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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos o livro intitula-
do “Vivências Docentes Compartilhadas: Contextos, Espaços 
e Perspectivas na Formação Inicial e Continuada de Professo-
res”. Esta obra foi construída a partir da articulação entre pes-
quisadores/as de diferentes instituições e áreas de conheci-
mento e tem como objetivo principal compartilhar vivências e 
reflexões sobre a formação docente em diferentes contextos. 

Ao longo de 27 capítulos, são abordados temas relevantes 
para a formação inicial e continuada de professores, tais como 
a articulação entre teoria e prática, o desenvolvimento de 
competências e habilidades para a docência, a importância da 
formação na perspectiva dos direitos humanos, a gestão edu-
cacional, a inserção dos futuros docentes no contexto escolar 
através da residência pedagógica e do PIBID, entre outros. 

Os temas presentes nesta obra foram pensados de forma 
a relacionar dimensões estruturais da formação inicial e conti-
nuada de professores: a formação docente e desenvolvimen-
to profissional, a formação docente e direitos humanos, a 
formação e organização do trabalho pedagógico e a forma-
ção docente em contextos emergentes.

A formação de professores está diretamente relacionada à 
missão do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Sul (IFRS), cujo objetivo é promover a for-
mação integral de profissionais comprometidos com o desen-
volvimento sustentável da sociedade, por meio da educação, 
ciência e tecnologia, tensionando diferentes espaços formati-
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vos a assumirem cada vez mais o compromisso ético, político 
e social em prol de uma educação transformadora.

Acreditamos que o conjunto desta obra se torna um po-
tente instrumento que visa contribuir com a garantia dos valo-
res éticos e humanísticos e com o convívio/respeito às diversi-
dades étnica, cultural, social, sexual, de gênero, de crença, de 
necessidades específicas ou outras características individuais, 
coletivas e sociais no contexto da formação de inicial e con-
tinuada de professores. Destacamos também, na construção 
desta obra, a importância da articulação com pesquisadores/
as e profissionais que atuam no contexto das escolas de Edu-
cação Básica, a fim de promover uma formação docente mais 
alinhada às necessidades e desafios da realidade educacional. 

Os temas aqui apresentados são fundamentais para a con-
secução de uma educação emancipadora, que possibilite a 
formação integral dos sujeitos e forneça instrumentos para 
o enfrentamento e a superação de desigualdades e vulnera-
bilidades sociais, econômicas, culturais e ambientais, como 
preconiza o IFRS em sua missão institucional, alinhando ainda 
a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e em 
consonância com potencialidades e vocações territoriais, ele-
mentos presente no conjunto dos capítulos desta obra.

Diante dos temas presentes nesta obra, ao se pensar sobre 
o eixo a formação docente e desenvolvimento profissional, 
há 8 (oito) capítulos que visam ampliar a discussão sobre a 
formação de docentes, desde a inicial até a continuada, com 
problematizações que perpassam a atuação na Educação Bá-
sica, em seus limites, desafios e possibilidades. Também há o 
destaque ao papel da coordenação pedagógica na medição 
da formação continuada. Sobre estes aspectos, a seguir é pos-
sível conhecer mais sobre cada capítulo.  

No capítulo “A formação docente entre intelectualidade e 
precariedade: Relatos desde a realidade cearense”, os autores 
retratam a precarização do trabalho docente, estabelecendo 
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a discussão entre a dualidade da intelectualidade e a preca-
riedade, dando ênfase à realidade vivida no Estado do Ceará, 
mas a qual não se limita a este recorte geográfico. A precari-
zação do trabalho é um dos grandes desafios de professores, 
sejam em formação, iniciantes ou com longa trajetória profis-
sional.

Já no capítulo “Competências relacionadas ao pensamen-
to computacional e suas implicações na formação docente da 
Educação Infantil”, as autoras destacam a importância do pen-
samento computacional, especialmente para os professores 
que atuam com crianças pequenas. As reflexões são um con-
vite para possibilidades de atuação e que estão também rela-
cionadas ao processo formativo.

No capítulo “A disciplina de Políticas e Organização da Edu-
cação Básica na formação inicial de professores: Uma reflexão 
sobre a realidade docente”, os autores estabelecem um diálo-
go sobre a formação inicial, estabelecendo a problematização 
sobre uma disciplina específica, mas que permite ampliar a dis-
cussão para o currículo na graduação que forma professores.

Em “O que brota depois da chuva: Reflexão sobre a práxis na 
formação docente em educação do campo”, os autores esta-
belecem uma importante discussão sobre a formação inicial, 
apresentando o conceito da práxis neste processo de profis-
sionalização do professor, especialmente aquele que irá atuar 
nos espaços da educação do campo.

No capítulo “A aprendizagem da docência na escola: A me-
diação do pedagogo na formação e desenvolvimento profissio-
nal dos professores dos anos iniciais”, as autoras apresentam 
uma discussão sobre o processo de formação de professores 
(inicial e continuada) e a importância da aprendizagem da do-
cência, que se estabelece também com a aquisição e reela-
boração de saberes docentes. Estes processos são mediados 
pelo pedagogo escolar no contexto do desenvolvimento pro-
fissional.
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Em “Os desafios da coordenação pedagógica: Um olhar para 
a rede municipal de Porto Alegre”, as autoras destacam a im-
portância do processo de formação continuada de professo-
res, como um dos grandes desafios das atribuições e da atua-
ção de coordenadores pedagógicos na escola, com ênfase às 
experiências vivenciadas no contexto da rede municipal de 
Porto Alegre.

No capítulo “‘Vamos tomar um café?’: Coletividade e forma-
ção em meio à pandemia de covid-19”, os autores trazem no 
contexto pandêmico, os limites e as possibilidades do proces-
so de formação continuada, explicitando o papel da coletivi-
dade neste contexto. Apesar de tantos desafios enfrentados 
pela pandemia, é possível estabelecer as reflexões sobre a ne-
cessidade formativa e as suas potencialidades.

Já em “Uma reflexão sobre o perfil tecnológico docente a 
partir das Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de 
professores: Possíveis caminhos a serem trilhados”, os autores 
trabalham com a perspectiva da formação inicial do profes-
sorado, apresentando as possibilidades em relação ao uso 
das tecnologias digitais. O texto convida a olhar pelo viés das 
perspectivas dos caminhos que podem ser seguidos.

Na construção desta obra, a formação docente na pers-
pectiva dos direitos humanos, se apresenta no conjunto de 
8 (oito) capítulos, buscando explorar a formação inicial e con-
tinuada de professores, considerando movimentos políticos, 
sociais e institucionais de reconhecimento da diferença e da 
diversidade como elemento primordial na multiplicidade da 
atuação docentes nos mais variados contextos e espaços de 
formação.

“Incluir para libertar: Uma pincelada nas políticas brasileiras 
de formação docente voltadas para a educação de alunos com 
deficiência” apresenta um interessante relato de cunho argu-
mentativo-reflexivo sobre as políticas de educação inclusiva, 
explorando suas potencialidades e limites do Brasil em con-
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junto com o modelo social da deficiência, pelo olhar de futu-
ros professores em trânsito formativo. 

No capítulo “Ensino de Biologia na perspectiva Inclusiva: Um 
Estado da Arte”, a formação docente imbrica-se à necessidade 
de compreensão dos movimentos da pesquisa acadêmica pre-
sentes em produções bibliográficas que focalizam seus esfor-
ços no entendimento da relação presente entre o ensino de 
biologia atrelado a perspectiva da inclusão no contexto das 
práticas desenvolvidas no interior dos espaços educativos.

Refletir sobre a formação de professores integrada a or-
ganização do trabalho pedagógico no cenário da diversidade 
é um grande desafio para as instituições de ensino superior e 
posteriormente na materialidade da dinâmica escolar. Dessa 
forma, o capítulo “Formação inicial de professores voltada à in-
clusão dos alunos surdos: Dilemas e perspectivas emergentes” 
explora a dimensão de um trânsito formativo insuficiente na 
garantia do conhecimento da cultura surda, da educação dos 
surdos e a instrumentalização para uma prática pedagógica 
de qualidade, dentro da perspectiva da formação e o respeito 
à dignidade humana.

Experiências formativas nesta perspectiva inclusiva tam-
bém emergem no capítulo “Licenciatura em Pedagogia Bilíngue 
(LIBRAS-Português): contextos políticos e curriculares”, onde a 
experiência de formação pedagogos bilíngues se consubstan-
cia junto à modalidade da educação especial no atendimento 
da comunidade de surdos sinalizantes (usuários de línguas de 
sinais), reconhecendo suas especificidades e partindo da pers-
pectiva da surdez não como uma diferença sociolinguística.

No debate sobre a formação docente atravessada pelos 
direitos humanos, as questões da/sobre a diversidade e seus 
atravessamentos ganham destaque na pauta educacional. 
Assim, “Educação sexual numa perspectiva dialógica, emanci-
patória e multicultural” problematiza a temática da educação 
sexual na escola para além do seu caráter biologizante, como 
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incremento do olhar freireano na possibilidade de rompimen-
to de práticas que reproduzem posturas cristalizadas, descon-
siderando a dimensão da autonomia humana.

O capítulo “‘Atira no coração dela’: Escolas de educação in-
fantil como espaços de (re)produção dos scripts de gênero” dis-
cute o cotidiano da escolar como um espaço é marcado pelo 
controle e regulação dos corpos de meninos e meninas, onde 
scripts de gênero são acionados, promovendo assim determi-
nados comportamentos que são esperados, construídos, de-
lineados ou mesmo tolhidos em função das expectativas em 
torno dos corpos infantis de meninos e meninas.

Ainda no cenário das discussões de gênero e sexualidade, 
o capítulo “Das complexas negociações entre pertencimentos 
de gênero e religião na docência” explora a importância do 
reconhecimento do pertencimento religioso no cenário esco-
lar, da mesma forma que a importância da formação docente 
como elemento fundante de uma educação republicana, ou 
seja, uma educação democrática, humanizadora e transfor-
madora.

Finalizando este eixo da obra, o capítulo “(Des)encontros 
nos núcleos de gênero e diversidade sexual de um Instituto Fe-
deral” apresenta a trajetória de construção de um Núcleo de 
Gênero e Diversidade Sexual em uma Instituição de Ensino 
Superior pública, desvelando a potência desse espaço para a 
formação cidadã de respeito à diversidade e à diferença.

Pensar e discutir em torno da formação docente e a or-
ganização do trabalho pedagógico exige a compreensão das 
mais variadas realidades, onde estão inseridos os contextos 
das salas de aula desse país de dimensões continentais cha-
mado Brasil. Não obstante a isso, o tema perpassa a formação 
inicial e continuada das professoras e professores que atuam 
na Educação Básica. E é isso que os 6 (seis) capítulos desta 
seção almejam apresentar a todos a quem ele chegar: discus-
sões baseadas na realidade do tempo presente.
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Abrindo essa parte da obra, o capítulo “Formação de pro-
fessores a partir das experiências no estágio em gestão educa-
cional em escola pública” tem como eixo central refletir sobre 
as experiências relacionadas à formação de professores, a 
partir das atividades realizadas durante a disciplina de Estágio 
em Gestão Educacional, do Curso de Licenciatura em Peda-
gogia, em uma escola pública do Estado do Paraná. O escrito 
trata-se de um relato de experiência, cujo viés metodológico 
pauta-se em uma abordagem qualitativa e de cunho interpre-
tativo.

Em “Formação inicial de docentes no curso de licenciatura 
em Ciências da Natureza: Biologia e Química: reflexões a partir 
da escuta de licenciandos”, é apresentado o relato de uma pes-
quisa realizada junto aos estudantes do curso de Licenciatura 
em Ciências da Natureza de uma instituição pública federal, 
com o intuito de mapear as concepções de ensino e a sua rela-
ção na construção do ideário da profissão docente por parte 
desses estudantes.

Seguindo o debate, a redação do capítulo “A matemática 
nas ações diárias da educação infantil: brincando com material 
reciclado e o pensamento computacional” é resultado da ar-
ticulação entre duas docentes com experiência significativa, 
no que tange ao ensino de Matemática, na Educação Infantil 
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. É apresentado ao 
longo do capítulo um conjunto de propostas para o uso de 
jogos no ensino da Matemática, para promover a formação 
continuada dos professores e, não obstante, refletir como se 
tem dado a formação inicial.

E por falar de jogos, em “A gamificação como estratégia di-
dática para aprendizagem”, são apresentados os resultados 
de pesquisa realizada junto aos professores da Rede Pública 
Estadual de Bom Jardim-Pernambuco que tratou de identifi-
car se eles utilizam (ou já utilizaram) a gamificação com seus 
estudantes e quais as dificuldades encontradas para a reali-
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zação dessa prática. A metodologia utilizada para o estudo 
pernambucano foi a pesquisa qualitativa, do tipo exploratória 
e explicativa. Os resultados auferidos são, no mínimo, inquie-
tantes para o campo da formação de professores e o uso de 
Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC).

Na tentativa de propor um diálogo sensível ao campo da 
formação inicial e da formação continuada de professores, a 
escrita poética expressa em “A valorização dos arquivos sen-
síveis e afetuosos na trajetória do educador” é um verdadeiro 
convite à não banalização da memória estabelecida na relação 
entre professor e aluno. Aqui, o conceito de “professor acu-
mulador” é levado para outros possíveis campos semânticos. 
Isso, na tentativa de convidar os(as) leitores(as) a nunca mais 
olhar para as cartas escritas pelas crianças como algo banal ou 
sem conexão com a construção do trabalho docente.

Não menos importante, o debate ensejado no capítulo 
“Desatando os nós da colonialidade: o gênero portfólio na for-
mação continuada de professoras/es de língua espanhola” pro-
blematiza o ideário formativo dos Mestrados de modalidade 
Profissional, com foco no que tange ao aspecto dos produtos 
que deles são gerados para conclusão e obtenção do título 
de Mestre por parte do corpo discente. Especificamente, os 
autores apresentam como se dão as práticas das/dos docen-
tes de Língua Espanhola, para entender se são orientadas por 
uma perspectiva colonial, por uma decolonial ou, ainda, por 
uma perspectiva mista – além de aprofundarem quais são 
os fundamentos desse processo. O mergulho nesse tema se 
mostra necessário, principalmente por ele estar situado na 
historicidade da realidade latino-americana.

Finalizando esta obra, acreditamos que pensar a formação 
docente na sua relação com questões pujantes da tessitura 
social é um aspecto que devemos levar em consideração, tan-
to na formação inicial quanto na continuada de professores. 
Assim, a formação docente em contextos emergentes acaba 
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desvelando tensões presentes entre a formação de professo-
res e as demandas sociais; esta discussão se apresenta nesta 
obra em 5 (cinco) capítulos.

Desde a pandemia do SARS-CoV-2, coronavírus, o debate 
educacional se voltou à dimensão da qualidade da educação 
ofertada nos diferentes arranjos institucionais, uma preocu-
pação urgente e necessária em cenários educacionais. O capí-
tulo “Por uma educação pública de/com qualidade social: o que 
dizem os futuros professores?”  apresenta a dimensão da qua-
lidade social da educação a partir da perspectiva de estudan-
tes de cursos de licenciatura, pelo olhar das suas experiências 
com o chamado ensino-remoto emergencial.

As questões relativas ao impacto da Lei nº 13.415/2017, o 
Novo Ensino Médio, na formação de professores e na prática 
cotidiana vivida/experienciada das escolas de educação bási-
ca estão presentes nesta obra de forma a explorar possibilida-
des de entendimento da principal pauta educacional de 2023. 
Em “Políticas curriculares em disputa: Impactos do ENEM/Novo 
Ensino Médio na formação de professores”, contamos com re-
flexões de um grupo de licenciandos sobre seus processos 
formativos em meio aos novos desafios impostos pela mu-
dança do ensino médio na sua relação com o Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM). 

Seguindo essa perspectiva, o capítulo “O Novo Ensino Mé-
dio: O que foi esquecido nesta reforma?” traz luz à dialógica da 
educação da formação que foi perdendo espaço perante as 
políticas neoliberais, assim o Novo Ensino Médio é apresenta-
do na configuração de uma política educacional curricular que 
não pode ser dissociada a necessidade de compreensão da 
formação de professores desconexa da realidade com a qual 
os docentes se deparam nas escolas e nas comunidades nas 
quais as escolas estão inseridas.

Os contextos emergentes se apresentam a partir das de-
mandas sociais, culturais e econômicas que tensionam a pró-
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pria tessitura social. Dessa forma, a “comunicação educacio-
nal” a partir dos veículos de imprensa é objeto do capítulo “A 
relevância dos jornais e a relação de Corumbá-MS com a impren-
sa local no âmbito educacional”, que problematiza a chamada 
‘monopolização das informações no âmbito educacional’ na 
concentração de reportagens em algumas temáticas específi-
cas do campo educativo.

O debate sobre a Internacionalização da Educação desen-
rola-se no capítulo “Interculturalidade na América Latina e a 
educação afro-indígena brasileira” na perspectiva da formação 
docente pela Internacionalização do Currículo, como resulta-
do das aprendizagens interculturais a partir de um processo 
de cooperação e intercâmbio na relação entre a Intercultura-
lidade na América Latina e sua incidência na educação afro-in-
dígena perpassa pela compreensão do processo de descoloni-
zação mediante um currículo.

Esperamos que a leitura desta obra contribua para o deba-
te e aprimoramento da formação docente e que as vivências 
aqui compartilhadas pelos autores e autoras possam inspirar 
novas reflexões e práticas no campo da educação. Por fim, 
almejamos ampliar o engajamento coletivo nos espaços de 
formação docente para juntos/as aprimorarmos nossas prá-
ticas educativas visando à promoção de uma emancipatória 
que contribua na construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária. 

Assim, esta obra reflete o compromisso histórico e ético-
-político do IFRS com a oferta da educação pública, gratuita e 
de excelência aos jovens e trabalhadores do campo e da cida-
de. As vivências docentes aqui partilhadas ajuízam-se a con-
cepção que orienta o IFRS no que se refere ao compromisso 
de transformação e de enriquecimento de conhecimentos ca-
pazes de modificar a vida social e de atribuindo maior sentido 
e alcance no conjunto da experiência humana.
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Por fim, reiteramos que esta obra é um convite e uma 
oportunidade de compartilhar vivências da/na formação de 
professores em diferentes contextos, espaços e perspecti-
vas. Esse movimento integra um coro na luta em prol da busca 
de educação com qualidade social responsável, ou seja, um 
projeto formativo que busca formar profissionais capazes de 
atuar de forma crítica e reflexiva, comprometidos com o de-
senvolvimento sustentável, a inclusão social e a produção de 
conhecimento, em benefício da sociedade como um todo.

Os Organizadores
Liliane Madruga Prestes

Julian Silveira Diogo de Ávila Fontoura
Paola Andressa Scortegagna

Thiago Rodrigo Fernandes da Silva Santos
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A formação docente entre 
intelectualidade e precariedade: 

relatos desde a realidade cearense

Thayná Fuly Garcia
Alef de Oliveira Lima1

Introdução

Objetivo desse capítulo é reconhecer a docência para além 
de um mero atributo instrumental do professor e, sim, situá-la 
como condição intelectual nos termos de um posicionamento 
social e histórico da figura docente a partir da realidade bra-
sileira. É comum, ao discutirmos a docência (teoria e prática), 
encontrarmos um intenso processo de precarização que coa-
duna com as investidas neoliberais na agenda educacional 
brasileira. A precarização, como pensa Butler (2004), não é 
unicamente localizada na dimensão histórico-material de um 
sujeito. 

Ela se espraia em nexos subjetivos, constituindo sujeitos 
precarizados de dentro para fora. Professores com problemas 
gástricos devido ao estresse de lidar com turmas superlota-
das, indignação por salários parcelados, lutas por valorização 
desmobilizadas por chantagens políticas, estrutura deficitária 
de escolas, desrespeito, indisciplina e violência se comprimem 
no chão da escola, tendo discentes e docentes como figuras 
de proa de um ritmo acelerado e excruciante de adoecimento 

1 Doutor em Antropologia Social, Secretaria de Educação (SEDUC). Pentecoste, 
CE, Brasil. aleflimaufrgs@gmail.com
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psíquico. A formação docente, em um sentido amplo, acaba 
refletindo necessidades de engajamento e intelectualização 
da prática pedagógica. Professores só são professores, tão 
somente, porque também são intelectuais. 

O texto que segue é fruto de uma pesquisa de cunho quali-
tativo e biográfico, produzida na escuta flutuante do grupo de 
professores da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
da Escola Estadual de Educação Profissional Alan Pinho Tabo-
sa. A referida instituição faz parte da rede básica do Estado 
do Ceará e se destaca por oferecer ensino profissionalizante 
em regime integral em uma região que congrega ao menos 
quatro municípios vizinhos. A escola foi fundada por um mo-
vimento de Educação Popular conhecido como PRECE, que 
ao longo do tempo, mais de três décadas, recebeu diferentes 
significados: Programa de Estímulo à Cooperação na Escola, 
Programa de Educação em Células Cooperativas etc. 

A iniciativa partiu de um processo de implantação de uma 
proposta de Aprendizagem Cooperativa e Solidária, tendo 
por base o incentivo ao desenvolvimento social de uma co-
munidade rural chamada Cipó. Esse é o contexto de inserção 
de nossa escrita, uma escola profissionalizante, construída 
perante uma abordagem pedagógica que a singulariza.

Essa escola conta com um time de mais ou menos trinta 
profissionais docentes, entre efetivos (concursados) e tem-
porários (Contrato de horas/aula). Grande parte deles (inclu-
sive a equipe gestora) é já ou foi um estudante que participou 
do PRECE ou se vincula a ele de algum modo. Temos ex-alunos 
que retornaram, professores voluntários do movimento de 
Aprendizagem Cooperativa que hoje integram o quadro ins-
titucional do colégio. Tal configuração instaura um forte sen-
timento de identidade/identificação e se estende a uma rede 
de sociabilidade que por vezes camufla insatisfações, frustra-
ções e mesmo falta efetiva de comunicação. 
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Ocasionalmente, isso se manifesta em uma postura pouco 
afeita ao diálogo entre gestão e corpo docente. Mas a força 
de identificação com a proposta pedagógica da escola é le-
vantada como uma bandeira de companheirismo, adesão à 
metodologia da escola e seus princípios, dirimindo ou silen-
ciando a insatisfação. Nesse sentido, o presente trabalho en-
globa um processo de problematização das nossas próprias 
práticas e vivências do trabalho pedagógico.

Em termos de organização, o texto foi subdividido em três 
tópicos. No primeiro, buscamos refletir sobre os sentidos da 
docência enquanto uma condição intelectual; para isso incor-
poramos uma revisão bibliográfica e teórica que expande a 
ideia de precarização, tornando-a uma abordagem conceitual 
em que a experiência objetiva é corporalizada e subjetivada 
nos sujeitos. Logo, a noção de docência trabalhada é reme-
tida às condições históricas, sociais e políticas materializadas 
na precarização do trabalho escolar que vivenciamos como 
agentes históricos. Posteriormente, abordamos como o tra-
balho docente também irá se caracterizar enquanto uma 
condição intelectual, cujas potencialidades se estendem às 
atividades de pesquisa e ensino na forma de processos epis-
temológicos que permitem pensar a qualificação e o trabalho 
docente. Por fim, todavia, não menos importante, abordamos 
como as essas questões são incorporadas dentro das deman-
das profissionais.

A precariedade como característica da experiência docente

Seria de bom-tom, em um artigo sobre o tema da docência, 
não pensar como alerta Paula Freire (1991) sobre discência, 
pois, professores e estudantes se constituem como dois po-
los de um mesmo processo. Mas seria ainda pior não consi-
derar que, ao falarmos do trabalho docente na realidade da 
escola pública brasileira, falamos da ausência de uma sincera 
preocupação sistemática acerca de uma precarização dos co-
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tidianos escolares em termos: estruturais, sociais, políticos e 
subjetivos. A docência, em algumas localidades, pode até ser 
considerada uma “profissão de risco”. No entanto, a proble-
mática abordada tem um rastro histórico, a precariedade tem 
um passado:

[...] problemas ligados à precarização do trabalho escolar 
não são recentes no país, mas constantes e crescentes, e 
cercam as condições de formação e de trabalho dos pro-
fessores, as condições mate- riais de sustentação do aten-
dimento escolar e da organização do ensino, a definição de 
rumos e de abrangência do ensino secundário e outras di-
mensões da escolarização, processo esse sempre precário, 
na dependência das priorizações em torno das políticas 
públicas. Notadamente a partir dos anos 70 do século XX, 
acentua-se no país o agravamento das condições econômi-
cas e a deterioração do sistema público de ensino. (SAM-
PAIO; MARIN, 2004, p. 1204)

Talvez seja incoerente de nossa parte supor que a melhor 
datação seja as décadas de 1970-80, pois a história da educa-
ção brasileira se confunde ao fenômeno da colonização e da 
busca pelo aviltamento coletivo das populações nativas do 
Brasil, dos povos escravizados e da exclusão proposital das 
diferenças. O que temos para fazer tal historização é o argu-
mento de que as décadas 70 e 80 trouxeram como demanda 
pública a necessidade da escolarização no arco dos principais 
governos subsequentes à Ditadura Militar. 

A experiência escolar brasileira, diferentemente da realida-
de europeia e estadunidense, não ocorreu em concomitância 
a uma expansão econômica ou de liberdade política, vide os 
resultados da Guerra da Civil Americana ou da própria Revo-
lução industrial na Inglaterra (HOBSBAWN, 2002). A nossa ex-
periência escolar foi fragmentada e suas determinações cultu-
rais por pouco não se misturaram a um ensino confessional da 
Igreja Católica se não fosse a reforma do período Pombalino 
(1759).  
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O que queremos afirmar é o fato da escolarização não se 
constituir facilmente enquanto uma política pública educacio-
nal, tendo em vista as experiências da Argentina, do Chile e 
mesmo de outros vizinhos que já gozavam de ensino catedrá-
tico no século XVII. O Brasil, em termos educacionais, políticos 
e econômicos pareceu está em transe, como imaginaria anos 
depois Glauber Rocha.

Quando a docência ligada ao trabalho cívico-pedagógico 
de um Estado Nacional passou a ser requisitada ou pelo me-
nos revista na forma de um ofício profissional, exigindo um 
saber e uma prática qualificadamente informada? A resposta 
sairia agora como um protesto: nunca! Mas precisamos ser 
diplomáticos e considerar que houve no processo de demo-
cratização da sociedade nacional um esforço consciente de 
profissionalização da docência. Tal esforço incorporou impor-
tantes lições do movimento pela Educação Libertadora do 
pernambucano Paulo Freire. 

O cenário institucional dos cursos de licenciaturas, poste-
riormente, as escolas normais, trouxe a questão da profissão 
docente no atributo de lutas públicas de reconhecimento 
e valorização. E apesar de seus resultados de incremento à 
formação de uma carreira coerente e estável, de incentivos, 
políticas de dinamização das licenciaturas tais como o Progra-
ma Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) e a 
Residência Pedagógica, nossa educação nunca deu um salto 
qualitativo tão esperado.

Quais seriam, portanto, os entraves presentes nas políticas 
públicas educacionais? Um deles, na nossa percepção, seria 
exatamente a docência, ou melhor, o enquadramento social, 
salarial, político do trabalho docente, incluindo os aspectos 
da qualificação e valorização dos profissionais da educação 
no Brasil. Evidentemente, nossa ótica parte de um recorte da 
realidade. Somos professores da Rede Básica cearense, reco-
nhecida por sua burocracia educacional e vitrine política de 
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diferentes agremiações de poder, desde os Ferreira Gomes e 
sua Sobral imaginada até o atual grupo político petista enrai-
zado na atual gestão do MEC. Nesse sentido, falamos em um 
contexto exteriormente concebido como idealizado em ou-
tros recortes regionais ou mesmo municipais. Teríamos, con-
forme nosso sindicato, “A melhor carreira Docente do Brasil” 
aqui nas terras alencarinas. 

Mas o quanto disso é um regime discursivo proposto como 
placebo dos desafios institucionais dos professores na rede 
pública estadual do Ceará, e o quanto poderíamos afirmar 
ter aspectos tangíveis na experiência real dos/as docentes? A 
questão esbarra nos índices avaliativos considerados exem-
plares, até aceitáveis, de uma educação pública posta como a 
“melhor”. Na realidade, a pergunta é enganosa, ela seria mui-
to mais efetiva se questionasse: qual o quantum de precarie-
dade é preciso para produzir a excelência? Qual a forma social 
da excelência? O que os professores e professoras sacrificam 
para produzir resultados positivos em meio a cenários objeti-
vos de desmonte da educação pública?

Para alguns pesquisadores, como a professora da Univer-
sidade Federal de Minas Gerais Dalila Andrade Oliveira, aos 
falarmos da precarização do trabalho docente estaríamos nos 
referindo a um processo macrossocial:

As reformas educacionais iniciadas na última década no 
Brasil e nos demais países da América Latina têm trazido 
mudanças significativas para os trabalhadores docentes. 
São reformas que atuam não só no nível da escola, mas em 
todo o sistema, repercutindo em mudanças profundas na 
natureza do trabalho escolar. A literatura sobre o tema não 
tem oferecido aportes seguros para a análise dos processos 
mais recentes de mudança, o que justifica a necessidade im-
periosa de investigações que procurem contemplar a difícil 
equação entre a macrorrealidade dos sistemas educacio-
nais e o cotidiano escolar. São necessários esforços que vão 
além da interpretação do texto das reformas, abarcando 
o contexto em que se desenvolvem. Na atualidade novas 
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questões são trazidas ao debate, e as discussões sobre os 
processos de flexibilização e precarização das relações de 
emprego e trabalho chegam também ao campo da gestão 
escolar. (OLIVEIRA, 2004, p. 1128)

O aparato de reformas educacionais, as demandas para 
tornar a sala de aula mais atrativa, as dificuldades em melho-
rar de forma substancial do salário, a contratação em massa 
de professores temporários, ausência de concursos e refor-
mas estruturais nas escolas de modo a garantir a integrida-
de física e cognitiva dos discentes e docentes, tudo isso se 
conforma em uma situação de precariedade cujas caracterís-
ticas se desdobram nas diferentes escalas, como demonstra 
Oliveira (2004). Entretanto, o tornar-se precário desloca-se 
muito além do chão da escola. Poderíamos incluir que duran-
te o governo de Michel Temer (2016-2018), no cenário político 
imediatamente posterior à queda de Dilma Rousseff, poten-
cializou-se a precarização ao instituir a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 241 em 2017, que limitava em duas décadas 
a ampliação de investimentos em áreas sociais como Educa-
ção e Saúde. 

Ou, ainda, que a atual reforma do Ensino Médio, anunciada 
via Medida Provisória, tornou óbvia a indisposição da classe 
política profissional em refletir acerca das condições do traba-
lho docente no Brasil. A ausência de um debate franco com os 
setores sociais, a transparência dos pontos centrais da refor-
ma, bem como seus fins e características são subsumidas pelo 
teor impositivo da MP do executivo, eliminando inclusive uma 
série histórica de discussões do próprio Conselho Nacional de 
Educação (CNE) sobre a necessidade de realinhar a modalida-
de pedagógica do Ensino Médio. 

A precarização do trabalho docente tem um rastro político 
explícito. Michael Apple (1995), por exemplo, argumenta que 
no contexto do neoliberalismo global a educação é reconfi-
gurada em termos de uma formação de mão de obra barata, 
ou profissionalização independente, tendo como único e ex-
clusivo objetivo ampliar a exploração econômica. Ainda nos 
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anos oitenta, Miguel Arroyo (1980) demonstrava que nas rea-
lidades educacionais no Brasil os professores eram proletari-
zados, e, portanto, eram tomados muito mais como operários 
braçais dos sistemas de ensino do que intelectuais. 

De vários modos a classe dos profissionais da educação na 
sociedade nacional foi taxada enquanto ameaça, ineficiente, 
preguiçosa e a atual opinião pública pós-governo bolsonarista 
(2018-2022) não ajudou a melhorar a imagem dos/as docen-
tes. Inúmeros professores relatam Brasil afora uma sensa-
ção de acossamento, tristeza e angústia, um pânico moral se 
alastra em que temas são interditados, questões, músicas e 
alguns debates são censurados pelas gestões, professores 
que travam essas lutas são exonerados ou silenciados. Logo, 
a questão da precariedade deixa de ser um atributo objetivo 
de condições históricas e passa a ser subjetivada na forma de 
uma vivência de sofrimento.

A filósofa política estadunidense Judith Butler, na obra Vi-
das Precárias (2004 tradução), ao analisar a experiência social 
de diferentes minorias sexuais, de raça, de gênero concebe 
que os diferentes poderes políticos vêm estabelecendo regi-
mes radicais de diferenciação, criando guetos educacionais e 
sociais, ampliando formas de desigualdade e por isso produ-
zindo indivíduos matáveis. Os termos do conceito de precarie-
dade de Butler, nesse sentido, são maleáveis, pois, para ela, a 
precarização é antes de tudo um efeito de vulnerabilização. 
Somos vulneráveis enquanto seres humanos, mas devido a 
sistemas econômicos de exploração e opressão, essa vulnera-
bilidade amplia-se e coaduna em diferentes grupos ou setores 
sociais. Alguns estão mais vulneráveis que outros. 

No caso da docência, a precariedade traduziria um estado 
de alerta para modos de adoecimento psíquico, sofrimento 
somático e mental, pelo qual os profissionais da educação 
acabam passando não se confunde com algo ocasional - e sim 
apontam um efeito estrutural de suas condições de trabalho.  
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Dados de uma pesquisa de cunho estatístico realizada em 2011 
no Estado do Paraná demonstraram que cerca de 29,73% de 
uma amostra de mais 1000 docentes, entre homens e mulhe-
res, relatam possuir algum distúrbio como depressão, ansie-
dade ou estresse. Mais de 23% relatam também ter tendini-
te, lombalgias e outras doenças osteomusculares por conta 
do trabalho repetitivo, fora doenças gástricas (TOSTES et al, 
2018).

Essa amostragem sinaliza algo importante em termos de 
precariedade; ela vai se constituindo em cotidianos escolares 
cada vez mais fragmentados e atomizados. Os sistemas de en-
sino se configuram historicamente como grandes fábricas de 
certificação (BOURDIEU; PASSERON, 1987). Na prática, isso 
significa que a experiência escolar massificada objetiva muito 
mais um processo de objetivação das trajetórias escolares em 
atestados, certificados e diplomas do que uma qualificação 
dos processos de aprendizagem, principalmente, para as ca-
madas populares. 

Logo, a precarização assumida aqui enquanto perspecti-
va vivencial vai protagonizar as características mais gerais do 
trabalho pedagógico na realidade brasileira. Se testemunha 
facilmente, as ingerências políticas e econômicas no campo 
da Educação Pública, em razão de um olhar neoliberal ou até 
mesmo individualista. Tais aspectos vão se rotinizar na práti-
ca docente, mediada por regimes de trabalho áulico cada vez 
mais sufocantes, diminuindo uma sensação produtiva no que 
se refere ao bem-estar docente. De modo ainda mais amplo, 
a precarização se enraíza nos problemas escolares, seja a vio-
lência, a indisciplina, a ausência de gestões democráticas, os 
salários baixos ou a ausência de incentivos de qualificação e 
reconhecimento social da profissão.
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Docência como condição intelectual

A atividade docente, como qualquer outra, requer um co-
nhecimento hábil acerca de suas próprias potencialidades e 
desafios. No Brasil contemporâneo, a profissão é vilipendiada, 
seja por atores políticos e institucionais, gestões de governo, 
movimentos sociais reacionários, a própria comunidade es-
colar e tantos outros. A opinião pública sobre a docência é 
vivenciada com resignação e revolta por parte dos professo-
res, remetidos a situações de vulnerabilidade e desrespeito. 
Diante disso: pensar a docência na forma de uma condição 
intelectual? 

Um primeiro ponto é perspectivar a necessidade de cons-
trução de um perfil de professor/a considerando as demandas 
atuais, a pesquisa e a noção de intelectualidade para exami-
nar as características da docência que permitem fazer essa 
correlação. Uma gama de pesquisadores já postulava a neces-
sidade de reconhecer o trabalho pedagógico como uma mo-
dalidade práxis (FREIRE, 1996). Práxis, no seu sentido etimo-
lógico, é a incorporação, ou a recusa, em desvincular teoria 
e prática no campo de um pensamento teoricamente prati-
cado. A práxis é uma capacidade analítica e cognitiva que se 
desdobra na qualificação do trabalho docente, constituindo 
uma vigilância epistemológica e a apropriação consciente de 
uma prática profissional.

Uma notícia recente, publicada em diferentes portais jor-
nalísticos, no dia 22 de setembro de 2022 alertava sobre um 
possível apagão de professores em 2040. A pesquisa leva em 
conta um conjunto de dados publicados pelo Instituto Na-
cional de Pesquisas Educacionais (INEP) e foi realizada pelo 
Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos 
de Ensino Superior em São Paulo (SEMESP). As informações 
coletadas apontam o desinteresse pela licenciatura, o enve-
lhecimento do corpo docente atual brasileiro, a ausência de 
políticas de melhoria da profissão docente, abandono preco-
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ce da carreira por conta dos baixos salários, enquanto fatores 
que podem ocasionar uma lacuna de mais 200 mil profissio-
nais nas próximas décadas. Esse apagão não sinaliza somente 
a falta possível de professores, mas também indica lacunas 
de pesquisadores em todo o país. Professores passam qua-
tro anos de suas vidas nos bancos da universidade não ape-
nas para repetir ad infinitum teorias, temas e conceitos - eles 
e elas se constituem como pesquisadores ao experienciar o 
cotidiano escolar e estarem munidos/as com habilidades e 
disposições relativas à produção do conhecimento científico.

Uma gama de pesquisadores vinculados à área da educa-
ção afirma a necessidade de perfilar um professor-pesquisa-
dor, que seria nada mais, nada menos que um docente capaci-
tado a perspectivar cientificamente suas práticas, o cotidiano 
escolar, as demandas da aula, dentre outros aspectos. Segun-
do a professora Tatiana Bezerra Fagundes, o conceito de pro-
fessor-pesquisador no contexto brasileiro tem características 
bem particulares do que seu formato original no cenário da 
educação britânica em 1960:

Na realidade, o que parece ter ocorrido no Brasil foi a apro-
priação desse conceito para servir de base a reformas edu-
cacionais cujo foco recaiu sobre a formação e prática dos 
professores. Dele tentou-se extrair qualquer indicativo de 
que um professor formado como profissional reflexivo teria 
condições de lidar com diferentes situações-problema no 
contexto de desenvolvimento do seu trabalho. Não se le-
vou em conta que, para isso, seriam necessárias alterações 
substantivas nessas condições, além de considerar também 
os diferentes aspectos que envolvem a relação ensino e 
aprendizagem [...] (FAGUNDES, 2016, p.292)

De fato, aqui se reconhece que os aspectos do conceito 
de professor-pesquisador, que retrata a demanda da intelec-
tualização do trabalho docente, esbarram na precarização da 
carreira e, sobretudo, camufla os desafios sociais de qualificar 
a educação pública para além de lógicas de ranqueamento. 
Pesquisadores da Universidade de Campinas, em São Paulo, 
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trabalharam com a ideia de professor-pesquisador e investi-
garam as dificuldades de colocar em efetividade esse perfil 
profissional. O que mais chamou atenção é o esvaziamento 
do sentido epistemológico da pesquisa por parte dos profes-
sores; tal traço se deve à experiência de vulnerabilidade de 
suas condições de trabalho em meio ao aumento de suas de-
mandas, como metodologias inovadoras, falta de qualificação 
profissional ou mesmo incentivos financeiros (GERALDI, et al, 
1998). No entanto, de maneira geral, os professores e profes-
soras continuam produzindo seus saberes docentes (TARDIF, 
2006). Saberes que se constituem vivencialmente e empirica-
mente, portanto, são formas de gerenciar, otimizar, potencia-
lizar o trabalho pedagógico e só podem ser aprendidos como 
prática e não qualquer prática, pois ela é a um só tempo social 
e política, epistemológica e técnica, teórica e sensível.

Quando pensamos a docência enquanto uma atividade 
intelectual, podemos colocá-la além de uma ótica empírica, 
assim, se pode afirmar que professores constituem suas car-
reiras organizando, selecionando, classificando e produzindo 
conhecimentos disciplinares e didáticos. Kenneth Zeichner 
(1993), professor da Universidade de Washington e pesquisa-
dor da formação docente, argumenta que é preciso pensar a 
formação como algo sistêmico, isto é, no caso dos professo-
res e professoras o formar-se abarca questões mais amplas 
do que é válido ensinar, o como ensinar, as metodologias de 
ensino, a contextualização dos conhecimentos. Em suma, Zei-
chner aponta que a classe docente desenvolve regimes de co-
nhecimento e permite, logicamente, co-formar saberes, prá-
ticas, teorias e desenvolver análise e solução de problemas 
com base na sua realidade imediata. Tais formas de conheci-
mento irão possibilitar reconhecer na docência potencialida-
des investigativas e reflexivas que não apenas caracterizam 
o trabalho docente, mas o singularizam enquanto ofício que 
requer cientificidade e sensibilidade.
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Considerações finais

Objetivamos relatar ao longo do texto sobre como a do-
cência, ou mais precisamente, a experiência docente se cons-
titui na realidade brasileira, tomando por base nosso recorte 
regional enquanto professores da rede pública cearense. No 
decorrer do artigo, tentamos deixar em relevo o quanto o tra-
balho professoral passa por um contexto histórico e social de 
precarização, que em diversos momentos é incorporado de 
dentro para fora e de fora para dentro, em um movimento 
pendular entre precariedade subjetiva ocasionado pela vulne-
rabilização de uma carreira. De todo modo, nossa proposta 
foi refletir acerca dos desafios que territorializam a prática pe-
dagógica em vários âmbitos sociais e políticos. Nesse sentido, 
a docência é pensada para além de uma forma de trabalho, 
ela se constrói em princípio de intelectualidade - uma condi-
ção de reflexividade e pesquisa, ciência e sensibilização e não 
consegue se realizar de maneira efetiva em cenários de subal-
ternidade de professores e professoras.

Além do que, é preciso problematizar as gestões políticas 
recentes e o contexto de conservadorismo à brasileira que 
vão corroendo um debate qualificado sobre o ato docente e 
suas circunstâncias. A precarização do trabalho, portanto, se 
alastra entre o passado, o futuro e o presente da Educação 
Brasileira e acaba se configurando nos cotidianos institucio-
nais, encarnando o chão da escola e dificultando o trabalho 
escolar dia após dia. Ao refletirmos sobre a docência como 
condição intelectual que tem demandas específicas, estamos 
visibilizando dimensões pouco visíveis do saber-fazer das do-
cências. E de certo modo, estamos reconhecendo que ser pro-
fessor não se confunde com apenas “dar aulas” é um regime 
de conhecimento situado por fatores econômicos, políticos e 
epistemológicos e logo, tem sua própria complexidade.
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Competências relacionadas ao 
pensamento computacional e suas 

implicações na formação docente da 
educação infantil

Lucia Giraffa1

Greyce Rodrigues 2

Introdução

 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC)3 é o documen-
to de referência que posiciona os conhecimentos, habilidades 
e competências desejadas para que estudantes desenvolvam 
ao longo da sua formação no período relacionado à Educação 
Básica. Independentemente das críticas que lhes são atribuí-
das, esse documento nos permitiu refletir acerca das mudan-
ças necessárias para reposicionar o processo de organização 
educacional, a fim de que nossos estudantes se preparem tan-
to para viver quanto para trabalhar. 

Vivenciamos um contexto dinâmico, incerto, frágil, cada 
dia mais excludente e marcado pela velocidade das transfor-
mações e obsolescência dos recursos utilizados para apoiar 
as múltiplas atividades como nunca experenciado. O fato de 
vivermos num mundo digital, no qual se estabeleceu uma 
cultura digital impulsionada pelo advento da Internet e, con-
sequentemente, a criação do ciberespaço, postulado por 
1 Doutora em Computação, PUCRS-PPGEdu. Porto Alegre, Estado (RS), Brasil. 
giraffal@pucrs.br
2 Mestre em Educação, PUCRS-PPGEdu /EMEF Augusto Longoni. Gravataí Es-
tado (RS), Brasil. greycempie@gmail.com
3  https://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 
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Levy (1999), expandiu e transformou o espaço tradicional 
de formação, convivência e laboral com o qual estávamos 
acostumados. Quer dizer, a presencialidade não é mais, para 
muitos estudantes, seu espaço primário de busca e atuação. 
Basta olhar com atenção nos espaços públicos, nas escolas, 
nos transportes, no laser, no trabalho e perceber as pessoas 
ligadas aos seus gadgets (artefatos digitais que os conectam 
à rede Internet).

Esta mudança de hábitos se estabelece de maneira irrever-
sível na sociedade contemporânea e sua escalabilidade tende 
aumentar a ocorrência de situações em que problemas não 
resolvidos, tais como exclusão social, desigualdade de opor-
tunidades, racismo, preconceitos, intolerâncias etc. Assim 
dizendo, a desinformação se acentua pela falta de uma inteli-
gência digital que nos permita refletir, criticar e fazer escolhas 
neste cenário que se impõe.

Conforme o DQ Institute4, organização voltada à formação 
de uma nova geração com mais preparo para habitar, traba-
lhar e inovar, buscando soluções para os problemas existen-
tes e futuros, a inteligência digital é a soma das habilidades 
técnicas, mentais e sociais que permitem a um indivíduo en-
carar os desafios e se adaptar às demandas da vida digital. 
Nesse sentido, o sistema educacional atual trabalha pouco ou 
quase nada da Inteligência Digital. Isso pode ser observado, 
analisando os seguintes aspectos:

• Despreparo dos alunos e professores para lidar com 
cyberbulling;

• Disseminação e consumo de notícias que chamamos de 
fake news, as quais não são notícias, pois são falsas – mais 
bem caracterizadas pelo termo “desinformação”; 

• Dificuldade em se adaptar às mudanças aceleradas da 
nossa realidade;

4  https://www.dqinstitute.org/
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• Falta de uma compreensão mais profunda sobre o con-
texto do surgimento das novas tecnologias e como melhor 
utilizá-las, haja vista a questão das fraudes e “golpes digitais” 
diversos, envolvendo a população, especialmente aqueles 
sem fluência ou ambiência digital. 

Dessa maneira, considerando a complexidade advinda 
deste cenário contemporâneo, marcado pela necessidade de 
compreensão das potencialidades e limitações desses espa-
ços digitais, necessitamos repensar e adaptar nossa práxis do-
cente. Nesse contexto, no documento da BNCC, competência 
é definida como:

“[...] a mobilização de conhecimentos, habilidades, atitudes 
e valores para resolver demandas complexas da vida coti-
diana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do tra-
balho.” (BRASIL, 2018, p. 8). 

O conceito de competência se difundiu de maneira mui-
to acelerada no campo do ensino e, segundo Zabala e Arnou 
(2010), encontrou terreno fértil para seu desenvolvimento. 
Assim, esse conceito pode ser visto como polissêmico, visto 
que possui inserções em diversos paradigmas pedagógicos. 
Nesse seguimento, Zabala e Arnou (2010) questionam: até 
que ponto o ensino baseado em competências representa 
uma melhoria nos modelos existentes? 

Para responder essa questão, eles constroem seu argu-
mento baseado na ideia de que a introdução da abordagem 
por competências de forma generalizada pode ser uma estra-
tégia eficaz para difundir princípios pedagógicos ainda não 
utilizados. E, desse modo, contribuir na compreensão das al-
ternativas que possuímos para fazer educação. O ponto cha-
ve defendido pelos autores é a perspectiva de uma formação 
íntegra, justa e para toda a vida.  O conceito de competência 
traz, segundo Zabala e Arnou (2010), de maneira subjacente, 
ideias que podem incidir transcendentalmente no ensino. 
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E, para justificar essa afirmação, salientam que o termo 
“competência” é uma consequência da necessidade de su-
perar um ensino que, na maioria dos casos, possui uma per-
cepção reducionista do processo educacional em função de 
visões alicerçadas em paradigmas tradicionais, apoiados por 
recursos que não contemplam a digitalidade como integran-
te do processo educacional contemporâneo. Nessa lógica, os 
autores destacam, que:

A competência e os conhecimentos não são antagônicos, 
pois qualquer atuação competente sempre representa a 
utilização de conhecimentos relacionados a habilidades e 
às atitudes” (ZABALA; ARNOU, 2010, p. 11)

Ao complementarem sua arguição, destacam que um cur-
rículo com base em competências representa a formação em 
aprendizagens que têm como característica fundamental a 
capacidade de serem aplicadas em contextos reais. Sinteti-
zando a defesa dos autores Zabala e Arnou (2010), no tocante 
ao valor desta transposição de um currículo organizado por 
conteúdos para uma abordagem baseada em competências, 
destacamos:

• As competências devem englobar o âmbito social, o inter-
pessoal, o pessoal e o profissional;

• A aprendizagem de uma competência não é uma ação 
mecânica. Ela é intencional, planejada e matizada pela rele-
vância e funcionalidade possível. Ela tem de fazer sentido e 
ser replicável na resolução de problemas da vida;

• Ensinar competências implica utilizar formas de ensino 
consistentes para responder situações relacionadas à vida 
real. Assim sendo, vão requerer uma seleção de critérios 
para ofertar problemas contextualizados ao cotidiano dos 
estudantes;

• Um ensino de competências para vida vai requerer um 
caráter “metadisciplinar”, o qual, segundo ênfase dadas 
pelos autores, deve permitir a reflexão e o estudo teórico 
e sistematizado de toda as áreas que compõem o currículo;
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Por último, Zabala e Arnou (2010) concluem que não exis-
te uma metodologia própria para o ensino de competências. 
E, sim, condições gerais de como devem ser as estratégias 
metodológicas a serem selecionadas e coordenadas visando 
observar um enfoque globalizado. Para eles, a aquisição de 
uma competência é uma tarefa complexa e desafiadora, tanto 
para os estudantes quanto para os docentes. Portanto, a reor-
ganização dos currículos de conteúdo para competências não 
é um mero jogo de mudanças de termos e palavras. Trata-se 
de uma mudança conceitual e paradigmática relacionada ao 
“como ensinar”, a partir das necessidades que emergem nes-
te conto contemporâneo, marcado pelas cicatrizes oriundas 
do período pandêmico, vivenciado pelo surto da covid-19.

Mas... O que aprendemos com a experiência pandêmica? 
Muitas coisas... Dentre elas, a capacidade dos docentes em 
ajustarem suas práticas, de perderem o medo de errar, de 
serem autores. Em outras palavras, e parafraseando nosso 
mestre maior – Paulo Freire, de lidarem com o “medo” e a 
“ousadia”. Outrossim, corroborando essas afirmações, Giraf-
fa (2022) destaca:

“Aprendemos como fazer isso na pandemia, afinal, viramos 
de certa maneira YouTubers, editores de vídeos, podcas-
ters e produtores de materiais. Onde ficou tudo isso? Está 
guardado nos repositórios, na nuvem, nos periféricos dos 
dispositivos que usamos no ensino remoto, assim como na 
mente e no coração dos docentes.” (GIRAFFA, 2022, p. 65)

 Afinal, para efetivas mudanças é necessário acreditar, que-
rer, recuperar e transformar. Ou seja, como muito bem desta-
ca Alves (2021):

“para isto existem as escolas: não para ensinar as respos-
tas, mas para ensinar as perguntas” (ALVES, 2021, p. 96).
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Pensamento computacional: conceitos basilares

A fim de posicionar nossa reflexão acerca da inserção da 
necessidade do PC, postulada na BNCC, vamos nos apoiar em 
duas premissas: O conceito intrínseco no Pensamento Com-
putacional (PC) não é novo. Isto é, não é algo que foi criado 
nesta década do século 21. Um dos precursores do conceito 
de PC foi Seymor Papert (1980), criador da teria Construcio-
nista, tendo como premissas os princípios do Construtivismo 
de Piaget. Para Papert, o PC pode ser uma prática pedagógica 
incluída numa estratégia docente. Já Wing (2006) populari-
zou o conceito de PC, posicionando-o como uma estratégia 
para organizar a resolução de problemas, projeção de siste-
mas e compreensão do comportamento humano, por meio 
da extração de conceitos fundamentais da ciência da Compu-
tação. Na sequência, Wing (2011) destaca que o PC é um con-
junto de processos de elaboração e resolução de problemas, 
representado de forma que possa ser resolvido por meio de 
um agente de processamento de informação (inspirando-se 
na programação tradicional, usada na área da Computação). 

O desenvolvimento do Pensamento Computacional pode 
ocorrer com uso de dois enfoques distintos: com uso de arte-
fatos digitais (computadores, tablets, smartphones e outros) 
– PC plugado; e/ou sem o uso de dispositivos digitais, traba-
lhando com materiais concretos – PC desplugado. 

Quer dizer, mesmo naqueles cenários onde as condições 
tecnológicas das escolas não sejam favoráveis, é possível tra-
balhar conceitual e de forma prática as competências relacio-
nadas ao “pensar computacionalmente”. Nesse contexto, de 
acordo com Raabe, Zorzo e Blikstein (2020), as iniciativas de 
inclusão do ensino de Computação na Educação Básica são or-
ganizadas em quatro abordagens: 

• Construcionismo e letramento computacional, vertente 
essa que se organiza a partir das ideias do Construcionismo 
cunhado por Papert, tendo como premissas os princípios 
do Construtivismo de Piaget.
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• Educação de Computação: enfatiza os elementos da Ciên-
cia da Computação, desde a Educação Básica, entendendo 
o estudo do campo da Computação como uma ciência basi-
lar para a formação contemporânea.

• Demanda do mercado & Code.org: centrada na formação 
de profissionais para o mercado, com incentivo e busca de 
talentos desde a formação básica, sistematizada pela indús-
tria de software e organizadora do site Code.org.

• Equidade & Inclusão: busca fomentar a integração das 
pessoas que estariam à margem desse processo, uma vez 
que, vivenciando um mundo permeado pela Computação, 
gradativamente podem ser excluídas das possibilidades de 
participação.” (RAABE, ZORZO e BLIKSTEIN, 2020, p. 10).

Já a organização do processo de solução de um problema, 
conforme Brackmann (2017), é estruturada em quatro pilares, 
sendo eles: 

• Abstração: compreender o problema a ser resolvido, se-
parando as informações que são relevantes para a constru-
ção da solução daquilo que posiciona o problema dentro do 
seu contexto.

• Decomposição: possibilita que problemas mais comple-
xos sejam resolvidos de forma mais simples, dividindo em 
partes menores e buscando resolvê-las individualmente.

• Reconhecimento de Padrões:  permite à pessoa utilizar 
soluções de outros problemas similares, ou conhecimentos 
prévios que já foram solucionados anteriormente para os 
segmentos do problema que está a resolver. 

• Elaboração de Algoritmos: o processo de organização da 
solução é integrado pela algoritmização, ou seja, a criação 
do algoritmo que é a sequência de passos a ser observada 
para a solução do problema. Os algoritmos devem conter 
instruções precisas, sem ambiguidades e numa sequência 
tão bem especificada que a sua execução converge para a 
solução do problema. 

Por fim, por questões de espaço de texto, não vamos de-
talhar em maior profundidade esses pilares e suas aplicações 
metodológicas. Contudo, para ampliar esta reflexão, por par-
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te do leitor, recomendamos a leitura de Brackmann (2017), 
Kampff et al. (2016) e Martins, Giraffa e Raabe (2021), bem 
como a visita ao site https://www.computacional.com.br/

Formação dos professores de educação infantil: 
implicações na mudança de paradigma para competências

Pesquisa realizada por Souza (2018), a qual buscou com-
preender a formação dos docentes egressos dos cursos de li-
cenciatura em Pedagogia, usando como recorte os currículos 
de formação das instituições privadas e públicas do estado do 
Rio Grande do Sul, na época da investigação (2017-2018), mos-
trou que os cursos  não contemplavam os conteúdos a serem 
ensinados pelos futuros docentes, especialmente no tocante 
à Matemática, por uma falsa crença de que esses conteúdos 
são do conhecimento desse futuro professor. As disciplinas 
tratavam dos aspectos didáticos e não revisavam os conteú-
dos. 

Em outras palavras, o futuro docente ensinará Matemáti-
ca, Português, Ciências e demais componentes curriculares 
baseado na sua formação de Educação Básica. A pesquisa 
mostrou que não há garantias de que a “bagagem” que o fu-
turo licenciando possui seja adequada e suficiente para ensi-
nar os conteúdos de determinada área. Em relação ao ensino 
de Matemática, mostrou que o conhecimento relacionado 
aos conceitos matemáticos que esses professores possuíam 
não era suficiente para apoiar o ensino dos conteúdos a seus 
estudantes. Causando, com isso, uma série de problemas con-
ceituais, além de contribuir para o desenvolvimento do senti-
mento de “Matofobia”5. 

Nessa perspectiva, os cursos de Licenciatura em Pedago-
gia não assumem a responsabilidade por preparar este pro-
fessor e atribui esse encargo à formação básica desse sujeito. 
5 Maiores detalhes obre o tema em https://tede2.pucrs.br/tede2/handle/
tede/3295
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Desse modo, a aprendizagem que esse indivíduo teve na sua 
formação básica será o seu subsídio ao lecionar. 

Portanto, a demanda de trabalhar com os conceitos do PC 
é mais um desafio a ser considerado na formação do licencia-
do em Pedagogia, para além da oferta de disciplinas, geral-
mente uma ou duas, relacionadas ao que normalmente é cha-
mado de “Informática na Educação”. Nesse sentido, adotar 
uma perspectiva apenas instrumentalizadora não dará conta 
da questão da transversalidade necessária para tratar das 
questões do PC. 

Sem uma formação mais reflexiva e crítica, corremos o ris-
co de instrumentalizar sem fazer a devida ressignificação do 
que denota ensinar para desenvolvimento de competências. 
No tocante às questões do desenvolvimento das competên-
cias associadas ao PC, isso vai requerer maior compreensão 
do que significa a aplicação de “pensar computacionalmente” 
para organizar a solução do problema. Assim sendo, enfatiza-
-se a necessidade de reflexão e posicionamento das questões 
associadas à revisão da formação docente. 

Se o docente não estiver devidamente preparado nos as-
pectos conceituais, fluência digital e apropriação conceitual 
do que significa a questão das competências relacionadas ao 
PC, corre-se o risco de reduzir as atividades a ações lúdicas, 
sem a devida transversalização desejada. Entendendo-se, nes-
se caso, a transversalização como a aplicação, por associação 
reflexiva, do processo de pensar computacionalmente para a 
resolução de problemas em outras áreas de conhecimento, 
para além da Computação.

Da mesma forma, o conjunto de razões para que esse tema 
seja incluindo na formação docente do professor de Educação 
Infantil reside na crença de que é nesta fase da formação da 
criança que se organizam os processos que ela utilizará por 
toda a sua vida. Dentre as muitas razões para revisar a forma-
ção docente, destacam-se:
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• Preparar nossos professores para auxiliar seus alunos a 
desenvolverem competências para que sejam capazes de 
viver numa sociedade cada vez mais tecnológica.

• Desenvolver habilidades de resolução de problemas em 
qualquer área, tanto no aspecto de formação quanto na sua 
vida em geral.

• Trabalhar a questão do erro como componente do pro-
cesso de aprendizagem, desmitificando a questão da solu-
ção perfeita e mágica, mostrando o trabalho incremental, 
iterativo (sim, repetitivo – feito várias vezes para depurar 
erros), e dedutivo, inerente a todo planejamento de resolu-
ção de um problema.

• Possibilitar a criação de soluções para problemas existen-
tes e, a partir dessa experiência, serem capazes de fazer 
associações para problemas futuros, os quais nem saberão 
quais serão.

• Auxiliar a promover a inclusão e a equidade, independen-
temente de seu contexto socioeconômico ou cultural, uma 
vez a que a abordagem desplugada pode fornecer os ele-
mentos básicos que depois servirão para abordagens pluga-
das, quando os recursos estiverem disponíveis.

Considerações finais 

Depois de tantas argumentações a favor da inserção do 
PC, o leitor poderá depreender que as autoras adotam uma 
posição um tanto “tecno idólatra” da questão. Na defesa do 
bom uso das questões relacionadas às tecnologias digitas usa-
remos as ideias de Michel Desmurget, amplamente descritas 
no seu livro, o qual acreditamos ser leitura mandatória para 
pais e educadores infantis, denominado “A fábrica de cretinos 
digitais”. Com esse chocante título, o autor deseja chamar a 
atenção para o arsenal de artefatos digitais disponíveis hoje 
em dia (tablets, computadores, videogames, smartphones e 
outros), os quais devem ser utilizados de maneira ponderada 
e tutelada. As crianças e os adolescentes, segundo o autor, 
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devem concentrar suas práticas naquilo que o digital oferece 
de mais produtivo. Nessa lógica, ele preconiza que as utiliza-
ções precoces do digital devem ser bem posicionadas, sendo 
de grande importância por duas razões:

Os hábitos na infância vão alicerçar as futuras decisões de 
consumo. Quanto mais assíduo e habituado ao uso massivo 
de gadgets, maiores as chances de o indivíduo se tornar um 
usuário prolixo e assíduo/compulsivo, desconsiderando ou-
tras formas de interação e recursos para aprender;

Os primeiros anos de existência são fundamentais em ma-
téria de aprendizagem e de amadurecimento cerebral. En-
tão, o que é “comprometido” pelo uso excessivo de telas 
pode privar as crianças de outras experiências essenciais 
relacionadas ao desenvolvimento da linguagem, da coorde-
nação motora, dos pré-requisitos matemáticos, dos hábitos 
sociais, da gestão emocional etc. Segundo Desmurget, a 
criança aprende precisamente ao reposicionar seus circui-
tos neuronais disponíveis quando ela constrói novos. Logo, 
o cuidado que se deve ter nesta fase do desenvolvimento 
da criança é de não monopolizar com consumo precoce e 
intenso de telas digitais.

A BNCC e seu posicionamento relacionado à importante 
questão da transversalidade do PC, como elemento articula-
dor para desenvolver habilidades e competências para reso-
lução de problemas, especialmente no que se refere ao con-
texto do mundo digital, desdobra-se em múltiplas ações, tais 
como as sugestões contidas na matriz do CIEB6, na qual apare-
cem exemplos de ações pedagógicas a serem inseridas no co-
tidiano da Educação Infantil. Assim sendo, sugerimos algumas 
fontes para recursos e exemplos associados ao PC, além dos 
mencionados anteriormente neste artigo:

ScratchJr: é uma versão simplificada do Scratch7, desen-
volvida para crianças de cinco a sete anos. O site contém 
uma seção de recursos para professores, a qual inclui guias 
curriculares, atividades, exemplos de projetos e sugestões 
para aulas.

6  https://cieb.net.br/
7  https://scratch.mit.edu/
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SBC (Sociedade Brasileira de Computação)8:  tem uma se-
ção dedicada à Educação Infantil, que inclui recursos para 
professores, como artigos, guias curriculares e planos de 
aula.

Google for Education9: oferece uma seção de recursos para 
a Educação Infantil, incluindo atividades, planos de aula e 
ideias para ensinar pensamento computacional a crianças 
pequenas.

Plataforma EdSurge10: possui uma seção dedicada à tecno-
logia na Educação Infantil, na qual constam artigos e re-
cursos sobre o ensino de pensamento computacional para 
crianças de três a cinco anos.

Mas, então, o que fica em aberto e quais desafios temos à 
frente? Adotamos como trabalho investigativo, ora em curso, 
tratar de discutir que posicionamento devemos adotar a fim 
de preparar os docentes que atuam na Educação Infantil para 
minimizar as brechas formativas relacionadas à compreensão 
da transversalidade do Pensamento Computacional como ele-
mento articulador para resolução de problemas. 

Para tanto, nossas escolhas estão centradas na primei-
ra abordagem descrita por Raabe, Zorzo e Blikstein (2020): 
a abordagem construcionista apoiada na teria de Seymour 
Papert. Os trabalhos pregressos relacionados ao desenvolvi-
mento de materiais para apoiar propostas pedagógicas para 
Educação Infantil e, para os Anos Iniciais do ensino Funda-
mental, podem ser acessados e baixados gratuitamente no 
site da editora parceira11.

Nossas propostas pedagógicas e, de formação docente, 
para tratar as questões da transversalidade do PC, apoiam-se 
na construção de uma metodologia baseada no hibridismo, 
combinando as abordagens desplugada e plugada, exemplifi-
8  https://www.sbc.org.br/educacao
9  https://edu.google.com/intl/ALL_br/
10  https://www.edsurge.com/
11  Ver em: https://www.editora.vecher.com.br/index.php/vel/search/
search?query=giraffa
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cada no trabalho de Santos e Giraffa (2022). Finalizamos nossa 
reflexão com as palavras de Rubem Fava:

“Se eu não encontrar um caminho ... eu crio um”
(FAVA, 2018, p .65)
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A disciplina de políticas e organização 
da educação básica na formação inicial 
de professores: uma reflexão sobre a 

realidade docente
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O presente texto tece uma reflexão sobre a importância da 
disciplina Políticas e Organização da Educação Básica (POEB), 
ofertada pelo Departamento de Estudados Especializados da 
Faculdade de Educação da Universidade federal do Rio Gran-
de do Sul, na formação inicial de professores. Os autores, dis-
centes de licenciatura em História da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, realizamos essa reflexão com base em ex-
periências com a cadeira e nos saberes agregados ao longo da 
licenciatura como um todo, destacando principalmente a ca-
pacidade que a disciplina tem de construir no aluno uma ideia 
do que é ser professor, dentro e fora da sala de aula.

Antes de mais nada, acreditamos ser necessário pontuar a 
formação inicial de professores como essencial na estrutura-
ção de um corpo docente qualificado para sua prática, dentro 

1 Graduando em História pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Por-
to Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. guiciotta@gmail.com
2 Graduanda em História pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Por-
to Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. serjcomsufrgs@gmail.com
3 Graduando em História pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Por-
to Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. voa148@gmail.com
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dos mais diversos espaços escolares. Em uma análise sobre as 
concepções da docência para o Estado, Leda Scheibe (2020) 
discute como as resoluções aprovadas e/ou revogadas discor-
rem sobre o impacto da formação inicial e continuada tanto 
na valorização dos professores, como no próprio projeto de 
educação que o Estado objetiva. Não só no campo da profis-
sionalização se verifica a importância das políticas de forma-
ção docente, pois elas também operam em níveis mais pro-
fundos e subjetivos dos futuros professores. São nas aulas da 
Faculdade de Educação que o aluno em formação entrará em 
contato direto não só com os conceitos epistemológicos do 
campo educacional, como também se encontrará no espaço 
onde se unem professores atuantes e futuros docentes, as-
sim como suas vivências e expectativas na área da educação. 
António Nóvoa, Doutor em Ciência da Educação, reitera o mo-
mento de formação docente como o reencontro de:

Espaços de interação entre as dimensões pessoais e profis-
sionais, permitindo aos professores apropriar-se dos seus 
processos de formação e dar-lhes um sentido no quadro 
das suas histórias de vida. (NÓVOA, 1992, p. 13)

 Seguindo o pensamento de Nóvoa, os espaços destina-
dos à formação de professores serão um locus privilegiados 
de interdisciplinaridade das relações, pois serão diferentes 
cursos e distintas perspectivas e ideologias preenchendo a 
mesma sala de aula. Esse fenômeno vivenciado na faculdade 
de educação nos parece com o que vivemos na nossa educa-
ção básica, pois estamos inseridos em uma microssociedade 
(FREIRE, 2010 p. 59 apud VIEIRA, 2012) novamente, uma vez 
que não estamos mais junto da nossa família - que no nosso 
caso, serão os colegas da nossa área - da mesma maneira que 
o estudante do ensino fundamental entra em contato com 
colegas de diferentes lugares, ideais, crenças e objetivos, os 
estudantes  do ensino superior também entrarão, com a única 
semelhança talvez, de que todos serão professores no futuro.

Entendendo isso, na Faculdade de Educação serão diver-
sas as disciplinas que entrarão no ramo da formação inicial, 



54

abordando temas que perpassam desde a psicologia da edu-
cação, até planejamentos de aula e didática. No meio destas, 
encontram-se as cadeiras que pretendem tratar da organiza-
ção e políticas na educação básica, sendo elas as quais nos 
interessam aqui. Conforme a bibliografia (MOREIRA e LULIA-
NELI, 2017; MAINARDES, 2017; FLACH e MASSON, 2015) essas 
disciplinas ainda caminham para sua aplicabilidade efetiva, 
uma vez que seguem com alguns obstáculos, como a falta de 
um objeto de específico de estudo; alternância de períodos 
em que é oferecida; a falta de um padrão bibliográfico; conti-
nuidade do projeto escolanovista etc.

Entretanto, as disciplinas que se propõem a abordar a or-
ganização e política na educação básica, carregam especial 
importância na formação inicial, dando espaço ampliado para 
discussões teóricas e sociais, sendo esse seu diferencial das 
demais disciplinas. Dito isso, o objetivo do texto é apontar as 
possibilidades reflexivas que a disciplina ofereceu aos autores 
e destacar sua importância no currículo dos futuros docentes. 

 Entre os objetivos específicos da cadeira de POEB, o pri-
meiro componente será ‘’Compreender o Estado como ges-
tor e indutor de políticas públicas, a fim de garantir o direito à 
educação’’ seguido de:

‘’2. Compreender o direito à educação básica como uma das 
dimensões da cidadania. 3. Conhecer os principais progra-
mas, planos e ações governamentais para a Educação Bá-
sica, identificando movimentos da redefinição do papel do 
Estado. 4. Analisar a organização da educação brasileira em 
uma perspectiva histórica, considerando o direito à educa-
ção, a estrutura do sistema educacional e a organização es-
colar. 5. Estudar a legislação educacional referente à Educa-
ção Básica de maneira crítico-compreensiva. 6. Políticas de 
Gestão Democrática por Políticas e Mecanismos de Gestão 
Democrática. 7. Conhecer as políticas curriculares, de diver-
sidade, de financiamento e de avaliação da educação bási-
ca. 8. Reconhecer a importância das Políticas de Valorização 
dos Profissionais da Educação. 9. Desenvolver hábitos, ati-
tudes e habilidades necessários ao exercício da docência. ‘’4

4 Plano de ensino de Políticas e Organização da Educação Básica. Disponível 
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Fica evidente, na ementa proposta, o entendimento da 
educação como direito da população, sendo o Estado seu 
provedor essencial e principal. Durante os seis meses que 
compõem o semestre, foi destacado como a educação bra-
sileira é um dever primordialmente estatal, entretanto, cons-
tantemente atravessado por outros entes, como corporações 
e entidades lucrativas, que se fazem sentir intensamente na 
história recente da educação brasileira.

As discussões que mais movimentaram a sala de aula, sem 
dúvida nenhuma, foram as que envolveram o futuro da edu-
cação no país. Discussões essas que não necessariamente en-
tram no conteúdo programático de outras cadeiras que irão 
evidenciar teorias educacionais, foram destaque nas aulas de 
POEB. Eram recorrentes os olhares nervosos e apreensivos 
dos alunos frente a frente suas possibilidades de futuro. En-
tre os temas que suscitaram mais emoções, certamente cita-
mos a maneira pela qual a educação brasileira está passando 
- novamente - a se tornar um produto, em que os alunos e 
seus pais são os clientes e as grandes redes de ensino são os 
vendedores. A implementação do Novo Ensino Médio operou 
dentro deste contexto, dando uma ideia para a turma do que 
os esperava.

No dia 15 de março de 2023, estudantes e professores de 
todo país saíram às ruas manifestando suas indignações com 
a implementação do Novo Ensino Médio nas escolas. A Lei 
que alterava o Ensino Médio foi aprovada em 2017, durante o 
governo de Michel Temer, trazendo consigo mudanças estru-
turais para diferentes atores que se encontram nas escolas. 
Dito isso, o novo ensino médio foi uma das pautas constantes 
na cadeira de POEB, em que os alunos e o professor coloca-
vam em evidência seus medos, receios e expectativas para os 
próximos anos, ou melhor, suas preocupações para o presen-
te. Muitos discentes, especialmente graduandos em licencia-

em: https://www1.ufrgs.br/Ensino/PlanoDeEnsino/PlanoDeEnsinoPDF/Pagi-
nas/Visao/PDFPlanoDeEnsino.php?AtividadeEnsino=32496_2023012. Acesso 
em: 20 abr. 2023.
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turas na área das Ciências Humanas (História, Ciências Sociais, 
Filosofia etc) demonstraram um pavor crescente e muito mais 
aparente, sentem um temor da obsolescência de suas licen-
ciaturas, além da possível falta de oportunidade de atuar em 
suas áreas de formação. 

Com o final da disciplina, conseguimos destacar aqui a im-
portância da disciplina dentro do contexto de implementação 
do Novo Ensino Médio. Uma vez que o conteúdo programá-
tico da cadeira objetiva abarcar a organização do sistema 
educacional de dentro para fora, foi possível para os alunos, 
enxergar os impactos da nova lei no âmbito social, político 
e econômico, assim como para os diferentes atores e níveis 
educacionais (SUSSEKIND, 2019)

Diante da insegurança sentida amplamente pela turma, foi 
possível, durante a cadeira, aprofundar a questão do Novo En-
sino Médio, não só de modo educacional, mas o entendendo 
como uma política e, sendo assim, propondo a discussão de 
quem se beneficiará dessa política, qual o seu objetivo. Os alu-
nos discutiram o impacto, considerando desde a preparação 
dos alunos de ensino fundamental, o próprio nível médio e 
até os alunos de cursos pré-vestibulares, uma vez que a mu-
dança no ensino médio implica uma mudança estrutural no 
Exame Nacional do Ensino Médio.

Diferente das outras disciplinas que compõem o currículo 
das licenciaturas, a cadeira de POEB - e suas derivadas - será 
a única de caráter obrigatório que carrega consigo uma car-
ga histórica e legislativa educacional, conseguindo traçar com 
eficácia as relações entre disputas políticas e direito educacio-
nal. Destacando os obstáculos, interesses e diferentes agen-
tes sociais envolvidos nessa teia, por isso a discussão sobre o 
Novo Ensino Médio, aqui, sai do campo subjetivo, passamos a 
entender o projeto como uma lei concreta, a qual prossegue 
com o projeto de educação elitista e desigual projetado para 
o país.
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A cadeira se destaca também por trazer os desafios ínti-
mos aos docentes brasileiros para a discussão em sala de aula. 
O Brasil é tanto foco quanto a própria educação. Aos alunos 
são apresentadas não somente as políticas e diretrizes da 
educação básica, como também as formas com que elas são 
concretizadas (ou não) pelos estados e municípios. A cadeira 
de POEB dá o contexto à docência no Brasil, mostrando as 
dificuldades e nuances de pôr em prática o que é aprendido 
na licenciatura.

Uma questão entendida aqui como essencial para a forma-
ção dos futuros docentes é o fato de que a disciplina possui 
um recorte territorial delimitado. Enquanto em Psicologia da 
Educação, por exemplo, conheceremos as vertentes educa-
cionais adotadas ao redor do mundo, em POEB estudaremos 
especificamente as políticas públicas brasileiras e sua aplica-
bilidade/efetividade. Entender a legislação educacional brasi-
leira, as políticas públicas e os agentes sociais envolvidos no 
setor educacional nos ajuda a compreender o próprio fun-
cionamento do sistema de educação local, e porque ele vem 
falhando com grande parte da população, já que o acesso, 
permanência e qualidade da educação não serão iguais para 
todos (RIBEIRO, 2011)

Por outro lado, nosso objetivo aqui é demonstrar como a 
disciplina ao mesmo tempo em que evidencia tantas lacunas 
no nosso sistema consegue mobilizar o sentimento docente 
dos alunos. 

Foram apresentados, até então, motivos objetivos do por-
quê acreditamos na essencialidade da disciplina, evidencian-
do os aspectos que resgatam as matérias abordadas, assim 
como as lacunas sentidas em outras cadeiras. Porém, a prin-
cipal diferença da cadeira acreditamos ser a eficácia em que 
coloca o aluno em sentimento real com a sua profissão e seu 
campo de atuação, ou seja, pessoas e a sociedade em si. 
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 Lidamos muito por cima com a docência em si, aprende-
mos a teoria, a didática, os autores, os métodos, mas a ca-
deira de POEB - ao menos no curso de História - se localiza 
como uma das últimas cadeiras de educação, antes das prá-
ticas de estágio, o que possibilita ao aluno dialogar com os 
conteúdos adquiridos ao longo do curso, ao mesmo tempo 
em que o emancipa para problematizar as lacunas da prática 
desses conteúdos. Essa organização curricular nos proporcio-
nou não só o sentimento de indignação, mas a cadeira serve 
para enxergar o cerne dos problemas, por onde começar a re-
solvê-los na prática. Essa energia potencial alcançada nas au-
las promove o movimento docente em direção a sua luta. Ao 
destacar a esses futuros professores a realidade da docência, 
o professor não está desestimulando a profissão, e sim mos-
trando como se estruturou o que se entende pelo sistema 
educacional hoje, e como os problemas operam dentro dele, 
auxiliando que o aluno se localize e se situe como agente so-
cial ativo dentro dessa organização, mostrando que a atuação 
docente.

Outrossim, é fundamental mencionar o papel da disciplina 
de POEB na formação e no fortalecimento do pensamento crí-
tico do graduando e futuro docente. Atualmente, após quatro 
anos do governo de extrema-direita de Jair Bolsonaro (PL), é 
palpável a necessidade de docentes que, através do ensino e 
relações interpessoais, possam auxiliar no desenvolvimento 
de educandos críticos com a realidade da educação no Brasil.  
Além disso, a disciplina em questão é importantíssima para a 
formação de futuros educadores para poderem opinar ativa-
mente e com embasamento sobre as políticas educacionais 
que guiam o curso das próximas gerações de cidadãos brasi-
leiros. 

Paulo Freire, símbolo da educação brasileira e internacio-
nal, destaca em sua obra “Pedagogia do Oprimido” que a 
educação dita tradicional, ou “bancária”, não mais se susten-
ta diante da complexidade social na qual estamos imersos. Pa-
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ralelamente a essa afirmação, levanta-se a pergunta, simples-
mente despejar as informações complexas trazidas em uma 
matéria como a de POEB em um aluno, da forma que Freire 
classifica como “educação bancária” seria o suficiente para 
prepará-lo para se tornar um educador capaz de questionar 
as políticas que o controlam? Ou então, caso futuramente le-
cione para outros docentes em formação, seria essa pessoa 
capaz de transmitir todo o conhecimento que lhe foi simples-
mente expelido em cima?

Mas, então, como a disciplina de POEB auxilia na formação 
de um futuro educador que seja capaz de posteriormente, 
em seus dias de aula, formar alunos críticos, mas, acima de 
tudo, seja capaz de formar verdadeiros cidadãos democrá-
ticos? Primeiramente, o conteúdo teórico das aulas em si já 
se mostraram capazes de causar um interesse de debate nos 
graduandos dos mais diversos cursos, temas como a BNCC e 
o Novo Ensino Médio, Políticas e Instrumentos de Avaliação 
na/da Escola, Políticas de Educação e Relações Étnico-Raciais, 
entre outras temáticas são excelentes formas de exercitar o 
pensamento crítico e uma visão mais “libertária” da educação 
como direito de todos e dever do Estado. 

Esse grande acervo de assuntos, além de estimular o pen-
samento horizontal, estimula a discussão no ambiente da sala 
de aula, com o professor e com os colegas, algo que, por si só, 
já gera novos conhecimentos e aprendizados, pois é através 
do embate de ideias que o pensamento crítico e argumentati-
vo nasce e floresce.

O ambiente durante as aulas também se demonstrou ex-
tremamente democrático e aberto ao debate. Todos os gra-
duandos tinham o direito à fala e eram ativamente estimu-
lados a tomar para si a palavra e expor seus pensamentos, 
dúvidas, angústias e argumentos. Destaca-se que múltiplas 
vezes o aprendizado foi mais rico nos grandes “embates” 
que aconteciam durante as divagações de algum colega ou 
do professor, mais do que poderia ser, caso a matéria fosse 
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simplesmente ministrada através do método que Paulo Freire 
chama de tradicional e bancário, que desestimula o estudante 
a pensar e criticar.

Levanta-se, assim, o questionamento de como, senão 
através de um espaço de aprendizagem democrático, liber-
tário e aberto, poderia o futuro docente aprender sobre as 
complexas e mutáveis políticas educacionais que gerem uma 
nação de tamanho continental, que é o Brasil? De que manei-
ra seriam os docentes capazes de, depois de sua formação, 
mesmo que especialistas em suas áreas, criticar o crescente 
ataque à educação pública e combater a elitização do direito 
ao ensino de qualidade? Como, também, poderiam saber for-
mas de ministrar suas matérias em um viés mais pedagógico e 
libertador? Pensando em Paulo Freire, analisado por Carlos R. 
Brandão: “a educação não muda o mundo. A educação muda 
as pessoas. As pessoas mudam o mundo.” (BRANDÃO, 2008, 
p. 164.), de que modo, senão através desse ambiente aberto 
e focado em políticas educacionais, poderia um futuro pro-
fessor ter conhecimento para instruir seus alunos de forma 
transformadora?

Vemos através dos questionamentos aqui levantados a 
real importância da cadeira de Política e Organização da Edu-
cação Básica, em seu papel de lecionar sobre o funcionamen-
to político da educação brasileira, por meio de uma visão críti-
ca e democrática, permitindo, dessa forma, a transformação 
de futuros docentes em cidadãos plenos de seus direitos e 
deveres na área de educadores.

Por fim, cabe a reflexão no sentido de que a disciplina POEB 
é um poderoso instrumento para a formação de um ensino 
capaz de quebrar os moldes históricos nos quais a educação 
brasileira sempre se viu presa. Na história da nação brasilei-
ra, as visões educacionais basearam-se sempre em princípios 
que servem às classes dominantes. Como descrito pelo Profº 
Cesar Nunes (UNICAMP), em sua palestra “O papel social da 
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escola e o nosso papel na escola: por uma formação humani-
zadora”5, a educação já foi jesuíta, servindo a interesses reli-
giosos; militarista, servindo para disciplinar e controlar a ação 
das pessoas; industrialista, servindo aos interesses de uma 
elite industrial burguesa na formação de mão de obra. A edu-
cação no Brasil nunca esteve nas mãos dos alunos. Quando 
construímos um saber que contempla e impulsiona a agência 
dos que aprendem, abrimos espaço para um futuro em que a 
coletividade se entende como protagonista das transforma-
ções subjetivas e sociais.
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Introdução 

O presente capítulo desenvolve uma reflexão sobre práxis 
vivenciadas no contexto da formação docente no curso de Li-
cenciatura  em  Educação do Campo: Ciências da Natureza da 
Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do Sul  (EduCampo/
UFRGS),  sediada  na  Faculdade de  Educação (FACED) em par-
ceria  com  a Faculdade   de   Agronomia (FAGRO), na cidade 
de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Movidos(as) pela grande 
representatividade que a Educação do Campo consolida a par-
tir do estabelecimento de dezenas de licenciaturas por todo 
o país, apresentamos aqui o caso da EduCampo/UFRGS como 
ponto de partida para a discussão de implicações de questões 
atuais relacionadas à formação de professores e as decorrên-
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cias das políticas públicas que possibilitaram as existências 
desses cursos. 

Nesse texto, fizemos dois movimentos metafóricos, o pri-
meiro sobre o clima, no qual procuramos caracterizar o con-
texto histórico de um ‘tempo armado’ por movimentos sociais 
que passaram décadas lutando pelo direito à educação nos 
seus territórios, com seus territórios e para seus territórios. 
A Educação do Campo faz parte de um contexto de reivindi-
cações e silenciamentos que remete a um longo período de 
lutas pelo direito à terra e por reforma agrária no país. A luta 
pela terra nesse país de dimensões continentais ocorre desde 
1500 e a privação de direitos fundamentais à maioria dos seus 
habitantes se repete desde então. É apenas em 1988 que a 
Constituição Federal inclui o direito a uma educação contex-
tualizada para as pessoas que vivem e trabalham no campo. 
Fruto de décadas de mobilizações, essa garantia, então cons-
titucional, só vem a se efetivar com a primeira política edu-
cacional voltada para o desenvolvimento dos territórios de 
agricultura camponesa no Brasil em 1998 quando é lançado o 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONE-
RA (FERNANDES e TARLAU, 2017). 

A partir de inúmeros debates, conferências e intensa atua-
ção de movimentos sociais, se consolidou a percepção da ne-
cessidade de formação docente como uma frente importante 
para a construção de uma Educação do Campo contextuali-
zada e articulada com o espaço-tempo de vida e trabalho dos 
povos campesinos. Assim, em 2007, nasceram as primeiras Li-
cenciaturas em Educação do Campo (LEDoC), com quatro cur-
sos em projeto-piloto, como política pública do Ministério da 
Educação, conforme historicizado por Molina (2017, p. 03). A 
partir de 2012 e do Edital de Seleção Nº  02/2012  SESU/SETEC/
SECADI/MEC, foram criadas mais de 600 novas vagas docen-
tes do  Magistério Superior e de mais de 120 servidores técni-
cos-administrativos em educação nas Universidades Federais 
brasileiras visando ao fortalecimento da pesquisa, da exten-
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são e do ensino voltado à formação de professores/as para o 
contexto do campo, o que resultou no número de LEDoC que 
temos em funcionamento, atualmente: 59 cursos ativos em 
todo o país, segundo Melzer, Brick e Hoffmann  (2021), sendo 
destes, 37 com habilitação na área de Ciências da Natureza, 
conforme dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2023).

O segundo movimento metafórico desse capítulo traduz 
um ‘solo fértil coberto de sementes’, que passou pelo período 
de chuvas, com editais que compõem as primeiras políticas 
educacionais voltadas para o desenvolvimento dos territórios 
de agricultura camponesa no Brasil. Em diferentes contextos 
de campo, a  área  de abrangência da EduCampo/UFRGS conti-
nha, em seu início, setenta municípios, compreendendo a Re-
gião Metropolitana de Porto  Alegre,  Serra  Gaúcha,  Vale  do  
Caí, Vale  do  Rio  dos  Sinos,  Vale  do  Taquari, Vale   do   Para-
nhana,   Encosta   da   Serra, Centro  Sul,  Vale  do  Rio  Pardo  e  
Jacuí Centro (classificações conforme os conselhos  Regionais  
de  Desenvolvimento - COREDEs, 2021).

Atualmente, o curso encontra-se com sua quarta turma 
em andamento, tendo já formado três turmas de licenciados/
as em Educação do Campo: Ciências da Natureza. Dalmolin, 
Hoffmann e Schirmer (2021), ao realizarem uma avaliação de 
como estão atuando os egressos/as do curso, destacam a 
formação diferenciada destes, a partir da EduCampo/UFRGS, 
passaram a refletir sobre as relações de poder estabelecidas 
em seus territórios, seja em função das relações de trabalho 
e do uso da terra, seja ligada às diferenças culturais na produ-
ção de alimentos. Além disso, se revelam profissionais com-
prometidos com a construção de um projeto emancipatório 
de educação, que permite a educandos(as) o protagonismo 
de se tornarem construtores de seu projeto de formação, a 
partir   da apropriação crítica de suas realidades. 

Por fim, discutimos sobre como essa dinâmica possibilita 
a formação de ‘novas sementes e brotos’ - docentes sensíveis 
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às causas populares, coletivas e comunitárias, à auto-organi-
zação, ao respeito à diversidade Biocultural e ao (re)conheci-
mento da importância dos diferentes tipos de saberes. Após 
o período de chuvas, em que políticas públicas inundam os 
campos, o solo fértil, representando a riqueza sociocultural 
e a potencialidade dos territórios, vivenciamos o movimentar 
das sementes, representadas pelos seres humanos, para nu-
trir-se da terra e produzir novas experiências no campo. Par-
tilhamos, narramos, nossa experiência singular após a chuva, 
em que observamos, na prática, como as sementes lançadas 
possibilitaram que brotasse uma diversidade sociocultural, a 
ser cuidada e cultivada numa agroecologia dos afetos e sabe-
res sobre as Ciências da Natureza. 

O tempo se armou de fato: educação do campo 
e seus movimentos

O Brasil, com suas grandes extensões de terras agricultá-
veis e os processos históricos de constituição de seu territó-
rio, se consolidou como um país essencialmente agrícola. Por 
outro lado, conforme Dalmolin, Hoffmann e Schirmer (2021) 
também um país de grandes desigualdades geradas por in-
tensa concentração de terras pela elite econômica, aliada à 
exploração de trabalhadores escravizados ou não. Nesse ce-
nário, durante centenas de anos o campo e seus povos foram 
completamente excluídos, marginalizados e esquecidos, ha-
vendo um silenciamento, tanto por governos (FACCIO, 2012), 
quanto pelas próprias pesquisas sociais e educacionais (AR-
ROYO, CALDART E MOLINA, 2011) em relação à educação des-
ses povos.

Durante séculos a formação destinada às classes populares 
do campo, vinculou-se a um modelo “importado” de edu-
cação urbana. Os valores presentes no meio rural, quando 
comparados ao espaço urbano, eram tratados com desca-
so, subordinação e inferioridade. Num campo estigmatiza-
do pela sociedade brasileira, multiplicava-se, cotidianamen-
te, preconceitos e estereótipos. (SANTOS, 2017, p.2011)
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A partir do I Encontro Nacional de Educadores da Reforma 
Agrária (ENERA), realizado em Brasília, em julho de 1997, fruto 
de uma parceria entre o Grupo de Trabalho de Apoio à Refor-
ma Agrária da Universidade de Brasília (GT-RA/UnB), o Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), represen-
tado pelo seu Setor de Educação, além do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF), do Fundo das Nações Unidas 
para a Ciência e Cultura (UNESCO) e Confederação Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB), nasce o Movimento de Educação 
do Campo. Este foi impulsionado também, logo depois, pela 
Conferência Nacional Por uma Educação Básica do Campo, 
ocorrida em Luziânia, Goiás, em julho de 1998 (MEDEIROS, 
MORENO e BATISTA, 2020). 

A partir deste movimento, ampliou-se a concepção de Re-
forma Agrária num sentido mais amplo, que abarca, além da 
luta pela terra enquanto espaço de trabalho e vida, mas tam-
bém do direito a uma educação pensada não “para” o sujeito 
do campo, mas “com” e “do” sujeito do campo. Uma educa-
ção própria que não apenas se adeque o currículo hegemoni-
camente dado, mas que seja pensado integrado às demandas 
e especificidades locais, para além do ruralismo pedagógico 
de décadas atrás, o qual tinha suas bases “estavam alicerça-
das em conceitos conservadores e de manutenção das ordens 
sociais, políticas e econômicas reiteradas e ratificadas pelos 
pressupostos da ideologia ruralista” (RAMAL, 2016, p. 57).

Neste escopo, uma das principais conquistas dos movi-
mentos sociais do campo foi a criação do Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), em abril de 
em abril de 1998. Sob gerência do Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária (INCRA), o objetivo principal do 
PRONERA foi o de fortalecer a educação nos assentamentos 
de modo a estimular, propor, criar, desenvolver e coordenar 
projetos educacionais, utilizando metodologias específicas 
para o campo (SILVA, 2006, p. 86).  Conforme Medeiros et al. 
(2020), a partir da disseminação e fortalecimento dos cursos 
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provindos do PRONERA, os movimentos sociais do campo 
passaram a protagonizar junto às universidades a elaboração 
e execução de projetos educacionais em diferentes níveis e 
modalidades, desencadeando a territorialização nacional da 
Educação do Campo e do movimento que a constitui.

No período de 1998 a 2011, o PRONERA promoveu no país 
320 cursos, sendo 167 de EJA (Educação de Jovens e Adul-
tos) fundamental, 99 de nível médio e 54 de nível superior. 
Atendeu 164.894 educandos, sendo 154.192 atendidos pela 
EJA, 7.379 alunos no ensino médio e 3.323 formados em 
nível superior. Envolveu 13.276 educadores, 82 instituições 
de ensino, 38 organizações demandantes e 244 parceiros. 
(MEDEIROS, MORENO e BATISTA, 2020, p. 4). 

Com a ampliação do atendimento às reivindicações dos 
movimentos sociais do campo por meio de ações governa-
mentais, os cursos de Licenciatura em Educação do Campo 
– LEDoC passaram a ser implementados no âmbito do Progra-
ma de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educa-
ção do Campo (PROCAMPO), tendo como experiências-piloto 
os cursos da Universidade de Brasília (UnB), da UFMG, da Uni-
versidade Federal de Sergipe (UFS) e da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA). Em 2012, foi instituído o Programa Nacional 
de Educação do Campo (PRONACAMPO), que por meio de 
edital possibilitou a disponibilização de 600 vagas permanen-
tes para docentes e 126 técnicos para as instituições executo-
ras da LEDoC, tendo como meta de formar 15 mil professores 
para atuar na Educação Básica, nas escolas do campo, nos pri-
meiros três anos dos cursos. Com o PRONACAMPO, consoli-
dou-se a expansão territorial das LEDoC, alcançando todas as 
cinco regiões do país.

Chuva que irriga a vida: currículos e práticas 
na EduCampo/UFRGS

Com um país de extensão continental, com grandes áreas 
denominadas rurais, aliada à solidificação do preceito de edu-
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cação como direito social e dever do Estado Brasileiro, a ser 
provida por seus entes federativos, segundo a Constituição 
Federal de 1988, os movimentos sociais do campo incluíram, 
em sua pauta política, a oferta de uma educação contextua-
lizada para as pessoas que vivem e trabalham no campo. Se-
gundo Caldart (2008, p. 70) a “materialidade de origem (ou 
de raiz) da Educação do Campo exige que ela seja pensada/
trabalhada sempre na tríade: Campo – Política Pública – Edu-
cação”. Assim, o movimento de luta por Educação do Campo, 
coloca em pauta uma educação como política pública do Esta-
do Brasileiro, que dialoga com os contextos vividos no campo. 
Para Caldart,

[...] a identidade desse movimento por uma educação do 
campo é a luta do povo do campo por políticas públicas que 
garantam o seu direito à educação e a uma educação que 
seja no e do campo. No: o povo tem direito a ser educado 
no lugar onde vive; Do: o povo tem direito a uma educação 
pensada desde o seu lugar e com a sua participação, vincu-
lada à sua cultura e às suas necessidades humanas e sociais 
(2011, p. 149-150).

Outro diferencial destes cursos é o pressuposto teórico-
-metodológico da pedagogia da alternância, que propicia que 
os estudantes trabalhadores consigam conciliar os tempos de 
trabalho com os tempos de estudo e, com isso, manter suas 
presenças nas comunidades durante todo o decorrer da licen-
ciatura, atuando como agentes educadores nos mais variados 
espaços, escolares e não-escolares. Tais pressupostos, essen-
ciais às LEDoC a partir dos próprios editais, não podem ser 
contemplados senão por práticas interdisciplinares baseadas 
nos diálogos de saberes que emergem nesses tempos dife-
renciados, integrados e contínuos entre comunidade e univer-
sidade.

Baseados nos princípios acima colocados, a EduCampo/
UFRGS campus Porto Alegre5 é um curso presencial, organi-

5  Importante observar que a Universidade Federal do Rio Grande do Sul conta 
com dois cursos de Licenciatura em Educação do Campo- Ciências da Nature-
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zado temporal e metodologicamente a partir da alternância 
entre Tempo-Universidade e Tempo-Comunidade. Entre os 
seus pressupostos básicos estão: 1) práticas docentes inter-
disciplinares como estratégias de integração metodológicas e 
epistemológicas, seja para fins tecnológicos ou pedagógicos, 
podendo gerar novos campos de conhecimento e procedi-
mentos inovadores para responder a novas necessidades so-
ciais; 2)  organização dos componentes curriculares em áreas 
do conhecimento de forma interdisciplinar, a partir das ques-
tões contemporâneas em Ciências da Natureza, de modo que 
os estudantes possam vivenciar na prática de sua formação a 
lógica do trabalho pedagógico para o qual estão sendo pre-
parados; 3) organização metodológica do currículo com um 
Regime de Alternância entre Tempo Universidade e Tempo 
Comunidade, de modo a permitir o necessário diálogo entre 
os saberes técnico-tecnológicos e os saberes das tradições 
culturais oriundos das experiências de vida no campo, confi-
gurando certa Pedagogia de Alternância (PPC, 2023, p. 17).

Procurando romper com o caráter fragmentado comu-
mente vivenciados em cursos de formação de professores, a 
docência compartilhada é um aspecto muito presente na Edu-
Campo/UFRGS, demandando esforços do grupo docente que 
se organiza para dar conta de um percurso formativo pensa-
do em quatro Eixos Temáticos (um por ano letivo) e subdividi-
do em oito Temas Orientadores, conforme a figura 1:

De acordo com o PPC (2023, p. 31), os Eixos Temáticos 
orientam a interdisciplinaridade, promovendo a construção 
de conhecimentos nas relações entre os saberes sócio-cultu-
ralmente referenciados e os saberes academicamente siste-
matizados. Os Eixos Temáticos são anuais e compostos, cada 
um, por duas etapas caracterizadas como Temas Orientado-
res, possibilitando uma estrutura curricular flexível e dinâmica 
na medida em que favorecem ações dialógicas interculturais 

za. Um está localizado no campus Litoral Norte e o outro, objeto deste artigo, 
localizado no campus Porto Alegre. Nos deteremos somente neste último, por 
ser o local de atuação dos autores.
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entre as comunidades envolvidas, suas instituições e a Uni-
versidade. Já os Temas Orientadores, por sua vez, problema-
tizam questões, dúvidas e discussões desafiadoras oriundas 
do diálogo entre a prática social e os saberes produzidos. Tais 
temas interligam-se e constituem uma rede de subtemas que 
acenam interdisciplinarmente para uma totalidade.

O acúmulo de experiências e conhecimentos proporciona-
dos pela implementação e funcionamento desta Licenciatura 
em Educação do Campo - Ciências da Natureza, como Progra-
ma Especial de Graduação (PEG) na UFRGS, nas quatro turmas 
(três já concluídas e uma em andamento), permitiu perceber a 
crescente valorização das  comunidades do campo e rururba-
nas como territórios fundamentais para a realização de ações 
que melhorem as condições de vida e trabalho das respecti-
vas populações, bem como explicitar muitas das necessárias 
adequações para que este curso de graduação permita garan-
tir o acesso e a permanência dos respectivos estudantes. 

Figura 1: Mandala representativa do percurso formativo da EduCampo 
UFRGS campus Porto Alegre.
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Nesses quatro grupos de estudantes, observam-se tra-
jetórias de vida profissional e pessoal diversas (professoras, 
trabalhadores/as do/no campo, jovens e adultos do meio ur-
bano), tendo em comum a valorização das comunidades do 
campo como territórios privilegiados para o estabelecimento 
de relações sociais pautadas na inclusão, respeito à diversida-
de e sustentabilidade. Estas perspectivas enriquecem o curso, 
consolidando sua importância e o potencial de contribuição 
para estas finalidades. 

Sementes e brotos: uma agroecologia de afetos 
em tempos de esperança

Neste ano em que se completam 25 anos do PRONERA, 25 
anos das primeiras LEDoC no Brasil e 10 anos de EduCampo na 
UFRGS, nossa compreensão é de que temos um solo fértil de 
sementes e muitos brotos germinando. Tais brotos precisam 
ser cuidados, tratados com delicadeza e, ao mesmo tempo, 
com a precisão que necessitam.

Vivemos tempos difíceis nos últimos anos, em função de 
um governo que desmontou as políticas públicas de acesso 
e permanência dos povos do campo na Universidade. Neste 
período, constatamos também a intensificação do fechamen-
to aleatório das escolas do campo no Brasil - estima-se que 
entre 1997 e 2018, foram fechadas quase 80 mil escolas no 
campo brasileiro, conforme dados do INEP. Além disso, po-
tencializou-se os processos de nucleação de escolas, que se 
apoiam no fomento da política de transporte escolar a par-
tir da intervenção das várias esferas de governo (HAGE et al., 
2022). Dentre vários desmontes, podemos também citar a ex-
tinção da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (SECADI) em 2019; o retrocesso quanto 
à formação de professores a partir da Base Nacional Comum 
para  a  Formação  Inicial  de Professores da Educação Básica- 
BNC-Formação; o enfraquecimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (Pnae), entre outros.
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A retomada da frente progressista a partir das eleições de 
2022 nos faz termos esperança de tempos melhores. A rees-
truturação da SECADI e da Secretaria de Articulação com os 
Sistemas de Ensino (SASE) através do Decreto nº 11.342/2023, 
por exemplo, nos ajuda a recompor o fôlego.  Ambas são res-
ponsáveis pelos programas, ações e políticas de Educação Es-
pecial, Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, 
Educação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola, 
Educação para as relações Étnico-Raciais e Educação em Direi-
tos Humanos, sendo fundamentais para o fortalecimento da 
Educação do Campo no país.

Há de se considerar, também, que o período de pandemia 
da covid-19 afetou em muito os povos do campo e povos tra-
dicionais, que tiveram suas situações de vulnerabilidade social 
ainda mais expostas e intensificadas.

Diante do quadro exposto, a EduCampo/UFRGS campus 
Porto Alegre, prepara novas ações através de um projeto de 
implantação de “Núcleos Comunitários” em municípios parcei-
ros. Nesta nova dinâmica, a UFRGS vai até as comunidades, a 
fim de que a alternância permita que os trabalhadores e tra-
balhadoras consigam conciliar seus tempos de trabalho com 
os tempos de estudo. Esta medida pretende, também, poten-
cializar o acesso do público-alvo do curso, ou seja, dos sujeitos 
do campo, à universidade pública, uma vez que historicamen-
te estes foram “convencidos” de que a universidade não era 
seu lugar.

Desta maneira, empreender esforços para que o acesso e 
a permanência à EduCampo e a uma formação superior públi-
ca, gratuita e de qualidade trata-se de sementes germinando 
e que, em breve, trarão lindos brotos de esperança em um 
contexto que sempre foi, e continuará sendo, de muita luta.
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Introdução

O tema trazido neste capítulo é exigente sob vários pon-
tos, pois ao tratar dos processos de formação docente, embo-
ra tenhamos consciência da sua complexidade, isto requer a 
compreensão de que há dimensões que extrapolam os níveis 
de atuação profissional (DALBEN, 2020) no contexto escolar, 
o que reforça a necessidade da pesquisa como elemento fun-
dante do desenvolvimento profissional dos professores. 

Como professoras atuantes nas Licenciaturas da Universi-
dade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), temos como premissa 
da nossa prática docente que um dos pontos mais frágeis en-
frentados na formação inicial dos futuros professores respei-
ta à articulação entre teoria e prática. Neste particular, Nóvoa 
1 Doutora em Educação, Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa, 
PR, Brasil. maiza@uepg.br
2 Doutora em Educação, Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa, 
PR, Brasil. vabagio@uepg.br
3 Doutora em Educação, Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa, 
PR, Brasil. paola_scortegagna@hotmail.com
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(2022, s.p) destaca que “estamos passando de uma lógica que 
separava os diferentes tempos de formação, privilegiando 
claramente a inicial, para outra que percebe esse desenvolvi-
mento como um processo.”

Para o autor, é preciso resgatar as experiências pessoais e 
coletivas dos professores na escola, considerando-se que os 
saberes precisam ser não somente compreendidos pelos seus 
atores, mas precisam ser vivenciados nas escolas, nas salas 
de aula, em que se garante a qualidade do ensino (LIBÂNEO, 
2020). Eles necessitam ser

reconstruídos, ampliados e aprofundados num ir e vir con-
tínuo entre a experiência e a teoria, o individual e o coleti-
vo, o que leva a concluir que os professores, em qualquer 
fase da carreira, precisam continuar a aprender e revela a 
adequação da expressão desenvolvimento profissional dos 
professores. (NÓVOA, 2022, s.p). 

Mobilizar os professores para que os diferentes saberes 
docentes possam ser valorizados e compartilhados com o 
apoio e acompanhamento da equipe de gestão escolar é uma 
ação complexa, uma vez que requer um projeto pedagógico 
atento às necessidades formativas da cultura escolar. Inten-
tamos, desta forma, refletir quanto à mediação do pedagogo 
no espaço escolar tendo como foco as ações de formação e 
desenvolvimento profissional dos professores atuantes nos 
anos iniciais do ensino fundamental.

Da tipologia dos saberes docentes à prática colaborativa 
de sua construção no interior da escola 

Toda profissão para constituir-se como tal necessita de um 
conjunto próprio de saberes que sustentam e subsidiam sua 
função social. No caso da docência, o ato de ensinar possui in-
fluência não apenas de saberes relacionados ao conhecimento 
como também sobre como ele será ensinado, os aspectos rela-
cionados à prática pedagógica e as experiências do indivíduo. 
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 Das diferentes tipologias de saberes necessários ao exercí-
cio docente, Pimenta (2012) e outros teóricos como Gauthier 
et al. (1998) e Tardif (2010) concordam em três: do conheci-
mento, pedagógicos e da experiência. Gauthier et al. (1998) 
e Tardif (2010) incluem outros, entretanto, consideramos que 
os três citados são os basilares no reservatório de saberes 
para que, posteriormente, cada profissional construa seu re-
pertório próprio de conhecimentos sobre o ensino, dentre os 
quais aqueles provenientes de distintos momentos formati-
vos.

Para Pimenta (2012), os saberes do conhecimento englo-
bam os conhecimentos específicos sobre a área. Por sua vez, 
os pedagógicos contemplam os aportes teórico-práticos da 
Educação, Didática e Pedagogia englobando a crítica e o con-
texto oriundos do processo reflexivo legitimando-se na prá-
tica. 

Os saberes da experiência são os menos valorizados e tam-
bém os com maior potencial de repetição, especialmente nas 
práticas exitosas. São construídos desde as vivências enquan-
to estudante, porém, necessitam de reflexão e análise para 
não serem apenas um conjunto do que se fez bem ou mal, 
pois estão relacionados ao contexto (pessoal, institucional, 
cultural, entre outros) e aos atores envolvidos no processo de 
ensino-aprendizagem. Desta forma, “os professores [os] pro-
duzem no cotidiano docente, num processo permanente de 
reflexão sobre sua prática, mediatizada pela de outrem” (PI-
MENTA, 2012, p. 22). Quem seria o outrem? O aluno, o colega 
professor, o coordenador pedagógico, um artigo lido, entre 
outros…

É na aula que os saberes docentes são postos em ação, seja 
no seu planejamento, execução ou avaliação. Para Pimenta e 
Lima (2012, p. 159), “a aula é uma célula que representa o todo 
da escola: o projeto político-pedagógico, o projeto da área e 
o planejamento da disciplina”. Por ser um espaço em que se 
constroem saberes, mas que se encontram pessoas com suas 
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realidades e (pre)disposições a partir dela torna-se importan-
te que o processo formativo continuado seja pautado na rea-
lidade da escola. 

As escolas enquanto “organizações perseguem diferentes 
objetivos e têm diferentes expectativas quanto aos resulta-
dos da escolarização, que pode ser considerada como o produ-
to do trabalho dos professores”. (TARDIF; LESSARD, 2014, p. 
198, grifo do autor). A escolarização, englobando os proces-
sos de socialização e aquisição do conhecimento, está articu-
lada com as relações entre os sujeitos. 

Concordamos com Imbernón (2009a, p. 22, grifo do autor) 
quando afirma que “a instituição educativa, como conjunto de 
elementos que intervêm na prática educativa contextualizada, 
deve ser o motor da inovação e da profissionalização docente”. 
Nesse sentido, é com base na própria instituição que devem 
ser pensados os processos formativos pois terão maior signi-
ficado para a prática docente, sobretudo na constituição dos 
saberes da experiência.

A valorização dos saberes da experiência: a didática dos 
professores nos anos iniciais do ensino fundamental

O desenvolvimento profissional ao longo da carreira do-
cente é entendido por Imbernón (2009a, p. 44-45) como 

[...] qualquer intenção sistemática de melhorar a prática 
profissional, crenças e conhecimentos, com o objetivo de 
aumentar a qualidade docente, de pesquisa e de gestão. 
Esse conceito inclui o diagnóstico técnico ou não de carên-
cias das necessidades atuais e futuras do professor como 
membro de um grupo profissional, e o desenvolvimento de 
políticas, programas e atividades para a satisfação dessas 
necessidades formativas.

Assim compreendido, para que os professores possam re-
fletir e construir práticas colaborativas no cotidiano escolar, 
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torna-se necessário que a gestão pedagógica escolar priori-
ze, no projeto político pedagógico e nas ações de formação 
continuada, a valorização dos saberes da experiência, uma 
vez que é por meio do trabalho coletivo e colaborativo que 
são propostas mudanças para a prática pedagógica, ou seja, 
a realidade da escola e de seus atores. (IMBERNÓN, 2009b).   

Nessa perspectiva, Tardif (2010, p. 39) afirma que os sabe-
res experienciais são saberes que “[...] brotam da experiên-
cia e são validados por ela”, pois estão relacionados às expe-
riências e vivências docentes, sendo considerados pessoais e 
intransferíveis, não podendo ser mensurados nem avaliados, 
por agregarem conhecimento inestimável ao saber docente.

São os saberes da experiência que aproximam o aporte 
teórico da formação inicial trabalhada na universidade e a prá-
tica experienciada no exercício da profissão docente. Trata-se, 
portanto, de um exercício complexo, e que conta com o apoio 
da Didática, enquanto disciplina obrigatória nas Licenciatu-
ras, que tem no ensino, enquanto prática social, seu objeto 
de estudo. No caso específico da Licenciatura em Pedagogia 
na UEPG, são dois anos de estudos em Didática, que segundo 
Candau (2022, p.35) volta-se para 

[...] a reflexão sobre os processos de ensino-aprendizagem 
em sua complexidade, pluralidade e multidimensionalidade 
e a busca de intervir em suas dinâmicas, visando construir 
respostas significativas aos interesses e questões dos ato-
res neles envolvidos e da sociedade em que se situam.

Isaia e Bolzan (2018) acreditam que na formação docente 
existe uma relação essencial entre a trajetória pessoal e todo 
caminho percorrido para a formação. Por meio da mediação 
do Pedagogo no desenvolvimento profissional dos profes-
sores dos anos iniciais na escola, este percurso é valorizado, 
compartilhado entre os professores, pois as práticas colabo-
rativas nos percursos de cada professor influenciam significa-
tivamente na formação continuada que a escola precisa. 
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Professores arquitetando seus saberes por meio da 
mediação do pedagogo na escola 

O papel mediador dos professores na prática pedagógica 
escolar é discutido por muitos pesquisadores. A mediação di-
dática para Roldão (2017, p. 1144) envolve “a concretização 
devidamente contextualizada da acção de ensinar enquanto 
acção intencionalizada de fazer aprender alguma coisa”. É o 
professor enquanto mediador que se coloca entre o aluno e 
o conhecimento para, com base em seus saberes docentes, 
construir uma ponte entre eles para que o aluno adquira 
aprendizagens decorrentes de conhecimentos conceituais, 
atitudinais e procedimentais, o que para a autora “constitui 
elemento indispensável (ainda que não único) à via da eman-
cipação democrática dos cidadãos” (ROLDÃO, 2017, p. 1144). 

Sobre a mediação, além da que se estabelece entre profes-
sor e aluno, há aquela que se ocorre entre o pedagogo escolar 
e o professor, no contexto da formação continuada. Nesta, 
entende-se que vai se estabelecer a partir de uma relação 
dialógica, em que se considera a cultura escolar, os saberes 
docentes e pedagógicos, os aspectos macro (políticas e suas 
determinações) e as divergências e contradições que atraves-
sam o contexto escolar e seus sujeitos. 

Placco e Souza (2009, p. 49-50 apud PLACCO, 2014, p. 531) 
afirmam que a mediação, enquanto noção vygotskyana, se re-
fere ao

[...] processo que caracteriza a relação do homem com o 
mundo e com outros. [...] É central no processo de desen-
volvimento do sujeito, visto ser por meio dela que as fun-
ções psicológicas elementares (que dizem respeito ao que 
é biológico) se transformam em funções psicológicas su-
periores, que se relacionam com ações intencionais, como: 
planejamento, memória voluntária, imaginação, consciên-
cia, pensamento, etc., ou seja, funções tipicamente huma-
nas, que só se devolvem pela mediação da cultura. 
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Ao se pensar no pedagogo escolar, enquanto um forma-
dor de docentes, Franco (2008) coloca a importância de for-
mar professores que construam na prática saberes docentes, 
mas, além disso, que consigam mobilizar conhecimentos pe-
dagógicos que possibilitem a transformação de sua prática e 
dos seus saberes, pois os mesmos vão se tornando inadequa-
dos para determinadas ações na prática. 

Neste sentido, Pinto (2011), ao discorrer sobre as áreas de 
atuação do pedagogo escolar, situa-as em quatro grandes 
áreas, a saber: coordenação do trabalho pedagógico; progra-
mas de desenvolvimento profissional dos educadores; articu-
lação da com escola com a comunidade local; direção escolar. 
Destas grandes áreas, nesta discussão, haverá destaque para 
as duas primeiras.

Sobre a coordenação do trabalho pedagógico junto aos 
professores, Pinto (2011, p. 153) pontua que:

O pedagogo, ao prestar assistência pedagógico-didática 
aos professores, está mediando as práticas docentes da 
sala de aula. Mais do que isso, ele dá visibilidade ao trabalho 
que o professor desenvolve em sala de aula. 

Placco, Almeida e Souza (2011, p. 231-231) afirmam que o 
coordenador pedagógico é o profissional que atua como “for-
mador, articulador e transformador [...] [responsável pela] a 
mediação dos processos educativos”, ou seja, medeia as rela-
ções que se estabelecem na escola.

Pinto (2011), ao citar Libâneo (2004), apresenta as atribui-
ções do pedagogo escolar, e, dentre aquelas que dizem res-
peito ao processo formativo do professor, pode-se destacar 
aquela que aponta a proposição e a coordenação de ativida-
des de formação continuada e de desenvolvimento profissio-
nal dos professores, as quais terão como objetivo o processo 
de aprimoramento das práticas profissionais, bem como o 
compartilhamento de experiências e cooperação entre pro-
fessores. 
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Sobre o desenvolvimento profissional, Libâneo, Oliveira e 
Toschi (2009, p. 375), explicam que:

O desenvolvimento profissional, como eixo da formação 
docente, precisa articular-se, ao mesmo tempo, com o de-
senvolvimento pessoal e com o desenvolvimento organiza-
cional. O desenvolvimento pessoal diz respeito aos investi-
mentos pessoais dos professores em seu próprio processo 
de formação, por meio do trabalho crítico-reflexivo sobre 
sua práxis e da reconstrução de sua identidade pessoal, 
resultando nos saberes da experiência. O desenvolvimen-
to organizacional refere-se às formas de organização e de 
gestão da escola como um todo, especialmente aqueles re-
ferentes ao trabalho coletivo. 

Em relação ao desenvolvimento profissional, Pinto (2011) 
apresenta a atuação do pedagogo escolar na formação de 
professores em serviço, que precisa perpassar desde os sa-
beres provenientes da formação inicial, reconhecimento e 
valorização dos saberes oriundos da prática, processos de in-
vestigação da prática docente e de reflexão, que possibilita a 
problematização sobre a prática docente, não somente como 
exercício individual, mas como ação coletiva no interior da es-
cola. Aqui, cabe observar a necessidade do pedagogo escolar 
entender e atuar como mediador de um processo formativo 
de professores, que reconhece os seus saberes, mas que os 
incentiva ao aprofundamento, ao ato investigativo e ao movi-
mento de reelaboração e elaboração de novas práticas.

Corroborando com esta discussão, Domingues (2014) ex-
plica que o pedagogo escolar é um gestor da formação do 
docente e precisa considerar três desafios: os limites da for-
mação circunscrita à escola; formação como processo intro-
determinado; articulação entre as demandas formativas, a 
cultura escolar e das determinações das políticas. 

A autora, ao desenvolver sua problematização, explicita 
que ao pedagogo recaem demandas do cotidiano, que são 
acrescidas às mais diversas atribuições na escola. Existe, por 
ideal, a consideração de que a formação continuada é uma 
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prioridade no trabalho de coordenar o pedagógico. Mas, no 
cotidiano escolar real, há circunstâncias que exigem atenção 
e que, somadas às diversas atribuições do pedagogo não so-
mente junto ao professor, limitam o tempo e a concretização 
de ações. 

Domingues (2014, p. 129-130), afirma que

No que se refere à formação, o coordenador tem responsa-
bilidade no processo de elaboração desse projeto, desve-
lando as contradições e os limites de alicerçá-lo no senso 
comum. Estando elaborado e homologado, caberá a ele 
acompanhá-lo, garantindo suas etapas e promovendo o 
debate, a reflexão sobre a prática, a pesquisa e a troca de 
experiência qualificada. 

A citação acima dialoga com Pinto (2011) no que tange às 
atribuições, mas Domingues acrescenta que a este desafio 
soma-se a predisposição, e, na escola, o pedagogo terá de ar-
ticular a formação, com sujeitos de interesses diversos, mas 
que tem um objetivo em comum. 

Logo, a gestão da formação continuada vai ser desenca-
deada de modo colaborativo, em que a participação quando 
efetiva, é elemento concreto do projeto da escola e estabe-
lece relação (coerente) entre teoria e prática (DOMINGUES, 
2014).  

Além disso, na gestão da formação continuada, há de se 
considerar a cultura escolar, que influencia e também pode 
orientar a forma de atuação do pedagogo escolar, como tam-
bém há a relação com o macro, determinada pelas políticas 
públicas, que determinam ou promovem rupturas em aspec-
tos específicos de formação (descontinuidade de ações, por 
exemplo) (DOMINGUES, 2014).  

Por fim, a autora explica que o pedagogo estabelece um 
elo entre os professores e as determinações políticas, mas 
é importante considerar as decisões coletivas, pois a partir 
disso pode haver a aproximação ou o afastamento. E, neste 
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contexto, é fundamental considerar os saberes docentes, 
pois a não escuta dos mesmos pode dificultar ainda mais o 
engajamento dos professores nos processos formativos (DO-
MINGUES, 2014).  

Ao nos debruçarmos sobre essa temática, podemos infe-
rir que a mediação docente possui maior êxito quando sub-
sidiada por saberes que são construídos ao longo da carreira 
e que, no contexto da escola, estão articulados a processos 
formativos desenvolvidos a partir da mediação do pedagogo 
que conhece as necessidades institucionais tendo como refe-
rência a cultura e a comunidade escolar envolvida. 

Considerações finais 

Para os professores, muitas vezes a experiência do seu tra-
balho parece ser a maior fonte do seu saber-ensinar. Como 
aqui se discutiu, há uma pluralidade nos saberes profissionais 
dos professores, pois são oriundos de múltiplas fontes e arti-
culam no exercício da atividade docente. 

Na compreensão de Tardif (2010, p. 39), os saberes expe-
rienciais são saberes que “[...] brotam da experiência e são 
validados por ela”. Eles estão relacionados às experiências e 
vivências docentes, sendo considerados pessoais e intransfe-
ríveis, não podendo ser mensurados nem avaliados, mas agre-
gam conhecimento inestimável aos saberes docentes. Estes, 
por sua vez, não podem ser considerados apenas como con-
teúdos aprendidos na formação inicial.  É preciso compreen-
dê-los muito além, principalmente no caso dos saberes ex-
perienciais que são individuais e particulares, pois envolvem 
todo o conhecimento adquirido por meio das vivências dos 
professores, ou seja, agregam as situações ocorridas dentro 
e fora do ambiente escolar, contribuindo significativamente 
para a construção da prática pedagógica.



88

Sob esta lógica, compreende-se a heterogeneidade destes 
saberes que aqui apresentamos, pois são basilares na apren-
dizagem da docência, que se desenvolve com a mediação do 
pedagogo, especialmente nos processos de desenvolvimento 
docente, no cotidiano das escolas. 
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Os desafios da 
coordenação pedagógica: 

Um olhar para a Rede Municipal
de Porto Alegre

Jaqueline Gomes Nunes1

Simone Valdete dos Santos2

Introdução

Minha presença de professor que não pode passar desper-
cebida dos alunos na classe e na escola, é uma presença em 
si política. Enquanto presença, não posso ser uma omissão, 
mas um sujeito de opções. Devo revelar aos alunos a minha 
capacidade de analisar, de comparar, de avaliar, de decidir, 
de optar, de romper. (FREIRE, 1996, p. 38)

O ambiente escolar, enquanto espaço relacional que cons-
titui as perspectivas de educação, por meio dos processos de 
ensino e aprendizagem, está constantemente envolvido pelas 
dinâmicas das relações políticas, sociais e culturais que se es-
truturam na sociedade como um todo. Ao pensarmos a reali-
dade da escola, em uma perspectiva transformadora (FREIRE, 
1996), precisamos compreender esse espaço como um espa-
ço dinâmico, que “movimenta-se” no “embalo” de como mo-
vimentam-se os sujeitos que o constituem. 
1 Mestra e doutoranda em Educação, Universidade Federal do Rios Grande do 
Sul. Porto Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. nunes-jaqueline@hotmail.com
2 Doutora em Educação, Universidade Federal do Rios Grande do Sul. Porto 
Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. simone.valdete@ufrgs.br
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Dessa forma, o ambiente escolar nada mais é do que um 
conjunto organizacional demarcado por diversas concepções 
que se expressam de acordo com a linha de pensamento dos 
sujeitos que formam esse espaço. Nessa perspectiva, o tipo 
de gestão que irá compor esse ambiente escolar está intima-
mente ligado às concepções de seus componentes sobre os 
objetivos dessa instituição.

Assim, ao se pensar os processos de gestão de conheci-
mento e articulação de espaços de diálogo e participação – 
inerentes à concepção de gestão democrática, faz-se necessá-
rio contrapor os cenários políticos que ocasionam mudanças 
com bases em concepções ideológicas distintas sobre a fina-
lidade dos aspectos formativos, que regem o cenário educa-
cional e que influenciam diretamente as práticas pedagógicas 
dentro das escolas.

Nesse sentido, a gestão democrática vem ao encontro de 
uma ideia de participação ativa dos diferentes segmentos, 
na qual todos os atores são responsáveis por criar mecanis-
mos para que a escola cumpra seu papel transformador, de 
romper com referenciais, adotar novas bases conceituais e 
de construir ações que formem cidadãos críticos e atuantes. 
Desse modo, a coordenação pedagógica, enquanto parte 
integrante da equipe diretiva de uma instituição de ensino, 
possui inúmeras atribuições, constituindo-se como agente de 
mediação, responsável por atuar e avaliar constantemente 
os processos que ocorrem dentro do espaço educativo, bem 
como suas relações externas e internas.

Partindo dessa perspectiva, esse estudo busca traçar uma 
análise sobre os desafios enfrentados pela gestão do traba-
lho pedagógico na Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre 
(RMEPOA), a partir de condicionantes externos trazidos pelo 
ideário educacional – adotado pela gestão municipal, no ano 
de 2022.  Nesse âmbito, optamos por voltar o olhar ao papel 
do coordenador pedagógico e seu protagonismo em um se-
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tor de suma importância para inspirar e articular práticas for-
mativas e organizacionais que promovam ações qualificadas 
para gerir o conhecimento dentro desse ambiente. 

As parcerias público-privadas na rede municipal 
de ensino de Porto Alegre

Ao tratarmos sobre a construção de ações formativas de-
mocráticas dentro das escolas, existe uma série de fatores de 
complexidade, que vão desde os aspectos da macropolítica 
até as micro relações entre os membros da comunidade esco-
lar, em uma dinâmica que só poderá ser entendida, segundo 
Lima (2014, p. 1070), a partir da “análise dos contextos histó-
ricos, dos projetos políticos e da correlação de forças em que 
ocorre”. Assim, a gestão escolar não está desassociada de 
todas as transformações sociais, econômicas, políticas e cul-
turais que impactam, regulam e se manifestam no cotidiano 
pedagógico das instituições de ensino (LAVAL, 2019). 

Tais espaços precisam ser constantemente repensados de 
forma articulada, a fim de gerenciar debates e a tomada de 
decisões que permeiam as relações de trabalho. Nesse caso, 
“os sistemas de ensino, as escolas, os gestores, os professo-
res, os alunos e a comunidade escolar em geral” são atores 
“fundamentais nesse processo e, portanto, precisam ser en-
volvidos no estabelecimento de programas, projetos e ações” 
(LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p. 250-251), os quais pos-
sibilitem perspectivas de um “bem viver3” junto as comunida-
des nas quais estão presentes. 

A estrutura da escola pública e as perspectivas democrá-
ticas para novas formas de gestão para se pensar educação 
tem acompanhado o que Paro (2011, p. 15) chama de “tendên-
cia de democratização”, ou seja, a partir dos anos de 1980, 

3 Na consideração de um bem viver complexo, na ruptura dos cânones da escola 
moderna e assunção de nossa ancestralidade indígena. (BANIWA; VIANNA e 
IUBEL (Orgs.). 2019). 
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a escola passa a acompanhar em determinados aspectos, os 
movimentos de abertura política que vão desde a universali-
zação da escola básica até a adoção de medidas para “pro-
mover a partilha do poder entre dirigentes, professores, pais, 
funcionários, e de facilitar a participação de todos os envolvi-
dos nas tomadas de decisões relativas ao exercício das fun-
ções da escola”. Segundo o autor, um dos fatores relevantes 
para se entender esse processo de democratização está di-
retamente ligado com a ocupação de direções dos sistemas 
municipais de ensino por “governos mais identificados com 
interesses populares”, que ocasionaram medidas políticas fo-
cadas na melhoria das condições de trabalho dos educadores 
e direcionadas, principalmente pela adoção de espaços de 
planejamento e discussão sobre suas condições de trabalho e 
prática pedagógica (PARO, 2011, p. 16).

Dentre os exemplos trazidos por Paro (2011, p. 16) sobre 
diferentes sistemas municipais de ensino, encontra-se o mu-
nicípio de Porto Alegre, que “durante a década de 1990 e iní-
cios da primeira década desse século” estava “sob a gestão 
de governos com maior identificação popular”. Nesse ínterim, 
um marco legal construído nesse período é o Caderno 9, de-
nominado “Ciclo de Formação: proposta político-pedagógica 
da escola cidadã” (PORTO ALEGRE, 1998), com o intuito de 
apontar diretrizes, espaços, tempos e organizações múltiplas 
para todos os envolvidos no processo educacional e acerca da 
atuação dos profissionais que atuam nas localidades.

Esse projeto político, com bases ideológicas que vão ao 
encontro da abertura democrática do país, serviu como fio 
condutor para as organizações e passou a espelhar as práti-
cas educacionais dentro da Rede Municipal de Ensino de Por-
to Alegre (RMEPOA), que de acordo com os apontamentos de 
Reis (2017) se voltam a uma revisão contínua, cooperativa, de 
responsabilização de todos os âmbitos. O autor, ainda men-
ciona que dentro dessa proposta pedagógica, além de apon-
tar caminhos para a organização curricular das comunidades, 
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encontram-se consolidadas conquistas históricas para a auto-
nomia dos processos, formação e valorização dos profissio-
nais da educação, fazendo menção à organização de reuniões 
semanais de planejamento, avaliação e trocas de experiência 
sobre os processos que envolvem suas relações de trabalho.

Tais aspectos, rememorados e que contextualizam os 
processos de gestão democrática dentro da RMEPOA, mos-
tram-se importantes e relevantes para a compreensão dos 
novos rumos tomados diante da implementação de políticas 
de cunho neoliberal (OLIVEIRA, 2015). Desse modo, a gestão 
municipal, quando dirigida por governos representados por 
partidos de direita e extrema direita, passam a se focalizar 
na chamada produtividade, com condições, autoritárias e de 
transferência de responsabilidades e regulação, por meio de 
demandas pré-estabelecidas pelos sistemas de ensino, cujas 
justificativas vinculam-se à agilidade, eficiência e controle, 
afetando diretamente as relações de trabalho do professor. 

Nesse viés ideológico, as parcerias público-privadas ga-
nham, ainda mais, visibilidade e são vistas como soluções para 
garantir uma suposta melhoria da qualidade da educação, 
com foco nas avaliações em larga escala, como o Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB), com pouca aderência 
aos interesses das comunidades escolares.

Tais processos da gestão educacional se apresentam em 
conformidade às lógicas do mercado e passam a se utilizar 
da escola como espaço de disseminação de seus interesses. 
Assim, o privado passa a ser sinônimo de eficiência e produti-
vidade, ao mesmo tempo em que o setor público é culpabili-
zado pelas situações de crise, como o caso da crise no ensino, 
que responsabiliza e culpabiliza os professores por baixos ín-
dices de produtividade dos alunos em mecanismos avaliativos 
e regulatórios (PERONI, 2020).

Tais índices educacionais, entendidos como padrão de 
qualidade, constituem-se como balizadores de estratégias de 
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superação dos momentos de crise e é nesse panorama que 
o Estado firma as parecerias com a iniciativa privada na con-
tratação de serviços (PERONI; ADRIÃO, 2009). Nessa perspec-
tiva, essas parcerias ferem os princípios democráticos, como 
a autonomia e desconsideram a identidade das comunidades 
escolares.

Dentre as manifestações do privado, influenciando a ges-
tão do trabalho pedagógico, o que se percebe, segundo Tei-
xeira e Henriques (2022, p. 16), é uma “perspectiva preponde-
rantemente tecnicista, bancária, mercadológica, clientelista e 
autoritária de educação, que traz consequências para a prá-
tica pedagógica, os currículos e a formação de professores”. 
Nesse caso, institutos como Ayrton Senna, Unibanco, Funda-
ção Lemann, Sistema Positivo, entre outros, que fazem par-
ceria com as escolas públicas, servem como exemplo para 
compreendermos como os ideários neoliberais têm sido ex-
plorados no fortalecimento do individualismo, da competitivi-
dade e da meritocracia.

No que tange à Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre 
(RMEPOA), destaca-se no ano de 2022 a apresentação4 do 
Instituto Gesto, criado em mantido pela Fundação Lemann, 
como estratégia para elevar a qualidade da educação, supe-
rando déficits dos processos de ensino e aprendizagem agra-
vados no cenário pandêmico – denominado com Programa de 
Recomposição de Aprendizagem. Segundo nota documenta-
da nos canais de relacionamento da Secretaria Municipal de 
Educação, há menção a essa parceria como base para imple-
mentar políticas educacionais eficazes na rede onde se ressal-
ta “a importância de contar com a expertise da organização 
sem fins lucrativos e, principalmente, dividir conhecimento 
sobre os programas implementados em todos o Brasil” (POR-
TO ALEGRE, 2022, grifo nosso).

4 A apresentação mencionada refere-se aos cenários de formação de coordena-
dores pedagógicos da RMEPOA, elencados como multiplicadores das estraté-
gias apresentadas pela parceria público-privada.
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Com essa parceria e pela própria forma com a qual vem 
sendo implementada dentro da RMEPOA, é possível perceber 
novamente os aspectos que responsabilizam os agentes de 
educação pública e consideram que a contratação de profis-
sionais da iniciativa privada para formação de professores, 
gestores e coordenadores escolares seja a solução para a su-
peração da crise no sistema educacional.  

Sendo assim, tais parcerias, segundo Peroni e Adrião (2009, 
p. 110),  demonstram o quanto o sistema público “acaba as-
sumindo a lógica de gestão proposta pelo setor privado ao 
instituir os princípios da chamada administração gerencial ou 
nova gestão pública”, evidenciando a atuação dessas institui-
ções desde a definição de conteúdo, formulação e implemen-
tação de políticas, formação de profissionais da educação até 
a avaliação do que é produto por indicadores próprios e que 
fortalecem os interesses mercadológicos e meritocráticos.

A coordenação pedagógica como mecanismo 
de resistência para a formação continuada

Para entender a complexidade da função do coordenador 
pedagógico, da coordenadora pedagógica em seus desafios 
dentro do contexto educacional, precisamos iniciar a reflexão 
trazendo como apontamento o fator desencadeador de to-
dos os processos de gestão de conhecimento, que é a cons-
trução de um vínculo de confiança. Esse vínculo é fundamen-
tal entre os diferentes sujeitos implicados, mas em especial 
como uma via de possibilidades entre a coordenação pedagó-
gica e os professores, as professoras; que são os que mais vão 
interagir junto aos processos operacionais de trabalho e nas 
ações da formação continuada proposta. 

Desse modo, a coordenadora pedagógica, o coordena-
dor pedagógico precisa romper com a lógica hierárquica de 
alguém que apenas delega ações e se abrir ao diálogo com-
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preensivo/interpretativo do contexto dos sujeitos com quem 
está trabalhando. Esse fortalecimento das relações de traba-
lho, que envolvem empatia e solidariedade, são essenciais 
para que todo o grupo sinta confiança em realizar as ações 
propostas, inclusive contribuindo ativamente para a dinâmica 
dessas ações.

Orsolon (2012) nos traz justamente esse aspecto para pen-
sarmos os desafios da coordenação para práticas transforma-
doras, pois a base do trabalho transformador está também na 
gestão da escola, sendo essa constituída por sujeitos que se 
reconhecem como parte integrante do coletivo e compreen-
dem suas responsabilidades. Assim, o trabalho coletivo é um 
trabalho de autoria e de coautoria.

Diante do contexto em que seu trabalho é condicionado 
à participação efetiva às formações oriundas dos projetos 
políticos das parcerias público-privadas, é fundamental que a 
coordenação pedagógica articule ações que não percam a es-
sência da autonomia e da gestão democrática. Nesse caso, é 
pressuposto da formação pedagógica que ocorre dentro das 
escolas, a criticidade e o protagonismo docente, rompendo 
com a esperada reprodução de programas regulatórios.

Para isso, um mecanismo para a ação do coletivo compõe 
a promoção de espaços de escuta, os quais desacomodem 
e desencadeiem processos de mudança dentro da escola, 
como momentos de troca de experiências, que mobilizem os 
sujeitos a articular os conhecimentos de suas trajetórias for-
mativas. Tais estratégias podem constituir um caminho para 
a construção de um currículo que minimize as fragmentações 
existentes pelas individualidades das formações específicas, 
que contribua para a perspectiva complexa, que envolve os 
aspectos políticos, sociais e culturais e, que considere as ne-
cessidades locais, o bem viver dessa comunidade.

Outro ponto estratégico está na mobilização para a cons-
trução do Projeto Político Pedagógico da escola (PPP). Nesse 
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aspecto, o coordenador pedagógico, a coordenadora peda-
gógica se desafia na mobilização do coletivo para contemplar 
nesse documento o que caracteriza a identidade desse lugar. 
Para isso, o vínculo apontado inicialmente é o que vai tecer 
e alinhavar as ideias e os valores a serem considerados por 
todo o grupo. Para além de um documento formal, o PPP vai 
propor e efetivar uma cultura organizacional na e da escola, 
instigando especialmente os professores, professoras, fun-
cionários e trabalhadores terceirizados que já estão nesse co-
letivo, cultivando práticas para aqueles e aquelas que vierem 
compor esse espaço.

Ao encontro dessas ideias, Vasconcellos (2006) aponta 
que após a construção de um Projeto Político Pedagógico co-
letivamente poderá ocorrer a consolidação da autonomia da 
escola e o avanço do processo de gestão democrática. Assim, 
a equipe diretiva, representada pela coordenação pedagógi-
ca, pode constituir o elo integrador e articulador dos vários 
atores sociais (internos ou externos) da escola, cuidando da 
gestão das atividades e promovendo um projeto coletivo. 

Dessa forma, é fundamental que a coordenadora pedagó-
gica, o coordenador pedagógico construa suas ações quotidia-
nas referenciado nesse documento coletivo, que representa a 
comunidade escolar e que dá diretrizes para se pensar e se re-
pensar as ações pedagógicas. Além disso, rever as mudanças 
de contextos, reformular esse material também faz parte do 
processo dinâmico da escola e nessa lógica, ter um grupo do-
cente que se alinha com as propostas e que se mobiliza junto 
à coordenação faz diferença para que espaços de resistência 
e legitimidade sejam construídos na busca por uma Educação 
que prioriza as demandas das comunidades.

Sendo assim, esses espaços poderão potencializar as ex-
periências de ensino e de aprendizagem reconhecidas como 
exitosas pelo grupo docente, apreciadas pelo envolvimento 
junto aos estudantes e suas famílias. Além disso, no âmbito 
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da troca, também é possível viabilizar junto ao grupo de pro-
fessores e professoras a proposição de práticas pedagógicas 
inovadoras – resultantes de uma escuta sensível da coordena-
ção pedagógica.

Tais práticas quotidianas da ação da coordenação peda-
gógica podem colidir com as determinações de uma mante-
nedora, a qual tem priorizado contratos junto a fundações 
privadas. O olhar crítico de quem articula os condicionantes 
externos e internos da gestão do trabalho pedagógico pode-
rá constituir uma ferramenta necessária para que o viés de-
mocrático e autônomo prevaleça dentro das escolas públicas.

Considerações finais

Por fim, considerando toda a trajetória e construção da 
RMEPOA e os cenários vivenciados nos últimos anos, demar-
cados pelas administrações com tendências ideológicas neoli-
berais, que ferem a gestão do trabalho pedagógico e os prin-
cípios democráticos, faz-se necessário ampliar o repertório 
teórico de análise de como essas parcerias têm se estabeleci-
do dentro das escolas e na relação com as diferentes comuni-
dades. Sendo assim, é preciso atentarmos para os diferentes 
papeis dentro da composição da gestão democrática de uma 
escola, como por exemplo, para a complexidade do trabalho 
da coordenação pedagógica – diretamente relacionada com 
a formação pedagógica e que influencia diretamente as rela-
ções do trabalho e a promoção de espaços coletivos para (re)
pensar os processos de ensino e aprendizagem que consti-
tuem o currículo.

Desse modo, e por meio de um pensamento articulado e 
coletivo, a ação da coordenação pedagógica na perspectiva 
da construção identitária da escola é fundamental para a im-
plementação das concepções de gestão democrática. A partir 
dessa mediação entre os condicionantes internos e externos 
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à escola, poderão ser garantidos os espaços de resistência e 
participação efetiva contra os ideários mercadológicos, que 
restringem as possibilidades de um bem viver na comunidade 
e retiram o protagonismo da ação pedagógica escolar em de-
trimento das métricas dos resultados das avaliações externas. 

Nesse ínterim, é possível perceber que o papel do coor-
denador pedagógico na contemporaneidade é um papel que 
exige a escuta sensível, atenta e interpretativa, o olhar empá-
tico e o cuidado ao tratar o outro, mas também a liderança no 
seu sentido mais profundo, de inspirar pessoas a se transfor-
marem e fortalecerem o coletivo. Assim, a gestão do conhe-
cimento dentro do espaço escolar também é tecer inovação 
e fortalecer as estruturas que alicerçam o ideário da escola 
democrática. Pensar esses processos pode ser a chave para a 
construção de escola que queremos, na qual equipe diretiva, 
professores, pais, alunos, são autores e coautores na busca 
pela educação crítica, reflexiva e emancipatória dentro da 
nossa sociedade.
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Introdução

Este capítulo, relataremos e analisaremos dois projetos de 
extensão universitária, iniciados no contexto da pandemia de 
covid-19, realizados em parceria pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul e pela Universidade Federal de Santa Cata-
rina, que visam à formação continuada de docentes. Com o 
objetivo de criar espaços de diálogo, escuta, formação e dis-
seminação de conteúdos para professores/as acerca de seu 
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trabalho em meio à pandemia de covid-19, os projetos “Sala 
de professores e professoras: espaços de diálogo e formação 
em meio à pandemia de covid-19” e “Café com Profes” foram 
criados entre os anos de 2020 e 2021. Atualmente, segue vi-
gente o projeto “Café com Profes”, pela sua constituição 
como um espaço virtual de formação continuada, potente no 
diálogo e na propagação de ideias que auxiliam docentes no 
cotidiano escolar.

Para compreender o que justificou a criação desses pro-
jetos de extensão, faz-se necessário recordar que, diante do 
cenário de transmissão da covid-19, a maioria das redes de en-
sino brasileiras, públicas e privadas, suspendeu as aulas pre-
senciais em março do ano de 2020 como parte das medidas 
de isolamento social para tentar conter a disseminação do 
vírus, ocasionando preocupações e transformações na forma 
de pensar e operacionalizar o ensino. Entretanto, a suspensão 
das atividades escolares presenciais não significou, necessa-
riamente, a suspensão das atividades de ensino. A maior par-
te das redes de ensino – com suporte legal (CONSELHO NA-
CIONAL DE EDUCAÇÃO, 2020) – determinou a transposição 
do ensino, por meio de ferramentas digitais e/ou materiais 
impressos, para um modelo de educação remota enquanto 
durasse a crise sanitária. (SARAIVA et al, 2020). Porém, a deci-
são repentina de interrupção das aulas presenciais impossibi-
litou qualquer organização para que fossem oferecidas alter-
nativas apropriadas de deslocamento da rotina escolar para 
o ambiente doméstico, seja em relação ao planejamento de 
aulas condizentes com tal realidade, seja no que diz respei-
to à instrumentalização e à formação docente para o uso de 
ferramentas ou, ainda, no oferecimento de suporte técnico, 
equipamentos e infraestrutura aos estudantes. (FERREIRA; 
BARBOSA, 2020).

Os impactos desse momento repercutem até hoje. Altas 
exigências, suspensão de direitos de estudantes e de profis-
sionais da educação, responsabilização individual por pro-
blemas institucionais, falsas promessas de soluções, indução 
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de uma suposta ideia de normalidade e perda de sentido em 
relação aos estudos fizeram parte do cotidiano do trabalho 
escolar. Mais do que isso, exacerbaram as dificuldades já en-
frentadas na educação antes mesmo da pandemia.

Os projetos aqui apresentados ressaltam a relação entre 
extensão e formação continuada de professores/as, ao ouvir 
as necessidades das escolas e propor espaços coletivos de 
discussão dessas e de outras questões. Vamos refletir sobre 
essas experiências no texto a seguir.

Aproximação das escolas: o papel da extensão

Nessa conjuntura de profundas e rápidas transformações 
no trabalho docente, elaborou-se a ação de extensão intitu-
lada “Sala de professores e professoras: espaços de diálogo 
e formação em meio à pandemia de Covid-19”, no segundo 
semestre do ano de 2020. Considerando que professores/as 
estavam exercendo a docência isoladamente e, muitas vezes, 
sem formação para esta nova realidade, compreendeu-se 
como fundamental a construção de espaços virtuais de for-
mação e de escuta como forma de contribuir para pensar o 
seu trabalho. Para tanto, foram selecionados/as dez docentes 
de Educação Básica, sendo cinco de Santa Catarina e cinco 
do Rio Grande do Sul. Dentre esses, havia professores/as de 
escolas públicas (municipais, estaduais e federais) e escolas 
privadas. A ação constituiu-se em um encontro virtual mensal 
(totalizando dez). Os temas foram definidos em conjunto com 
o grupo de participantes, garantindo um momento inicial de 
acolhida, escuta e trocas, tal como nos remete o ambiente da 
“sala de professores/as”, espaço consagrado da escola desti-
nado ao encontro afetivo e formativo dos/as educadores/as. 
Após esse momento, cada encontro formativo tratou de uma 
temática debatida com apoio em leituras, vídeos e outros ma-
teriais. O grupo de participantes permaneceu no ano seguin-
te, agregando ao coletivo novos integrantes.
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Nessa nova composição, criou-se mais uma ação de exten-
são, intitulada “Café com Profes”: um canal multiplataformas 
que foi concebido com o objetivo de produzir e divulgar con-
teúdos discutidos/vivenciados no dia a dia, contemplando, 
assim, um público ampliado. Os assuntos são propostos por 
uma equipe de dez professores/as da Educação Básica. Con-
tando também com a participação de convidados/as, o “Café 
com Profes” produz materiais diversos a partir de temas per-
tinentes ao contexto educacional em tempos de pandemia 
e, para além dele, como é o caso, por exemplo, do quadro 
“Café Preto”, que apresenta referenciais teóricos e dicas prá-
ticas para abordar a educação para as relações étnico-raciais 
(ERER) na escola de Educação Básica.

As dimensões da crise de saúde somadas aos desafios im-
postos para a educação escolar aproximou-se do que Moita e 
Andrade (2009), amparados pelo artigo 207 da Constituição 
Brasileira de 1988, chamam de tripé, o ensino, a pesquisa e a 
extensão como eixos fundamentais da Universidade brasilei-
ra.

A partir dessa compreensão, os/as participantes dos pro-
jetos de extensão “Sala de Profes” e “Café com Profes” 
identificaram que era preciso retomar discussões sobre as fi-
nalidades da educação, realizando um exercício de indissocia-
bilidade entre ensino, pesquisa e extensão, como apontam os 
autores anteriormente citados. Envolvida nessa experiência, 
a extensão estreitou a aproximação com as escolas públicas 
e particulares por meio dos/as professores/as que se faziam 
presentes a cada encontro proporcionado de modo remoto. 
Entendemos que esses projetos são produto de um enfrenta-
mento do mundo, produzindo para comunicar, mas também 
para sobreviver. (CAMARGO; ALVES, 2004).

O conhecimento gerado teórico-prático, prático-teórico, 
ao mesmo tempo que compreende a realidade começa a fa-
zer sentido e qualifica as discussões e as práticas escolares. 



108

Anastasiou (2004) afirma que o mundo realizado pelo ser hu-
mano somente “faz sentido à medida que o produzimos e o 
retemos como forma de entender a realidade, e o nos facilite 
e melhore o modo de viver”. (p.47). A habilidade de conver-
sar no coletivo pressupõe a individualidade, segue a proposta 
curricular de aprendizagem de uma ação docente individual 
para a compartilhada. (OSÓRIO, 2003; ANASTASIOU, 2004).

Formação continuada e coletividade:
suportes para o trabalho docente

Os projetos de extensão “Sala de Profes” e “Café com Pro-
fes” caracterizam-se como espaços de formação continuada, 
tendo em vista que os/as participantes atuam na Educação 
Básica e, a partir de suas experiências docentes, debatem 
e compartilham reflexões sobre temáticas que auxiliam a si 
mesmos e a outros/as educadores a enfrentar diferentes de-
safios do cotidiano escolar. Parte-se do entendimento de que 
o/a professor/a é um indivíduo que assume sua atuação a par-
tir dos significados que ele lhe confere, ou seja, é um sujeito 
que “possui conhecimentos e um saber-fazer provenientes de 
sua própria atividade e a partir dos quais ele a estrutura e a 
orienta” (TARDIF, 2000, p. 115).

Entretanto, práticas como essas, lamentavelmente, estão 
cada vez mais escassas. A fragilidade da reflexão e do traba-
lho coletivo nas escolas de Educação Básica brasileiras datam 
de antes da pandemia de covid-19 (APPLE, 2002, 2013; SACRIS-
TÁN, 2000). Ao restringir recursos, tempo de reuniões peda-
gógicas, suportes diversos das secretarias de educação e po-
líticas públicas, as mantenedoras tornam o trabalho docente 
solitário, intensificado e precarizado.

Entende-se por intensificação o fenômeno que deteriora 
as condições de trabalho. Pode ser uma das condições mais 
simples, como, por exemplo, não ter tempo de fazer seu inter-



109

valo durante o período de aula ou, até, das mais complexas, 
como não ter tempo para manter-se atualizado no processo 
de formação – uma exigência da profissão docente. A intensi-
ficação inclui a realização de outras tarefas nas escolas, antes 
de responsabilidade de outras pessoas, assim como interfe-
re na autonomia e na sociabilidade dos professores. (APPLE, 
1995). No que se refere à autonomia, o excesso de trabalho 
pode forçar o professor a buscar atalhos ou repassar incum-
bências a especialistas que estão fora da instituição, perden-
do o controle sobre o próprio trabalho. No que tange à so-
ciabilidade, Apple (1995) aponta que, quando não há tempo 
para interação e para realização de planejamento conjunto, o 
isolamento e o desgaste aumentam. Por isso, a intensificação 
do trabalho traz consequências para a qualidade da educa-
ção. (APPLE, 1995).

Já a precarização do trabalho docente decorre da redução 
de custos no trabalho expressa pelo arrocho salarial, por mo-
dificações nos direitos dos trabalhadores, nos movimentos 
sindicais e nas jornadas de trabalho. (POCHMANN, 1999).

Durante a pandemia de covid-19 foi possível observar a in-
tensificação e a precarização simultâneas do trabalho docen-
te. Os dados (CIPRIANI et al, 2021; FERREIRA; BARBOSA, 2020; 
GESTRADO, 2020; SARAIVA et al, 2020) apontam para: 1) Exi-
gência de formação para apropriar-se das ferramentas tecno-
lógicas e estratégias para o ensino remoto nos mais diversos 
e discrepantes contextos, além da necessidade de aprender 
protocolos sanitários em tempo exíguo; 2) Aumento de carga 
horária de trabalho com o atendimento remoto de estudan-
tes e suas famílias; 3) Sobrecarga de trabalho nas abordagens 
de ensino híbrido (mesclando ensino presencial e remoto) ou 
bimodal (transmissão simultânea das aulas presenciais para 
estudantes em casa), pois as dinâmicas de aula são totalmen-
te diferentes; 4) Aumento de carga horária de trabalho com 
o planejamento de atividades remotas; 5) Excessivo tempo 
de tela; 6) Retorno inseguro às atividades presenciais devido 
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às más condições sanitárias das escolas; 7) Trabalho solitário 
e isolado do coletivo por um período longo; 8) Uso de seus 
próprios equipamentos para trabalhar, além da compra de 
seus próprios EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual); 9) 
Falta de suporte multidisciplinar para atender às necessidades 
dos estudantes e de suas famílias; 10) Vigilância do trabalho 
docente através de aulas gravadas e assistidas pelas famílias; 
11) Redução de salários.

A empiria “mostra repetidas vezes uma demanda por dis-
ponibilidade irrestrita dos professores nos tempos de pan-
demia” (SARAIVA et al., 2020, p. 13) e, ainda, demonstra que 
a “responsabilização dos professores tende a fortalecer a 
intensificação e a autointensificação do trabalho levando à 
exaustão docente” (SARAIVA et al., 2020, p. 18). Combinados 
esses elementos que constituem a intensificação e a preca-
rização do trabalho docente com o trabalho doméstico e as 
demandas de cuidados dos/as filhos/as e/ou outros familiares, 
descreve-se um quadro de exaustão e de descaracterização 
do que se compreendia até então por docência na Educação 
Básica no Brasil.

O projeto “Sala de Profes” nasce na efervescência desses 
acontecimentos nos diversos contextos de diferentes esferas 
do ensino. O compartilhamento das experiências vividas trou-
xe pautas que alavancaram o projeto.

Inicialmente, os encontros virtuais privilegiaram a acolhida 
e a escuta, ações extremamente necessárias durante este pe-
ríodo em que profissionais e estudantes foram arrancados de 
suas realidades em suas comunidades escolares, em prol da 
garantia de um direito maior que o da educação: o da saúde.

Logo de imediato, a legislação vigente no que tange ao di-
reito à saúde e à educação, assim como as instâncias superio-
res nacionais (Ministério da Educação), se fizeram presentes 
neste contexto de risco real de morte trazido pela covid-19, 
exigindo de toda a população o isolamento sanitário. O pró-
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ximo passo foi pensar na retomada das atividades escolares 
e de que maneira seria possível garantir o direito à educação 
dos/as estudantes.

Justamente pela ausência de orientação concisa do Minis-
tério da Educação (que, inclusive, passou parte do período 
pandêmico sem ministro/a), as mantenedoras, de todas as 
esferas, precisaram se organizar de acordo com suas comuni-
dades escolares, pensando a repactuação das aprendizagens 
dentro do contexto real de cada uma e com as condições im-
postas pelo isolamento, criando alternativas dentro dos Cen-
tros de Operações de Emergência em Saúde para a Educação, 
os COEs.

Nesse momento, as discussões no projeto de extensão 
“Sala de Profes” ganharam campo ao tratar sobre a saú-
de mental de professores/as, assim como dos estudantes. 
A “Sala de Profes” foi também espaço (virtual) onde as de-
mandas que eclodiram nas ondas de racismo, discriminação 
e adoecimento psíquico foram temáticas e preocupação 
constantes, pois além de atingirem os seres humanos profes-
sores refletiram imediatamente nas relações humanas nesta 
“escola remotamente factível” e em todos os/as envolvidos/
as na tentativa de garantir uma educação possível naquelas 
circunstâncias.

O projeto “Café com Profes” garantiu novo alcance das 
importantes discussões promovidas nessas práticas de ex-
tensão. Falaremos com maior detalhamento do quadro “Café 
Preto” para exemplificar a relevância das ações desenvolvi-
das.

Café preto: a roda gira e tudo se transforma

Vamos começar esta última seção do artigo fazendo um 
exercício de imaginação. Imagine um círculo de pessoas, nele 
todos e tudo giram: palavras, corpos e ideias. Há decisões a 
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serem tomadas, conhecimento fluindo com uma força difícil 
de precisar. Imaginou? 

 A circularidade faz parte do que Trindade (2005) chamou 
de valores civilizatórios afro-brasileiros, somado a: religiosi-
dade, corporeidade, musicalidade, memória, ancestralidade, 
cooperativismo, oralidade, energia vital e ludicidade, que for-
mam o conjunto de resistência e sobrevivência das diversas 
culturas africanas que se estabeleceram no Brasil desde o sé-
culo XVI.

Uma dentre as diversas maneiras de troca cultural e apren-
dizagem vindas do continente africano foi a roda, caracteri-
zando-se como “valor civilizatório afro-brasileiro, pois aponta 
para o movimento, a circularidade, a renovação, o processo, 
a coletividade: roda de samba, de capoeira, as histórias ao 
redor da fogueira…”. (TRINDADE, 2005). Nas rodas culturais 
existem aprendizagens, seja na dança, na conversa, na músi-
ca, ou então na religião de matriz africana. A coletividade e 
a oralidade são os meios que antigas tradições trocavam co-
nhecimentos, muitas vezes através dos griôs. Contudo, este 
artigo, apesar de escrito, não nos impede de imaginar uma vi-
vência em roda para contar um pouco do “Café Preto”.

O quadro “Café Preto” surgiu junto ao projeto “Café com 
Profes”, tendo como principal objetivo apresentar experiên-
cias de trabalho pedagógico estimulando a prática e o conhe-
cimento teórico, a práxis. Voltamos à nossa roda e agora ela 
tem como principal movimento a formação de professores e a 
prática da Educação das Relações Étnico Raciais (ERER). Nos-
so primeiro giro é entender a formação de professores nesta 
grande roda chamada “Café Preto”, onde compreendemos 
a práxis como uma prática libertadora (FREIRE, 2011, p. 107). 
O conceito de práxis, neste quadro, agrega prática e teoria, 
visando à construção de um trabalho antirracista. Neste con-
texto, o trabalho circula entre as experiências profissionais de 
docentes atuantes em redes públicas e privadas e o conteúdo 
teórico que pretende contribuir para a desconstrução do ra-
cismo no meio escolar.



113

Nesta roda, tudo é sincronizado! Rocha e Trindade (2006), 
quando refletem sobre o “ensino e o antirracismo”, falam 
sobre variadas formas de conhecimento para entendermos 
que “não existe uma única forma de se estar no mundo, mas 
múltiplas formas que vão se tecendo conforme os desafios 
propostos” (p.58).

O “Café Preto” constitui-se práxis ao apresentar-se en-
quanto formação continuada e, fundamentalmente, um con-
junto de práticas sob olhar da Educação das Relações Étnico 
Raciais. A práxis têm profunda relevância em Freire, ao com-
preender que ação e reflexão são solidárias a ponto de que, 
se “sacrificada, ainda que em parte, uma delas, se ressente, 
imediatamente, a outra”, ou seja, práxis subentende que “a 
palavra verdadeira seja transformar o mundo” (FREIRE, 1994, 
p. 44).

No conjunto de conteúdos desse quadro, a ação transfor-
madora instiga os docentes a intermediar a formação do estu-
dante como cidadão. Contudo, para que o mesmo aconteça, 
é necessário que o/a professor/a se veja como um agente da 
cidadania. Assim, a ERER compreende uma educação

[...] em que se formem homens e mulheres comprometidos 
com e na discussão de questões de interesse geral, sendo 
capazes de reconhecer e valorizar visões de mundo, expe-
riências históricas, contribuições dos diferentes povos que 
têm formado a nação, bem como de negociar prioridades, 
coordenando diferentes interesses, propósitos, desejos, 
além de propor políticas que contemplem efetivamente a 
todos. (BRASIL, 2004b, p. 17).

 Para isso, colocamos no centro ações que desestabilizam 
um dos piores males sociais que configuram a nossa socieda-
de: o racismo. Faz-se conveniente salientar sua construção 
ideológica e sistemática através da educação que, por anos, 
centrada no currículo eurocêntrico, invisibiliza a história dos 
povos africanos e afro-brasileiros.
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O círculo não para e tudo se (des) constrói nele. Identifica-
mos permanências e buscamos mudanças por meios práticos 
e inovadores através do trabalho docente. Entendemos que 
“as pedagogias de combate ao racismo têm como objetivo 
fortalecer entre os negros e despertar entre os brancos a 
consciência negra” (BRASIL, 2004, p.16).

Abrir espaço aos/às professores/as e interessados para que 
sejam autores/sujeitos dos seus modos de contar e visualizar a 
história, partindo de um recorte da cultura afro-brasileira, per-
mite não somente levar a sério a legislação nº 10.639/035, mas 
também favorece o protagonismo de construtores da história 
do Brasil, por intermédio do “Café com Profes”/“Café Preto”. 
Através desse projeto estamos dinamizando o conhecimento 
produzido por diversos professores, abrindo um importante 
“lugar de fala” (RIBEIRO, 2017) através de recursos de mídia 
que (re) constroem nossos saberes.

O racismo estruturado como uma construção ideológi-
ca que dimensiona as “vantagens materiais e simbólicas aos 
brancos em detrimento dos não brancos” (SILVA, 2017, p.28) 
está constituído nas escolas e nas práticas pedagógicas. Dessa 
maneira, nossa formação estende a mão de maneira humilde 
aos/às professores/as que desejam formar-se para abandonar 
o “legado epistemológico do eurocentrismo que nos impede 
de compreender o mundo a partir do próprio mundo em que 
vivemos e das epistemes que lhes são próprias” (GONÇALVES, 
2005, p.03). Por isso, nossos vídeos, áudios e textos privile-
giam uma elaboração que subverta a lógica colonial do saber6.

Criamos diversos materiais e dicas pedagógicas7, bem 
5  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm 
Acesso em 03 de abr. 2023.
6  A colonialidade do poder é um conceito que ajuda a refletir sobre a forma 
como foi construído nosso imaginário e educação através da memória do colo-
nizador. Os autores Aníbal Quijano e Walter Mignolo desenvolveram a ideia e 
analisaram o conhecimento histórico dos grupos marginalizados pelos efeitos 
colonizadores. 
7  Disponível em:  https://www.instagram.com/cafecomprofes/ 
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como podcasts, com profissionais da educação de diversas 
áreas que contribuíram com suas experiências teóricas e prá-
ticas acerca da ERER; vídeos demonstrando trabalhos realiza-
dos por estudantes; metodologias aplicadas à ERER; dicas de 
leituras, filmes e reflexões sobre eventos e datas relacionadas 
à cultura afro-brasileira.

Nossa roda é esperançosa e acredita tanto na educação, 
quanto na formação de professores/as. O quadro “Café Pre-
to” compõe uma rede que procura contribuir para a socieda-
de e facilitar o acesso daqueles/as interessados/as em ingres-
sar e ampliar esse coletivo circular que não para de girar e se 
transformar.

Considerações finais

A pandemia foi o contexto do nascimento dos nossos pro-
jetos, mas não paramos por aí! A UFRGS e a UFSC estenderam 
aos docentes não somente uma formação, mas uma forma de 
visibilizar trabalhos escolares pautados em temas complexos 
e desafiadores à sociedade. Entendemos que a jornada des-
ses projetos de extensão vem ganhando força e solidarieda-
de daqueles que aceitam fazer uma fala, um texto e colocar 
seus pontos de vista em nosso canal. Assim, nossa formação 
não demanda de uma suposta posição hierárquica, na qual 
a universidade ocupa um lugar de produção intelectual que 
sugestiona o que deve ser discutido na escola. Ao contrário, 
consideramos uma proposta de formação que, acompanhan-
do os acontecimentos sociais, foi tensionada a problematizar, 
estudar e, por vezes, exemplificar, através de trabalhos sóli-
dos nas escolas públicas, práticas de professores/as da Educa-
ção Básica. Esses trabalhos compartilhados articulam teoria 
e prática no dia a dia escolar, no que chamamos de “chão de 
escola”.
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Cada mês que passa do nosso projeto, entendemos que 
não somos vozes representantes dos/as educadores/as, mas 
um elo que carrega uma força composta por parcerias pes-
soais e profissionais que reconhecem a importância de suas 
atividades e se tornam também formadores através de suas 
produções.

 Atravessamos tempos difíceis na educação, agravados 
pela pandemia e pela lógica neoliberal adentrando na educa-
ção pública. Se há alguma prepotência em nossas atividades, 
que seja colocada no propósito de entendermos o papel do/a 
educador/a na sociedade, como formador/a de cidadãos/ãs, 
reconhecendo suas próprias potencialidades, seus desafios e 
a importância de sustentar sua integridade psicológica e pro-
fissional coletivamente.

Caminhamos na linha da resistência, com uma dose de uto-
pia daqueles/as que acreditam que a educação abre diversos 
caminhos para serem trilhados e se apresenta como uma fer-
ramenta potente para formação de uma nação mais justa e 
equilibrada.
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Uma reflexão sobre o perfil 
tecnológico docente a partir 

das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores: 

Possíveis caminhos a serem trilhados
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Ana Joceli da Silva de Matos3

Introdução 

Discorrer sobre a importância e necessidade da inserção 
das tecnologias na educação possui uma legitimidade social 
por grande parte da população, principalmente após o surgi-
mento da pandemia de covid-19. No entanto, essa afirmativa 
traz em si algumas interpretações equivocadas, devido princi-
palmente ao grande apelo comercial do mercado de tecnolo-
gia e do entendimento de como essa tecnologia deva ser uti-

1 Pós-Doutora em Educação pela PUCRS, Doutora em Educação pela UFRGS, 
docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Sul - Campus Porto Alegre, Brasil. josiane.procasko@poa.ifrs.edu.br
2 Doutor em Ensino de Biologia pela UNISINOS, docente do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - Campus Porto Ale-
gre, Brasil. denirio.marques@poa.ifrs.edu.br
3 Mestranda no Mestrado Profissional de Informática na Educação do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - Campus 
Porto Alegre, Brasil. anajoceli@gmail.com
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lizada nos processos educacionais. É incontestável a presença 
da tecnologia junto à escola, nesse sentido emergem alguns 
desafios para todo o ecossistema educacional (no âmbito 
do sistema) e escolar (no âmbito institucional) desde a utili-
zação nos processos pedagógicos, de ensino e gestão, mas 
para tanto também precisamos refletir sobre os processos de 
formação dos sujeitos envolvidos com esses processos. Mui-
tas pesquisas4 já apresentaram a relevância da presença das 
tecnologias na formação inicial e continuada de professores 
e gestores escolares; neste trabalho, focaremos nossas con-
siderações sobre a inserção da tecnologia na formação inicial 
de professores a partir da legislação educacional.

O presente trabalho objetiva oferecer uma análise a respei-
to da percepção de tecnologia e o atual discurso presente nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais de Formação de Professores, 
Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015  voltado para o  
tema em questão, assim como a necessidade do desenvolvi-
mento do letramento digital na atual conjuntura de cibercul-
tura, principalmente para os futuros docentes. Esses sujeitos 
terão grandes desafios nos seus processos educacionais. Em 
seguida, apresentaremos a relação entre as atuais normativas 
para a formação de professores com o desenvolvimento do 
perfil tecnológico do futuro docente.

O discurso sobre tecnologias

Na medida que refletimos sobre o cenário atual que es-
tamos inseridos, percebemos o quanto estamos envolvidos 
com as tecnologias de informação e comunicação, as redes di-
gitais, o compartilhamento de informações e a interatividade. 
4  SOARES, SR., and CUNHA, MI. Formação do professor: a docência universi-
tária em busca de legitimidade [online]. Salvador: EDUFBA, 2010. 134 p. Dis-
ponível em: https://static.scielo.org/scielobooks/cb/pdf/soares-9788523211981.
pdf ou MODELSKI, D.; GIRAFFA, L. M. M.; CASARTELLI, A. DE O.. Tecnolo-
gias digitais, formação docente e práticas pedagógicas. Educação e Pesquisa, v. 
45, n. Educ. Pesqui., 2019 45, p. e180201, 2019.
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É perceptível que o modelo educacional ainda remonta a era 
industrial, ultrapassado e inadequado para a formação de jo-
vens (HEINSFELD & PISCHETOLA, 2019); esse é o quadro que 
se apresenta com grandes desafios para o desenvolvimento 
de um futuro cenário educacional brasileiro mais letrado digi-
talmente. Nesse sentido, há uma grande necessidade de ex-
plorar as tecnologias e as redes digitais no cotidiano escolar, 
tanto nas práticas pedagógicas em geral quanto nos proces-
sos de formação inicial e continuada docente.

Segundo Heinsfeld & Pischetola (2019):

Na contemporaneidade, o termo tecnologia contempla 
uma definição ampla, que se refere tanto à forma como 
seres humanos utilizam ferramentas quanto como aplicam 
seus conhecimentos para controlar e adaptar o meio em 
que vivem. Hoje, observa-se que as aplicações cotidianas 
do termo estão associadas aos aspectos sociais e culturais 
tanto da produção quanto do uso desses objetos (p.03).

Para estas pesquisadoras, o conceito de tecnologia precisa 
ser concebido de forma ampliada, referindo-se à utilização de 
ferramentas e a aplicação dos conhecimentos. Para além de 
uma concepção meramente técnica, precisamos compreen-
der que a tecnologia está associada sobretudo aos aspectos 
sociais e culturais. 

As autoras trazem duas visões contemporâneas sobre as 
tecnologias: a tecnologia como uma ferramenta adaptável aos 
humanos e a tecnologia conformando a cultura e a sociedade. 
Também identificam três ângulos para conceber a tecnologia: 
os objetos físicos, as ações humanas relacionadas aos obje-
tos e o conhecimento que envolve essas ações. Com isso, en-
tende-se que “[...] as interações humanas que perpassam os 
processos tecnológicos tornam-se elementos fundamentais, 
pois é a partir delas que emergem possíveis transformações” 
(Ibidem, p.03). Destaca-se aí um possível caminho de trans-
formação das práticas tradicionais desenvolvidas no campo 
educacional. 
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Optou-se, neste trabalho, por detalhar as visões de tecno-
logia como artefato técnico e como artefato sociocultural 
com o intuito de buscar uma base inicial de entendimento 
para seus desdobramentos e nuances. Pontua-se, contudo, 
que não é possível afirmar a existência de apenas duas vi-
sões, uma vez que cada nova técnica carrega consigo es-
quemas imaginários e implicações sociais e culturais varia-
das, cujos entendimentos e linhas limítrofes podem variar 
de acordo com cada sujeito, experiência e crença (HEINS-
FELD & PISCHETOLA, 2019, p.03-04)

Na abordagem das autoras, percebe-se que as tecnologias 
possuem um viés instrumental e um cultural. As questões so-
ciais e culturais são concebidas por trás das técnicas, estão 
ligadas aos projetos, as ideologias. A tecnologia como um 
artefato sociocultural é produto das necessidades humanas 
e, por sua vez, transformadora das necessidades dos sujeitos 
(Ibidem, p.05). Eis a relevância de compreendermos a tecnolo-
gia a partir das suas relações, demonstrando a infundada neu-
tralidade que muitos setores da sociedade, principalmente os 
da área de negócios, insistem em seus discursos.

A formação de professores e a tecnologia 
a partir das diretrizes curriculares nacionais 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de 
Professores homologadas pelo Conselho Nacional de Educa-
ção, Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, estabele-
cem uma série de atribuições que devem ser desenvolvidos 
pelos futuros docentes, a fim de que possam atuar de forma 
qualificada no ensino e na aprendizagem dos alunos na con-
temporaneidade. Nesse sentido, o perfil tecnológico do futu-
ro docente também é contemplado por essas diretrizes.

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais (BRA-
SIL, 2015), o futuro docente deve estar apto a utilizar as tecno-
logias digitais de informação e comunicação (TDICs) de forma 
integrada ao processo educativo, de modo a tornar o ensino 
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mais dinâmico, participativo e interativo. Isso implica em co-
nhecimentos teóricos e práticos sobre as diferentes mídias e 
ferramentas digitais disponíveis, bem como a capacidade de 
planejar e aplicar atividades pedagógicas que envolvem o uso 
dessas tecnologias.

Além disso, o futuro docente deve ser capaz de utilizar as 
TDICs para promover a inclusão digital dos alunos, garantindo 
que todos tenham acesso e possam se beneficiar das tecnolo-
gias educacionais disponíveis. Isso requer uma compreensão 
da complexidade das dimensões que envolvem o tema: ques-
tões de acessibilidade e da diversidade cultural e social dos 
alunos, bem como uma habilidade na adaptação às atividades 
pedagógicas para atender às diferentes necessidades e inte-
resses dos alunos.

Outra competência tecnológica importante para o futuro 
docente é a capacidade de avaliar criticamente as informa-
ções e recursos digitais disponíveis, selecionando aqueles 
mais adequados para serem utilizados no processo educativo. 
Isso remonta-nos a dotarmos de conhecimentos sobre a qua-
lidade e veracidade das informações disponíveis na internet, 
bem como sobre os aspectos legais e éticos relacionados ao 
uso de materiais digitais protegidos por direitos autorais.

Salientamos que entendemos a relação entre competên-
cias e tecnologia, a partir da discussão realizada por Silva & 
Behar (2019), onde as [...] “as competências digitais estão li-
gadas ao domínio tecnológico, mobilizando um conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes (CHA) com o objetivo 
de solucionar ou resolver problemas em meios digitais” (p.15). 
Compreendemos esse conceito para além de conhecimentos 
instrumentais voltados apenas para alguma atividade laboral 
específica, e sim a partir de conhecimentos necessários que 
fazem parte da constituição integral do sujeito.

Por fim, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a forma-
ção de Professores também destacam a importância da for-
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mação continuada dos docentes, incluindo a atualização cons-
tante sobre as novas tecnologias educacionais e sua aplicação 
em sala de aula. Assim, o perfil tecnológico do futuro docente 
também inclui a disposição para aprender e se adaptar às mu-
danças tecnológicas que ocorrem no mundo contemporâneo, 
desenvolvendo cada vez mais a sua fluência digital.

Entendemos fluência digital enquanto uma capacidade 
que permita

“[...] um nível de conforto com o momento tecnológico 
atual e a habilidade de confrontar novos desenvolvimentos 
com certa desenvoltura. A fluência tecnológica tem relação 
direta com a educação formal. Um nível de fluência é ne-
cessário para que se entenda o momento histórico, se faça 
uso produtivo de ferramentas e seja crítico quanto a suas 
práticas. Fluência tecnológica responde parcialmente aos 
anseios de uma “alfabetização” sempre em fluxo e media-
da pelo desenvolvimento tecnológico” (AMIEL & AMARAL, 
2013, p. 03).

Nesse sentido, emerge a necessidade de refletirmos a res-
peito dos processos de formação de professores e as possibi-
lidades de desenvolvimento da fluência digital, para além de 
simplesmente conhecer múltiplas ferramentas digitais. Rom-
pendo-se, assim, com a concepção instrumental, desenvol-
vendo uma compreensão sócio cultural da tecnologia pelos 
docentes.

Segundo os autores, devemos repensar o currículo esco-
lar, o acesso a equipamentos, os processos de formação de 
professores e a didática para desenvolvermos a fluência digi-
tal. A mudança deve estar amparada em todo o ecossistema 
escolar, envolvendo todos os sujeitos participantes desses 
processos. 

Amiel & Amaral (2013) relatam resultados de pesquisas 
sobre a percepção dos professores sobre o conceito de tec-
nologia, e o quadro é assustador. Para os autores, o enten-
dimento do conceito seria o ponto de partida para analisar 
a fluência digital. Eles registram, ainda, ser uma questão que 
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não é um fenômeno apenas brasileiro, e que essa discussão é 
feita em diferentes países. Para os autores, como uma síntese 
dos resultados das pesquisas, os professores possuem um en-
tendimento do conceito de tecnologia confuso e limitado, “a 
discordância quanto ao termo tecnologia e sua abrangência é 
tão grande que não podemos nos precipitar ao julgar o posi-
cionamento de professores”(Ibidem, p.05).

Amiel & Amaral (2013) trazem algumas reflexões a partir 
do documento “Padrões de competência em TIC para pro-
fessores” de 2009 desenvolvido pela UNESCO. Segundo os 
autores, esse documento acredita que se esse entendimen-
to equivocado permanecer, ações inovadoras desenvolvidas 
para a formação do cidadão contemporâneo de nada resol-
veria, pois seriam aplicados partindo de uma visão distorcida.

Em pesquisa aplicada pelos próprios autores em um curso 
de especialização em educação e tecnologia voltado para pro-
fessores, pode-se concluir que a tecnologia é entendida como 
um conceito polissêmico de caráter instrumental. Essas múl-
tiplas concepções possibilitam oportunidades para formação 
e discussão.

No entanto, não é o domínio instrumental ou a habilidade 
de nomear as últimas tendências, plataformas e serviços 
que define a fluência tecnológica. O que desejamos com o 
desenvolvimento de fluência tecnológica é um pensamen-
to mais abrangente, crítico e contextualizado, o que cer-
tamente pode ser proporcionado por alguém com menor 
domínio instrumental de ferramentas específicas. Entre-
tanto, o contato com os espaços, linguagens e ferramentas 
proporcionados por novas mídias é essencial para que o 
docente esteja comprometido com o seu tempo e seu espa-
ço. Como conciliar essa tensão é a pergunta que nos move 
(AMIEL & AMARAL, 2013, p.09).

Os dados demonstram que devemos superar a visão reifi-
cada da tecnologia. A partir da complexidade das dimensões 
e sujeitos envolvidos, é relevante que se pense em ações para 
a capacitação docente partindo e agindo nas atividades que 
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fazem parte do cotidiano dos sujeitos. Da mesma forma que 
a qualidade do trabalho do docente não pode ser considera-
do apenas pela demonstração instrumental do discente (Ibi-
dem).

O desenvolvimento da fluência tecnológica docente resul-
ta de uma formação adequada que deve considerar os diver-
sos aspectos da vida desse sujeito que vive num mundo onde 
as mudanças são constantes e o fluxo é intenso. Apesar do 
pouco domínio instrumental de ferramentas tecnológicas, 
esse docente é capaz de refletir e fazer a articulação dos sabe-
res com o uso das novas mídias, TICs no espaço escolar, pro-
porcionando novas experiências aos discentes, possibilitando 
transformações e mudanças no cotidiano escolar. Amiel & 
Amaral (2013) ressaltam a importância da articulação dessas 
práticas educativas e a propagação das novas mídias.

Estas complexas relações, esses modos de viver constituem 
elementos importantes de uma fluência tecnológica. A arti-
culação entre as práticas educativas e a propagação das no-
vas mídias é um processo circular e interdependente, que 
fomenta uma variedade de expectativas e práticas. Estas 
estruturas têm levado a transformações na vida cotidiana 
e, de maneira mais lenta, no espaço privilegiado da escola. 
Estas experiências podem e devem ser mediadas por do-
centes (AMIEL & AMARAL, 2013, p.09).

A fluência tecnológica do professor vai além do simples 
domínio das tecnologias na vida cotidiana e no espaço esco-
lar; o desenvolvimento da fluência tecnológica é fundamental 
para que seja o ponto de partida para uma transformação no 
sistema educacional. Os docentes que buscam formação con-
tinuada para o uso das tecnologias digitais e conseguem fazer 
essa articulação entre o fazer pedagógico, as TICs, o conhe-
cimento científico e o pensamento crítico e contextualizado 
contribuem para uma sociedade mais conectada e menos pas-
siva mediante os antagonismos sociais. 
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Considerações finais 

O debate frequente na nossa sociedade diz respeito à for-
mação inicial e continuada de professores. Um dos pontos 
principais dessa discussão é o uso e o domínio da tecnologia; 
muitos professores ainda resistem ao uso das novas mídias, 
embora outros demonstrem interesse e invistam em forma-
ções, mas ainda tudo de modo muito instrumental, sem a 
reflexão sobre a finalidade principal do uso das TICs no co-
tidiano escolar. Conforme os autores citados anteriormente 
no texto, o contexto tradicional da sala de aula, os métodos 
e aulas expositivas há muito tempo encontram-se em crise, 
pois não é o computador, a internet ou o celular que tornaram 
esse modelo de ensino ultrapassado. 

Portanto, percebe-se que há muitas lacunas na formação 
docente com relação às tecnologias e à educação. É preciso 
desenvolver a fluência tecnológica dos docentes para que 
ocorra uma transformação e uma expansão nos espaços es-
colares e na sociedade. A fluência tecnológica dos professores 
não está relacionada ao domínio das ferramentas tecnológi-
cas, todavia espera-se uma mudança de postura dos docentes 
com relação as TDICs, ao contexto social e histórico no qual 
ele encontra-se inserido. O desenvolvimento da fluência tec-
nológica docente deve servir como base para a expansão de 
novos conceitos e aprendizagens. Os autores pontuam que 
há uma aproximação entre os conceitos de letramento ou al-
fabetização, e a fluência encontra-se nessa relação entre um 
e outro.  

Os autores citados no texto propõem que a fluência tecno-
lógica docente ocorra por meio de quatro dimensões interde-
pendentes: conhecimento técnico, conhecimento pedagógi-
co, conhecimento curricular e competência tecnológica. Esta 
fluência tecnológica docente não pode ser reduzida a apenas 
o conhecimento técnico, mas sim compreendida como um 
conjunto de competências que envolvam a utilização efetiva 
e consciente da tecnologia na prática pedagógica. 
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É necessário que os docentes em suas formações iniciais 
e continuadas desenvolvam essas dimensões de forma inte-
grada, para que possam atuar de forma criativa e reflexiva no 
contexto tecnológico contemporâneo. Ainda, no que tange a 
formação docente, o professor deve desenvolver a fluência 
digital e assim enfrentar as barreiras e os desafios que são im-
postos no cotidiano escolar.
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Incluir para libertar: 
Uma pincelada nas políticas brasileiras 
de formação docente voltadas para a 
educação de alunos com deficiência

Regina Rodeghero1

Tarso Jahn Ribeiro2

Introdução 

Não há dúvidas de que a formação de professores para a 
educação básica, em nível das licenciaturas, tem muitas fra-
gilidades quando se fala no acompanhamento de estudantes 
com deficiência, altas habilidades/superdotação ou transtor-
nos globais de desenvolvimento. O que fazer quando somos 
colocados em uma sala de aula com dezenas de crianças e 
adolescentes, absolutamente únicas em suas singularidades, 
e fomos preparados para atender e ensinar de apenas uma 
maneira engessada, que não contempla as variadas formas de 
inteligência e aprendizado? 

Não podemos depender apenas de monitores, ou da sala 
de recursos, quando formos educadores de estudantes com 
deficiência. É preciso que tenhamos domínio das políticas pú-
1 Licencianda em História, UFRGS, Porto Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Bra-
sil. 00314248@ufrgs.br
2 Licenciando em História, UFRGS. Porto Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Bra-
sil. tarsojahnribeiro@gmail.com



131

blicas e do aporte teórico existente para que desenvolvamos 
a afetividade e empatia que nos permitirão ser agentes de 
uma educação não só inclusiva, mas acolhedora e libertadora. 

Para tanto, esse capítulo parte do fato de que acreditamos 
ser essencial refletirmos tanto sobre as políticas de educação 
inclusiva, quanto sobre aquelas voltadas para a formação 
docente. Nesse sentido, iremos falar brevemente da Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, ex-
plorando suas potencialidades e limites, bem como tangen-
ciar o desenvolvimento da Educação Inclusiva no Brasil em 
conjunto com o modelo social da deficiência. Ademais, refle-
tiremos sobre a Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro 
de 2019, naquilo que se refere à formação docente orientada 
para a educação de alunos e alunas com deficiência. Ao final 
deste capítulo, esperamos que o leitor e a leitora se sintam 
um tanto quanto mais preparados e tranquilos para encarar 
o desafio de acolher a educação inclusiva. Mas antes de tudo, 
compreendemos ser importante marcarmos nossas posições 
pessoais para delimitar de onde é enunciado o discurso aqui 
expresso. 

Marcando nossas posições

Uma das autoras deste texto é uma mulher branca de clas-
se média, sem deficiência, altas habilidades/superdotação ou 
transtornos globais de desenvolvimento, estudante de licen-
ciatura em História, cuja maior experiência em sala de aula 
ainda é como aluna. Dessa maneira, tendo estudado tanto 
em escola pública quanto privada, a realidade nesses espaços 
sempre pareceu distante de uma educação inclusiva, pois os 
colegas com deficiência sempre eram tratados, pelos profis-
sionais e outros alunos da escola, primeiramente como dife-
rentes e nunca como apenas colegas. 
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O outro autor é um homem branco de classe média, tam-
bém sem deficiência, altas habilidades/superdotação ou 
transtornos globais de desenvolvimento, estudante de licen-
ciatura em História e com experiência em sala de aula ainda 
integralmente na posição de aluno. Tendo realizado todos 
meus estudos da educação básica em uma instituição privada, 
meu convívio com a diversidade nesse período foi bastante 
limitado. No colégio em que estudei, o ambiente para pessoas 
com deficiência foi sendo arquitetonicamente aprimorado 
ao longo dos anos. Contudo, o aspecto educacional sempre 
permaneceu integracionista e pouco inclusivo para com es-
sas pessoas. Afirmo isso a partir do pouco convívio que tive 
no espaço escolar com outros alunos com deficiência, sendo 
um deles o meu próprio irmão, que por alguns anos estudou 
intermitentemente comigo no colégio e em algumas institui-
ções especializadas.

Neste capítulo, optamos pela utilização da terminologia 
pessoa com deficiência (PcD) para nos referirmos aos princi-
pais sujeitos aos quais as políticas aqui tratadas se destinam. 
Acreditamos que esse é o melhor conceito, pois consideramos 
outros termos, tais quais portador de deficiência ou pessoa/
portador de necessidades especiais, como problemáticos. O 
primeiro, pois cremos que a deficiência não é algo que se car-
rega ou transporta, e que implicitamente pode se “des-por-
tar” em algum momento; a deficiência é inerente à pessoa, 
sendo uma característica que faz parte de sua constituição 
como sujeito. A partir desse raciocínio, a segunda denomina-
ção se torna questionável, já que possui o intuito de camu-
flar ou eufemizar um fato; isto é, a deficiência em si mesma 
(SASSAKI, 2006?). Nós compreendemos que o termo PcD é 
o mais adequado por não negar a condição de deficiência e 
por considerar a condição humana dessas pessoas, não res-
tringindo suas existências somente ao denominador de defi-
ciente (há de se observar que ao longo do ensaio, usaremos 
o termo deficiente quando a palavra anterior pessoa já esti-
ver subentendida, a fim de evitar repetições desnecessárias e 
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exaustivas à leitura). Dito isso, é oportuno agora explicarmos, 
no próximo segmento, o que entendemos quando falamos 
sobre deficiência.

O modelo social da deficiência

Na segunda metade do século XX, movimentos sociais 
afloraram ao redor do mundo, ganhando visibilidade no Bra-
sil, principalmente os movimentos negros, feministas e estu-
dantis. Na esteira das mudanças políticas e sociais e das cons-
truções teóricas que essas mobilizações trouxeram, está o 
menos visibilizado movimento das pessoas com deficiência, 
que no Brasil se articulou inicialmente na década de 1970. A 
luta desse grupo, narrada no documentário História do Movi-
mento Político das Pessoas com Deficiência no Brasil (2010), foi 
um grande propulsor para que a Constituição de 1988 fosse 
inquestionavelmente inclusiva em relação às pessoas com 
deficiência na sociedade, e especialmente no caso deste en-
saio, na educação. Assim, nos anos subsequentes, a criação e 
implementação de políticas públicas voltadas para a inclusão 
de pessoas com deficiência em todos os níveis de ensino foi 
embasada pela Carta Magna.

Outro desenrolar importante da atuação do movimento 
das PcD foi a implementação da visão de modelo social da 
deficiência. Essa terminologia, que surge em oposição à que 
ficou conhecida como modelo médico da deficiência, advoga 
pela noção de que o que limita não é a condição física e in-
telectual fora do padrão, mas sim as falhas na sociedade em 
acolher a diversidade. Dessa forma, o modelo social é, como 
o próprio nome já diz, pautado pelo social, enquanto o mo-
delo médico é pautado pelo biológico, em uma perspectiva 
de que a deficiência precisa, na medida do possível, ser tra-
tada ou curada (DINIZ, 2003)3. A partir do momento em que 

3  O debate sobre o modelo social da deficiência já é levado há décadas por pes-
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se entende que a lesão, ou qualquer que seja o motivo de um 
diagnóstico de deficiência, não é o que torna o indivíduo defi-
ciente, mas sim o ambiente que o cerca e o priva de expressar 
suas capacidades, é possível compreender a necessidade de 
políticas públicas que interfiram no espaço e o tornem mais 
acolhedor. Para este texto, tomaremos o modelo social como 
lente para analisar as políticas públicas voltadas para a educa-
ção de pessoas com deficiência e a formação docente.

A relação do Estado brasileiro com a educação de PcD vai 
desde 1854, com a fundação do Imperial Instituto dos Me-
ninos Cegos, no Rio de Janeiro. Mas por décadas o máximo 
que tivemos foi assistencialismo e invisibilização, baseados 
no modelo médico. A articulação das pessoas com deficiência 
ganhou força a partir da década de 1970, e foi só ao longo dos 
anos 1990 e 2000 que a proporção de esforços governamen-
tais se redobrou. 

Até o final dos anos 1990, a legislação sobre este assun-
to ainda vai pela perspectiva de educação especial. É apenas 
em 2001, por meio do Plano Nacional de Educação (Lei nº 
10.172/2001), que começa a se formar um modelo mais condi-
zente com o que temos hoje, com o atendimento educacio-
nal especializado transversal a todos os níveis de ensino, com 
combate ao déficit de matrículas, pensando em ambientes 
acessíveis e formação de educadores. Assim, é dada a largada 
para que, entre os anos de 2002 e 2008, uma política inclusi-
va baseada no modelo social da deficiência seja desenvolvi-
da, culminando na Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva, que abriu caminhos para muitas ações 
concretas no campo de políticas públicas.

soas com e sem deficiência das mais variadas áreas, recebendo críticas em certos 
pontos, porém, para os objetivos deste capítulo, nos ateremos à sua contribuição 
na elaboração das políticas públicas. Para mais, ver Diniz (2003).
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Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva (PNEEPI)

Publicada em 2008 pelo MEC, a Política Nacional de Educa-
ção Especial é fruto da colaboração entre a Secretaria de Edu-
cação Especial do MEC e professores universitários de todo o 
Brasil. De acordo com o documento, seus objetivos são

assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des/superdotação, orientando os sistemas de ensino para 
garantir: acesso ao ensino regular, com participação, apren-
dizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensi-
no; transversalidade da modalidade de educação especial 
desde a educação infantil até a educação superior; oferta 
do atendimento educacional especializado; formação de 
professores para o atendimento educacional especializado 
e demais profissionais da educação para a inclusão; partici-
pação da família e da comunidade; acessibilidade arquite-
tônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações 
e informação; e articulação intersetorial na implementação 
das políticas públicas. (MEC/SECADI, 2008, p. 14)

Dessa forma, nos anos seguintes, muitas políticas públicas 
tiveram esse embasamento para serem criadas e aplicadas 
em nível da educação nacional. Já em 2008 temos o Decreto 
n. 6.571/2008, incorporado pelo Decreto n°. 7.611/2011, que ins-
titui a política pública de financiamento no âmbito do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). A partir 
desse documento, é estabelecido o duplo cômputo das matrí-
culas do público-alvo identificado como

I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos 
de longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou 
sensorial.

– Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: 
aqueles que apresentam um quadro de alterações no de-
senvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas 
relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. 
Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, 
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síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desin-
tegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem 
outra especificação.

– Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que 
apresentam um potencial elevado e grande envolvimento 
com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou com-
binadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criativi-
dade. (DELEVATI, 2021)

Ou seja, ocorre a destinação de maiores recursos para es-
ses alunos, de forma a garantir que suas necessidades sejam 
atendidas. Em consonância, a Resolução CNE/CEB, 04/2009, 
institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE) na Educação Básica. O AEE permite 
que a educação especializada aconteça de maneira inclusiva, 
complementar ou suplementar à formação dos alunos matri-
culados por essa modalidade, através, por exemplo, das Salas 
de Recursos Multifuncionais.

Os direitos das pessoas com deficiência continuam sendo 
discutidos e reivindicados, e ainda em 2009 temos a Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU), e ela e seu Protocolo são 
ratificados pelo Congresso Nacional, com status de Emenda 
Constitucional. Dessa forma, quando as Diretrizes Curricula-
res Nacionais da Educação Básica são instituídas, em 2010, 
elas já levam em conta as especificidades da Educação Espe-
cial, que deve ser transversal e não substitutiva. Nessa esteira, 
a Lei n. 13.005/2014, também conhecida como Plano Nacional 
de Educação, traz como objetivo universalizar o acesso à edu-
cação básica e ao AEE de alunos alvo da Política de Educação 
Especial, dos 4 aos 17 anos de idade.

Outro exemplo de expressão do PNEEPI é o Programa Es-
cola Acessível, implementado pela primeira vez em 2013, que 
disponibiliza recursos, por intermédio do Programa Dinheiro 
Direto Na Escola (PDDE), para adequações arquitetônicas, 
aquisição de cadeiras de rodas, recursos de tecnologia assis-
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tiva, bebedouros e mobiliários acessíveis. Ele é apenas mais 
uma das muitas ações tomadas na direção de uma visão inclu-
siva, que toma o modelo social da deficiência como parâme-
tro, e que visa tornar a sociedade mais acolhedora por meio 
da educação. Julgamos importantíssimas todas essas políticas 
ao observarmos seus efeitos práticos no número de matrícu-
las de alunos com deficiência, altas habilidades ou superdota-
ção e transtornos globais de aprendizagem:

Assim, com o respaldo do PNEEPI, o modelo social da de-
ficiência foi se tornando o parâmetro para pensar uma edu-
cação inclusiva dentro do ensino regular, permitindo o de-
senvolvimento de tecnologias assistivas, ações afirmativas, 
liberação de recursos para adaptações, entre outras contri-
buições para desestigmatizar pessoas com deficiência. Entre-
tanto, não podemos tomar esses direitos conquistados como 
garantidos, pois a configuração política brasileira dos últimos 
anos, especialmente em sentido à educação, vem sendo mui-

Gráfico 1: matrículas de PCD na educação básica

Fonte: MEC/SECADI, 2008, p. 14.
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to mais de retrocessos do que de conquistas.

Resolução CNE/CP Nº 2, de 20 de dezembro de 2019, 
e uma reflexão sobre nossa formação docente

Até agora nos debruçamos sobre as políticas que respal-
dam a educação inclusiva e os deveres do Estado para com 
ela. Neste segmento, gostaríamos de falar um pouco sobre os 
aspectos que competem aos professores e professoras acer-
ca do ensino às pessoas com deficiência, com base na resolu-
ção estabelecida pelo Conselho Nacional de Educação no dia 2 
de Dezembro de 2019. Partindo disso, vamos tecer conexões 
com as nossas experiências pessoais enquanto docentes em 
formação.

Em síntese, a partir desse documento, fica determinado 
que os cursos de licenciatura devem dedicar uma parte de sua 
carga horária para ensinar sobre “marcos legais, conhecimen-
tos e conceitos básicos da Educação Especial, das propostas e 
projetos para o atendimento dos estudantes com deficiência 
e necessidades especiais;”4 (CNE/CP, 2019, p.6). Do mesmo 
modo, é instituída a Base Nacional Comum para a Formação 
Inicial de Professores da Educação Básica, que dispõe das 
competências envolvendo a prática5 e o conhecimento6 pro-
fissional os quais o docente necessita ter. Portanto, o que en-
contramos nessas diretrizes são preocupações não somente 
com a capacidade dos professores e professoras serem for-
4  É interessante notar que a Resolução faz uso do termo “necessidades especiais”, 
do qual consideramos problemático e conceitualmente defasado, conforme já 
pontuado.
5 Habilidade 1.2.5: Aplicar estratégias de ensino diferenciadas que promovam a 
aprendizagem dos estudantes com diferentes necessidades e deficiências, levan-
do em conta seus diversos contextos culturais, socioeconômicos e linguísticos. 
(CNE/CP, 2019, p.15)
6 Habilidade 2.4.2 Utilizar as diferentes estratégias e recursos para as necessi-
dades específicas de aprendizagem (deficiências, altas habilidades, estudantes 
de menor rendimento, etc.) que engajem intelectualmente e que favoreçam o 
desenvolvimento do currículo com consistência. (id, 2019, p.18)
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mados para conhecerem o alicerce teórico e legislativo sobre 
a educação para pessoas com deficiência, mas também com a 
aquisição de competências de ordem prática.

À vista disso, consideramos que durante nosso curso de 
Licenciatura em História nos foi proporcionado um grande 
embasamento na questão das teorias da deficiência e dos ar-
cabouços legislativos contemporâneos acerca do campo da 
educação pública. Como historiadores, não podemos deixar 
de dizer que também aprendemos sobre a historicidade por 
trás das leis, das conquistas e dos conceitos ligados a esse 
campo e a temática deste escrito, algo fundamental para 
entendermos que a nossa conjuntura atual e nossas expec-
tativas para o futuro estão intimamente ligadas ao nosso pas-
sado. Afinal, é graças a tudo isso que nos foi propiciado que 
estamos redigindo este ensaio.

 Entretanto, cabe aqui também falar daquilo que não nos 
foi proporcionado, ou seja, as carências que nós sentimos na 
nossa formação universitária. Elas dizem respeito às ditas ha-
bilidades estratégicas e recursos específicos para atender aos 
alunos e alunas com deficiência, que para nós permanecem 
uma incógnita precisamente quais seriam esses elementos. 
Afirmamos isso porque simplesmente não fomos ensinados 
na nossa graduação como abordar alunos com deficiência 
em sala de aula, nem sequer possuímos disciplinas de cará-
ter obrigatório voltadas para tanto. O mais próximo que tive-
mos disso foi uma disciplina básica de ensino de Libras, que, 
todavia, teve seu ensino muito prejudicado por nos ter sido 
ofertada durante o período de Ensino Remoto Emergencial, 
decorrente da pandemia de covid-19. Por isso, consideramos 
preocupante que, pela lei, se exige um nível de formação do-
cente do qual não nos está sendo suficientemente oferecido 
na nossa graduação, e do qual definitivamente não nos sen-
timos pragmaticamente preparados para enfrentar em uma 
sala de aula.
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 Essa dificuldade de conciliar um preparo teórico pujante 
adquirido no meio acadêmico com as exigências práticas do 
cotidiano de um docente da educação básica é o desafio que 
temos que arcar em nossa formação7. Ou seja, sabemos as 
teorias e principalmente as leis, e sabemos como reivindicá-
-las e usá-las como apoio para exercermos nossa prática. No 
entanto, nos falta sabermos as técnicas e as possibilidades de 
praticar aquilo que já sabemos na realidade da educação bra-
sileira. E isso não se restringe somente ao campo da educação 
para pessoas com deficiência (embora acreditemos que as 
consequências disso acabam pesando mais para elas), mas no 
campo da educação em geral. 

Limites e considerações finais

Não há dúvidas de que a Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva Inclusiva foi basilar para a elaboração de 
diversas outras políticas e ações públicas, como a própria Re-
solução do CNE/CP, que conjuntamente foram responsáveis 
por mudanças concretas no âmbito da educação de pessoas 
com deficiência. Entretanto, apesar dos inúmeros ganhos, 
muitos problemas ainda hão de ser resolvidos, assim como 
desafios a serem superados.

Nesse sentido, podemos nos referir à permanência das Ins-
tituições Especializadas como um empecilho na consolidação 
plena da educação inclusiva. Isso se deve ao fato de tais enti-
dades privadas exercerem grande influência na constituição 
de políticas que assegurem e incentivem a sua existência. A 
título de exemplo, é possível citarmos o Decreto nº 7.611, de 17 
de novembro de 2011, que atesta o “apoio técnico e financeiro 
pelo Poder Público às instituições privadas sem fins lucrativos, 
especializadas e com atuação exclusiva em educação espe-
7  Cabe considerar que essa dificuldade não é de agora no curso da UFRGS, pois 
não somos os primeiros a atestar essa problemática. Levamos muito em conta as 
reflexões proporcionadas pelo professor Enrique Serra Padrós (in memoriam) 
em seu texto Papel do professor e função social do magistério (2002).
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cial” (BRASIL, 2011). Também cabe menção ao Plano Nacional 
da Educação 2014 - 2024, que, apesar de objetivar a educação 
inclusiva, perpetua a manutenção dessa histórica parceria 
público-privada (DELEVATI, 2021, p. 23). Mais recente, a nova 
Política Nacional de Educação Especial 2020 (PNEE 2020), ins-
tituída durante o governo de Jair Bolsonaro, visa garantir o 
poder de escolha dos pais em optarem entre as escolas espe-
cializadas ou as escolas comuns inclusivas para matricularem 
seus filhos. Vale lembrar que o então ministro da educação, o 
pastor Milton Ribeiro, declarou ser contra aquilo que ele cha-
mou de “inclusivismo” na educação brasileira.

Outro limite que pode ser apontado é a ausência de políti-
cas que interseccionam a deficiência a outras barreiras sociais, 
como a raça, a classe e o gênero. Dentre as leis, decretos e 
declarações que citamos aqui, nenhuma é propositiva nesse 
sentido, de forma que, seguindo a tendência da sociedade 
como um todo, os mais alcançados por essas políticas serão 
principalmente meninos brancos de classe mais alta. Afinal, 
são eles que têm acesso a escolas centrais com mais recur-
sos, além de, no caso de altas habilidades ou transtornos glo-
bais, serem mais facilmente diagnosticados e assistidos pelos 
serviços de saúde (MIZAEL, 2021). Sendo assim, deveríamos 
estar avançando nessa direção, ouvindo as múltiplas vozes e 
reivindicações dos cidadãos brasileiros com deficiência, e não 
regredindo para a esfera de uma educação segregada.

Entretanto, com os cortes e congelamentos que vêm sen-
do feitos na educação como um todo desde 2016, a mentali-
dade cada vez mais conservadora e conciliadora dos gover-
nantes que promulgam as políticas públicas e a desarticulação 
dos movimentos sociais por todo o país, nos resta focar em 
manter esses direitos já conquistados. Como futuros profes-
sores da educação básica, nos preocupamos não somente 
quanto à possibilidade de mantermos essas conquistas, mas 
igualmente de se realizar o cumprimento efetivo da lei, tendo 
em vista nossa formação docente que consideramos aquém 
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daquilo que nos é cobrado pela legislação.   

Nesse sentido, podemos levar em consideração os pro-
blemas e as consternações presentes com relação ao Novo 
Ensino Médio, fruto de uma medida provisória do governo Te-
mer, sem qualquer diálogo com as escolas e os professores. 
A partir desse cenário de extensivo desmonte e desfunciona-
lização da educação pública, a educação inclusiva para as pes-
soas com deficiência, tão recentemente conquistada, se en-
contra em risco e, por conseguinte, a formação de docentes 
em uma perspectiva inclusiva. Considerando então a situação 
periclitante da educação brasileira, cabe a nós conhecermos 
esse histórico de realizações, se fazendo valer dos instrumen-
tos que dispomos para garantir que todos os nossos alunos 
expressem suas habilidades e consigam exercer sua cidada-
nia. Do mesmo modo, precisamos nos mobilizar nos espaços 
acadêmicos para cobrar das universidades e de seus profes-
sores uma formação mais aprofundada e capacitada, que nos 
ensine metodologias e abordagens plurais para exercermos 
uma prática inclusiva, empática e afetiva, que consiga alcan-
çar aqueles alunos e alunas deficientes que, historicamente, 
são negados o direito de um ensino adequado e adaptado.
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Introdução

Em escala global, a garantia do direito à educação demons-
tra derrubar paradigmas e obstáculos enfrentados pela socie-
dade. Apesar dos esforços das nações para estabelecer essa 
garantia a todos, como proposto na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948), milhares de crianças e adolescentes 
não frequentam ou nunca frequentaram a escola, seja por 
problemas sociais e/ou econômicos, dentre esses estão os 
alunos com deficiência. Além da falta de acesso à educação, 
a inclusão escolar desse grupo de alunos é um problema en-
contrado nas escolas regulares, seja por falta de mobilidade 
na estrutura física, seja por metodologias aplicadas em sala de 
aula que não contribuem para sua total inclusão.

1 Licenciada em Ciências Biológicas, Universidade Federal de Pernambuco. Vi-
tória de Santo Antão, Pernambuco (PE), Brasil. camila.lamorim2@ufpe.br
2 Doutor em Educação, Universidade Federal de Pernambuco. Recife, Pernam-
buco (PE), Brasil. trf.educa@gmail.com
3 Doutora em Educação, Universidade Federal de Pernambuco. Vitória de Santo 
Antão, Pernambuco (PE), Brasil. magna.sales@ufpe.br
4 Doutora em Ensino de Ciências e Matemática, Universidade Federal Rural de 
Pernambuco. Recife, Pernambuco (PE), Brasil. prof.bio.abreu@gmail.com
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No interesse de mapear as publicações sobre o ensino de 
Biologia voltadas à inclusão de sujeitos com deficiência em 
contexto escolar, é válido discutir o ensino de Biologia nas es-
colas e a importância desta na vida dos estudantes.  Ensinar 
Biologia é incentivar, motivar e aguçar os interesses dos alu-
nos a respeito dos fenômenos naturais, é levar ao aluno a ter 
uma compreensão científica e uma visão crítica dos aconteci-
mentos e dos fatos que ocorrem na vida e no mundo. 

Apesar da importância das aulas práticas e/ou contextua-
lizadas para o ensino-aprendizagem, Da luz, Lima e Amorim 
(2018) discutem que a maioria dos professores não utiliza re-
cursos inovadores alegando a falta de tempo, o número ex-
cessivo de alunos por sala de aula, ausência de laboratório, e, 
quando tem laboratório, a falta de instrumentos.

Corroborando com o contexto apresentado, percebe-se a 
importância da formação dos professores para manter a sala 
de aula com ensino inclusivo, especificamente o ensino de 
Biologia, pois é uma ciência que utiliza de termos de difíceis 
compreensão e que necessita recorrer a recursos e metodo-
logias alternativas para incentivar e facilitar o aprendizado. O 
ensino de Biologia nem sempre foi o mesmo, ao passar das 
décadas a mudança se deu conforme as necessidades do cur-
rículo e da sociedade. 

Em 1996 foi aprovada a lei 9.394/96, conhecida como Lei 
de Diretrizes e Bases Da Educação Nacional (LDB), e o sistema 
de ensino foi dividido em educação básica e superior, no qual 
integra a educação básica a educação infantil, o ensino funda-
mental e o ensino médio (LONGHINI, 2012). Ainda nessa lei, o 
ensino fundamental ficou responsável pelo ensino das ciên-
cias, que representa a “área das ciências” que integra a ciên-
cia natural, física e biológica (MACHADO; MEIRELLES, 2020), e 
o ensino médio pelo ensino da Biologia. 

Para ter uma organização, articulação, desenvolvimento e 
avaliação de propostas pedagógicas foram lançados, também 
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em 1996, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN). Porém, 
houve a necessidade de procedimentos metodológicos mais 
explícitos, dessa forma, em 1997, foram lançados os Parâme-
tros Curriculares Nacionais (PCNs). 

Nesse âmago, a educação especial, modalidade de ensino 
da Educação Básica, prevista na Constituição Federal (CF), na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e em diversas 
legislações nacionais, possibilitou que estudantes com defi-
ciência tivessem acesso à sala de aula regular.

Porém, mesmo com o amparo de leis, o direito à educação 
não acarreta uma inclusão justa em sala de aula, porque in-
cluir não é só inserir alunos com alguma deficiência no ensino 
regular, vai além de leis, papéis e teorias. Incluir “representa 
uma mudança na perspectiva educacional que deve atingir to-
dos os alunos” (SCHINATO; STRIEDER, 2020, p. 27). 

De acordo com Dias e Campos (2013), no ensino de Biolo-
gia muitas são as dificuldades reconhecidas no processo de 
inclusão escolar, mas os maiores desafios é o despreparo 
profissional dos professores, o pouco contato com professo-
res especializados e a falta de recursos e de acessibilidade. A 
maioria dos profissionais de educação não teve formação na 
área durante o ensino superior, tampouco tem formação con-
tinuada.

Aquino e Damasceno (2020) refletem sobre a organização 
e planejamento de aulas pelos professores que não contri-
buem para uma aula acessível a todos os alunos, sendo o ideal 
a exploração de recursos didáticos inclusivos, como aulas 
práticas que envolvem observações sensoriais e visuais. Des-
sa forma, os mesmos autores, Aquino e Damasceno (2020), 
afirmam que a “[...] organização do currículo do ensino de 
Biologia e os modos clássicos de apresentação de conteúdos 
são desafios para a inclusão de estudantes com deficiência”. 
Silva e Amaral (2020) comentam que institutos educacionais 
devem se apoderar de equipamentos adequado, profissionais 
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especializados e adaptações de espaço, de forma a fornecer 
acessibilidade a todos. 

Em 02 de dezembro de 2004, entrou em atividade o Decre-
to n° 5.296 que regulamenta as Leis n° 10.048/00 e 10.098/00, 
sendo esta a que determina normas e critérios primordiais 
para melhorias da transitabilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2004)5. 

Outra Lei importante que fundamenta a prática para inclu-
são da pessoa com deficiência é a Lei n° 13.146, de 6 de julho 
de 2015, que considera “pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pes-
soas” (BRASIL, 2015, p. 17). Embora esta Lei tenha sido criada 
para ser uma ferramenta que resguarde os direitos dos cida-
dãos com deficiência, não há garantia de sua efetividade nas 
instituições escolares.

Embora a Lei seja uma ferramenta que resguarde os direi-
tos dos cidadãos com deficiência, Farias, Garcia e Freire (2017) 
concordam com Serra (2017) e destacam a necessidade de 
avaliar a efetividade das ações inclusivas nas instituições esco-
lares, tendo em vista o possível não atendimento aos alunos 
com necessidades especiais.

Metodologia 

A presente pesquisa pode ser classificada como Revisão Bi-
bliográfica, de acordo com a classificação de Gerhardt e Silvei-
ra (2009). O trabalho segue uma abordagem qualitativa, com 
o objetivo de extrair informações significativas que servirão 
5 Na época em que o Decreto foi posto em vigor o termo portador de deficiência 
era usado para se referir a pessoas com deficiência ou com necessidades educa-
cionais especiais, com a Lei 13.146/15 a terminologia caiu em desuso. 
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para a interpretação do texto e uma melhor compreensão do 
objeto em estudo (TRIVIÑOS, 2002). 

Ainda no raciocínio de Sant Ana e Lemos (2018), a pesqui-
sa científica focada no campo educacional, com abordagem 
qualitativa, encontra no materialismo histórico-dialético o 
método mais favorável para a disseminação dos princípios so-
ciais em educação, visto que, através das investigações quali-
tativas, é possível conhecer e informar a sociedade, visando a 
transformação da realidade. 

Tendo como fundamento a pesquisa bibliográfica, este tra-
balho buscou analisar artigos científicos publicados na Revis-
ta Investigações em Ensino de Ciências (IENCI). Esse periódico 
é focado no campo da pesquisa de ensino/aprendizagem de 
ciências (Química, Física, Biologia ou Ciências Naturais). 

Sua primeira edição está datada no ano de 1996 e, até os 
dias atuais, vem contribuindo para o campo do ensino. Seu 
principal objetivo é a divulgação aberta de trabalhos pertinen-
tes e originais em pesquisa em ensino de Ciências. A escolha 
desta revista foi incentivada por sua importância na referida 
área. 

Foi definida uma delimitação temporal para a pesquisa que 
estabeleceu como corpus artigos veiculados entre a primeira 
edição, publicada no ano de 1996, até a última edição de 2021, 
tendo em vista ser o último ano completo antes dessa pesqui-
sa se realizar. Este espaço temporal permite analisar desde os 
primeiros artigos voltados à educação inclusiva até os mais 
atualizados, além de possibilitar um levantamento sobre a 
emergência do tema na comunidade científica. 

As primeiras análises foram realizadas a partir do título e 
do resumo. Dessa forma, foram considerados todos os arti-
gos que tivessem as expressões “educação inclusiva” e/ou 
“deficiência” e/ou “inclusão” e/ou “atendimento educacional 
especializado” e/ou “educação especial”. Para as seguintes 
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análises as expressões teriam de vir associadas ao: “ensino”, 
“escola”, “ensino de Biologia”.

Resultados e discussões   

A fim de alcançar os objetivos dessa pesquisa e encontrar 
os dados que serão a seguir apresentados, três passos princi-
pais foram trilhados. Inicialmente, procurou-se saber quantas 
publicações a revista possuía entre os anos de 1996 e 2021, e 
foi identificado um total de 672 publicações, distribuído em 26 
volumes. Em seguida, a presente pesquisa selecionou, como 
se informou anteriormente, todos os artigos que incluíam no 
título ou no resumo os termos “educação inclusiva” e/ou “de-
ficiência” e/ou “inclusão” e/ou “atendimento educacional es-
pecializado” e/ou “educação especial”. Nessa busca foi identi-
ficado uma soma de 24 artigos que entram nesses critérios. A 
análise seguinte procedeu-se de uma leitura na integra desses 
artigos, a fim de identificar aqueles que tratassem de sujeitos 
com deficiência no contexto de sala de aula, o que resultou 
em um total de 12 artigos. 

A partir de agora trabalharemos com os dados referentes 
a esses artigos, tendo em vista que são publicações que aliam 
“deficiência” e “ensino”.  As publicações são referentes aos 
anos 2006, 2007, 2012, 2015, 2018, 2021 e abrangem 6 volumes 
(11; 12; 17; 20; 23; 26) da revista.

Na análise, foi possível perceber a discrepância entre arti-
gos voltados à inclusão e artigos com outros temas, pois, em 
um universo de 672 artigos, apenas 12 eram referentes à inclu-
são de sujeitos com deficiência. Também é possível verificar a 
primeira publicação referente à inclusão de sujeitos com defi-
ciência, que ocorreu no ano de 2006, possivelmente reflexo 
de Leis e decretos, cujos são citados nos artigos analisados, 
como: Lei de Diretrizes e Bases (Lei n° 9.394/96) (LDB), Lei 
10.436/2002, Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, a 
Declaração de Salamanca, dentre outras. 
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Foi constatado que 2% das publicações eram voltadas ao 
tema educação inclusiva para alunos com deficiência. Esse 
baixo número de publicações é mais um índice da necessida-
de que existe na revista quanto a investigações que abordem 
a temática. 

Considerando-se as disciplinas de Química, Física e Biolo-
gia como pertencentes ao Ensino Médio e Ciências Naturais 
sendo voltada para o Ensino Fundamental (anos iniciais) e En-
sino Fundamental (anos finais), no decorrer da análise obser-
vou-se que, das 12 publicações analisadas, nenhuma era sobre 
o ensino de Biologia voltado para a inclusão de sujeitos com 
deficiência. Tendo por base esse dado, se tem por hipótese 
que, mediante ao quantitativo de escolas abarcadas pelas Leis 
de inclusão acima apresentadas, poderia se ter mais estudos 
investigativos referentes. 

Com o mesmo pensamento, verifica-se a ausência de pu-
blicação acerca de materiais didáticos adaptados para o en-
sino de Biologia. Esses recursos adaptados visam diminuir 
as dificuldades existentes para a aprendizagem, possibilita a 
participação de alunos com deficiência em uma aula dinâmica, 
interativa e cheia de aprendizagem. 

Quanto ao local de onde advêm as publicações, observou-
-se a predominância dos estados de São Paulo e Paraná, se-
guido dos estados de Goiás, Rio Grande de Sul, Sergipe, Rio 
de Janeiro e Ceará. 

Tratando-se das publicações analisadas, viu-se que dentre 
elas os conteúdos abordados se distinguiam: foram encontra-
das temáticas relacionadas a formação inicial e/ou continuada 
de professores, tecnologias assistivas, práticas pedagógicas, 
dentre outras.

Apesar da contemplação do tema inclusão educacional 
para pessoas com deficiência nos textos analisados, nenhum 
era direcionados para o ensino de Biologia. Mesmo assim, as 
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colaborações dos autores para a referida área são de grande 
valia para o presente estudo. 

Outro fato importante é quanto às deficiências tratadas 
nos artigos; observou-se que 7 deles trataram da deficiência 
visual, sendo essa a deficiência mais abordada, 2 publicações 
focaram na deficiência intelectual, 1 na deficiência auditiva e 2 
na educação inclusiva, sem ressaltar uma específica, de modo 
a contemplar alunos com deficiência. Os dados mostram que, 
quando se trata de educação inclusiva, não são todas as de-
ficiências que são objetos de estudos na área educacional. 
Além disso, ser a deficiência mais investigada não garante que 
os sujeitos com a deficiência em questão possuem acessibili-
dade a recursos e ao ambiente escolar adaptado. 

Considerações finais

A educação inclusiva é respaldada por Leis que, por vez, 
têm a finalidade de proteger aqueles considerados “invisí-
veis” diante da sociedade. O trabalho da docência é assegurar 
que esta inclusão chegue nas salas de aulas de forma efetiva, 
e que os sujeitos tenham acesso aos pilares do conhecimento. 
A educação é formada por degraus, que se materializam em 
colaboradores; dessa forma a escola é a instituição que, em 
colaboração com a família, tem o papel de promover a inclu-
são de alunos com deficiência. 

Escola inclusiva é aquela que oferece acessibilidade arqui-
tetônica, atitudinal e metodológica, sendo assim, alunos com 
deficiência de natureza física, mental, intelectual ou sensorial 
integram a unidade escolar sem limitações. Além disso, são 
fundamentais metodologias ativas em sala de aula, cabendo 
ao profissional de educação utilizar diferentes práticas peda-
gógicas.

A análise das publicações nos permite inferir que poucos 
foram os estudos publicados na área da educação inclusiva 
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para alunos com deficiência na revista Investigações em Ensi-
no de Ciências (IENCI). Os materiais analisados pouco aborda-
vam temas importantes na referida área, como o preconceito, 
acessibilidade, déficit de profissionais especializados, espaços 
adequados, práticas pedagógicas, metodologias ativas, recur-
sos adaptados, dentre outros importantes e necessários. 

Tendo em vista o objetivo da pesquisa, as análises demons-
traram que não existem trabalhos publicados na Revista refe-
rente à educação inclusiva de alunos com deficiência no ensi-
no de Biologia; isso demonstra que seria importante investir 
mais em publicações nessa importante área de ensino. Outro 
ponto fundamental que não foi aprofundado nas publicações 
foi a questão da formação dos professores. Profissionais ca-
pacitados geram inovação e proporciona o desenvolvimento 
de habilidades para melhorar o processo de ensino-aprendi-
zagem, levando para a sala de aula metodologias e práticas 
pedagógicas inovadoras. 

Assim, conclui-se que na revista Investigações em ensino 
de ciências existe uma grande lacuna a ser preenchida pelas 
investigações na educação inclusiva para sujeitos com defi-
ciência no ensino regular. Por fim, cabe ressaltar a importân-
cia do atual trabalho no campo do ensino de Biologia, diante 
do processo de inclusão de alunos com deficiência. 
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Formação inicial de professores 
voltada à inclusão dos alunos surdos: 
Dilemas e perspectivas emergentes

Rafaela Socorro da Silva1

Elizangela Dias Santiago Fernandes2

Introdução

O ingresso de alunos com deficiência na Educação Básica 
não se apresenta como uma tarefa fácil, pois não se trata ape-
nas de garantir o acesso à escola, mas também a permanên-
cia no sistema ensino. Isso implica a quebra dos estigmas, das 
concepções e representações negativas que porventura os 
educadores tenham a respeito do aluno. E isso só é possível 
quando se tem profissionais preparados para lidar com as di-
versidades em sala de aula; estando atrelada a uma formação 
inicial sólida e permanente dos profissionais da comunidade 
escolar na qua, sejam capazes de efetivar ações educativas 
que os reconheçam como coautores de seu processo educati-
vo e não como meros espectadores (MANTOAN, 2003).

Nesse sentido, o presente capítulo se debruça sobre o 
tema “Formação docente e as práticas educativas com alunos 
surdos na educação básica”. Diante do ingresso do aluno sur-

1 Pedagoga, Universidade Estadual da Paraíba. Guarabira, Pernambuco (PB), 
Brasil. rafaela.socorro@aluno.uepb.edu.br
2 Mestra em Educação, Universidade Federal da Paraíba. João Pessoa, Paraíba 
(PB), Brasil. dias.liz@hotmail.com
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do na sala regular, é inevitável os educadores não sentirem 
desconforto e insegurança no que tange a Língua Brasileira 
de Sinais – Libras, ou quanto o seu processo educacional (en-
sino e mediação), pois estudos (LEONE; LEITE, 2011; FORCA-
DELL; MOLINA, 2016) vêm mostrando lacunas na formação 
inicial deste profissional. Nisso, a formação recebida pelos 
professores implica diretamente ou indiretamente no desen-
volvimento do aluno surdo na sala de aula regular de ensino 
(MANTOAN, 2003; SILVA, PIMENTA, 2016).

Assim, o olhar do professor, portanto, restringe-se apenas 
a sua deficiência, esquecendo suas potencialidades e capa-
cidades, tendo seu trabalho docente regido pelas limitações 
do aluno (MANTOAN, 2003). Segundo Silva e Pimenta (2016), 
há a predominância de práticas de ensino oralizadas e expo-
sitivas, que desconsideram a língua de sinais. Visto que estes 
profissionais não estão preparados para adequarem as suas 
ações pedagógicas, o que reflete em atitudes e práticas nas 
quais os alunos são ignorados ou até mesmo “invisibilizados” 
em sala de aula.

Por esta razão, desenvolvemos a seguinte pergunta nor-
teadora: como se desenvolve a comunicação e, consequen-
temente, a interação dos docentes com alunos surdos em 
sala de aula, tendo em vista suas práticas educativas em um 
espaço que não se utiliza a Libras? E quais as implicações da 
formação do docente nesse entrelace? 

Formação inicial para professores

Diante da perspectiva de uma educação inclusiva, a forma-
ção inicial de professores, em especial, dos pedagogos, tem 
um papel importantíssimo na escolarização de crianças com 
deficiência e, por isso, nos impõe um olhar diferenciado sobre 
o fazer docente junto a este público. 
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Professores e gestores, em sua grande maioria, não estão 
preparados para enfrentar os desafios propostos pela inclu-
são; “[...] tal fato pode estar diretamente relacionado com a 
qualidade da formação inicial oferecida durante a graduação” 
(POKER; VALENTIM; GARLA, 2017, p. 877). 

Por isso, tanto Cunha (2016) quanto Franco (2008) afir-
mam que a postura frente a um ambiente inclusivo está intrín-
seca com a sua formação docente sob a qual esta seja capaz 
de reconhecer as diversidades e as especificidades dos alunos 
com deficiência e suas necessidades educacionais. No entan-
to, é perceptível que a maioria dos educadores ainda estão 
condicionados às práticas educativas incoerentes com as di-
versidades que estão presentes em sala de aula.

Nisso, quando situamos o aluno surdo a realidade não é 
diferente, mesmo com a disciplina de Libras durante a forma-
ção inicial. Percebe-se que esse profissional na rede regular de 
ensino não está qualificado ou apto a garantir um ensino de 
qualidade, tendo em vista o pouco conhecimento acerca da 
cultura surda, da Libras e da educação dos surdos (SANTOS; 
BARROS; LOPES, 2018). 

Silva (2000) apontou que os professores devem ter uma 
formação contínua, tendo em vista que tais profissionais se 
sentem desconfortáveis, inseguros e ansiosos quando preci-
sam lidar com alunos ‘diferentes’. Tal fato está relacionado 
com professores mal preparados ou mal apoiados pelo siste-
ma e, por sua vez, se materializa na dificuldade de identificar 
e avaliar quais intervenções podem ser feitas com esses estu-
dantes.

Assim, o Decreto nº 5.626/2005 (Lei da Libras), que regula-
menta a lei n.º 10.436/2002, traz em seu capítulo IV, no que diz 
respeito à formação de professores para atuar na educação 
de pessoas surdas, a inclusão da Libras como disciplina curri-
cular a ser oferecida obrigatoriamente nos cursos de forma-
ção de professores para o exercício do magistério, em nível 
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médio e superior, de instituições de ensino públicas e priva-
das, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. No entanto, 
Santos, Barros e Lopes (2018, p. 35) discutem que: “[...] a pre-
sença da disciplina de Libras na Licenciatura ainda não produz 
o impacto necessário na formação e nas representações dos 
graduandos, pois não desenvolve a dimensão informação ou 
o faz de forma generalizada [...]”.

Para tal, a formação docente já traz o reconhecimento da 
diversidade em sala de aula, bem como o compromisso de as-
segurar a esse profissional, em sua docência conhecimentos 
teóricos e práticos acerca de tais sujeitos. Nesse horizonte, o 
que falta ainda é a “[...] instrumentalização para que o profes-
sor possa fundamentar e estruturar sua prática no intuito de 
atender a todas as necessidades específicas dos estudantes” 
(POKER; VALENTIM; GARLA, 2017, p. 878).

Portanto, com a sanção da Lei n° 14.191 de 2021, que insere 
a Educação Bilíngue de Surdos na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB - Lei n° 9.394 de 1996), novas pers-
pectivas para estudantes surdos, ao ofertar uma modalidade 
de ensino que inicia na Educação Infantil e se estende ao longo 
de sua vida, ao destacar a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), 
como primeira língua (L1) e o Português como segunda língua 
(L2). Conforme o capítulo V, ao tratar da Educação Bilíngue de 
Surdos, nos Artigos 60-A e 60-B, também asseguram serviços 
de apoio educacional especializado (atendimento educacio-
nal especializado bilíngue), “[...] materiais didáticos e profes-
sores bilíngues com formação e especialização adequada em 
nível superior, a fim de atender as especificidades linguísticas 
dos alunos surdos (BRASIL, 2021, p. 1).

Para tanto, Costa (2015) considera importante que essa 
formação seja capaz de formar professores reflexivos e crí-
ticos, em busca de desenvolver em sua atuação docente um 
trabalho criativo e diversificado que respeita e que acolha as 
diferenças.
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Reflexões acerca de uma escola pública 
com um estudante surdo

A fim de melhor conhecer a realidade da educação inclu-
siva, foram realizadas entrevistas com quatro docentes que 
atuam no contexto da Educação Básica. As docentes foram 
identificadas pelos nomes Açucena, Gardênia, Jasmim e Tuli-
pa. Todas atuam na rede pública, em uma escola municipal de 
ensino regular.

Em relação à formação, os dados mostram que todas as 
quatro professoras que atuam na escola regular possuem for-
mação em Pedagogia. Os dados demonstram que dentre as 
quatros professoras só Açucena possui duas graduações, ou 
seja, ela é graduada em Pedagogia e História. E, Tulipa tem 
formação em Magistério - Nível Médio. Também percebemos 
que as professoras têm pós-graduação Lato Sensu em Psico-
pedagogia, exceto a professora Tulipa, que não tem curso de 
especialização. Além disso, exercem a docência por um perío-
do considerável, com idade média de aproximadamente 40 
anos.

Identificamos que Açucena atua respectivamente em uma 
turma de 4° e 5° dos Anos Iniciais, enquanto Gardênia o Pré I 
e II. Já, Jasmim leciona no Maternal e Tulipa atua com os 1°, 
2° e 3° anos dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Sob tal 
divisão constatamos que Açucena, Gardênia e Tulipa atuam, 
respectivamente, em sala multisseriada, visto que há a junção 
de duas ou três turmas em um único ambiente.

Considerando os dados acima, vemos que as turmas se 
organizam em uma educação multisseriada. Matos (2010), ao 
falar sobre as classes multisseriadas, destaca sua importância 
para os alunos do campo, visto que esse sistema possibilita a 
interação, convívio e aprendizagem em sua própria localida-
de. Para o autor, o sistema multisseriado se concentra sobre-
tudo nas zonas rurais e essa educação multisseriada deveria 
partir da identidade do meio rural, considerando as condições 
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reais da vida do campo e não da vida urbana.

Infelizmente, nas escolas do campo em muitos os casos 
“[...] o ensino é precário com professores sem formação ade-
quada, egressos dos cursos de magistério e escolhidos por 
critérios políticos” (MATOS, 2010, p. 5). 

Daí porque, historicamente, o sistema multisseriado é con-
siderado de segunda classe, como uma educação inferior com 
poucas perspectivas, de sucesso dos educandos do campo. 
Sob tal ótica, é comumente relatado que o insucesso dos alu-
nos do campo é devido ao sistema multisseriado, necessitan-
do erradicar tal sistema, o que não é verdade. A mudança para 
essa condição segundo o autor está no comprometimento da 
equipe escolar e da comunidade (MATOS, 2010).

Outro aspecto levantado foi se as professoras atuam ou já 
atuaram com crianças/alunos com deficiência, qual o contexto 
e a sua deficiência. As professoras afirmaram ter trabalhado 
com um aluno com deficiência, embora assumindo diferentes 
funções. Quanto à sua deficiência, apenas Jasmim, Gardênia e 
Tulipa afirmaram que “V” era “surdo-mudo”, “mudo e surdo” 
ou apenas “surdo”. Jasmim e Tulipa assumiram a função de 
cuidadoras, que consistia em acompanhá-lo em sala de aula, 
com suas atividades. Nas palavras de Jasmim, seria “cuidar 
dele no período da aula” e Tulipa afirma “ele não pode ficar 
só em uma sala e a gente fica com ele junto com outra turma”. 
Enquanto Açucena e Gardênia assumiram o exercício da do-
cência com o aluno especial.

Açucena afirma ter um “aluno especial” em sala, mas não 
sabe especificar sua deficiência; apenas relata que “ele é por-
tador de uma deficiência, chamamos ele de aluno especial”. 
No entanto ela se contradiz em sua fala, ao descrever esse 
aluno em seus relatos. Vejamos:

Porque eu nunca tive um aluno surdo na turma, embora 
esse aluno que eu tenha hoje né? No momento esse aluno, 
quase não fala, mas também não podemos dizer que ele é 
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surdo... mudo. Porque ele solta sons, ele pronuncia algumas 
palavras em alguns momentos; o que não nos faz ter certe-
za de que ele é mudo né? Eu não me sinto capaz de afirmar 
que ele é mudo, então, mudo mesmo, é o aluno que não 
fala de maneira alguma, que não solta nenhum som. Então, 
é um caso que nós precisamos ter uma análise bem maior 
para poder afirmar. Sabemos apenas que ele é especial.

Com base nas palavras supracitadas, percebemos que ain-
da surgem dúvidas acerca da forma correta de dirigir-se a um 
indivíduo que não escuta, visto que a forma como se repre-
senta/trata ao utilizar um determinado termo traz consigo 
tanto efeitos negativos, como positivos. Segundo Cardoso 
(2021), é comum ainda encontrarmos pessoas que utilizam a 
terminologia surdo-mudo, e isso são em suas palavras como 
‘impróprias’ e ‘descabidas’, visto que a mudez não tem liga-
ção com a surdez. Os surdos podem emitir sons comprovando 
que seu aparelho fonador está intacto, isto porque a mudez 
está relacionada com questões patológicas ligadas tanto a 
problemas nas cordas vocais, quanto psicológicos ou neuro-
lógicos. Nesse sentido: “Eles falam com as mãos e escutam 
com os olhos, ou seja, usam a língua de sinais para falar, esta-
belecer relações e desenvolver todo o tipo de atividades que 
acharem que lhes convém “(CARDOSO, 2021, p. 250).

Agora, sobre a condição deste aluno, a professora Açuce-
na destaca:

A gente às vezes fala com ele por exemplo, ele não nos dá 
a entender que nos escuta; eu particularmente, eu acredito 
mais é que ele faz a leitura labial, quando a gente fala olhan-
do pra ele e ele meio que repete. Ele fala algumas palavras 
pequenas, alguns sons, ele solta e algumas palavras peque-
nas ele nos faz entender que ele está pronunciando.

Perante os relatos acima, observa-se que as professoras 
tiveram uma experiência com uma criança surda. Mesmo que 
Açucena argumente não saber sua deficiência, ela descreve 
características de uma criança surda; embora use interpreta-
ções incorretas para se referir ao indivíduo surdo, como dizer 
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que o sujeito surdo é, necessariamente, mudo; bem como a 
utilização da terminologia incorreta; e, a didática ao referir ao 
aluno, que colabora para o processo de oralização do sujeito.

Santos, Barros e Lopes (2018) consideram que por falta de 
conhecimento os professores nomeiam os sujeitos surdos de 
forma que o inferiorizam, bem como passam um discurso que 
todos são iguais e que precisam de cuidado especial, quando 
na verdade estes são diferentes, com particularidades e singu-
laridades que os constituem como únicos.

No que diz respeito ao fato de, se como professora ela se 
sente preparada para atuar com o alunado surdo, contempla-
mos a fala de Açucena, Gardênia e Tulipa, as quais enfatizaram 
que tendo em vista que não possuem uma formação adequa-
da – isto é, em Libras – é necessário o conhecimento da Lín-
gua de Sinais para desenvolver um trabalho competente com 
o educando surdo. Apenas Jasmim argumenta ser capaz, uma 
vez que tem qualificações acadêmicas suficientes para aten-
der o educando surdo.

Açucena, ao tratar essa questão, explica que “é uma pro-
fessora realista do seu fazer pedagógico, que nos momentos 
pedagógicos com seus colegas relata que realmente não se 
sente preparada para atuar com um aluno surdo”. A mesma 
problemática é o caso de Tulipa, a qual explica que sentiu di-
ficuldade para trabalhar com “V”, pois a comunicação era ex-
tremamente complicada. Perante isso, ela discorre que: “Mas 
se eu for trabalhar, eu trabalho, mas não é como uma pessoa 
preparada, assim, que tenha formação própria para trabalhar 
com aquele aluno. Ele praticamente usa muitos gestos, então 
trabalha com isso, né!”.

Considerando os depoimentos, percebe-se que as três pro-
fessoras se sentem inseguras e não qualificadas para atuar 
com tal aluno, visto que, segundo elas, não possuem uma 
formação acadêmica em Libras; enquanto uma acredita ser 
capaz de fazer um bom trabalho. É importante notar que re-
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conhecem a importância da formação inicial, no entanto, sa-
bem que esta não é suficiente para as demandas do modelo 
educacional inclusivo.

Nesse contexto, em virtude da diferença/diversidade pre-
sente em sala de aula, as professoras ainda apresentam difi-
culdades ao ensinar seus alunos, cujas características e pecu-
liaridades requerem conhecimentos e competências em áreas 
que foram pouco exploradas por estes profissionais ao longo 
da formação inicial. Embora existam docentes seguros para 
atuar educando surdos, essa não é uma realidade para todos 
os docentes. Assim, docentes não seguros de seu trabalho 
pedagógico e despreparados, põe em prática um ensino pre-
cário, uma vez que têm poucas experiências e conhecimentos 
acerca dessa clientela (GALETTO; PRATES; ROHRICH; FESTA, 
2016).

Quando perguntamos se durante a sua formação inicial 
houve alguma discussão sobre as questões de educação espe-
cial, todas as professoras afirmam que sim. Havendo debates, 
discussões sobre as deficiências, os tipos de deficiências e o 
modo como trabalhar com alunos público-alvo da educação 
inclusiva.

Na entrevista, indagou-se também se sua Formação Inicial 
dá condições para uma atuação qualificada com o aluno surdo 
em sala de aula. Na qual, foram contundentes em suas respos-
tas ao apontar que não e atenta-se que a formação inicial dá 
apenas um suporte, mas não chega a qualificar o professor, 
quando se refere ao aluno surdo. 

Em contrapartida, Tulipa esclarece que em sua formação 
não houve a disciplina de Libras, mas a de Inclusão que aborda 
de modo geral como trabalhar com o público especial. Nisso, 
ela destaca que: “eu acho, se eu for trabalhar com uma pes-
soa especial, eu tenho condições, agora que não seja surdo, 
né!” Sobre esse relato, podemos vislumbrar que em sua for-
mação o olhar sobre a educação de surdos, no que consta-
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ta sua diferença linguística, não foi explorado. Fato este que 
pode estar relacionado com sua formação no magistério, em 
nível médio. O momento em que cursou Pedagogia coinci-
de com o período em que, provavelmente, ainda não estava 
incluída a disciplina de Libras no currículo dos cursos de for-
mação de professores, conforme a promulgação do Decreto 
5.626/2005, que regulamenta a Lei 10.436/2002, em seu Artigo 
3° quanto a obrigatoriedade da disciplina de Libras nos cursos 
de licenciatura, seja no magistério ou superior (BRASIL, 2005).

Ferreira (2020) destaca que apenas professores pedago-
gicamente capacitados são capazes de colaborar no proces-
so de ensino-aprendizagem de alunos surdos. Haja vista que 
sua inserção em sala de aula requer práticas pedagógicas que 
considerem suas especificidades e diversidade cultural. Pois, 
é preciso ter noções sobre Libras, para que haja comunicação 
e interação entre professor e aluno. Da mesma forma, é ne-
cessário haver adequações pedagógicas e curriculares tendo 
em vista um ensino de qualidade e de equidade de oportuni-
dades.

A entrevista com as professoras da classe regular eviden-
ciou que apenas a formação inicial não garante subsídios su-
ficientes para a ação pedagógica com alunos surdos, isto por-
que como foi relatado na entrevista, há ainda profissionais da 
educação que em sua formação docente não foram aborda-
dos de forma específica o educando surdo. Ademais, cabendo 
aos profissionais aprofundar-se em estudos para suprir essa 
demanda – uma vez que apenas duas disciplinas que tratam 
do público dos estudantes com deficiência não são suficientes 
para capacitar o professor, apontando mais uma vez para a 
importância da formação continuada.

A qualificação profissional inicia-se na graduação, mas são 
concretizadas em suas experiências, na prática docente no 
chão da escola. Desde a formação profissional do professor, 
há uma preocupação com os profissionais que estarão na 
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Educação Básica, consequentemente, na educação de surdos 
(FERREIRA; ALMEIDA; NASCIMENTO, 2019).

Em relação à sugestão de formação, para melhor preparar 
os educadores para atuar junto aos alunos surdos, as profes-
soras relatam sobre a necessidade de uma formação conti-
nuada voltada para Libras, que seja contínua e a qual se esten-
da para o cuidador; visto que em seu ambiente de trabalho, 
tal profissional possui apenas o Ensino Médio completo. Para 
as educadoras, não é qualquer profissional formado que deve 
assumir a responsabilidade da ação educativa dos educandos 
surdos. Isto é, tem que haver um profissional que estudou e 
formou-se para aquela área. Este sim tem qualificação para 
desenvolver um trabalho competente e que atenda a singula-
ridades de tais alunos.

Esses posicionamentos a respeito da formação evidenciam 
que as docentes estão preocupadas não apenas com a capaci-
tação do corpo docente, mas também da equipe pedagógica. 
Anseiam por capacitações e qualificações na área, tornando-
-se cada vez mais seguros para trabalhar com educandos sur-
dos. Estão cientes que apenas com uma base teórica sólida 
aliada com a prática, elas serão capazes de transformar o am-
biente escolar. Logo, é preciso oferecer condições para que 
este profissional se qualifique, com o intuito de desenvolver 
um trabalho competente a partir das necessidades educacio-
nais que este aluno porventura vem apresentar.

Considerações finais

Este trabalho aponta a ausência de formação continuada 
permanente dos profissionais presentes na escola sobre a te-
mática da inclusão da pessoa surda. Identifica, ainda, que as 
formações continuadas que porventura ocorrem, abordam 
de forma geral e generalizada o público dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental.
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A contratação de recursos humanos qualificados encon-
tra-se fragilizada e existem limitações no que tange ao rela-
cionamento professor-aluno, uma vez que os envolvidos na 
instituição de ensino não estão aptos/preparados para o uso 
efetivo e ativo da Libras, de modo a assegurar o desenvolvi-
mento pessoal e social do estudante surdo.

O fato é que se pode verificar que não há um sistema de 
colaboração ou parceria ativa entre a instituição especializada 
e a escola regular, ou com os profissionais da educação es-
pecial do Atendimento Educacional Especializado. Sem apoio, 
as situações de sala de aula ficam restritas a um profissional 
que não se sente seguro ou capaz de realizar seu trabalho pe-
dagógico de forma competente, trazendo soluções paliativas 
que apenas o aluno reproduz sem ter um mínimo de reflexão 
sobre o que está sendo ensinado.

Por fim, acredita-se que o trabalho de formação inicial, 
atrelado à formação continuada em torno da inclusão escolar, 
poderá solver boa parte dos dilemas hoje existentes no chão 
da escola. Então, vamos à luta!
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Licenciatura em Pedagogia 
Bilíngue (Libras-Português): 

Contextos políticos e curriculares

Ana Paula Jung1

Eliana Cristina Bar2

Danielli Vieira3

Introdução

O presente texto aborda um relato de experiência acerca 
do curso de Pedagogia Bilíngue (Libras-Português) do Campus 
Palhoça Bilíngue, do Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC-
-PHB). Trata-se da temática da Formação Inicial de profes-
sores no contexto da Educação Bilíngue (Libras-Português), 
que foi formalmente incluída como modalidade educacional 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 
1996) por meio da Lei 14.191 de 2021 (BRASIL, 2021). Esta mo-
dalidade vem se constituindo nas últimas décadas como uma 
alternativa à Educação Especial para o atendimento da comu-
nidade de surdos sinalizantes (usuários de línguas de sinais), 
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reconhecendo suas especificidades e partindo da perspectiva 
da surdez não como uma diferença sociolinguística. Por sua 
vez, no campo da Educação Bilíngue, um dos maiores desafios 
contemporâneos tem sido a formação de pedagogos bilín-
gues para o desenvolvimento da modalidade no âmbito da 
Educação infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Discorre-se, inicialmente, sobre a Educação Bilíngue na 
educação de surdos no Brasil e sobre o lugar da formação de 
pedagogos bilíngues nesse contexto. Trata-se posteriormen-
te das especificidades e dos desafios desta licenciatura, res-
saltando as suas potencialidades tanto para a formação de 
professores e pedagogos quanto para o aprimoramento dos 
aspectos teórico-práticos da modalidade de Educação Bilín-
gue (Libras-Portugûes). 

O IFSC PHB, a política da diferença 
e a Educação Bilíngue (Libras-Português) no Brasil

Existem, atualmente, três cursos de Licenciatura em Peda-
gogia Bilíngue na modalidade presencial no Brasil, apesar de 
haver uma demanda expressiva por esta formação em todo o 
território nacional. O curso aqui problematizado está abrigado 
em um campus do Instituto Federal de Santa Catarina, que é a 
primeira unidade da Rede Federal de Educação Profissional e 
Tecnológica na modalidade bilíngue (Libras-Português), e que 
trouxe para o cenário brasileiro uma política de ensino, pes-
quisa e extensão que busca viabilizar uma efetiva interação 
entre surdos e ouvintes no campo educacional e profissional. 

Em seu projeto político pedagógico, o campus em questão 
articula suas ofertas a partir dos itinerários formativos de mul-
timídia e educação bilíngue, com cursos de diferentes níveis 
e modalidades de ensino. O campus em questão fundamen-
ta a sua construção e desenvolvimento em conhecimentos 
teóricos e práticos relacionados aos aspectos tecnológicos, 
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linguísticos, culturais e pedagógicos da Educação Bilíngue 
(Libras-Português). Orientada pela política da diferença, essa 
instituição tem se constituído de forma a contribuir com o 
processo de inclusão social não apenas do público surdo, mas 
das pessoas das comunidades localizadas no seu entorno 
(IFSC, 2016). 

A política da diferença, no âmbito da Educação Bilíngue, 
compreende que os processos pedagógicos se vinculam tam-
bém aos processos políticos e linguísticos das comunidades 
surdas; nessa medida, a surdez é assumida como uma diferen-
ça histórica e cultural, afastando-se do modelo biomédico de 
surdez como deficiência. No escopo do modelo étnico-linguís-
tico da surdez, a particularidade cultural dos surdos usuários 
de línguas de sinais estaria atrelada à particularidade linguís-
tica. Para Assis Silva (2012), a emergência desse modelo se 
deu a partir das décadas de 1980/1990 e se consolidou com o 
reconhecimento jurídico da Libras, por meio da Lei de Libras 
(BRASIL, 2002). 

É nesse cenário que o debate acerca do direito à Educa-
ção Bilíngue pelas pessoas surdas no Brasil ganhou forma. Um 
dos marcos dessas discussões, encabeçadas pela Federação 
Nacional de Educação e Integração dos Surdos - Feneis, é a 
elaboração do documento “A educação que nós surdos que-
remos” (1999). 

A Lei de Libras - Lei Nº 10.436/2002 e, mais particularmente, 
seu decreto regulamentador - Decreto Nº 5.626/2005 - inscre-
ve a Educação Bilíngue no campo das políticas públicas educa-
cionais. Esse decreto prevê, além da inserção da Libras como 
disciplina obrigatória nos currículos de cursos de formação de 
professores, educação especial e fonoaudiologia, também a 
atuação de professores bilíngues para o desenvolvimento lin-
guístico da Libras e a docência na educação infantil e nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental; no que ser refere às demais 
etapas da educação básica, a normativa estabelece a neces-
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sidade de docentes com sensibilidade linguística e pedagógi-
ca. O Decreto determina, ainda, que o Estado promova ações 
para viabilizar a formação específica de professores de Libras 
e tradutores e intérpretes de Língua de Sinais. Em 2006, tem-
-se início a oferta de cursos Letras-Libras por diferentes ins-
tituições ao longo do país; tais cursos estão voltados para a 
formação de professores para o ensino da Libras. 

No ano de 2021, foi sancionada a Lei 14.191, que insere a 
Educação Bilíngue de Surdos na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação como uma modalidade de ensino independente, 
atendendo a um dos grandes pleitos da área no que se refere 
à consolidação da Educação Bilíngue na perspectiva étnico-
-linguistica e afastando-se da Educação Especial, modalidade 
na qual a educação de surdos esteve inserida até então.  

Pedagogia Bilíngue (Libras-Português)

Apesar de o Decreto Nº 5626/2006 (BRASIL, 2006) prever 
a formação específica de professores (pedagogos) para a do-
cência bilíngue na educação infantil e anos iniciais (inclusive 
para o ensino de Libras), a viabilização operacional para esse 
tipo de curso apenas começou a tomar forma a partir da ins-
tituição do Plano Viver Sem Limites, via Decreto Nº 7.612/2011, 
no Governo de Dilma Rousseff. Dentre as metas do referido 
Plano estava a criação de mais de 27 cursos de Letras/Libras 
– Licenciatura e Bacharelado (este último para a formação de 
tradutores e intérpretes) e de 12 cursos de Pedagogia na pers-
pectiva bilíngue (Libras-Português).

O relativo atraso para o início da oferta de cursos específi-
cos de Pedagogia na perspectiva da Educação Bilíngue pode 
ser explicado a partir de dois pontos. O primeiro estaria re-
lacionado à necessidade de consolidação da Língua de Sinais 
em âmbito acadêmico. O segundo pode estar relacionado aos 
desafios colocados à área no que diz respeito à condução cur-
ricular e à formação necessária para a docência em todas as 
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áreas de conhecimento relativas à atuação na educação infan-
til e nos anos iniciais. Há que se considerar, também, disputas 
políticas e epistemológicas entre áreas do conhecimento e de 
atuação profissional que atravessam o campo da Educação 
Bilíngue. 

A Educação Bilíngue e a formação para uma pedagogia 
bilíngue têm princípios orientadores, bem como implicam 
em elementos pedagógicos específicos. Podem-se considerar 
como princípios orientadores da Educação Bilíngue: a diferen-
ça cultural; a Libras como língua de interlocução e a Língua 
Portuguesa como segunda língua e a interculturalidade. E os 
elementos pedagógicos que marcam a proposta são: a visua-
lidade; o letramento; o registro e a avaliação (BÄR, 2019, p. 
202-215).  Neste sentido é importante destacar que:

[...] os envolvidos na educação bilíngue, a partir de uma 
compreensão sociocultural, têm se pautado em eviden-
ciar a centralidade da cultura e seus sujeitos na construção 
de práticas pedagógicas por si (mesmo que em conjunto) 
e para si. Assim, esses princípios e elementos, ao mesmo 
tempo em que atravessam diferentes estudos, podem esta-
belecer relações com todos os envolvidos com a educação 
bilíngue, em especial, os professores (BÄR, 2019, p. 203).

Dessa forma, a formação de educadores para atuação na 
educação de surdos não se encerra no domínio instrumental 
da língua de sinais por parte do professor. A inserção do in-
térprete de língua de sinais não é, tampouco, suficiente para 
a garantia de condições satisfatórias para a aprendizagem 
da criança surda. É preciso que a escola e, em especial, o do-
cente, atente para outras questões imprescindíveis: conheci-
mento de língua de sinais por parte do professor no sentido 
de priorizar a comunicação em Libras, adequação curricular, 
didática e de métodos de ensino, compreensão das especifi-
cidades culturais do público surdo. Sendo assim, um curso de 
Pedagogia Bilíngue não tem como desafio apenas qualificar 
docentes para lecionar em língua de sinais, mas pensar e pro-
curar caminhos para outra pedagogia, uma pedagogia que 
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tenha como fundamento básico os aspectos da visualidade 
necessários à ação de ensinar e aprender numa perspectiva 
bilíngue que envolve duas línguas de modalidades diferentes, 
a visual-espacial e a oral-auditiva, sem deixar de levar em con-
ta as questões culturais que as envolvem (IFSC, 2016, p. 16). 

Neste sentido, a Educação Bilíngue pautada na perspectiva 
da diferença e, por sua vez, a constituição de uma Pedagogia 
bilíngue, exige que se repensem muitos processos e domínios 
já estabelecidos, podendo trazer:

[...] relevantes contribuições a uma pedagogia que valori-
za os processos de aprendizagem a partir da diferença na 
forma do educando construir e se relacionar com o mundo. 
Para tanto, as práticas de ensino vinculam-se intrinseca-
mente com as de pesquisa, uma vez que o olhar diferencia-
do necessita como motor a interrogação e o ato criativo da 
quebra de paradigmas seculares de pedagogias construídas 
nas arquiteturas das tradições orais. Nesse sentido, o con-
tato com os educandos surdos abre caminhos para se for-
marem trilhas epistemológicas, fazendo emergir metodo-
logias, debates, desconstruções de uma forma de pensar, 
sentir e agir no campo da educação (BÄR; MASUTTI, 2015, 
p. 11-12).

Organização curricular da Licenciatura em Pedagogia 
Bilíngue (Libras-Português) do IFSC-PHB

O currículo do curso foi organizado em torno de eixos 
temáticos que agregam e articulam em cada semestre os 
conhecimentos específicos, teóricos e práticos por meio de 
interdisciplinas. Os eixos temáticos são temas que sinalizam 
a organização de cada semestre e representam a direção do 
foco de abordagem em cada interdisciplina. As interdiscipli-
nas foram constituídas de forma a compreender a abordagem 
de um tema amplo, com possibilidades de enfoques temáti-
cos e teórico-práticos. 
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A escolha por uma organização curricular interdisciplinar 
visou ao atendimento aos preceitos das diretrizes curriculares 
nacionais para os cursos de licenciatura (BRASIL, 2015). Mas, 
para além disso, a escolha revela a importância de que os pro-
jetos de cursos promovam de forma orgânica as condições de 
vivência de práticas interdisciplinares por parte dos graduan-
dos, de modo que possam exercer a interdisciplinaridade na 
atuação profissional, especialmente porque a pedagogia é 
uma ciência interdisciplinar e a atuação do pedagogo/profes-
sor se dá, necessariamente, de forma interdisciplinar, visto 
que os saberes relativos às diferentes áreas de conhecimento  
na educação infantil e anos iniciais são responsabilidade, em 
geral, de um único profissional e são trabalhados por meio es-
tratégias pedagógicas não necessariamente presas às discipli-
nas, tais como projetos, vivências etc.

Os conteúdos mais específicos de cada Interdisciplina en-
volvem os conceitos das áreas do conhecimento que fazem 
parte do seu escopo. Além disso, em cada eixo existe uma 
interdisciplina de Seminário Integrador, cujo objetivo é ins-
trumentalizar cada um dos Eixos, realizando avaliações pro-
cessuais e o desenvolvimento de habilidades. Nesse sentido, 
devem promover oficinas tecnológicas e atividades interati-
vas que envolvam conteúdos e metodologias para a integra-
ção dos conteúdos trabalhados em cada Eixo (IFSC, 2016, 33-
34). No quadro a seguir é possível visualizar a proposta dos 
eixos temáticos e interdisciplinas que os compõem, conforme 
Projeto Pedagógico do Curso (IFSC, 2016). 
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Quadro 1. Eixos temáticos e as Interdisciplinas do Curso.

EIXOS TEMÁTICOS INTERDISCIPLINAS

Eixo I: Educação como processo 
histórico, político e social.

- Seminário Integrador I
- Introdução à Pedagogia Bilíngue
- Educação Bilíngue: aspectos 
históricos, políticos e culturais
- Subjetividade, Processos Grupais 
e Educação
- Escola, Cultura e Sociedade: 
abordagem sociocultural e 
antropológica
- Libras: cultura, identidade e 
diferença
- Análise e Produção Textual I

Eixo II: Infâncias: conhecimento, 
aprendizagem e subjetividades.

- Seminário Integrador II
- Aquisição da Linguagem
- Desenvolvimento e 
Aprendizagem na Infância

- Organização da Educação Infantil 
e dos Anos Iniciais
- Infâncias: o olhar das Ciências 
Humanas
- Fundamentos da Alfabetização e 
Letramento
- Libras: infâncias, aprendizagem e 
subjetividade

Eixo III: Linguagens e educação

- Seminário Integrador III
- Literatura, Infância e 
Aprendizagem
- Ludicidade e Educação
- Linguagens e Educação: 
visualidade, corpo e arte
- Práticas de Alfabetização e 
Letramento I
- Didática e Teoria Pedagógica
- Libras: linguagens e visualidade
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Eixo IV - Áreas de conhecimento e 
construção de projetos

- Seminário Integrador IV
- Representação e Leitura do 
Mundo pela Matemática
- Representação e Leitura do 
Mundo pelas Ciências Naturais
- Representação e Leitura do 
Mundo pela Geografia
- Representação e Leitura do 
Mundo pela História
- Práticas de Alfabetização e 
Letramento II
-Libras: projetos interdisciplinares

Eixo V: Identidade e diferença na 
prática pedagógica

- Seminário Integrador V
- Direitos Humanos e Diversidade: 
marcações da identidade e da 
diferença no espaço escolar
- Didática da Educação Infantil: 
planejamento, metodologias e 
avaliação
- Didática do Ensino Fundamental, 
Anos Iniciais: planejamento, 
metodologias e avaliação
- Políticas e Práticas Pedagógicas 
relacionadas à Educação Especial.
- Educação de Jovens e Adultos

Eixo VI: Políticas públicas e gestão 
da educação

- Seminário Integrador V
- Organização e Gestão da 
Educação
- Escola, Currículo e Projeto 
Político Pedagógico
- Políticas Públicas e Educação 
Bilíngue
- Didática e Avaliação Educacional 
I
- Libras: didáticas e metodologias 
Educação Infantil
-Estágio Curricular Supervisionado 
I: Educação Infantil
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Eixo VII: Práticas pedagógicas 
bilíngues I

- Seminário Integrador VII
- Estágio Curricular Supervisionado 
II: Anos Iniciais
- Didática e Avaliação educacional 
II
- Análise e Produção Textual II
- Libras: didáticas e metodologias 
para os Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental

Eixo VIII: Práticas pedagógicas 
bilíngues II

- Seminário Integrador VII
- Estágio Curricular Supervisionado 
III: área específica
- Trabalho de Conclusão de Curso

Fonte: IFSC, 2016.

No que concerne aos princípios e aos elementos pedagó-
gicos próprios da Educação Bilíngue, conforme apontado por 
Bär (2019), observa-se no projeto pedagógico o que segue. O 
PPC indica a diferença cultural como um dos marcos concei-
tuais e estabelece nos objetivos de formação que caberia ao 
egresso do curso “atribuir novos significados aos papéis do 
professor, no que concerne a sua função como problematiza-
dor, mediador e orientador dos processos individuais e cole-
tivos de aprendizagem na perspectiva da diferença cultural” 
(IFSC, 2016, p. 21).

O elemento pedagógico - visualidade - permeia o PPC do 
curso e está inserido em duas interdisciplinas. Os Seminários 
Integradores, presentes em todos os Eixos do curso, buscam 
articular a visualidade com recursos multimídia.

Por sua vez, o Projeto contém quatro Interdisciplinas acer-
ca do processo de desenvolvimento linguístico na Educação 
Infantil e anos iniciais. Em relação à noção de letramento, ob-
serva-se que o projeto de curso usa uma dupla noção, “ora 
como qualificador do processo de alfabetização, ora como 
marcador das práticas sociais que envolvem a língua escrita” 
(BÄR, 2019, p. 233) e concentra a temática em três interdis-
ciplinas. Vale ressaltar que o letramento está vinculado a re-
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lações histórico-culturais dos indivíduos com a língua escrita, 
em diferentes contextos e, na educação de surdos, exerce 
uma função importante nos processos de escolarização. Os 
elementos da escrita, aliados às produções em língua de si-
nais, funcionam como ponte entre a língua portuguesa escrita 
e a língua de sinais (base semântica), contribuindo para a cir-
culação linguístico-cultural dos surdos.

Uma análise da Matriz curricular do curso indica ainda que, 
em relação aos conhecimentos próprios da área de pedago-
gia estabelecidos pelos Núcleos de formação propostos pelas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Pedagogia 
(BRASIL, 2006). O projeto em pauta procura dar relevância 
para as interdisciplinas didático-pedagógicas, bem como aos 
fundamentos e metodologias dos objetos de ensino, didática 
e avaliação. Por outro lado, o curso oferece uma porcenta-
gem reduzida de conteúdos e interdisciplinas relacionadas à 
gestão, pesquisa e aos fundamentos epistemológicos da edu-
cação. Parece haver um relativo foco nas atividades de docên-
cia (restrita) da área de pedagogia, articulando-as à docência 
na Educação Bilíngue. 

No que concerne aos aspectos de teoria e prática - relevan-
tes para a pedagogia de acordo com as DCNPs -  a metodolo-
gia definida no PPC estabelece a necessidade de articulação 
entre as unidades curriculares tanto no âmbito dos eixos arti-
culadores quanto ao longo do curso, “através da seleção de 
conteúdos e procedimentos de ensino”, “enfatizando o trân-
sito constante entre teoria e prática” e “a ligação com as prá-
ticas pedagógicas realizadas nas escolas e classes, onde alu-
nos atuem e desenvolvam a docência” (IFSC, 2016, p. 32-33). 

Observa-se que, em que pese os desafios à licenciatura em 
Pedagogia Bilíngue guardem semelhanças com os desafios 
postos aos demais cursos de licenciatura em Pedagogia, de 
acordo com Bär (2019, p. 289) esses cursos estão marcados 
também pela área da Educação Bilíngue “cujos processos 
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pedagógicos e fundamentos teórico-conceituais e arranjos 
curriculares estão em disputa”, fato este que aumentaria a 
complexidade para a proposição e gestão pedagógica nessas 
licenciaturas. 

Considerações finais: desafios e perspectivas

Observa-se uma série de desafios muito peculiares em rela-
ção ao Curso em questão. Primeiramente, é um curso recente, 
implementado em 2017, em um contexto de Educação Bilín-
gue (Libras-Português) que, por sua vez, é um tema cujo trato 
nas discussões acadêmicas é também recente. 

O Projeto Pedagógico do Curso foi construído integralmen-
te numa perspectiva interdisciplinar, em consonância com o 
que foi estabelecido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os Cursos de Licenciatura (2015) e visando à formação 
de profissionais aptos a uma mediação pedagógica através 
do uso de diferentes tecnologias de informação/comunicação 
e de metodologias visuais, necessárias à efetividade didática 
da educação de surdos.  Ressalta-se, ainda, que a perspectiva 
bilíngue na formação de pedagogos traz novos desafios ao 
campo da Pedagogia, especialmente por tensionar e colocar 
em relação os aspectos pedagógicos, visuais e linguísticos. 

E, mesmo no contexto da Educação bilíngue, as propostas 
de desenvolvimento de pedagogias bilíngues, que englobam 
muito mais do que somente as questões linguísticas, encon-
tram-se em campo permeado por importantes disputas polí-
ticas e epistemológicas. É neste complexo cenário que busca-
mos construir, de forma dialógica e democrática, um espaço 
fecundo à formação de professores capazes de desenvolver 
práticas pedagógicas que atendam às demandas emergentes 
de todos os estudantes, sendo estes surdos ou não, sem, con-
tudo, perder de vista a fundamental importância de prepará-
-los para esta atuação pautada na diferença surda.
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O curso de Pedagogia Bilíngue do IFSC formou a primei-
ra turma no ano de 2021, com 23 egressos de um total de 35 
matrículas iniciais. Após formados, a inserção profissional dos 
egressos mostra-se um desafio à parte. Apesar de saírem habi-
litados tanto para a atuação nos campos de atuação da peda-
gogia quanto para a docência como pedagogos/professores 
bilíngues, a certificação - pedagogia bilíngue - enseja dúvidas 
nas redes públicas (municipais e estaduais), ora dificultando 
que os profissionais assumam postos de trabalho na educa-
ção regular ora dificultando a inserção na área da Educação 
Bilíngue. Isso acontece por motivos distintos: para a educação 
geral o termo “bilíngue” ao lado de pedagogia, faz pressupor 
que esses egressos estão aptos para a atuação apenas na 
educação especial ou na própria Educação Bilíngue. Embora 
as habilitações tenham sido superadas com as DCNS para os 
cursos de pedagogia, prevalece nas redes as compreensões 
de licenciaturas plenas e habilitações. 

Por outro lado, a educação de surdos segue marcada tanto 
pela educação especial, quanto pela circunscrição linguística. 
Nesse sentido, não é raro que a atuação com crianças surdas 
na educação infantil e anos iniciais seja realizada com o supor-
te direto de profissionais bacharéis e técnicos em tradução e 
interpretação ou segundo professores (quando há) da área 
da educação especial.  

Por fim, dentre os principais desafios colocados a essa e às 
demais licenciaturas em Pedagogia Bilíngue, está a articulação 
necessária entre os aspectos linguísticos e os pedagógicos na 
educação de surdos. Esse entrelaçamento deve considerar 
que os processos linguísticos (aquisição e aprendizagem da 
Libras, a definição da língua de instrução, dentre outros) pre-
cisam considerar os processos de desenvolvimento e apren-
dizagem, bem como os aspectos didáticos e metodológicos 
envolvidos na escolarização dos sujeitos surdos. 

Esse desafio é também uma oportunidade. Isto porque a 
consolidação da Pedagogia Bilíngue como área de formação 
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pode contribuir para forjar novos pressupostos teórico-prá-
ticos para a modalidade de Educação Bilíngue, contribuindo, 
“de modo mais específico, para questionamentos, reflexões e 
orientações teórico-práticas sobre os desafios postos à escola 
para a inclusão radical das diferenças surdas” (BÄR, 2020, p. 
195). 
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Educação sexual numa perspectiva 
dialógica, emancipatória e multicultural

Paulo Sergio Rodrigues de Paula1

Rômulo Vicente Pelegri2

Introdução

A falta de compreensão e, por que não, de interesse em 
se aceitar a sexualidade como uma dimensão da existência 
humana, tem resultado em inúmeras barreiras históricas, em 
especial, a negação da sexualidade, tornando as propostas de 
educação sexual um campo de ação propício para abordagens 
moralistas e repressoras, cujo principal objetivo, assim como 
ocorreu do século XVII até meados do século XX, é o silencia-
mento. Porém, como argumenta Michel Foucault (1997), essa 
pretensa ofuscação não passa de uma ilusão, pois, ao contrá-
rio do silêncio, quanto mais se tenta reprimir a sexualidade, 
mais se proliferam seus discursos.   

Embora transformações e avanços tenham ocorrido, falar 
sobre a sexualidade humana ainda não é um hábito generali-
zado, pois, infelizmente, quase inexistem abordagens ou pro-
cessos de intervenção em educação sexual numa perspectiva 
que sejam capazes de contribuir com a formação sexual crian-
1 Doutor em Ciências Humanas (UFSC). Universidade Nove de Julho (Uni9), 
São Paulo -SP, Faculdade Vanguarda (FV), São José dos Campos-SP. sergioro-
drhigues@gmail.com
2 Especialista em Gestão Pública Municipal (UTFPR). DETRAN, São Paulo -SP. 
romulovpelegri@gmail.com
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ças, jovens e adultos e professores para a condução de uma 
sexualidade plena e emancipatória, sem cair num círculo de 
alienação. 

Paulo Freire (1996) define a liberdade como uma conquista 
que exige busca permanente, e existindo assim a responsabi-
lidade do sujeito que se baseia no ato consciente e crítico do 
contexto histórico e social, onde se assume um posicionamen-
to que potencialize a capacidade humana de transformação 
do mundo para algo melhor (FREIRE, 2003). Neste sentido, 
urge que busquemos uma compreensão mais efetiva quanto 
à temática sexualidade, como prática conscientemente eman-
cipatória e de liberdade.

Cabe destacar que a temática da sexualidade não faz parte 
das concepções educativas desenvolvidas pelo autor; entre-
tanto, o tema da sexualidade pode ser contextualizado nesta 
a partir de relações dialógicas, amorosas e afetivas, concate-
nadas com uma perspectiva educativa que visa libertar o indi-
víduo de condições de objeto para lançá-los a condições que 
os tornem sujeitos do seu próprio aprendizado. 

Educação sexual nos PCNs

Tendo como referência a Lei de Diretrizes Bases da Edu-
cação (LDB)3,  no final dos anos 1990 as instituições educa-
cionais brasileiras passam a ser orientadas pelos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs). Esse documento, em sua apre-
sentação, destaca que são: 

[...] referenciais para a renovação e reelaboração da pro-
posta curricular, reforçam a importância de que cada escola 
formule seu projeto educacional, compartilhado por toda 
a equipe, para que a melhoria da qualidade da educação 
resulte da corresponsabilidade entre todos os educadores. 
A forma mais eficaz de elaboração e desenvolvimento de 
projetos educacionais envolve o debate em grupo e no local 
de trabalho. (BRASIL, 1997, p. 11).

3 Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996.
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Como é possível perceber, os temas transversais não se 
referem a novas disciplinas ou novas áreas de conhecimento, 
mas sim objetivam deixar claro que determinados conteúdos 
sejam incorporados de modo intencional nas áreas já existen-
tes, possibilitando assim a aproximação de conceitos eman-
cipatórios de transversalidade, e, acrescentamos, multicultu-
rais, que correspondam a questões pertinentes, existentes e 
presentes tanto na vida cotidiana, como no contexto escolar. 

Assim sendo, “o currículo ganha em flexibilidade e aber-
tura, uma vez que os temas podem ser priorizados e contex-
tualizados de acordo com as diferentes realidades locais e re-
gionais e outros temas podem ser incluídos” (BRASIL, 1997, p. 
24), posto que os temas transversais não devem ser trabalha-
dos isoladamente, mas sim  evidenciados permanentemente 
no conteúdo das diversas disciplinas curriculares sugeridas 
pelos PCNs, cuja relevância dos temas está presente no nosso 
dia a dia, como ética; saúde; meio ambiente; orientação se-
xual, trabalho e consumo e pluralidade cultural.

Como um dos temas transversais presentes nos PCNs, a 
Orientação Sexual tem como objetivo “contribuir para que 
alunos possam desenvolver e exercer sua sexualidade com 
prazer e responsabilidade.” (BRASIL, 1997, p. 133), salvaguar-
dando a importância da família como agente colaborador da 
escola no modo de como estas questões deverão ser trata-
das. Nesse sentido, 

[...] cabe à escola abordar os diversos pontos de vista, va-
lores e crenças existentes na sociedade para auxiliar o alu-
no a encontrar um ponto de autorreferência por meio da 
reflexão. [Sendo que o trabalho realizado pela escola não 
vai substituir nem concorrer com a responsabilidade que é 
destinada à família, constituindo um processo formal e sis-
tematizado que acontece dentro da instituição escolar, exi-
ge planejamento e propõe uma intervenção por parte dos 
profissionais da educação. (BRASIL, 1997, p. 121).

Propostos para os anos finais do  Ensino Fundamental, os 
PCNs dizem, entre outras coisas, que a discussão da temática 
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da sexualidade dentro da  perspectiva pluralista e democráti-
ca, em que as questões mais polêmicas podem e devem rever-
berar em atitudes e gestos que produzam  rompimentos com 
tabus e preconceitos arraigados na sociedade e na cultura, só 
vem a contribuir para o bem-estar de crianças, adolescentes 
e jovens, considerando todas as dimensões da sexualidade: a 
biológica, a psíquica, a social, a cultural e a política (BRASIL, 
1997).  Especificamente em relação à sexualidade, cujo foco 
nos debruçamos, PCNs a  considera:

[...] como algo inerente à vida e à saúde, que se expressa 
no ser humano, do nascimento até a morte. Relaciona-se 
com o direito ao prazer e ao exercício da sexualidade com 
responsabilidade. Engloba as relações de gênero, o respei-
to a si mesmo e ao outro e à diversidade de crenças, valores 
e expressões culturais existentes numa sociedade demo-
crática e pluralista. Inclui a importância da prevenção das 
doenças sexualmente transmissíveis/AIDS e da gravidez in-
desejada na adolescência, entre outras questões polêmicas. 
Pretende contribuir para a superação de tabus e preconcei-
tos ainda arraigados no contexto sociocultural brasileiro 
(BRASIL, 1997, p.287).

Assim sendo, embora muitas mudanças tenham ocorrido, 
a temática da sexualidade continua sendo uma seara árida em 
nossa sociedade, mesmo sendo constituinte na constituição 
da personalidade e fundamental em todas as fases da vida, 
não estando limitada a prazeres físicos, mas também aos afe-
tos, emoções e sentimentos.

Na fase da adolescência, em especial, que é caracterizada 
por um processo psicológico denso, repleto de temores, in-
certezas e transformações, é fundamental que num contexto 
escolar, educadores de qualquer disciplina ao se depararem 
com manifestações afetivas-sexuais não as ignore, ou seja, 
professores e professoras podem e devem trabalhar intencio-
nalmente com temáticas relativas à sexualidade.

Segundo Rodrigues de Paula (2009, p.137) os educadores 
“entendem a sexualidade humana como parte integrante e 
indissociável do processo de adolescer, manifestadas nas al-
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terações corporais e grupais que levam o adolescente à bus-
ca do prazer e das emoções”.  É fato que, devido à própria 
formação docente, existe uma desvinculação entre teoria e 
prática na temática de Educação Sexual, trazendo no seu bojo 
incômodos e inseguranças que, devido à própria educação e 
formação que os professores/as tiveram referente à sexua-
lidade, muitas vezes dificultam a abordagem sobre o tema, 
pois: 

“para que o educador em sala de aula efetive seu traba-
lho em orientar seus alunos, abordando essa temática, é 
necessário que esse educador supere suas dificuldades 
individuais, para que consiga orientar de maneira adequa-
da, respeitando suas crenças e valores e contribua para o 
aprimoramento do debate e relevância do papel escolar na 
sexualidade e saúde sexual e reprodutiva dos estudantes.”  
(RODRIGUES DE PAULA, p. 138-139).

Logo, para que isso ocorra, é vultoso o conhecimento do 
seu próprio processo de Educação Sexual e busquem infor-
mações técnicas e efetivas que fujam da banalização e opres-
são da sexualidade, para que possam desenvolver um traba-
lho ético e numa perspectiva emancipatória, que possibilite a 
construção de relações interpessoais, em que preconceitos e 
discriminações não estejam presentes.  

Neste sentido, ao preconizar a temática da Educação se-
xual como parte de um processo que perpassa todos os mo-
mentos da vida humana, os PCNs nos apresentam uma po-
lítica de Educação que busca oferecer aos educandos e aos 
professores o papel de cidadania na aprendizagem a respei-
to da dimensão da sua sexualidade, construído a partir de 
um processo relacional, que reconhece professores e alunos 
como sujeitos sexuados, emancipados e livres. 

Educação sexual emancipatória: um possível olhar freiriano

Atualmente, a temática da educação sexual na escola, tem 
se constituindo num exaustivo debate para se buscar a com-
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preensão sobre sexo e sexualidade, levando a impossibilidade 
de um fazer pedagógico multicultural que envolva a sexuali-
dade, numa perspectiva de anulação de práticas pedagógicas 
opressoras que norteiam a compreensão sobre sexualidade 
nos diferentes espaços sociais.

Embora, para Freire, o tema da sexualidade não tenha sido 
abordado no desenvolvimento de sua concepção educativa, 
torna-se importante refletirmos acerca de se pensar na pos-
sibilidade de rompimento com práticas que reproduzem pos-
turas que não levam em conta a autonomia humana e a sua 
sexualidade, uma vez que, mesmo sendo negada por meio 
de tabus, receios e preconceitos, a sexualidade deve ser com-
preendida como inerente ao ser humano. 

Para Freire (1921-1997), esta compreensão inicial da sexua-
lidade se deu aos sete anos, numa vivência ao fraturar o fê-
mur, conforme relata em entrevista cedida a Cortella e Ven-
ceslau (1992)

Ninguém vive bem sua sexualidade numa sociedade tão 
restritiva, tão hipócrita e falseadora de valores; uma socie-
dade que viveu a experiência trágica da interdição do corpo 
com repercussões políticas e ideológicas indiscutíveis; uma 
sociedade que nasceu negando o corpo. Viver plenamente 
a sexualidade sem que esses fantasmas, mesmo os mais 
leves, os mais meigos, interfiram na intimidade do casal 
que ama e que faz amor, é muito difícil. É preciso viver re-
lativamente bem a sexualidade. Não podemos assumir com 
êxito pelo menos relativo, a paternidade, a maternidade, o 
professorado, a política, sem que estejamos mais ou menos 
em paz com a sexualidade (CORTELLA; VENCESLAU, 1992, 
online).

Segundo Cortela e Venceslau (1992), para Freire a sua se-
xualidade estaria relacionada ao seu amor à vida e que ele 
se percebia como “um homem para quem a sexualidade não 
apenas existe, mas é importante, fundamental” (CORTELLA; 
VENCESLAU, 1992, online).  Ressonando com este entendi-
mento, ou seja, da sexualidade enquanto inerente à condição 
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humana, num processo de ser no e com o mundo, o autor irá 
dizer que “não podemos estar sendo, autenticamente, no 
mundo e com o mundo, se nos fechamos medrosos e hipócri-
tas aos mistérios de nosso corpo ou se os tratamos, aos misté-
rios, cínica e irresponsavelmente” (FREIRE, 1993, p.12).

Isso implica dizer que, quando os aprendizes são requisi-
tados a experimentar a compreensão das coisas a partir de 
suas próprias experiências, algo relevante para si estará efeti-
vamente sendo construído, pois tudo aquilo que experiencia-
mos faz parte da nossa vivência e será significativo na forma 
como realizamos a nossa leitura de mundo e isso cabe tanto 
aos educandos quanto aos educadores. 

Assim sendo, cabe ao educador  respeitar  não apenas as 
vivências do educando, mas principalmente as suas inquieta-
ções, a fim de dar-lhe a chance de refletir sobre sua própria 
realidade, por si mesmo, possibilitando a construção de um 
sujeito emancipado, pois, ao se oportunizar uma educação 
integrada com a realidade vivenciada  reconhecemos e refor-
çamos que “a leitura do mundo precede a leitura da  palavra”  
e  “ensinar  não  é  transferir  conhecimento,  mas  criar  possi-
bilidades  para  sua produção  ou  sua  construção”  (FREIRE,  
2002,  p.  12 e 32).  

Para Freire (2002), a autonomia do ser só é alcançada 
quando o sujeito liberta-se da opressão e passa a ser o sujeito 
de sua história, aproximando-se criticamente de sua realida-
de. Para ele, diversos fatores chegam à autonomia; o papel 
do docente e do discente, a consciência do inacabamento, o 
papel da pesquisa, todos esses fatos resultam na autonomia 
tanto do educando quanto da do educador, e ambos partem 
de uma autonomia para chegar a um autêntico conhecimen-
to. Nas palavras do autor,  

O respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um im-
perativo ético e não um favor que podemos ou não conce-
der uns aos outros. Precisamente porque éticos podemos 
desrespeitar a rigorosidade da ética e resvalar para a sua 
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negação, por isso é imprescindível deixar claro que a possi-
bilidade do desvio ético não pode receber outra designação 
senão a de transgressão. É nesse sentido que o professor 
autoritário, que por isso afoga a liberdade do educando, 
amesquinhando o seu direito de estar sendo curioso e in-
quieto. Saber que devo respeito à autonomia e à identidade 
do educando exige de mim uma prática em tudo coerente 
com este saber. (FREIRE,2002, p.66-67).

Isso  significa  que,  para  ter autonomia e tornar-se sujeito 
de sua própria vida, é preciso que a realidade social na qual 
esse  indivíduo  está  inserido  faça  parte  de  sua  aprendiza-
gem,  pois  antes  mesmo  de   aprender a língua falada apren-
de-se a observar, a olhar o mundo a sua volta, e mesmo após 
a apreensão da linguagem falada, mesmo não tendo se apro-
priado da escrita, o indivíduo se comunica através daquilo que 
seus olhos alcançam e sua boca traduz, a partir da troca de 
experiências com outros indivíduos

Educação sexual no currículo multicultural

O currículo como ferramenta de planejamento pedagógi-
co tem um grande poder na instrumentalização de ideologias 
dentro da instituição escolar, sendo esse um documento que 
norteia as diretrizes e ações do processo pedagógico (LIBÂ-
NEO, 2008). 

Nesse sentido o currículo pode e deve ter uma intencio-
nalidade política, é por meio desse documento que a escola 
enquanto instituição de compartilhamento de saberes e for-
mação humana pode trazer debates que promovam a equida-
de social, tendo em vista que o espaço escolar é um ambiente 
heterogêneo e com isso determinados grupos sociais possam 
ser privilegiados, corroborando com Neira (2011), ao dizer que 
o currículo é um campo de tensão de interesses e por meio 
desses interesses que o fazer pedagógico pode construir his-
toricamente novas perspectivas de mundo e a valorização da 
diversidade humana.
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A multiculturalidade compreendida como pluralidade hu-
mana, se apresenta de diversas formas: racial, econômica, 
entre outras. Dentre elas a que centraliza o nosso debate, 
ou seja, a sexualidade. A sexualidade é uma das formas que 
o ser humano pode manifestar sua individualidade e seu cor-
po, sendo assim um currículo que se propõe a entender essas 
diversas formas de vivências humanas deve incluir os desafios 
da sexualidade dos jovens nos processos pedagógicos, se 
olharmos para a origem do conceito do multiculturalismo, po-
demos entender o papel dessa perspectiva de construção cur-
ricular para a construção de uma sociedade mais democrática.

Nos Estados Unidos, em especial, o multiculturalismo sur-
giu como um movimento educacional de reivindicação dos 
grupos culturais subordinados contra o currículo universi-
tário tradicional e a política de segregação das escolas, que 
marcou os anos 1960 com violentos conflitos étnicos. O cur-
rículo da escola americana de então, compreendido como 
a cultura comum dada a ausência das vozes reprimidas, 
consistia, na verdade, na expressão do privilégio da cultura 
branca, europeia, heterossexual, masculina e patriarcal, isto 
é, uma cultura bem particular. (NEIRA, 2011, pag. 29).

Neste sentido,  percebemos que a sexualidade pode e 
deve ser incluída na questão do multiculturalismo, quando 
reconhecemos que vivemos em uma sociedade heteronorma-
tiva e a escola sendo um espaço de compartilhamento social 
deve compreender a sexualidade humana para além dessa 
perspectiva dominante que privilegia uma cultura em detri-
mento de outras, como está discriminado na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) ao abordar sobre as competências 
da educação básica a escola enquanto instituição social tem 
o papel de 

“exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a 
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito 
ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valo-
rização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, 
seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza” (BRASIL, 2018, pag.11)
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A BNCC é documento norteador de como o processo de 
aprendizagem deve ser desenvolvido em território nacional, 
entretanto, como a construção do currículo se dá na escola, 
requer a participação de todos os indivíduos que participam 
do processo pedagógico dentro e fora da sala de aula, e esse 
documento de planejamento escolar deve estar alinhado com 
a realidade local.

Assim sendo, cabe à equipe que irá desenvolvê-lo conhe-
cer a contexto social em que a escola e os indivíduos estão 
inseridos. Para além desse conhecimento prévio para a cons-
trução do currículo, o referido documento deve ter uma in-
tencionalidade, não e não deve ser neutro, tem que estar ali-
nhado com aquilo que esperamos de uma sociedade que seja 
capaz de promover a equidade, promovendo o respeito e a 
reconstrução da dignidade de grupos sociais negligenciados 
ou apagados.

Considerações finais 

Para pensarmos na implantação de uma educação sexual 
emancipatória, de liberdade, e multicultural, que vise à cons-
trução de uma consciência crítica, é importante que alcance 
a coerência com a realidade vivenciada, tornando possível a 
compreensão da posição que os educandos vivenciam. Esta 
coerência permitirá o estabelecimento de relações dialógicas, 
que servirão não apenas para uma reflexão sobre si e sua rea-
lidade no mundo, mas também para a inserção de  inter-rela-
ções que possibilitem a  transformação dessa realidade, com 
a compreensão de um mundo em processo de construção co-
letiva, já que ninguém se desenvolve sozinho (FREIRE, 2002).

Na concepção freiriana, não é possível educar para a auto-
nomia e para a liberdade quando se nega o direito de expres-
são e de voz. Isso posto, ainda que existam obstáculos para 
serem vencidos, haja visto que muitos educadores se sentem 
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inseguros e receoso diante das manifestações de ordem afe-
tivas e sexuais dos educandos nos espaços educacionais (RO-
DRIGUES DE PAULA, 2019).

Como sugere Freire (2002), “não posso ser professor se 
não percebo cada vez melhor que não posso ser neutro, mi-
nha prática exige de mim uma definição. Uma tomada de po-
sição. Decisão. Ruptura. Exige de mim que escolha entre isto 
e aquilo” (FREIRE, 2002, p. 115). Assim sendo, é de fundamen-
tal importância que educadores tenham uma formação que 
os permitam dialogar de forma segura sobre essa questão, 
trazendo um olhar reflexivo do sobre a sua prática e sobre o 
espaço escolar, tão relevantes para potencializar a transfor-
mação dos educandos em sujeitos emancipados. 

Logo, a prática docente dentro e fora da sala de aula tem 
que ir de encontro ao que está planejado no currículo, ou seja, 
o conceito de aprendizagem e construção de novos saberes 
a partir da perspectiva multicultural passa também pela ca-
pacitação contínua dos professores, tendo em vista o papel 
de agente transformador assume ao dialogar com jovens que 
estão em constantes descobertas, dúvidas e anseios.
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“Atira no coração dela”: Instituições de 
educação como espaços de (re)produção 

dos scripts de gênero

Jane Felipe1

Michele Leguiça2

O presente capítulo tem por objetivo discutir de que for-
ma os scritps de gênero são acionados nos espaços escolares, 
promovendo determinados comportamentos que são espe-
rados, construídos, delineados ou mesmo tolhidos em função 
das expectativas em torno dos corpos infantis de meninos e 
meninas. Sabemos o quanto as práticas escolares refletem os 
costumes de uma sociedade generificada, afetando assim as 
condutas e estabelecendo inúmeras cobranças desde a mais 
tenra infância.

Ao olharmos com atenção o cotidiano da Educação 
Infantil, veremos que tal espaço é marcado pelo controle e 
regulação dos corpos de meninos e meninas, para que estes 
correspondam às expectativas em torno de uma masculinidade 
e feminilidade que se pretende hegemônica, padronizada. 
Desse modo, a organização das filas, os modos de andar ou 
sentar, a ocupação dos espaços na sala, no refeitório, no 
pátio, na quadra de esportes, a escolha dos brinquedos e das 
brincadeiras, o que é proferido pelas crianças e pelos adultos, 

1 Doutora em Educação, Professora FACED UFRGS. Porto Alegre, Rio Grande 
do Sul (RS), Brasil. janefs@orion.ufrgs.br
2 Mestra em Educação, Professora no Instituto Federal Farroupilha Rio Grande 
do Sul (RS), Brasil. micheleleguica@hotmail.com
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as interações estabelecidas entre elas, evidenciam os scripts 
de gênero em ação (FELIPE; GUIZZO, 2017). Isto significa dizer 
que há uma intencionalidade pedagógica sexista, binária, 
cisheteronormativa que norteia os regimes de tempo e 
espaços nas instituições educativas. No entanto, as crianças 
também criam suas estratégias para driblar tais regulações, 
sempre que possível. 

As análises aqui apresentadas partem de uma pesquisa 
desenvolvida com 22 crianças na faixa etária de cinco anos, 
sendo 12 meninas e 10 meninos, em uma turma de educação 
infantil de escola pública, localizada em um bairro de periferia, 
na região da fronteira oeste do Rio Grande do Sul, perfazendo 
um total de 44 observações (LEGUIÇA, 2019).

A frase inicial que dá título a este capítulo foi dita por um 
menino de 5 anos ao seu colega, quando brincavam de polí-
cia e bandido. No momento em que uma menina pediu para 
entrar na brincadeira, um deles disse ao amigo para que ele 
atirasse no coração dela. Até então os meninos brincavam 
apenas de pegar um ao outro, não havendo qualquer menção 
de morte ou uma atitude mais agressiva. No entanto, bastou a 
menina se aproximar, pedindo para participar da brincadeira, 
que o seu colega imediatamente tratou de dar tal sugestão. 
Por que atirar no coração? De alguma forma, talvez ele sou-
besse que atirar em alguém nesse ponto do corpo significa 
atirar para matar. Tal situação, aliada a muitas outras presen-
ciadas no dia a dia da educação infantil, nos fazem pensar no 
quanto as violências de gênero começam a se delinear desde 
muito cedo, como apontaram Alexandre Bello (2006) e Jés-
sica Moraes (2019) em suas respectivas análises, ao obser-
varem as dinâmicas que acontecem nas salas referência, no 
pátio, no refeitório, em especial os relatos das crianças e os 
comentários proferidos pelas professoras e monitoras dian-
te dos comportamentos de seus/suas alunos/as. Diante disso, 
procuramos analisar de que forma as relações de gênero vão 
se delineando desde a infância e de que modo elas operam.
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“Meninas comportadas ficam sentadas e em silêncio”! 
Scripts de gênero em ação

Gestos, movimentos, sentidos são produzidos no espaço 
escolar e incorporados por meninos e meninas, tornando-se 
parte de seus corpos. Ali se aprende a olhar e a se olhar, se 
aprende a ouvir, a falar e a calar; se aprende a preferir. To-
dos os sentidos são treinados, fazendo com que cada um e 
cada uma conheça os sons, os cheiros e os sabores “bons” 
e decentes e rejeite os indecentes; aprenda o que, a quem 
e como tocar (ou, na maior parte das vezes, não tocar); fa-
zendo com que tenha algumas habilidades e não outras ... 
(LOURO, 2004, p. 61)

Ao adentrarmos nas instituições de educação infantil ou 
mesmo nos anos iniciais do ensino fundamental, não é inco-
mum nos depararmos com cenas que nos remetem a pensar 
o quanto a educação voltada aos meninos e às meninas obe-
dece, em geral, a uma lógica binária, dicotômica, a partir de 
expectativas que pretendem regular os corpos infantis, em 
função de determinados ideais de masculinidade e feminili-
dade. Como observa Guacira Lopes Louro (2004), no excerto 
acima citado, as crianças vão aprendendo a se comportar de 
acordo com os roteiros que lhe são impostos, embora muitas 
vezes elas tentem escapar a esses rígidos modelos. 

Com o avanço de novas tecnologias de monitoramento da 
vida, em que é possível saber o sexo do bebê desde muito 
cedo, as expectativas de gênero já começam a ser atribuídas 
mesmo antes do nascimento. À medida em que a criança vai 
se desenvolvendo e entrando em contato com o mundo que 
a cerca, os adultos vão se ocupando em fazer com que suas 
expectativas sejam cumpridas, através do governamento dos 
comportamentos infantis, prescrevendo uma série de condu-
tas consideradas mais adequadas, em função dos scripts de 
gênero. Conforme reiteramos em outras pesquisas, os scripts 
de gênero devem ser “entendidos aqui como roteiros que 
tentam prescrever os comportamentos dos sujeitos, vão sen-
do delineados desde a mais tenra infância, por vezes de modo 
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sutil, outras vezes de forma explícita, sendo encaminhados 
e construídos de diversas formas” (FELIPE, GUIZZO, 2022, p. 
57).

Michele Leguiça (2019), ao desenvolver sua pesquisa em 
uma turma de educação infantil, a fim de entender melhor 
como se dava a dinâmica de construção dos scripts de gênero 
naquele ambiente escolar, procurando detectar as regulações 
que os corpos infantis sofriam, observou, já nos primeiros dias 
em contato com as crianças, os vários marcadores de gênero 
em ação, impostos através da organização de filas, nas brin-
cadeiras em vários espaços da escola – saguão, pracinha, sala 
referência –, e também a partir das falas das professoras, das 
interações entre meninos e meninas (assim como entre elas e 
os adultos). 

A professora distribui massinhas para todos/as, mas as me-
ninas, na sua maioria, querem trocar de cor, querem rosa. 
A assistente da professora chama a atenção delas dizendo: 
- meninas comportadas ficam sentadas em silêncio! (Diário 
de Campo, 20/08/2018)

Todas as turmas deslocam-se em filas. Os pequenos apoiam 
a mão segurando o ombro um do outro, como se fosse um 
grande “minhocão”, sempre separados meninos de meni-
nas, ordenados do menor ao maior. Ao entrar no refeitório, 
as crianças acomodam-se à mesa também separadas, meni-
nos de um lado, meninas de outro. Não é orientado que as-
sim o façam, mas acredito que a fila formada em separado, 
esta sim orientada pela professora, já induz a se organiza-
rem dessa forma. (Diário de Campo, 14/08/2018)

Escuto algumas risadas e barulhos na pracinha e vou con-
ferir. Já são umas 10:00 e duas turmas da VI etapa lá estão 
brincando no balanço, escorregador e pneus. Fico olhando 
por uns 10 minutos, mas mesmo nesse curto espaço de tem-
po é possível perceber que as meninas brincam em grupos 
separados dos meninos. Tanto meninos quanto meninas 
utilizam os brinquedos, mas os meninos também brincam 
de lutinhas. (Diário de Campo, 13/08/2018)
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Daniela Finco (2010) observa o quanto tais comportamen-
tos se pautam por um sexismo que se faz presente de modo 
evidente na organização das atividades diárias na Educação 
Infantil, acarretando uma socialização distinta para o femini-
no e masculino. Desde cedo as crianças aprendem a rivalizar 
umas com as outras, segregando, excluindo, menosprezando 
aquelas que ousam transgredir ou ultrapassar as fronteiras de 
gênero. 

Segundo Bello (2006), as crianças criam mecanismos para 
atender às expectativas dos adultos em relação ao gênero, o 
que acaba produzindo nelas um certo bem-estar, por perce-
berem que agradaram aos adultos se comportando da manei-
ra esperada.  Além disso, quanto mais próximas estiverem do 
que as professoras, as cuidadoras e as famílias esperam delas, 
menos serão policiadas. 

Na perspectiva foucaultiana, o corpo é entendido como 
uma construção, tecida por diferentes marcadores: históri-
cos, de gênero, de sexualidade, dentre outros tantos possí-
veis. A produção, a vigilância e o controle dos corpos infantis 
são produzidos especialmente a partir dos atravessamentos 
de gênero. Dessa forma, as crianças são interpeladas por dis-
cursos que tentam reiteradamente regular seus corpos, seus 
gostos e interesses pelo mundo que as cerca.

“Menino não se maquia, se pinta para a guerra”: 
autorregulação em processo

Carlos está com o outro e vai para frente do espelho e co-
meça a pintar os olhos de verde, passar o rosa na bochecha. 
Paulo que está próximo vem perguntar o que o colega está 
fazendo:
- Tu tá te maquiando Carlos? E olha para o grupo de meninas 
que está a se maquiar na frente do outro espelho.
Carlos responde:
- Menino não se maquia se pinta para guerra!
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Paulo, aliviado, comenta:
- Ainda bem, eu vou usar também, sou militar vou passar na 
cara toda.

Diário de campo, 23/08/2018)

 A escola é um ambiente generificado que (re)elabora dia-
riamente os scripts de gênero. Nas instituições de Educação 
Infantil, são reverberados discursos acerca do que é direcio-
nado para o masculino e/ou para o feminino, como é possível 
observar no excerto acima. Quando as fronteiras de gênero 
são supostamente transpostas, é possível observar uma espé-
cie de autorregulação sobre os comportamentos. 

Nota-se aqui o quanto os scripts de gênero por vezes en-
tram em uma demarcação bastante sutil e minuciosa: o de-
talhe entre “se pintar ou se maquiar” foi a dúvida que pairou 
quando Paulo se viu em uma cena idêntica a praticada pelas 
meninas. Esse limite tênue entre o deslocamento de uma prá-
tica de embelezamento, para um ritual ligado à bravura, força 
e coragem (pintar-se para guerra), traz consigo outro roteiro 
e sentido para uma mesma cena e com os mesmos artefatos, 
no qual um aponta para a feminilidade e o outro para a mascu-
linidade. Como observa Nascimento (2017, p. 96)

A escola representa uma instituição importante na produ-
ção e/ou reprodução das normativas de gênero. Pensemos, 
por exemplo, nas crianças pequenas que promovem brinca-
deiras a partir da noção de que existem aquelas apropriadas 
para meninos e outras para meninas, ou que percebe as co-
res como femininas ou masculinas. Ou ainda nas atividades 
que instigam e valorizam a força e a destreza de garotos, 
enquanto outras estimulam as garotas a serem cuidadosas. 

Daniela Auad (2006, p. 50) enfatiza que “os jogos e as brin-
cadeiras podem traduzir como as relações de gênero entre 
as crianças são construídas e, ao mesmo tempo, como se fa-
bricam meninas, meninos, homens e mulheres”. Deste modo, 
vão sendo tramadas sutil e reiteradamente as construções 
das identidades de gênero desde a mais tenra infância e a es-
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cola coopera com essa imposição. Assim, por meio dos brin-
quedos e das brincadeiras, legitima-se um determinado tipo 
de feminilidade e de masculinidade, corroborando aquilo que 
a sociedade espera dos futuros homens e mulheres.

Vale destacar que Maria Isabel Bujes (2002) assinala três 
pontos analíticos acerca dos brinquedos e brincadeiras, na 
prática de professores/as e instituições. Primeiramente, os 
brinquedos e brincadeiras são entendidos como elementos 
que desestabilizam as normas de conduta que regulam a sala, 
logo, desestabilizam a aula.  Num segundo ponto, os brinque-
dos ganham um respaldo científico, sendo vistos como algo 
útil de ser incorporado no cotidiano escolar, agregando assim 
conteúdos e saberes. Todavia, em um terceiro ponto, os brin-
quedos e brincadeiras são vistos como objetos “nocivos” do 
ponto de vista moral e religioso. 

Neste terceiro ponto, geralmente este perigo oferecido 
pelos brinquedos e brincadeiras são atravessados e dimen-
sionados por uma perspectiva que coloca em xeque as dis-
cussões acerca de gênero e sexualidade, tema discutido por 
Ileana Wenetz (2018), que destaca o processo de generifica-
ção de brinquedos e brincadeiras. Os diferentes modos de 
significação que são atribuídos culturalmente à feminilidade 
e à masculinidade podem articular aceitações, negociações e 
rejeições. Portanto, tal processo ocorre por meio da aproxi-
mação ou afastamento de crianças a estes artefatos.

No que diz respeito à sexualidade, não raras vezes as iden-
tidades de gênero são confundidas com identidades sexuais, 
bastando para isso que as crianças resolvam demonstrar com-
portamentos ou falas que destoem do esperado para deter-
minado gênero. Os adultos, por vezes, parecem desconhecer 
como se dá o processo de desenvolvimento infantil, ignoran-
do que as crianças podem brincar de qualquer coisa, pois es-
tão na fase de conhecer, descobrir, experimentar. É preciso 
entender que a sexualidade não pode ser reduzida à ideia de 
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“fazer sexo”, como muitos grupos conservadores começa-
ram a propagar, na tentativa de impedir que as escolas traba-
lhassem com o tema da educação sexual, pois entendem que 
isso despertaria o interesse da criança em torno do sexo. Há, 
nessa postura, uma visão equivocada e limitante do papel da 
escola, que deve exercer seu papel protetivo de informar e 
proteger, desde a educação infantil.

Embora exista hoje, em especial por parte de grupos con-
servadores, um reiterado (e inflamado) discurso sobre o 
direito exclusivo das famílias de discutir sexualidade com as 
crianças, atrelado também a um pânico moral em relação 
à possibilidade do conceito de gênero ser debatido nas es-
colas, os dados estatísticos sobre a violência/abuso sexual 
contra crianças e adolescentes nos mostram o quanto tais 
grupos operam com uma visão idealizada de família e infân-
cias (ROSA, FELIPE, 2023, p. 12).

A pesquisadora Jimena Furlani (2011) observa que a sexua-
lidade precisa ser entendida em seus aspectos mais amplos, 
que envolvem relações humanas (afetividade): na família, nas 
amizades, nos relacionamentos amorosos/afetivos, na conju-
galidade, no trabalho; Saúde sexual: o corpo, desenvolvimen-
to humano, ISTs, anticoncepção, sexo reprodutivo, sexo e 
prazer; Aspectos subjetivos e individuais: fantasias e erotismo, 
orientação sexual (desejo), preferências e escolhas, experiên-
cias vividas, influências recebidas, história de vida; Vivências 
sexuais: na infância, na adolescência, na vida adulta, na 3ª ida-
de (individuais ou com parceiros); Contextualização histórica, 
social, cultural e política: momentos e acontecimentos históri-
cos, mitos e tabus sexuais, relações de gênero, pornografia, 
erotismo, obscenidade e indústria do sexo, mídia e sexualida-
de, direitos humanos e cidadania, educação sexual e política 
educacional, planejamento familiar, aleitamento, dentre ou-
tros aspectos que envolvem o tema. 

Em relação às infâncias, toda e qualquer ação por parte das 
escolas e das famílias precisa ser voltada para a informação 
correta de todo e qualquer assunto, em especial no que se 
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refere à sexualidade, pois envolve proteção, integridade físi-
ca e psicológica das crianças. Desse modo, informações so-
bre conhecimento do corpo, sobre intimidade e privacidade, 
cuidados e o respeito com seu próprio corpo e dos demais 
colegas, o entendimento de quem pode tocá-los/as, onde e de 
que forma (nos cuidados com a higiene, na troca de roupa, no 
banho, por exemplo) podem auxiliar a criança a entender me-
lhor sobre autoproteção, embora seja fundamental perceber 
que não se trata de colocar a responsabilidade nelas, já que é 
tarefa dos adultos protegê-las sempre.  

No que se refere à construção das identidades de gênero, 
a pesquisa de Leguiça (2019) mostrou o quanto a construção 
da masculinidade que vai se delineando desde a infância se 
vincula, muitas vezes, à imposição da máxima “homem não 
chora”. Expressar sentimentos, em especial quando estes es-
tão ligados a uma suposta fragilidade (demonstrar medo, por 
exemplo), podem ser reprimidos com veemência. Também 
é preciso pontuar o quanto a educação voltada para os me-
ninos se dá de forma mais impositiva e até mesmo violenta, 
segundo pesquisas desenvolvidas por Moraes (2019), Leguica 
(2019) e Bello (2006). O excerto a seguir mostra a preocupa-
ção de um pai diante do choro de seu filho:

Ao recepcioná-los, a professora comenta que por enquanto 
ele é o único aluno da turma a chegar e pergunta se o pai 
vai deixá-lo mesmo assim, abrindo a possibilidade ao pai de 
retornar com o menino para casa, já que ele poderia ficar 
sozinho na turma se não viesse mais nenhum colega. Como 
o pai responde que sim, que o menino ficará para a aula, a 
professora avisa que vai à direção buscar a chave da sala. 
Enquanto ocorre o diálogo entre a professora e o pai do 
menino, a criança só assiste, sem manifestar-se, até que a 
professora se retire para pegar a chave. Assim que a profes-
sora sai, o pai dirige-se ao menino, dizendo:
- Você entendeu, né? Tem que ficar na escola.
O menino responde:
- Não tem ninguém mais aqui...E começa a chorar.
O pai beija a criança e diz, falando próximo ao seu rosto:
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- Vai chorar? Tu não é homem? Homem não chora... e é bom 
ficar na escola...
O menino limpa o rosto, tentando cessar o choro.
O pai olha ao redor e vê entrando no saguão outro pai com 
um menino que ele identifica ser colega de turma do seu 
filho. Logo comenta:
- Olha ali, está chegando um coleguinha seu... 

(Diário de campo, 01/10/2018)

A situação descrita acima demostra uma regulação sutil, 
porém repleta de concepções machistas de que homens não 
devem chorar ou expressar seus sentimentos, o que se consti-
tui em uma violência, considerando a idade da criança. Afinal, 
por que o menino precisa controlar os seus sentimentos de 
medo e angústia, sendo obrigado a controlar o choro, dentro 
de uma lógica de contenção do corpo, pelo simples fato de 
ser “homem” (embora ainda seja apenas um menino)? 

Considerações importantes trazidas por Donald Sabo 
(2002) e Pedro Oliveira (1998) mostram que os meninos são 
inseridos em redes de controle e regulação, para que desde 
muito cedo assumam uma postura próxima da masculinidade 
considerada predominante. Dessa forma, os meninos preci-
sam exaltar constantemente características como agilidade, 
força e coragem (BELLO, 2006). Além disso, necessitam de-
monstrar aversão a tudo o que se aproxime da feminilidade 
(misoginia) ou de quaisquer comportamentos que julguem 
ser próprios da homossexualidade.  

Para a antropóloga Raewyn Connell (1995), a masculinida-
de é um “projeto” – um processo individual e coletivo que está 
em constante transformação, atingindo e sendo atingido por 
vários discursos, instituições e práticas. Para complementar 
ainda mais a discussão, Connell e Messerschmidt (2013), tra-
zem a problematização acerca da masculinidade hegemônica, 
ou seja, a autora e o autor reconhecem que há a existência de 
várias masculinidades que variam pela cultura e pelo tempo. 
Entretanto, há práticas que legitimam determinados scripts 
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de masculinidade, procurando colocar em xeque os demais. 

 Enquanto lancham, Pedro comenta que foi tomar vacina 
com seu irmão mais novo, que tem três anos. Tentando enten-
der o que aconteceu com ele, comenta:

- Eu fui no posto e chorei quando tomei vacina. Meu irmão 
que tem três anos não chorou!
Os colegas comentam:
 - Mas eu não chorei!
Pedro diz:
- Mas... eu não sei o que aconteceu comigo! Já tomei vacina 
antes e não tinha chorado, mas desta vez eu chorei, fiquei 
com medo. 

(Diário de campo 20/08/2018)

A partir de tal conversa, é possível perceber que as crian-
ças são atravessadas por determinados discursos de regula-
ção. Dessa forma, na medida em que Pedro se compara com o 
irmão, os colegas já logo destacam que não choraram para se 
vacinarem; aqui é possível notar o exercício de dois mecanis-
mos de poder: o da vigilância hierárquica (pautada nesta ob-
servação constante) e a sanção normatizadora (que através 
dos elementos da vigilância, busca efeitos de normatização 
dos indivíduos). Assim, Pedro vigia sua ação de chorar, com-
parando-a com o comportamento do irmão e dos colegas e 
em seguida ele se questiona do porquê o choro ocorreu com 
ele. 

Pedagogias da racialização e suas interfaces 
com os scripts de gênero  

Na perspectiva teórica de nossas análises, o corpo deve en-
tendido como uma produção discursiva, histórica e cultural, 
de modo que ele vai adquirindo marcas da cultura ao longo 
dos tempos (LOURO, 1999). Ao pensarmos sobre as dimen-
sões que os corpos infantis expressam em uma escola da 
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periferia e quais os processos de regulação que estes corpos 
sofrem, não poderíamos ignorar as dimensões étnico-raciais 
que são acionadas nas escolas. Em uma das observações reali-
zadas por Leguiça (2019), a professora propõe à turma que ve-
jam um filme, já que havia poucas crianças. No entanto, uma 
das meninas se exalta, alegando que não pretende ver filme 
algum. A professora, diante da atitude da menina, comenta: 

- Não te assusta com ela. Não dá pra mexer que ela já baixa 
o barraco. Depois fica brava quando chamam ela de “catur-
rita preta”. 

(Diário de campo, 26/10/2018)

O apelido de “caturrita preta”, atribuído à menina, demar-
ca as práticas de racismo e exclusão social no espaço escolar. 
Afinal, posicionar-se frente a determinadas situações que de-
sagradam a criança é pejorativamente definido como “barra-
co”, especialmente por se tratar de uma menina negra e po-
bre. Também cabe lembrar que as meninas e mulheres que 
se posicionam muitas vezes são taxadas de “barraqueiras” 
e, sendo negras, são ainda mais discriminadas, vistas como 
arrogantes. É interessante observar que tal comparação, as-
sociando a aluna a um animal bastante comum na fronteira 
oeste do Rio Grande do Sul, atribuindo-lhe a cor preta, não 
corresponde à realidade, visto que as caturritas não são dessa 
cor! Portanto, tal comentário por parte dos colegas e corro-
borado, de certa forma, pela professora, caracteriza uma prá-
tica racista, ao relatar como algo natural o fato da menina ser 
designada desta forma pelos demais. 

A pesquisadora Gladis Kaercher (2012) observa que o racis-
mo pode ser definido como uma prática discriminatória pau-
tada na noção de raça, a partir de atributos fenotípicos, como 
cor de pele, tipo de cabelo, formato do nariz, grossura dos 
lábios etc. Ainda que tal conceito não se sustente a partir do 
ponto de vista genético, não fazendo sentido a existência de 
raças biológicas, as classificações raciais continuam a ser fei-
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tas sustentadas na perspectiva de raças superiores e inferio-
res. Autores como Kabengele Munanga (2005), Ellis Cashmo-
re (2000) e Antonio Sérgio Guimarães (2003) observam que 
o termo raça é compreendido como uma categoria social e 
relacional, na qual concentra tensões e disputas, presentes no 
nosso dia a dia e se expressa nas desigualdades sociais sofri-
das pela população negra brasileira. Neste sentido, o conceito 
de raça torna-se também uma categoria analítica a partir de 
uma construção teórica e militante de lutas étnicas e raciais 
na contemporaneidade (OLIVEIRA; ABRAMOWICZ, 2010). As-
sim, operando pelo viés racial, a cor da pele é utilizada como 
elemento para classificações que organizam a experiência so-
cial dos sujeitos. 

Kaercher (2010) amplia a discussão, ao apontar que dentro 
de todo o contexto destacado anteriormente há um processo 
de construção da ideia de raça. Este construto é chamado de 
racialização, que se define como um conjunto de discursos e 
práticas que imprime aos corpos significados presentes em di-
ferentes práticas culturais, fundindo conceitos de raça e cor, 
a fim de promover hierarquização da diferença e implemen-
tação das desigualdades. A referida autora também conside-
ra que neste movimento há um processo educativo, ou seja, 
uma pedagogia da racialização que opera por meio de estra-
tégias discursivas presentes em diferentes artefatos culturais 
como na literatura, na mídia, nas músicas etc., visando educar 
para a percepção de raça como um atributo do sujeito e não 
raras vezes trabalhando sob uma perspectiva essencialista, 
divergindo das considerações de que a identidade racial é plu-
ral. Kaercher (2022, p. 82-83) observa o quanto o combate ao 
racismo estrutural é complexo, pois segundo ela

Há uma heterofonia do racismo; diversificadas vozes o pro-
duzem e esta produção, pessoal e institucional, ainda que 
apresente variações, imprime os mesmos efeitos sobre os 
sujeitos negros – sua inferiorização, desvalorização, des-
proteção e, em última instância, a redução mesma da sua 
humanidade.
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Vale lembrar que práticas como estas, de desvalorização 
das pessoas negras, foram produzidas durante séculos, fazen-
do parte de uma cultura com longa trajetória histórica no Bra-
sil, a partir dos povos escravizados (KAERCHER, FURTADO, 
2021). Tais comportamentos de inferiorização e ridiculariza-
ção se perpetuam até os dias atuais e se inserem em práticas 
institucionais como escola, religiões, família e em inúmeros 
discursos (KAERCHER; PEREIRA, 2023). 

Por vezes, a discriminação racial transcorre de forma tão 
naturalizada que discursos como os que envolveram a menina 
chamada de “caturrita preta” pelos colegas (e de certa forma 
pela professora) passam despercebidos ou são colocados na 
seara da brincadeira. A questão do racismo recreativo, discu-
tido por Adilson Moreira (2019, p. 20), traz importantes consi-
derações, pois segundo ele

Piadas que retratam a negritude como um conjunto de 
características esteticamente desagradáveis e como sinal 
de inferioridade moral não são os únicos temas do humor 
brasileiro referente aos negros. Há também aquelas que os 
retratam como animais ou criminosos.  

Isto vai ao encontro dos estudos de Fabiana Oliveira e Ane-
te Abramowicz (2010), quando destacam que a questão racial 
é um aspecto presente no meio escolar, mesmo que o corpo 
docente não tenha consciência do quanto suas práticas po-
dem colaborar com a naturalização das discriminações. Como 
refere Djamila Ribeiro (2016, p. 101), é preciso “pensar que a 
raça, classe, gênero não podem ser categorias pensadas de 
forma isolada, mas sim de modo indissociável”.

Como referem Nilma Lino Gomes e Petronilha B. Gonçal-
ves e Silva (2002), a educação para as relações étnico-raciais 
deve ter início desde muito cedo, a fim de que as escolas não 
continuem reproduzindo discriminações construídas sob um 
regime de cultura escravocrata. É necessário e urgente que as 
instituições possam praticar efetivamente uma educação an-
tirracista, para que a criança, em especial a criança negra, não 
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sofra discriminação e não tenha sua autoimagem construída 
de forma negativa. Cabe lembrar que o texto das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil estabelecidas 
em 2009 assegura a importância de discutirmos sobre as rela-
ções étnico-raciais, ao destacar que:

A apropriação pelas crianças das contribuições histórico-
-culturais dos povos indígenas, afrodescendentes, asiáti-
cos, europeus e de outros países da América, bem como o 
reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das 
crianças com as histórias e as culturas africanas, afro-brasi-
leiras, bem como o combate ao racismo e à discriminação. 

Outro importante documento, as Diretrizes Nacionais para 
a Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2012), tem por 
objetivo a formação para a vida e para a convivência, respal-
dando-se nos princípios de dignidade humana; igualdade de 
direitos; reconhecimento e valorização das diferenças e das 
diversidades; laicidade do Estado e democracia na educação. 
Tais princípios incorporam os conceitos de raça, gênero e se-
xualidade. 

Cabe ressaltar ainda que a Lei 10.639/03, alterada pela Lei 
11.645/08, tornou obrigatório o ensino da história e cultura 
afro-brasileira e africana, estabelecendo as diretrizes e bases 
da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede 
de ensino a obrigatoriedade da temática “História e cultura 
afro-brasileira e indígena”. A Educação para os Direitos Huma-
nos tem como proposta integrar documentos escolares como 
Projeto Político-Pedagógico, Planos de Estudos e Regimento 
Escolar, bem como orientar a formação de professores e pro-
fessoras, tanto inicial quanto continuada. Sabemos que esta 
não é uma tarefa fácil, no entanto é preciso investir na for-
mação docente, inicial e continuada, para que professoras/
es possam ter uma atuação competente em relação a esses 
temas. 
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Considerações finais

A partir das análises aqui apresentadas, reiteramos nos-
so compromisso de olhamos com atenção para as infâncias, 
especialmente em relação aos regimes que regulam e produ-
zem os corpos de meninos e meninas, uma vez que a escola 
de educação infantil, como instituição generificada, participa 
ativamente desse processo de regulação dos corpos, (re)pro-
duzindo scripts de gênero que se pretendem hegemônicos. 
As escolas reforçam uma lógica sexista que dimensiona e 
constitui práticas pedagógicas que segregam meninos e me-
ninas. Nesse processo de fabricação e regulação dos corpos 
conduzidos pelos scripts de gênero, foi possível perceber as 
intersecções de fatores geracionais, raciais e de classe social 
que contribuem significativamente para a produção de desi-
gualdades. 

Dessa forma, os marcadores de geração e classe produzem 
“verdades” pautadas em uma perspectiva biopolítica (FOU-
CAULT, 2008, 2014). Dessa forma, o sujeito adulto coloca-se 
na posição de vigilante e controlador dos corpos infantis. Tais 
movimentos geram conflitos e resistências, trazendo assim a 
necessidade de (re)pensarmos acerca da periferia e dos de-
mais ambientes existentes dentro e fora da escola, tendo em 
vista a potencialização de interações e brincadeiras que dão 
sentido a cultura infantil. 

No que diz respeito às questões étnico-raciais, são per-
ceptíveis práticas de racismo que (re)produzem a abjeção de 
corpos negros. Sendo assim, na relação com as questões de 
envolvem as desigualdades sociais, as meninas são colocadas 
como sujeitos que não precisam ter suas reivindicações aco-
lhidas. A visibilidade da negritude está associada a uma cul-
tura escravocrata, em que a figura do sujeito negro aparece 
apenas atrelada à escravidão, como na história do negrinho 
do pastoreio, contada pela professora. 
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Os dados apontados mostram, portanto, a importância de 
investirmos na formação docente para que essas temáticas 
possam ser discutidas e aprofundadas. Além disso, diferentes 
manifestações de poder emergem no dia a dia da escola de 
Educação Infantil, constituindo sujeitos produtivos e submis-
sos desde a mais tenra idade. Dessa forma, as práticas peda-
gógicas são dotadas de disciplinas que fabricam os corpos in-
fantis objetivando-os e subjetivando-os. 

Ao observar a construção e a manutenção dos scripts de 
gênero, foi possível notar grandes diferenças operadas no 
controle dos corpos de meninos e de meninas. Os scripts de 
masculinidade são tecidos de forma bem rígida e constante-
mente vigiados. Neste sentido, é valido ressaltar que especial-
mente na região pesquisada há o emprego de uma pedagogia 
do tradicionalismo que inscreve características e comporta-
mentos que exaltam o sujeito masculino, colocando-o como 
líder e dominante em relação às meninas e mulheres. Por ou-
tro lado, expressões de sentimentos como choro são bastan-
te reguladas nos corpos masculinos infantis, dando destaque 
para os mecanismos de poder compreendidos como vigilân-
cia hierárquica e sanção normatizadora. Por conta disso, foi 
possível observar que os meninos eram/são maltratados emo-
cionalmente para que mantivessem tais scripts de masculini-
dade. Determinadas ações potencializam de forma bem pon-
tual o sexismo, o machismo, o racismo e a LGBTfobia. Afinal, o 
sujeito masculino vai se constituindo no âmbito da negação e 
da repulsa às minorias. 

Quanto aos brinquedos e brincadeiras, pude percebê-los 
no dia a dia escolar como moeda de troca, que sob a pers-
pectiva de classe operam o controle sob os corpos precários. 
Dessa forma pude constatar que os brinquedos e brincadeiras 
são instrumentos de poder (BELLO, 2006).  Também é impor-
tante considerar que os meninos são mais vigiados e se autor-
regulam na exploração de artefatos brincantes, a fim de não 
ultrapassarem as barreiras dos scripts da masculinidade. 
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Já os corpos femininos sofrem regulações a fim de cons-
tituírem scripts que naturalizam a submissão ao sujeito mas-
culino, bem como a cultura da beleza.  Isso implica em um 
processo intenso de adultização e estímulo à sensualidade 
destes corpos infantis. Neste sentido, pode-se perceber de 
forma evidente como o conceito de pedofilização é aciona-
do no cotidiano das meninas, devendo ser visto como uma 
violência contra elas, uma vez que naturaliza as violências, 
dentro daquilo que se convencionou chamar de cultura do 
estupro. Desse modo, a pedofilização funcionaria como uma 
espécie de naturalização da violência/abuso sexual (FELIPE, 
2006; 2019).

É importante considerar que a relação entre meninos e me-
ninas aqui analisada foi bastante marcada pela misoginia. Des-
sa forma, tornou-se nítido o quanto as meninas são ignoradas 
pelos meninos e aprendem desde muito cedo a naturalizarem 
as violências, por vezes sutis, que reiteram a invisibilidade de 
tudo aquilo que possa parecer afeito ao feminino.

A Pesquisa Nacional sobre a inclusão de temas de educa-
ção em sexualidade e relações de gênero nos currículos de 
formação inicial docente em instituições de ensino superior 
(PNIES) (BRASIL, 2017) mostra a carência de propostas envol-
vendo esses temas, na potencialização dos currículos forma-
tivos dos/das (futuros/as) docentes. A Pesquisa Nacional teve 
a participação de 300 Instituições de Ensino Superior (IES) e 
dentre as IES que incluíram em seus respectivos currículos os 
temas de educação em sexualidade e relações de gênero, des-
tacando-se os cursos de Pedagogia (66%), seguido por Educa-
ção Física (21,7%) e Letras (Língua Portuguesa/Espanhol/Fran-
cês/Inglês/Língua Japonesa/Literatura) (19,2%). 

A pesquisa também destacou a existência de preconceitos 
em relação a esses temas manifestados pelo próprio corpo 
docente das IES. Notou-se ainda que este preconceito pode 
ser considerado como um fator que limita a inclusão desses 



217

temas nos currículos dos cursos de formação docente ou nos 
cursos de especialização. 

Quanto às razões apresentadas pelas instituições pesqui-
sadas que não incluem os temas, os aspectos religiosos e 
ideológicos institucionais foram os que mais ganharam des-
taque. Além disso, ressaltou-se a carência de preparo dos 
professores universitários nessa temática; a falta de apoio 
governamental e político institucional; a não obrigatoriedade 
curricular; o desconhecimento da legislação e até mesmo a 
própria opinião dos entrevistados de desconsiderarem impor-
tante a inclusão desses temas nos currículos. 

A partir das análises realizadas ao longo da pesquisa, en-
tendemos ser necessária uma condução atenta e competente 
por parte da docência que atua na Educação Infantil (FELIPE, 
2017, 2019), frente a todas estas questões aqui levantadas, 
pois muitas vezes a atuação das professoras diante das crian-
ças pode ser vista como um instrumento de regulação dos 
corpos, através de uma constante vigilância em relação aos 
scripts de gênero. 
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Das complexas negociações entre 
pertencimentos de gênero e religião 

na docência

Fernando Seffner1

Antonio Jeferson Barreto Xavier2

Quem sabe sabe, quem não sabe estuda, 
então vamos estudar sabe sabe, quem não sabe estuda, 
então vamos estudar

O gênero pode existir mesmo que você jamais fale nele, 
e inclusive é nesta situação que ele opera com mais vigor. E 
isso não é pouca coisa. Proibir que se fale em gênero não vai 
evitar que ele exista, mas vai atrapalhar que se compreenda 
como ele atua. Antes de você nascer – e, hoje em dia, cada vez 
mais antes – já estão especulando acerca de seu gênero, e a 
partir dele traçando caminhos possíveis para sua vida – e para 
sua morte também, pois tudo que vive um dia vai morrer, e 
os jeitos de viver e morrer são profundamente marcados por 
pertencimentos de gênero. Inclusive há um gênero, o mascu-
lino, que sofre tais efeitos que, na maior parte dos locais do 
mundo, os integrantes dele morrem antes dos integrantes do 
outro gênero, o feminino. E se você acha que “retirando” gê-

1 Doutor em Educação, Professor FACED UFRGS. Porto Alegre, Rio Grande do 
Sul (RS), Brasil. fernandoseffner@gmail.com
2 Doutor em Educação PPGEDU UFRGS. Porto Alegre, Rio Grande do Sul (RS), 
Brasil. jeffersonbxavier@hotmail.com
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nero da escola e falando dele apenas em família as coisas vão 
melhorar, lhe convidamos a examinar as séries estatísticas 
acerca da violência doméstica de gênero em qualquer país do 
mundo. Elas nos mostram que, ao contrário do que muito se 
diz, as crianças e jovens mais bem cuidados são os que circu-
lam por mais de um ambiente, como família, escola, grupo de 
amizades, instituição religiosa, centro comunitário, eventual 
local de trabalho a partir da idade em que se pode trabalhar 
como aprendiz, grupo musical, diálogos em redes sociais na 
web etc. 

Crianças que têm sua vida restrita à família – como é o que 
se pretende com as propostas de homeschooling ou educa-
ção doméstica – se tornam mais vulneráveis, e as violências 
de gênero que sofrem por vezes são percebidas como natura-
lizadas, dificultando sua denúncia. Por conta disso é que hoje 
em dia, passados por vezes muitos anos ou décadas, pessoas 
manifestam que foram violentadas ou assediadas em família, 
e só tomaram exata consciência disso tanto tempo depois, 
quando passaram a transitar por outros ambientes, escutar 
outros relatos. Na maior parte das vezes, perceberam que 
tinham sofrido violências de gênero, mas permaneceram ca-
ladas, por vergonha ou medo, e só vieram a abordar publica-
mente isso por conta dos debates cada vez mais frequentes 
sobre o tema, em geral a partir de denúncias. O período de 
pandemia da covid-19 mostrou um retrato dramático das con-
sequências negativas do isolamento social: 

Em 2020, o Brasil atingiu o maior número de denúncias de 
violência contra a criança e o adolescente desde 2013. Fo-
ram 95.247 denúncias no Disque 100, uma média de 260 no-
vas denúncias a cada dia. Esse tipo de violência foi o segun-
do mais denunciado na plataforma, ficando atrás apenas da 
violência contra a mulher. As denúncias em relação a crian-
ças e adolescentes representam 27% do total de denúncias 
feitas no canal. Em 67% das denúncias, o cenário da violên-
cia contra o menor é a própria casa onde residem a vítima e 
o suspeito. A pandemia teve relação direta com o aumento 
de casos desse tipo, segundo o advogado e membro do In-
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dica (Instituto Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente) Ariel de Castro Alves. “Nós temos o confinamento 
de muitas vítimas com seus agressores, já que a maioria das 
denúncias estão relacionadas à própria violência domésti-
ca”, afirma. A maior parte das denúncias se refere a crianças 
de 5 a 9 anos de idade, e o principal agressor da vítima é 
o pai ou a mãe (59% dos casos), seguido por padrasto ou 
madrasta (6%), avô ou avó (3%), e tio (3%). (LÜDER; CIMIERI, 
GLOBONEWS, RIO DE JANEIRO, 24/04/2021, ON-LINE)

Se você deseja proteger as crianças insistindo que fiquem 
em casa ou apenas frequentando templos religiosos, veja que 
elas, ficando distantes da frequência regular nas escolas, es-
tiveram mais expostas não apenas à violência, mas tiveram 
mais dificuldade em denunciar tais abusos. Abusos que em ge-
ral envolvem questões de gênero e sexualidade. Não se trata 
de criminalizar as famílias, mas de entender que, na linha do 
que assinalamos acima, é a circulação por mais de um ambien-
te que protege a criança, e não seu confinamento em apenas 
um local. A vida humana é própria de um ser de relações. Por 
conta disso, a circulação entre os vários pertencimentos ajuda 
a produzir autonomia. Compreender que o mundo é diverso, 
com variedade de posições políticas e culturais é um impor-
tante dado cognitivo.

O conceito de gênero ou, do modo como habitualmente 
dele se fala, as questões de gênero, ou o “problema” do gê-
nero segundo alguns grupos políticos, ocupa, no contexto 
contemporâneo, um largo espaço no noticiário, nas novelas 
e séries de plataformas, em declarações de autoridades públi-
cas, de lideranças religiosas, de movimentos sociais, de jovens 
e velhos, em sentenças judiciais, em projetos aprovados pelo 
Legislativo, em disputas verbais acerca do uso de linguagem 
neutra de gênero ou não, em campanhas eleitorais, na inter-
secção com questões de raça, geração, família, classe social, 
trajetória escolar, orientação sexual etc. Enfim, o gênero está 
em todas as bocas, e parece estar por toda parte. Isso leva 
inclusive à formulação um tanto paranoides, com relatos acer-
ca de uma conspiração global dos defensores do gênero para 



225

destruição da família e da própria humanidade. Ficamos sem-
pre sem conseguir saber se, uma vez a humanidade efetiva-
mente destruída, quem poderia sair lucrando com isso, pois 
que todo o debate acerca do tema se dá entre seres humanos.

Posto no interior desse cenário, esse artigo assume que 
gênero é um dos elementos fundantes das relações de vida 
em sociedade. Não é o único, se apresenta sempre em situa-
ção de interseccionalidade com outros marcadores sociais 
da diferença, ajudando a entender como se dá a distribuição 
de poder e privilégios na sociedade. De modo objetivo, esse 
artigo colabora para que se fale acerca do gênero, se enten-
da esse conceito e se opere com ele, indo na contramão das 
propostas de silenciar o debate em torno do conceito. Mais 
ainda, que se fale e se estude acerca de gênero na formação 
inicial e continuada de professores e professoras. Este é um 
artigo para ampliar diálogos, perspectivas e possibilidades no 
campo das especulações em gênero e também em sexualida-
de. Mais propriamente, tratamos aqui das relações de gênero, 
e menos dos gêneros em si – masculino ou feminino.

Vivemos os últimos anos no Brasil, e em boa parte do mun-
do, cercados de grupos, de movimentos sociais e de frações 
de religiões que declararam guerra ao gênero. Mais ainda, 
para muita gente o gênero simplesmente não existe. Falar 
dele seria falar de pura ideologia, e isso gerou a expressão 
“ideologia de gênero”, e o movimento “ideologia de gêne-
ro”. Somente seria admissível falar em gênero, se ele fosse 
colocado como sinônimo de sexo, designado ao nascer, ten-
do em vista a observação da genitália do bebê, ou antes disso, 
via recursos de ecografia. Em nosso país, não há quem não 
perceba que estamos no meio de uma guerra de narrativas 
acerca da existência, ou não, do gênero, e de seus modos de 
atuação, para o bem ou para o mal. Também não é difícil iden-
tificar que, se o gênero é o lado supostamente negativo da 
coisa, o lado supostamente positivo é a família. Dito de outro 
modo, se o gênero é o problema, a cura é a família, segundo 
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o discurso conservador que deseja sufocar o debate em torno 
do gênero. Vivemos um momento recente com edição de po-
líticas públicas financiadas pelo governo federal destinadas a 
produzir famílias fortes, que possam fazer frente à influência 
da “ideologia de gênero”. 

O incômodo – para dizer o mínimo – com o termo gênero 
se amplificou também por conta do desenvolvimento de cate-
gorias analíticas que incorporaram o gênero, como se verifica 
em violência de gênero, desigualdade de gênero, generifica-
do, linguagem de gênero neutra, linguagem inclusiva de gê-
nero, e campos de investigação que resultam em matérias de 
jornais e debates, como as conexões gênero e trabalho, gêne-
ro e sexualidade, gênero e expectativa de vida, dentre outras. 
Para além disso, numerosas legislações incorporaram uma 
visão de gênero, especificando que o que ali se diz atua de 
modo diferente quer sejam homens, quer sejam mulheres os 
sujeitos alvo das políticas públicas, ou enfocando as relações 
entre homens e mulheres como objeto dessas políticas. Em 
nossa sociedade, e de modo particular na língua portuguesa, 
tudo generificamos, até mesmo objetos que, por sua função 
ou posição, parecem afastados de qualquer vínculo com mas-
culinidade ou feminilidade. Por que dizemos “A mesa” e “O 
assoalho”? “A laranja” o “O abacate”? Haveria necessidade 
de estabelecer uma linguagem de gênero para frutas ou para 
partes de uma casa? Tudo isso produz efeitos, gera posições 
de sujeito, indica fronteiras e possibilidades. Dizemos “A ciên-
cia”, mas normalmente indicamos “O cientista”, e raras vezes 
“A cientista”. Na perspectiva teórica que defendem os auto-
res deste artigo, e em sintonia com o que apontam as pesqui-
sas científicas, a linguagem assume centralidade na produção 
de lugares, hierarquias, identidades e relações de poder e na 
tentativa de fixar diferenças:

A linguagem institui e demarca os lugares dos gêneros não 
apenas pelo ocultamento do feminino, e sim, também, pe-
las diferenciadas adjetivações que são atribuídas aos su-
jeitos, pelo uso (ou não) do diminutivo, pela escolha dos 



227

verbos, pelas associações e pelas analogias feitas entre 
determinadas qualidades, atributos ou comportamentos. 
(LOURO, 2010, p. 67)

Não deixa de ser digno de comentário que são justamen-
te aqueles que atacam o gênero como tema de pesquisa, os 
mesmos que querem que o mundo se organize em ambientes 
rigidamente separados por gênero. São os defensores de fi-
las para meninos e meninas; escolas para meninos e meninas; 
brinquedos masculinos e femininos; roupas de homem e de 
mulher; banheiros específicos com letreiro visível para ho-
mens e mulheres; profissões de homem e de mulher; papéis 
de gênero bem definidos e imutáveis; irmãos desfrutando de 
maior liberdade na família do que as irmãs; privilégios para ho-
mens em numerosas organizações pelo simples fato de serem 
homens; mulher como sinônimo de maternidade e exercendo 
apenas profissões de cuidado; impedimento ou exigências de 
muita dificuldade para que mulheres possam ocupar determi-
nados postos de comando ou coordenação; nenhuma simpa-
tia pela presença de mulheres em cargos religiosos, quando 
não uma franca hostilidade; colocação da mulher sempre no 
lugar de quem é frágil e necessita ser protegida, o que é uma 
maneira bastante evidente de lhe conferir incapacidade; ab-
soluta preferência pela linguagem de gênero que privilegia o 
masculino genérico como sinônimo de humanidade etc. Com 
isso, fica claro que, mais do que ser contrário ao debate sobre 
gênero, os movimentos sociais de cunho conservador dese-
jam uma rigidez de gênero, com a indicação estrita do que são 
“coisas de homem, e coisas de mulher”, e a impossibilidade 
de discutir novos modos de relações de gênero, e até mesmo 
de atravessamento dessas fronteiras. Não é verdade que um 
lado faz ativismo de gênero, e o outro não deseja que se fale 
de gênero. Há uma disputa de posições, e os dois lados falam 
acerca de gênero, apenas que um dos lados fala o tempo todo, 
dizendo que não deseja que se fale, o que é também algo que 
embaralha as coisas. Em resumo, todos que se envolvem na 
disputa falam de gênero o tempo todo, o que só comprova 
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a importância desse marcador. Em termos um tanto bíblicos, 
podemos dizer que do gênero viemos, ao gênero retornare-
mos, no gênero estamos, e fora dele não há salvação. É o que 
expressamos, em termos mais diretos, no título deste artigo. 
Mas sempre fica a possibilidade de que um dia a humanidade 
crie uma sociedade na qual a divisão por gênero não seja mais 
tão relevante, substituída por algum outro marcador que se 
eleja proeminente.

Quando falamos em gênero, nem sempre falamos da mes-
ma coisa. A trajetória do conceito implicou ênfases, modos, 
sujeitos, situações, definições, que experimentaram variação 
ao longo do tempo. Não é propósito aqui reconstituir todo 
esse debate, apenas apontar alguns traços, para mostrar a 
importância do conceito. De modo simples, dizer que a socie-
dade está estruturada em torno de divisões de gênero é tra-
tar de distribuição de poder, de oportunidades e de privilégios 
em torno dos campos do que é considerado masculino e do 
que é considerado feminino e do que, em tempos recentes, é 
considerado como não binário, a indicar que há pessoas e gru-
pos que não se sentem confortáveis de modo exclusivo nem 
em um dos polos e nem em outro. Em geral, mas nem sempre, 
a polaridade coincide com as posições de homem e mulher, 
com os corpos de machos e fêmeas. Mas as posições de mas-
culinidade e feminilidade recobrem também instituições, pro-
jetos, artefatos culturais, processos, símbolos, cores, roupas, 
povos, formas, tamanhos, cheiros, materiais, texturas, ele-
mentos da natureza, animais, situações etc. A questão princi-
pal a ser discutida aqui é a desigualdade de gênero. Ou seja, 
quando examinamos a estrutura social do ponto de vista do 
gênero, alocando a distribuição de poder em torno dos cam-
pos do masculino e do feminino e dos grupos que se identifi-
cam como não binários, verificamos uma situação de enorme 
desigualdade na grande maioria dos países do mundo. 

A balança que mede a desigualdade de gênero mostra 
sempre a mesma inclinação: mulheres têm um conjunto de 
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oportunidades e privilégios menor em todas as sociedades, 
ampliando com isso a possibilidade de serem alvo de violên-
cia, assédio, estupro, maus tratos, e impedimento a decidir 
sobre os rumos de suas vidas, em comparação com a vida dos 
homens. Dessa forma, ao não discutir gênero e relações de 
gênero, contribuímos para perpetuar essa situação de desi-
gualdade. O acompanhamento do panorama da desigualdade 
de gênero no mundo é feito por várias organizações. Desta-
camos aqui o relatório “Gender Gap Report”, produzido anual-
mente pelo Fórum Econômico Mundial, que situa os países 
em uma escala de igualdade de gênero. Analisando os dados 
da última edição deste relatório (WORLD ECONOMIC FORUM, 
2021), encontramos ali evidências claras de que a pandemia de 
covid-19 ocasionou, em todos os países do mundo, a amplia-
ção das desigualdades entre homens e mulheres, fazendo no-
vamente a balança pender na direção da piora das condições 
de vida das mulheres e meninas, e comprometendo avanços 
que haviam sido conquistados nos últimos anos, especialmen-
te em termos de oportunidades de educação e inserção no 
mercado de trabalho. Esse dado, que encontra sintonia em 
muitas pesquisas feitas ao longo da pandemia, mostra que a 
compreensão do episódio de emergência sanitária mundial 
também necessita de um olhar de gênero para ser bem en-
tendido.

Gênero é na língua portuguesa um substantivo masculino. 
Mas, nos últimos anos, proliferaram-se outros modos de en-
tender esse marcador social. Eu tenho um gênero? Eu sou um 
gênero? Eu produzo gênero? Instituições produzem gênero? 
Adianta me apresentar apenas dizendo meu gênero? Meu 
gênero é sempre meu lugar de fala mais importante? É pos-
sível mudar de gênero? Existem tecnologias de produção do 
gênero? Se existem, quem as controla ou regula? Se eu decidir 
ter um gênero neutro, eu posso? Se sou do gênero masculino 
não posso me registar com o nome de Maria? Para mudar meu 
gênero necessito consultar um médico, advogado, psicólogo, 
psiquiatra? Ou essa é uma decisão que posso tomar apenas 
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exercendo meu direito sobre o uso do meu próprio corpo, en-
fim a minha única propriedade nesta vida? Gênero pode ser 
então um verbo, eu faço gênero, eu produzo gênero a partir 
de minhas posições. A cada dia, do nascer ao pôr do sol, por 
atos e palavras, eu me produzo como do gênero masculino, 
de uma certa maneira, pois há muitos modos de ser homem. 
E isso causa influência nas pessoas ao meu redor, do mesmo 
modo que sou influenciado pelas produções de gênero das 
demais pessoas. 

A sociedade está em constante processo de manejo das 
fronteiras do masculino e do feminino. Alguns símbolos histo-
ricamente foram masculinos – os brincos foram sinais de mas-
culinidade para homens piratas e bandidos em certas épocas, 
e hoje são elementos prioritariamente de adorno feminino. 
Certas profissões foram de marcado predomínio masculino 
em seu início, como é o caso do magistério, e hoje são de pre-
domínio feminino. Cozinhar já por muito tempo é tarefa fe-
minina, mas certa glamourização dessa atividade – que virou 
profissão chique – levou ao predomínio masculino. Modelos 
de carros, uma vez lançados no mercado, por vezes caem no 
gosto feminino, e por conta disso sua compra é evitada por 
homens. É frequente que no terreno do design se escutem 
expressões como “tem um desenho arrojado, de linhas retas, 
muito viril”, ou então “suas formas arredondadas indicam ca-
rinho e aconchego, e remetem à acolhida materna”. Voltamos 
ao argumento que estamos insistindo: em nossa sociedade 
generificamos tudo, ou seja, para tudo temos a dimensão de 
gênero atuando. Se indico aqui duas frutas, melões e pepinos, 
a depender do ambiente – uma sala de aula de crianças de 
sétimo ano, por exemplo –, rapidamente essas duas frutas po-
dem ser associadas ao terreno do masculino ou do feminino, 
com evidentes implicações da ordem da sexualidade. Não se 
trata de uma perversão da humanidade, trata-se de um pro-
cesso histórico milenar, que organizou as sociedades em tor-
no de alguns marcadores sociais da diferença, e dentre eles o 
gênero se destaca, de modo geral, em atuação conjunta com 
a sexualidade.
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No contexto atual brasileiro, são visíveis as disputas nas 
fronteiras do pertencimento em gênero/sexualidade e do 
pertencimento religioso. Professar uma fé é algo que entra 
em conflito, em vários casos, com a produção dos modos de 
viver, gênero e sexualidade. Cria-se uma situação em que de-
terminadas práticas são vistas como pecado por alguns per-
tencimentos religiosos, mas são permitidas em lei pelo nosso 
ordenamento jurídico, ou seja, não são consideradas crime. 
Essas tensões aparecem em sala de aula, particularmente por 
conta de que a cultura escolar é um espaço público, destinada 
ao aprendizado dos conhecimentos científicos e da prepara-
ção para o exercício da cidadania. Tais propósitos se fazem 
em sintonia com as liberdades laicas, ou seja, a liberdade de 
pensamento, a liberdade de crença e a liberdade de expres-
são, e no interior de uma proposta educativa que deve ser 
laica, pois vivemos em um estado laico, e não cabe ao estado 
promover uma religião em particular, mas permitir a mais am-
pla liberdade religiosa. 

Seffner (2015), ao abordar a questão das liberdades laicas 
e da liberdade religiosa, chama a atenção para a necessidade 
de que tal questão não seja pensada como um jogo em que 
de um lado haverá ganhadores e, do outro, perdedores. Em 
outras palavras, como um jogo no qual quanto mais há liber-
dades no âmbito das sexualidades e do gênero, menos haverá 
liberdades religiosas. Não é esse o caminho que propomos ao 
propormos a ampliação das discussões sobre essas temáticas 
na escola. Não é assim que se produz e fortalece a democra-
cia. É importante considerarmos a noção de bem comum, a 
partir da qual todas as liberdades democráticas devem ser as-
seguradas, ampliadas, nunca retidas, ameaçadas ou diminuí-
das. Todas as vezes em que há um processo em que no lugar 
da ampliação se busca diminuir as liberdades democráticas, 
estaremos abrindo mão do fortalecimento dos Direitos Huma-
nos e do próprio Estado Democrático de Direito. Nessa trilha, 
reforça-se a ideia da separação necessária entre o espaço pú-
blico e o espaço privado: “é necessário livrar o Brasil de um 
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viés histórico em que o espaço público é pouco valorizado, 
em geral capturado pelas lógicas domésticas do grupo que no 
momento está no poder, o que não fornece segurança para a 
vida dos demais grupos” (SEFFNER, 2015, p. 85).

A escola deve acolher as crianças e jovens respeitando seu 
pertencimento religioso, que em geral é aquele das famílias 
das quais as crianças são originárias. Respeitar o pertenci-
mento religioso das crianças e jovens não significa desistir de 
abordar os conhecimentos científicos em todas as áreas do 
conhecimento, particularmente naquelas do gênero e da se-
xualidade. Desta forma, crianças e jovens, ao longo do percur-
so escolar, vão tomar contato com a história das sociedades, 
percebendo que, em muitas delas, o que hoje chamamos de 
homossexualidade não foi considerado algo condenável. Vão 
tomar contato com a história de sociedades onde as relações 
entre homens e mulheres eram diversas daquelas de hoje em 
dia. Vão tomar contato com conhecimentos de natureza cien-
tífica, da biologia e das ciências naturais, mostrando que os 
homens não são seres superiores às mulheres. Vão ler obras 
literárias que falam do amor entre pessoas do mesmo sexo, e 
das muitas estratégias pelas quais o que hoje chamamos de 
família se modificou ou foi vivido de modos diversos em di-
ferentes tempos e grupos sociais. Vão tomar contato com o 
evolucionismo, e contrapor isso ao pensamento criacionista, 
próprio de algumas tradições religiosas. Tais estudos não são 
feitos para que crianças e jovens necessariamente mudem 
suas opiniões. São feitos porque é essa a tarefa da escola, e 
isso amplia o leque de conhecimentos dos jovens. A cultura 
escolar tem por dever alargar horizontes, com os conheci-
mentos científicos e das artes, e com os conhecimentos oriun-
dos de diversas tradições. Esse processo por vezes colide com 
verdades das tradições religiosas, e para isso se deve ter uma 
educação democrática, que valorize os processos democráti-
cos, que visam a buscar soluções de convívio entre posições 
que divergem. Professores e professoras precisam ter conhe-
cimentos para lidar com essas mediações, valorizando a no-
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ção de espaço público, lugar onde convivemos com diversida-
de de posições.

Dos impactos positivos da formação em gênero 
e sexualidade para a docência 

Em projeto de pesquisa levado a cabo por XAVIER (2017), 
e que teve como objetivo analisar de que modo docências 
atravessadas por um forte pertencimento religioso lidam com 
as relações de gênero e sexualidade, de modo especial, com 
a produção das masculinidades, em escolas de um municí-
pio do interior da Bahia, a necessidade de formação docente 
continuada apareceu. Buscou-se identificar como diferentes 
discursos sobre masculinidades se interconectam com o per-
tencimento religioso dos/as professores/as, além de identifi-
car como o pertencimento religioso produz a pedagogia do 
silêncio, a atualização do poder pastoral (FOUCAULT, 1979) e 
o proselitismo nas escolas, bem como mapear quais são os 
recursos utilizados por esses professores/as para produzirem 
as masculinidades de seus alunos. Para tanto, foram realiza-
das entrevistas semiestruturadas com quatro professores ho-
mens, duas professoras mulheres e cinco estudantes homens 
gays. Em aprofundamento posterior da questão, as entrevis-
tas com os professores foram retomadas e, devido à pande-
mia do COVID-19, foram realizadas de forma on-line em maio 
de 2020. 

Dos seis professores, apenas um deles demonstrou ter 
uma postura que se insere nos ideais republicanos em relação 
à presença do discurso religioso em sala de aula. Essa postura 
não se dá por acaso. Dos entrevistados ele foi o único docente 
a fazer menção de ter tido oportunidade de formação conti-
nuada em um curso que lhe fez um profissional melhor, para 
nos valermos de suas próprias palavras. O professor Tomé, 
em determinado momento da entrevista, conta que, em uma 
escola pública na qual trabalhou um período contratado, um 
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colega evangélico propôs um grupo de estudo bíblico no con-
traturno, algo em sua opinião “gravíssimo”:

Não que era imposto, mas sugeria aos alunos em sala de 
aula, “pessoal a tarde, teremos aquele momento de discus-
são, se vocês quiserem estão convidados” e tentava atrelar 
essa ideia de acompanhamento de um professor voltada 
para as questões religiosas. Algo perigoso! Gravíssimo.  Eu 
diria inconstitucional. Aquilo me soou como um absurdo 
completo, mas para quem é da mesma religião aquilo é algo 
muito natural.

Cabe registar que, dentre os professores entrevistados, 
Tomé foi o que menos demonstrou realizar um discurso reli-
gioso em sala de aula. Ao contrário, como demonstra sua fala 
acima, ele aponta ter consciência de que a atitude do colega 
é algo perigoso e inconstitucional. O professor credita isso 
ao fato de se identificar com várias religiões e por ter feito, 
em 2008, um curso de Extensão sobre cultura afro no Órgão 
de Educação e Relações Étnicas – ODEERE, na UESB, que, se-
gundo ele, “mudou a minha vida. Fez com que novos horizon-
tes se abriram. Novas perspectivas sobre religião também se 
abrissem”, o que aponta para a importância da Extensão na 
formação continuada de professores/as. Tomé é formado em 
Magistério e Letras. Na época da entrevista, maio de 2020, ele 
contava com 11 anos de experiência docente. Tomé relata que, 
dado ao fato de trabalhar com produção textual, e ter feito 
uma formação em questões de gênero e em diálogo com a lai-
cidade da educação, explica para os seus alunos que eles não 
devem colocar em suas redações argumentações religiosas 
em substituição a argumentações de natureza científica. No 
Brasil, a legislação assegura a liberdade religiosa, mas ela não 
pode ser utilizada como explicação no lugar da ciência que se 
aprende na escola. Em suas palavras, ele conversa com seus 
alunos quanto ao uso de expressões como “que Deus possa 
intervir e solucionar nossos problemas”, ou então “se Deus 
quiser o problema da fome vai ser solucionado”. Seu cuida-
do com o respeito aos pertencimentos religiosos dos alunos 
e alunas da classe produziu uma situação de valorização dos 
direitos humanos, conforme narrado em entrevista:
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Gente, o meu posicionamento aqui não tem relação com a 
religiosidade de cada um de vocês, ela é subjetiva e do direi-
to de cada um. Aí nesse momento um aluno se levantou e 
disse, pois é, eu mesmo lhe perguntar e quem não acredita 
em Deus? Senti logo que estava diante de um aluno ateu. Aí 
eu me dei conta mais uma vez a importância de saber sobre 
as questões das diversidades religiosas, sobre a importân-
cia do estado laico e novamente eu vi a importância daquele 
curso [se referindo ao curso de extensão], pois embora eu 
tenha tido minha formação na igreja católica, aquele curso 
fez com que novos horizontes se abrissem para mim. E lo-
gicamente me tornou um profissional melhor. Pois em uma 
situação como essa que acabei de relatar, nunca eu voltaria 
a minha fala para pontuar essas questões que pontuei, de 
dizer, não estou falando de religiosidade, mas de produção 
textual. E expliquei inclusive que o aluno que não acredita-
va em Deus era um direito dele, falei para os demais alunos 
que ele não estava transgredindo nenhuma regra, pois as-
sim como é direito acreditar em Deus, também é direito não 
acreditar. Expliquei que o fato de estarmos submetidos a 
uma legislação que diz que o estado é laico e por essa ra-
zão ele é neutro, sustenta inclusive que a pessoa não tenha 
nenhuma religião. Eu começo muito a partir disso aí! Essa 
legislação me dá base. 

Tomé explica que em sala de aula não anuncia pertencer 
a nenhuma religião, postura bem diferente dos seus colegas 
docentes entrevistados, que afirmaram, entre outras coisas:  
que “enxergam a sala de aula como um lugar de evangeli-
zação”, que “a figura do professor reflete a de Jesus”, que 
“o professor deve ensinar o caminho espiritual para os seus 
alunos” e alguns inclusive convidaram alunos para participar 
das suas igrejas. Tomé relatou que busca demonstrar respeito 
por todas as religiões, estabelecer na sala de aula um clima de 
respeito e valorização da diversidade religiosa, e que para ele 
isso é importante na formação dos seus alunos. A escolha de 
um pertencimento religioso é pessoal, e o estado, e dentro 
dele a escola pública, não tem o direito de impor tal escolha. 
Assim, para ele a sua postura faz com que “esses alunos tam-
bém começam a entender que diante dos discursos que eles 
ouvem em casa, que ele ouve na sociedade, eles precisam ou-
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vir sobre todas as religiões, conhecer todas e respeitar todas, 
independente de imposições.”

A valorização da diversidade religiosa na sala de aula, e o 
respeito pelas escolhas individuais ou familiares, permite ao 
professor Tomé conversar sobre os pertencimentos de gê-
nero e sexualidade, os muitos modos de viver o masculino e 
o feminino, a partir dos critérios da educação democrática e 
do estado laico. No que diz respeito às questões de gênero e 
sexualidade, não houve uma compreensão, na fala dos/as de-
mais professores/as entrevistados/as, de que esta seria uma 
questão de escolha pessoal, em sintonia com o que permite a 
legislação brasileira, que fala inclusive em uso do nome social 
na escola. Os demais professores e professoras enfatizaram 
que, frente a questões em gênero e sexualidade, não pode-
riam “perder a oportunidade de evangelizar”, revelando pos-
tura autoritária e que não respeita as escolhas pessoais. Para o 
professor Tomé, as questões em gênero e sexualidade foram 
vistas como um assunto que perpassa a construção dos sujei-
tos, da sua formação, e, portanto, um tema que diz respeito 
à responsabilidade docente. Não discutir essas questões se-
ria negar aos estudantes uma formação plena, violando seus 
direitos de aprendizagem. A discussão então é feita, em sala 
de aula, respeitando crenças religiosas, mas enfatizando a le-
gislação do país, que não considera crime que alguém decida 
viver com a identidade de gênero diferente daquela que lhe 
foi designada ao nascer, ou que revele atração erótica por 
pessoa do mesmo sexo. A recusa desses debates ofende o di-
reito à educação, como se discute em Xavier e Seffner (2020).

Por mais avançada, antinormativa, inclusiva, diversa, anar-
quista, decolonial e pós-identitária que seja uma escola, não 
pensamos que ela possa ter um “currículo queer”. Acredi-
tamos, sim, que o território escolar possa estar habitado 
por ideias, sujeitos e movimentos sociais com uma saudável 
disposição queer, um potente atrevimento inspirado nas 
teorizações queer para questionar a norma, indagar das 
disposições regimentais, torcer regulamentos, enfrentar a 
heteronormatividade, provocar as certezas, desafiar as re-
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gras, assustar a autoridade, tirar do silêncio o que parece 
que desde sempre foi assim, interpelar a cisgeneridade, cau-
sar surpresas nas acomodações da sexualidade a padrões 
consumistas, contestar o ensino que diz incluir para depois 
melhor poder excluir. (XAVIER; SEFFNER, 2020, p. 228)

Todavia, como registrou Ferrari et al (2017), é comum nos/
as professores/as uma “denúncia” de que não tiveram forma-
ção para lidar com essas temáticas, o que não é uma inver-
dade em muitos casos. Ouvimos essas reclamações diversas 
vezes, após passar horas realizando formação com os profes-
sores. Parece, em muitos casos, que estão mais preocupados 
em reclamar pela ausência da formação na graduação do que 
aproveitar a oportunidade da formação continuada. E isso diz 
de escolhas, de postura política e ética desses sujeitos. San-
tos e Souza (2020) analisaram como sete professores/as que 
atuam na educação básica lidam com as questões de gênero 
e sexualidade após participarem de um curso de formação 
sobre diversidade de gênero e sexual oferecido pelo mesmo 
órgão no qual estudou o professor Tomé, o ODEERE, na uni-
versidade estadual no interior da Bahia; o curso, que é anual 
e teve início em 2009, desde então formou diversos profissio-
nais da Educação e de outras áreas.

Os/as profissionais entrevistados para a pesquisa 
demonstram que a formação sobre a temática foi muito 
importante, mas ainda apontam inseguranças, a exemplo 
de uma professora graduada em Biologia que ministra aula 
de Física, e que embora na entrevista tenha demonstrado 
ter conhecimento sobre a temática, se diz insegura. Ou seja, 
não há da parte dela insegurança para lecionar em uma 
disciplina na qual não tem formação direta, mas no que diz 
respeito a gênero e sexualidade há. Para Prado (2020), essas 
inseguranças/medo de abordar as questões de gênero, 
em especial lidar com as homossexualidades, diz também 
do próprio processo de subjetivação dos/as docentes que 
aprendem desde as suas infâncias que a heterossexualidade 
é a norma a ser vivida, de modo que “torna-se difícil modificar 
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as representações cristalizadas de sujeitos que acreditam ser 
a heterossexualidade a forma ‘normal de comportamento 
sexual’” (PRADO, 2020, p. 254, grifos do autor). Outros 
professores entrevistados recuam ligeiramente ao se 
depararem com as interdições de coordenações pedagógicas 
e direções, não conseguindo enfrentá-las. Assim, conforme 
apontam Santos e Souza, “muitas vezes pensamos que 
somente as famílias dificultam o trabalho com gênero 
e sexualidade, mas – como já trazido anteriormente 
– professoras (es), diretoras(es) e coordenadoras(es) 
pedagógicas(os) também constroem discursos que reiteram 
a ordem cisheteronormativa” (SANTOS; SOUZA, 2020, p.181).

Knoblauch (2015), em pesquisa com mulheres estudantes 
de pedagogia, aponta que o conteúdo religioso que elas tra-
zem consegue selecionar, desde a universidade, as aprendi-
zagens consideradas inapropriadas, especialmente no que diz 
respeito às questões de identidade de gênero e naturalização 
do cristianismo. Os dados produzidos permitiram à autora 
afirmar que as aprendizagens incorporadas pelas estudantes 
com pertencimento religioso é um impeditivo para a incorpo-
ração de novos conhecimentos sobre esses temas e estabe-
lecem um limite no processo de aprendizagem. Para a pes-
quisadora, “o uso de alguns termos, o constrangimento em 
algumas respostas e a forma de construção do discurso para 
a resposta às questões [sobre gênero e sexualidade] demons-
tram que as alunas incorporaram alguns conteúdos veicula-
dos pelo curso, mas o fizeram no limite do que é permitido 
por suas crenças” (KNOBLAUCH, 2015, p. 80, acréscimo meu). 

Um dos autores, quando do estágio docente realizado na 
UESB, assumiu por um semestre uma disciplina com ementa 
aberta, o que lhe permitiu discutir gênero e sexualidade. Na 
primeira aula, na apresentação do programa da disciplina, foi 
possível observar um forte incômodo por parte de algumas 
alunas evangélicas, sendo que duas delas não retornaram 
mais às aulas. Soube-se depois, através de seus colegas, que 
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o motivo do abandono da disciplina era de fato, em razão ao 
assunto que seria tratado, pois como o nome da disciplina era 
Seminário Temático, quando da matrícula, elas não sabiam 
qual seria o conteúdo daquele semestre. Com isso, uma delas 
atrasou sua colação de grau em um ano. Ou seja, a inserção 
dessas discussões nos cursos de formação é incontestavel-
mente necessária, mas não é garantia de que aquelas pessoas 
com pertencimento religioso se permitam novas aprendiza-
gens além dos bíblicos. 

Para pensar uma educação democrática

Mouffe (2006), em artigo que discute democracia, religião 
e cidadania, destaca que a separação entre Igreja e Estado é 
um dos pontos centrais da democracia liberal, mas alerta que 
não é o que acontece em todas as democracias liberais exis-
tentes. Para a autora, comumente na separação entre Igreja 
e Estado, religião e política e público e privado são tomados 
como equivalentes, mas explica que há diferenças. Essa con-
fusão conceitual gera o entendimento de que na separação 
entre Igreja e Estado, o Estado deva expulsar todas as formas 
religiosas da esfera pública, relegando essa ao privado, ao 
que Mouffe se opõe. A pesquisadora argumenta que

[...] na medida em que atuem nos limites constitucionais, 
não há qualquer razão pela qual grupos religiosos não deve-
riam poder intervir na arena política para pronunciarem-se 
em favor de ou contra certas causas. (MOUFFE, 2006, p. 25) 

Esse entendimento engloba a sua proposta de democra-
cia e pluralismo agonístico, que apresenta importantes ele-
mentos para repensarmos nossas democracias e a política. 
Em outro artigo, Mouffe (2003) argumenta que, na política 
democrática, “as paixões” — e podemos pensar que a reli-
gião pode, de algum modo, ser entendida como uma paixão 
— não podem ser renegadas à esfera privada e que os dissen-
sos devem ser oportunizados e os conflitos reconhecidos e 
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legitimados como componentes da democracia, renegando a 
ideia de que esse regime político pressupõe uma homogenei-
dade e consenso. 

É inegável que essa concepção de democracia agonística é 
potente, e acompanhamos a cientista política em muitos pon-
tos da sua defesa, pois, como argumenta, nessa perspectiva, 
o outro com quem se tenha divergências não será visto como 
um inimigo a ser silenciado, combatido e eliminado. Será ele 
visto como um adversário legítimo com quem se mantém um 
posicionamento de debate, de estabelecimento de diferença 
e discordância, mas será defendido o direito da sua existên-
cia, pois ambos partilham os princípios ético-políticos da de-
mocracia. Para a autora, a política democrática deve ter como 
objetivo transformar um antagonismo entre inimigos em 
agonismo entre adversários (MOUFFE, 2003, p. 16). Em decor-
rência da ausência dessa confrontação e do fortalecimento 
de uma democracia agonística, Mouffe (2003, 2006) aponta 
que na hegemonia do neoliberalismo cada vez mais a política 
é substituída pela moralidade, pela economia e pelo jurídico, 
gerando uma situação de guerra e de produção de inimigos a 
serem eliminados. 

A proposta de Mouffe (2003, 2006), sob muitos aspectos, 
se faz importante para pensarmos a política, a democracia 
e inclusive na compreensão que são os múltiplos discursos, 
interpelações, posições e diferenças que constituem as iden-
tidades, sendo essas sempre contingentes. Muitas vezes as 
religiões caminham no sentido oposto, priorizando o essen-
cialismo e o universalismo dos sujeitos. Contudo, no que diz 
respeito à relação entre religião e política, acreditamos que 
ainda seja preciso amadurecer nossa própria democracia e 
que, em nosso contexto, alguns grupos religiosos, quando na 
participação política, tendem a pouco pensar na justiça social, 
como intentam proclamar, e na defesa de todos os ideais re-
publicanos e democráticos. Em geral, se ocupam em impor 
suas doutrinas e morais religiosas e o “outro”, de longe, não é 
visto como adversário no sentido proposto por ela, mas como 
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inimigo a ser exterminado.

Quando as dissidências de gênero e sexualidades são to-
madas como o “outro”, o que vemos por parte de alguns gru-
pos religiosos, há o desejo de eliminação dessa população, a 
retirada dos seus direitos ou a sua submissão, como bem re-
trata uma fala de Jair Bolsonaro quando candidato à presidên-
cia: “Deus acima de tudo. Não tem essa historinha de Estado 
laico não. O Estado é cristão, e a minoria que for contra que 
se mude. As minorias têm que se curvar para as maiorias”. 
Uma fala que se inscreve na ordem do fanatismo religioso e 
que em muito o ajudou a ser eleito presidente desse país e 
a fortalecer o ultraconservadorismo juntamente com o for-
talecimento das bancadas parlamentares “BBB” (da Bíblia, 
do Boi e da Bala) que, por mais contraditório que pareça ser, 
talvez nunca tenham estado tão alinhadas ideologicamente 
na propagação de discursos de ódio, na violação de Direitos 
Humanos, no desprezo pela ciência e pela própria democra-
cia. Como reflexo disso, entre outros componentes, o Brasil 
veio a figurar recentemente atrás apenas da Hungria, da Tur-
quia, da Polônia e da Sérvia, entres os países que estão com a 
democracia em declínio nos últimos anos. Nessa mesma linha 
argumentativa, Seffner (2020) destaca que, a despeito de al-
guns avanços nas questões sociais provocados após a promul-
gação da Constituição de 1988, a democracia no Brasil vem 
perdendo sua densidade, de modo especial quando olhamos 
para as questões de gênero e sexualidade, sobretudo, no con-
texto da Educação.

Assim, não tratamos de combater as religiões nem deseja-
mos reservá-las ao privado e ao caráter individual, no sentido 
de negar a sua importância na cultura e na construção das so-
ciedades, mas problematizar as ações religiosas que são con-
trárias às práticas democráticas, aos ideais de uma república 
laica, pensando em especial as ações realizadas no contexto 
escolar. Chamamos atenção para o fato de que, no Brasil, 
sempre que os grupos religiosos interferem na esfera política, 
em muitos aspectos os limites constitucionais são tensiona-
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dos, justamente porque nessas situações a Constituição Fede-
ral é colocada em segundo plano, em detrimento dos precei-
tos bíblicos, com reflexo em todas as demais esferas sociais e, 
como já dito, em um processo de ameaça à democracia.

É imperativo pensarmos como o avanço do autoritarismo 
fundamentalista moral (SEFFNER, 2020), sobretudo o produ-
zido pelos discursos religiosos, ameaça a democracia, a esco-
la. Aliás, “a cultura escolar necessita da democracia para bem 
se exercer, e a democracia necessita da cultura escolar para 
produzir-se democraticamente” (SEFFNER, 2020, p.15), razão 
pela qual as questões de gênero e sexualidade são “com-
ponentes essenciais da cultura escolar”. Elas abrem tanto o 
aspecto da formação científica sobre as temáticas, como o 
aspecto da sociabilidade. Mesmo com o avanço jurídico de 
proteção e algumas políticas públicas voltadas para a popu-
lação LGBTQIAP+, cresce no país o discurso antigênero. A 
expurgação das discussões de gênero e sexualidade não se 
resumiu às disputas em torno do plano nacional e dos planos 
municipais de Educação em 2015, mas se faz diariamente no 
chão da escola. É possível observarmos como é produzido um 
silenciamento em torno dessas questões que, embora pre-
sentes nas escolas, ainda geram pânicos morais e resistências. 
Ainda que sejam inegáveis os avanços de direitos e o fato de 
que a escola em muitos aspectos ter se tornando um espaço 
mais habitável para aqueles/as que não se enquadram às nor-
mas de gênero e sexualidade, ainda temos muito a avançar, 
considerando que

Um conjunto variado de forças vem empurrando a socieda-
de brasileira para discursos de ódio, de ações de intolerân-
cia, de políticas públicas baseadas em argumentos da fé e 
não em conhecimento científico, estímulo a considerar os 
adversários como inimigos, legislação que favorece o arma-
mento dos que têm posses para tal, a indicar um retorno ao 
momento histórico em que a questão social era um caso de 
polícia, e não de política. (SEFFNER, 2020, p.16)
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Seffner afirma que “a democracia sexual e de gênero está 
no coração da democracia” (ibidem, p.16), ou deveria estar! 
Rancière (2014) pauta a democracia pela perspectiva dos sem 
poder como princípio democrático que está na etimologia da 
designação do termo demokratia — “poder do povo” — e 
quem é o povo, senão aquele desprovido de poderes. Por essa 
perspectiva do dissenso, a democracia se tornou abominada 
por “aqueles que fazem da lei divina o único fundamento legí-
timo da organização das comunidades humanas” (RANCIÈRE, 
2014, p. 8). Assim, para os críticos da democracia, ela se torna 
o reino dos desejos ilimitados dos indivíduos e não um valor 
universal pelo qual a diversidade prospera.

Aqueles que fomentam sentimentos antidemocráticos não 
estão se queixando, segundo Ranciére (2014), das instituições 
que dizem representar o poder do povo, mas sim do próprio 
povo e de seus costumes, pois “para eles a democracia não é 
uma forma de governo corrompido”, mas que ela deu origem 
a uma crise da civilização que afeta o Estado, com a acusação 
de universalismo republicano, que nada mais é que o respeito 
às diferenças, os direitos das minorias e as ações afirmativas. 
Segundo os críticos, todos esses sintomas traduzem um mes-
mo ‘mal’, são efeitos de uma única coisa, que se dá quando 
governos democráticos “se deixam corromper pela socieda-
de democrática que quer que todos sejam iguais e que todos 
os diferentes sejam respeitados” (RANCIÉRE, 2014, p. 10). As-
sim, o ódio às diferenças e diversidades se tornou também o 
ódio à democracia e todo esse processo é refletido nas esco-
las, sobretudo no que diz respeito às questões de gênero e 
sexualidade.

Mas os movimentos sociais, as pesquisas acadêmicas e o 
retorno a certa normalidade democrática nos fazem perceber 
sinais de esperança em uma educação democrática, e finaliza-
mos estas reflexões passando a palavra a Paulo Freire:

Não sou esperançoso por pura teimosia, mas por impera-
tivo existencial e histórico. Não quero dizer, porém, que, 
porque esperançoso, atribuo à minha esperança o poder 
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de transformar a realidade e, assim convencido, parto para 
o embate sem levar em consideração os dados concretos, 
materiais, afirmando que minha esperança basta. Minha 
esperança é necessária, mas não é suficiente. Ela, só, não 
ganha a luta, mas sem ela a luta fraqueja e titubeia. Preci-
samos da herança crítica, como o peixe necessita da água 
despoluída. (FREIRE, 2003, p.05)
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(Des)encontros nos núcleos 
de gênero e diversidade sexual 

de um instituto federal

Willian Guimarães1

Henrique Caetano Nardi2

Estávamos concluindo um curso de Formação Inicial e 
Continuada (FIC) para as/os alunas/os do primeiro ano do En-
sino Médio Integrado do Instituto Federal Sul-rio-grandense 
(IFSul) Campus Passo Fundo. No início de 2021, a pandemia 
de covid-19 dificultava as atividades presenciais no campus e 
para evitar que as/os estudantes ficassem vários meses sem 
atividades, a direção promoveu um curso FIC como forma de 
apresentar às/aos alunos o que diferencia o IFSul de outras 
escolas na cidade. A formação duraria apenas alguns meses e 
seria lecionado por professoras/es e servidoras/es do campus. 
O curso FIC trabalhou com as/os alunas/os métodos de orga-
nização para acompanhar as aulas de forma virtual, além de 
técnicas de estudo e manutenção da saúde mental durante a 
pandemia. Ainda foi apresentada a estrutura do ensino médio 
integrado, dos institutos federais, como também as ativida-

1 Doutor em Psicologia Social e Institucional pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), Psicólogo do Instituto Federal Sul-Rio-Grandense (IF-
Sul). Passo Fundo, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. willgaspar@gmail.com
2 Doutor em Sociologia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFR-
GS), Professor Titular da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
Porto Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. hcnardi@gmail.com
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des extras que as/os alunas/os poderiam optar por participar, 
dentre elas, os núcleos institucionais. Separado em módulos, 
nós, servidoras/es, escolhemos quais temas desejaríamos tra-
balhar com as/os alunas/as. Ao longo das semanas, fazíamos 
reuniões virtuais com as/os estudantes via Google Meet, fer-
ramenta virtual de webconferência que se tornou essencial 
durante a pandemia. Foi uma experiência que nos permitiu 
conhecer mais dessas/desses alunas/os que ingressariam no 
ensino médio integrado. Dentre as atividades que o primeiro 
autor lecionou no FIC, escolhi apresentar a discussão sobre di-
versidade sexual e de gênero em conjunto com membros do 
Núcleo de Gênero e Diversidade Sexual (NUGEDS) do campus. 
No dia em questão, iniciamos normalmente apresentando a 
proposta de discussão para as/os alunas/os. Havíamos pre-
parado alguns slides, os quais fui incumbido de apresentar. A 
tela de apresentação no Google Meet impede que o/a apre-
sentador/a consiga visualizar o chat e as/os demais participan-
tes enquanto faz sua fala, então, acabei me desconectando 
da turma durante esse momento. Apresentei a discussão nor-
malmente sem ser interrompido por ninguém. Quando en-
cerrei a apresentação, enfrentei uma série de olhares sérios 
e preocupados das/dos minhas/meus colegas de núcleo, en-
quanto todas/os as/os demais alunas/os mantinham suas câ-
meras fechadas. Não entendi o que estava acontecendo, mas 
vi que havia vários comentários no chat da aula. Enquanto lia 
a conversa, a coordenadora do NUGEDS, bastante emociona-
da, fez uma fala de como era importante respeitar as pessoas 
acima de qualquer opinião particular. Depois de alguma lei-
tura, encontrei o motivo de todos os olhares preocupados: o 
comentário do aluno que segue abaixo:

Cara, eu não gosto dessa comunidade. Ô bando de fresco. 
Pra mim, não existe isso daí. Tem gente legal? Tem, mas a 
maioria é fresca e isso me dá ódio (Aluno do Ensino Médio 
Integrado do IFSul Campus Passo Fundo)

Trata-se de uma fala que encapsula diferentes redes dis-
cursivas. Meu primeiro impacto diante disso foi rememorar 
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eventos passados da minha vida. A primeira memória diz res-
peito aos meus tempos de escola. Era comum andar pelos 
corredores e ouvir minhas/meus colegas me chamando de 
bicha e viado em uma época que nem eu mesmo conseguia 
definir a minha sexualidade. Vivendo em uma cidade do inte-
rior, era notável a capacidade de outras pessoas conhecerem 
minha sexualidade melhor do que eu. Tais experiências são 
similares à de muitos LGBTQIA+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis, Transsexuais, Queer, Intersexo, Assexuais e demais 
expressões e identidades associadas ao gênero e à sexuali-
dade) durante seus anos escolares, muitas vezes, definindo a 
relação dessas pessoas com a escola, como definiu a minha. A 
segunda memória diz respeito a minha formação como psicó-
logo e a relação dessa área com o campo escolar. No ano de 
2011, cursava a disciplina de Psicologia Escolar quando o Dire-
tório Acadêmico do meu curso organizou uma palestra como 
um ativista LGBTQIA+. A atividade coincidiu com uma de mi-
nhas disciplinas, Psicologia Escolar, que iria, naquela semana, 
abordar como trabalhar com sexualidade na escola. Conver-
sei com a professora sobre a possibilidade de assistirmos ao 
evento, uma vez que havia pontos em comum entre as duas 
propostas. Ela propôs à turma, que prontamente se recusou. 
Diante disso, resolvi ir sozinho. No evento, além de alunas/alu-
nos do curso de Psicologia, também havia diversas pessoas 
LGBTQIA+ da cidade que souberam do evento e resolveram 
prestigiá-lo. Ao longo da fala daquele ativista, várias pessoas 
relataram situações similares que vivenciam no cotidiano. 
Ouvi histórias múltiplas de violências e de superação. Ao fi-
nal do evento, um grupo de pessoas se reuniu e continuou 
em contato. Foi a partir de reuniões mensais desse grupo que 
surgiu o Plural – Coletivo LGBT, movimento social construído 
por sujeitos que tiveram suas trajetórias marcadas por ques-
tões relativas ao preconceito e discriminação. O Plural foi um 
espaço que me ensinou a importância de entender como as 
histórias das pessoas, as narrativas que constroem sobre os 
eventos de suas vidas, afetam a construção de suas trajetó-
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rias. Também foi local que me mostrou como podemos fra-
cassar em alcançar certos sujeitos em suas narrativas, como 
é demonstrada por aquela fala que inicia este texto. Em um 
breve instante, após ler o comentário daquele aluno, todas 
essas memórias emergiram. São fragmentos das trajetórias 
dos autores (embora a descrita acima tenha sido vivenciada 
pelo primeiro autor) que impactam a maneira que aquela vio-
lência é compreendida por nós. São também evocações de 
diferentes atravessamentos temporais. Nem sempre vamos 
ser bem-sucedidos em nossas intervenções. Porém, algumas 
vezes são essas tentativas de abertura ao diálogo que termi-
nam em fracasso que podem produzir rupturas nas estruturas 
institucionais altamente consolidadas. 

Importante lembrar que inúmeras vezes, nós, pessoas 
LGBTQIA+, nos deparamos com comentários como este em 
diversos espaços que transitamos. Geralmente, mais velados, 
escutamos que somos perversas/os, imorais, que não devería-
mos expor nossos desejos e viver com vergonha de sermos 
quem somos. Ou somos tratados com desdém e deboche, de-
vendo aceitar com humor todo tipo de comentários dirigido 
a nós. São pequenas violências do cotidiano que estamos ha-
bituados a ignorar. Naquele dia, não senti nenhuma emoção 
particular lendo aquele comentário. Fiquei mais impactado 
pela reação que causou nas demais pessoas do núcleo. Tam-
bém fiquei intrigado com a naturalidade daquele aluno ao di-
zer coisas tão sérias de uma maneira tão espontânea.

Estando na condição de docente daquele curso, aproveitei 
para repreender o aluno. Enquanto falava, prestei atenção ao 
chat da webconferência e, para a minha surpresa, diversas/os 
alunas/os se manifestaram em repúdio ao que foi dito: 

Então você faz assim, guarda a tua opinião para você e RES-
PEITE os outros (Aluna do Ensino Médio Integrado do IFSul 
Campus Passo Fundo)

Mano pelo amor de deus ninguém quer saber tua opinião! 
(Aluna do Ensino Médio Integrado do IFSul Campus Passo 
Fundo)
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Se muitas vezes vemos as pessoas vomitarem seus precon-
ceitos quase impunemente, conseguindo apoio e aplausos de 
outros, nesse dia, a situação foi um pouco diferente. O mo-
vimento de repulsa àquela opinião foi maior, e as/os alunas/
os se mostraram muito incomodadas/os com a posição do 
colega. Depois do impacto inicial, a equipe precisou mediar a 
situação com as/os alunas/os e conversar sobre a importância 
do respeito e da empatia. Estar como psicólogo em um ins-
tituto federal significa muitas vezes ocupar o papel daquele 
que escuta os sujeitos a compreender a diversidade que nos 
constitui e respeitar posições diversas desde que respeitosas 
a outras vidas. 

A escola é um importante espaço de experimentação de 
significados do corpo, de gênero e da sexualidade. É nessa 
instituição que políticas de gestão da vida são reconhecidas, 
mantidas e/ou questionadas. Nessa perspectiva, a escola é 
entendida como um plano de subjetivação cujos sujeitos es-
tabelecem relações a partir de determinados códigos morais. 
As práticas divisórias são acionadas por determinados jogos 
de verdade que forjam diferentes posições de sujeito (FOU-
CAULT, 1998). 

O movimento que observo no meu cotidiano de trabalho 
num instituto federal (IF), como afirma Foucault, é de que 
existem condições de possibilidade para se dizer certas coisas 
e algumas não são mais toleradas no ambiente pedagógico. 
O lugar do preconceito, graças a um longo trabalho político 
e intelectual, em alguns contextos, retira a legitimidade da 
reprodução de um discurso de intolerância, o qual não é livre-
mente autorizado. 

É interessante observar a mudança de paradigma em rela-
ção às experiências pessoais dos autores. Se em nossas tra-
jetórias (mesmo considerando nossa diferença geracional) a 
escola aparece como um espaço de reprodução de violência, 
agora no IFSul há alguns espaços em que as diferenças devem 
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ser respeitadas. Se na trajetória do primeiro autor na Psico-
logia, assim como do segundo, encontramos resistência em 
debater sobre gênero e sexualidade, hoje, o primeiro autor, 
como psicólogo de um IF, é incentivado a promover esses 
debates a partir da ação dos núcleos institucionais. O grande 
diferencial que se apresenta em comparação com as dessas/
desses estudantes é a proposta política de inclusão que está 
na raiz da fundação dos institutos federais. Apesar disso, por 
mais bem intencionadas que tais políticas se apresentem, é 
um erro acreditar que apenas sua existência garante um es-
paço institucional inclusivo aos sujeitos considerados desvian-
tes. É no dia a dia, nas diferentes incursões frente à realidade 
cotidiana, que são abertas possibilidades voltadas à inclusão/
transformação. São neles que diferentes temporalidades se 
cruzam, a minha, a de minhas/meus colegas servidoras/es, a 
daquelas alunas/os, a da constituição dos IFs, a da emergência 
dos debates de gênero e de sexualidade.  

A relação que o sujeito estabelece com seus marcadores 
sociais e os de outras pessoas afeta a construção de suas nar-
rativas sobre o mundo. A escola como um importante espaço 
de socialização e de construção de cidadania é diretamente 
afetada por essas experiências. Tais marcas atravessam as vi-
vências que o indivíduo tem no ambiente escolar, afetando 
a própria construção de sua aprendizagem. Nessa linha, de-
terminados marcadores vão facilitar ou dificultar o acesso ao 
conhecimento e consequentemente a compreensão do que 
está sendo ensinado pelos/pelas professoras/es. Isso também 
diz respeito ao espaço que a violência pode ocupar nos ban-
cos escolares. No caso de pessoas LGBTQIA+, essas violências 
podem ser múltiplas. A escola pode acabar sendo mais um 
dos espaços que agride o sujeito e reproduz as violências vi-
vidas por ela/ele em outros contextos sociais. Por essa razão, 
é necessário reconhecer o impacto que essas vivências pos-
suem nos ambientes de ensino-aprendizagem.

Nessa perspectiva, questionamos aqui os diferentes sa-
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beres-fazeres na atuação educacional, os diferentes agen-
ciamentos possíveis no campo teórico-prático da educação 
e aquilo, que nas palavras de Foucault, estamos fazendo, em 
uma perspectiva ética, de nós mesmos/as e das/os outras/os 
(FOUCAULT, 1998). Ao estabelecer esse objetivo, cabe reco-
nhecer que esta é uma construção localizada em certa dimen-
são social e cultural, que assume as possibilidades de fala do 
nosso tempo, o presente. Ele é um dos principais mediadores 
da produção de conhecimento, de currículos escolares, dos 
processos de subjetivação (POCAHY, 2016). 

Trajetórias de vida em prol da construção 
de um espaço da diferença

Na primeira semana de trabalho no Instituto Federal, o 
primeiro autor teve conhecimento de que havia uma lista de 
pessoas interessadas em formar o então Núcleo de Gênero e 
Diversidade (NUGED) no campus. Não sabia muito a respei-
to dos núcleos, pois esse conteúdo não constava no material 
bibliográfico do concurso que havia feito, então pouco sabia 
acerca de seu funcionamento. Como interessado pela temáti-
ca da diversidade sexual e de gênero, resolveu procurar mais 
informações a respeito. Naquele momento, os núcleos eram 
ferramentas de assessoramento para implementação da polí-
tica de inclusão da instituição, sendo que Passo Fundo era o 
único campus que necessitava formar o seu NUGEDS. Havia 
um grupo de servidoras/es interessadas/os em formar o nú-
cleo e, após conversa com o diretor do campus a respeito da 
criação do NUGEDS, foi agendada uma reunião com todas/os 
as/os interessadas/os. 

Mesmo sendo um campus majoritariamente composto por 
homens, na reunião, compareceram apenas cinco servidoras 
altamente interessadas pela temática, ou seja, o primeiro au-
tor era o único homem presente e todas as outras pessoas 
eram mulheres. O diretor iniciou a conversa para a criação do 
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núcleo alertando o grupo de duas preocupações que possuía. 
Em outro campus, onde o NUGEDS já atuava, havia aconteci-
do algumas “intercorrências” que o diretor queria evitar em 
Passo Fundo. A primeira delas envolvia o ensino médio inte-
grado. No campus em questão, o NUGEDS havia organizado 
um show de drag queens que contou com a participação de 
alunos identificados como menores de idade. Outros alunos, 
incomodados com a situação, chamaram a polícia, gerando 
posteriormente uma situação judicial cujo diretor daquele 
campus teve que responder. A segunda história-preocupação 
envolvia uma exposição artística feita em um saguão de en-
trada de um outro campus. Naquela situação, o NUGEDS da-
quele campus tinha realizado uma exposição com diferentes 
fotos de vaginas, a fim de valorizar a diversidade da genitália 
feminina. Nesse caso, não houve grande repercussão, uma 
vez que o diretor pediu para que todas as imagens fossem re-
movidas imediatamente. Para o nosso diretor, era essencial 
manter a comunicação com o objetivo de evitar a repetição 
dessas histórias em Passo Fundo. O grupo concordou que a 
comunicação era importante. Uma das colegas que participa-
va da reunião afirmou, em tom de piada, que o grupo se preo-
cuparia em ofertar o mesmo número de vaginas e pênis em 
nossa futura exibição. Nesse momento, ficou evidente que 
participar do NUGEDS era compor um núcleo um tanto abje-
to, composto por sujeitos vistos como inconformados com as 
condições sociais do mundo e com um grande potencial de 
causar incômodo à instituição. Parafraseando Ahmed (2022), 
são os sujeitos estraga-prazeres que vêm para abalar aquilo 
que já está definido como verdade. 

A partir daquele momento, o núcleo foi criado e o grupo 
começou a organizar a primeira atividade de apresentação do 
NUGEDS à comunidade. Esse primeiro encontro do grupo em 
conjunto do diretor do campus permitiu compreender uma di-
nâmica bem particular produzida pela entrada da discussão 
da diversidade sexual e de gênero num campo escolar árido 
em que nunca se havia cogitado trazer esse debate. Havia um 
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receio por parte do diretor de que o ingresso de uma temá-
tica controversa poderia causar mudanças no ambiente do 
campus. Ao mesmo tempo, as integrantes do NUGEDS tinham 
esse objetivo para o núcleo. Esse tem sido o movimento que 
as discussões de sexualidade e de gênero têm produzido nas 
escolas, como também tem sido esse o difícil progresso das 
políticas de inclusão. Há uma série de conceitos produzidos 
no dia a dia dos NUGEDS, tanto em torno do campo da Educa-
ção Inclusiva como da função social exercida pelos Institutos 
Federais. 

Como já dito, a Educação Inclusiva é o mote institucional 
que auxilia na produção de aberturas pelas quais escoam os 
debates de gênero e de sexualidade. Em conjunto, os NUGEDS 
se assentam nos diferentes princípios que pautam a respon-
sabilidade social dos Institutos Federais. A busca pela inclu-
são social, como direito à equidade, implica considerar uma 
série de elementos culturais, sociais e políticos que orientam 
as relações entre os indivíduos. Nesse sentido, incluir envolve 
fortalecer direitos e tornar os sujeitos parte da comunidade, 
sendo que o debate da diversidade sexual e de gênero está 
diretamente relacionado ao da inclusão social. A evasão (no 
caso da educação) é consequência de diferentes formas de 
preconceito, que alicerçadas em conjunto de crenças, atitu-
des e comportamentos, discriminam certas pessoas em fun-
ção de suas diferenças. 

É nesse ponto que reforçamos a importância dos Institutos 
Federais nesse processo. A arquitetura tecnológica e educa-
cional que deu origem aos institutos como política de estado 
surgiu de um projeto maior de governo. A lei 11.892/2008, que 
constitui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica, referida como Rede Federal, reforça uma ar-
quitetura institucional já existente que efetiva um importante 
modelo pedagógico-institucional de ensino profissional. Além 
de se tornar uma valorosa política pública de valorização do 
ensino técnico, a instituição dessa rede se torna uma impor-
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tante tecnologia educacional voltada à produção de justiça 
social. De 2003 a 2006, o projeto de expansão do ensino técni-
co se alia com as políticas voltadas à inclusão de pessoas com 
deficiência, desenvolvendo parcerias que irão unir ambos 
os projetos. É nesse contexto que os núcleos institucionais 
emergem, iniciando pelo NAPNE, seguido pelo NEABI e en-
tão o NUGEDS. Todos os núcleos institucionais possuem uma 
base comum que é a produção da inclusão social dentro do 
campo escolar. Nesses termos, compreender como as ques-
tões de gênero e sexualidade se relacionam com a realidade 
dos IFs envolve considerar também como esses marcadores 
operam em articulação com questões relacionadas à inclusão 
social como também as relações de classe, racial, de deficiên-
cia que as atravessam.

Os institutos federais como espaços formativos 
para cidadania 

A história de construção das escolas técnicas até se torna-
rem institutos federais envolve uma série de reordenamentos 
institucionais em que o mote de sua ação social gira frequen-
temente em torno do mesmo eixo: o ensino profissional e tec-
nológico. Em diversos momentos dessa trajetória, essas ins-
tituições tiveram como função social ofertar formação para 
sujeitos considerados vulneráveis socialmente. É possível 
identificar uma certa perspectiva que se molda em torno da 
atuação e formação educativa voltada a essa modalidade de 
ensino muito embebida nas proposições das ciências exatas 
que ocorre, em alguns momentos, descolada de uma forma-
ção voltada à cidadania. É uma situação que o primeiro autor 
visualiza no dia a dia do meu trabalho como psicólogo no IF-
Sul. O currículo dos cursos do campus em que atuo abre pou-
co espaço para debates oriundos das humanidades e enfatiza 
disciplinas de ciências exatas. Mesmo as atividades extraclas-
se que se propõem a dialogar com as ciências humanas são 
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referidas por alguns/masprofessoras/es do meu campus como 
“perda de tempo” ou que têm o intuito de “matar aula”. 

Uma educação voltada para a cidadania não é uma obri-
gação apenas das/os professoras/es do campo das ciências 
sociais e das humanidades, mas de todas/os, docentes e ser-
vidoras/es que compõem a comunidade escolar, já que o ensi-
nar pode ocorrer em todas as interações educativas e sociais. 
Um/a professor/a que afirma que uma atividade extraclasse 
em ciências humanas é uma “perda de tempo” está afirman-
do uma certa posição frente à aprendizagem daquilo que está 
para além do conhecimento específico da área técnica que 
leciona. A posição que a/o professor/a assume diante dessas 
questões também diz muito sobre a sua forma de ensinar. Se 
este se limitar apenas ao conteúdo programático da disciplina 
que leciona, vai limitar o potencial de aprendizagem das/os 
estudantes. Ofertar espaços de produção de um pensamento 
crítico é importante para que as/os estudantes possam con-
textualizar o conhecimento técnico que estão aprendendo. 

Considerações finais

É inegável a qualidade de ensino ofertada pelos IFs como 
diferencial em comparação a outras escolas públicas. Contu-
do, é importante observar que, na longa história das escolas 
técnicas, esses espaços educacionais foram essencialmente 
utilizados como fábricas de mão de obra para a indústria. A 
herança desses processos é o permanente fantasma de um 
ensino que deve ser pautado em sua essência em um saber 
técnico descontextualizado de uma crítica que problematize 
e localize esse conhecimento. Hoje o papel dos IFs tem sua 
função social bastante determinada em documentos institu-
cionais. Mais do que formar para o trabalho técnico, o sujeito 
deve ter a oportunidade de se desenvolver intelectualmente 
e se transformar em um/a cidadão/ã. 
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Um projeto político educacional como o dos institutos fe-
derais pode fornecer ferramentas para que o sujeito proble-
matize o lugar que ocupa na sociedade, mas sem uma ação 
efetiva dessas políticas, nada acontece. Hoje os IFs são reco-
nhecidos por oferecerem uma educação técnica e tecnológi-
ca de excelência ao mesmo tempo que se pensa a formação 
humanística dos sujeitos que transitam pela instituição. Isso 
é um objetivo bastante claro elencado em seu projeto peda-
gógico. Se em sua origem as escolas técnicas prezavam im-
plicitamente que o foco do ensino fosse intencionalmente o 
industrial e posteriormente o técnico e tecnológico, os IFs 
nos dias de hoje investem nessas formações quanto em ou-
tras voltadas à educação para a cidadania. É nesse espaço que 
florescem ações de inclusão como os núcleos institucionais. 

Nessa perspectiva, os NUGEDS são uma das muitas ferra-
mentas para a construção de um espaço escolar onde impe-
re as condições de igualdade de acesso e permanência dos 
sujeitos como também do respeito ao pluralismo de ideias e 
de concepções pedagógicas. A existência de núcleos com es-
ses princípios está alinhada com uma visão de sociedade que 
respeita os valores democráticos e pluralistas de ser e existir.  
É a visão de uma escola-comunidade que está inscrita nessa 
perspectiva de produzir a educação. Uma vez que o diálogo 
nesse campo é silenciado, o convívio plural é anulado e as ex-
periências de vida e as visões de mundo diversas deixam de 
circular. O preparo para a cidadania passa pela aceitação da 
diferença como elemento central que move a vida. A “tradi-
ção”, esse termo que carece de uma definição exata, é usual-
mente invocada para reforçar e naturalizar as hierarquias de 
gênero, raça, sexualidade entre outras. Assumir os valores 
“tradicionais’’ como o único possível para o fazer educativo 
em última análise compromete a própria existência das ins-
tituições educativas, já que fere elementos primordiais para 
seu funcionamento. 

Mais do que produzir embates, os NUGEDS operam movi-
mentos de abertura ao debate, promovendo respostas educa-
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tivas frente às manifestações da cisheteronormatividade, do 
racismo, da LGBTQIA+fobia e das desigualdades sociais. Se os 
movimentos no campo do legislativo e do judiciário afetam a 
construção dos direitos, promover um ambiente democrático 
passa pelas ações micropolíticas que ocorrem no cotidiano. 
Os NUGEDS atuam especialmente nessa dimensão, estando 
lado a lado com a comunidade acadêmica do IFSul, implican-
do corpos, desejos, afetações na produção de um espaço de 
respeito às diferenças.

Referências 

AHMED, Sara. Viver uma vida feminista. São Paulo: Ubu Edi-
tora, 2022.

FOUCAULT, Michel. História da sexualidade II: o uso dos pra-
zeres. Rio de Janeiro, RJ: Edições Graal, 1998 (Trabalho origi-
nal publicado em 1984).

POCAHY, Fernando Altair. Botando corpo, (des)fazendo gê-
nero. Uma ferramenta para a pesquisa-intervenção na edu-
cação. Reflexão e Ação. v. 24, n. 1, p. 289-308, jan./abr. 2016. 
Disponível em: https://online.unisc.br/seer/index.php/reflex/
article/view/6923. Acesso em: 12 dez. 2021. 



Formação docente na
organização do trabalho

pedagógico



261

Formação de professores a partir das 
experiências no estágio em gestão 

educacional em escola pública

Karina Regalio Campagnoli1

Ana Keli Moletta2

Introdução 

O tema “formação de professores” sempre recebeu gran-
de atenção no campo da Educação, constituindo-se em um 
tópico essencial, tanto no que concerne ao chamado período 
inicial de formação nos cursos de licenciatura - como a gradua-
ção, por exemplo - quanto ao que se relaciona ao processo 
permanente de formação a que todos os professores estão – 
ou deveriam estar – envolvidos ao longo da carreira.

Assim, partindo da ideia de Franco (2012), de que qualquer 
ação educativa é complexa, muito se discute sobre o proces-
so de formação de professores, incluindo questões que en-
volvem o lócus ideal para que essa formação se desenvolva, 
como a escola, por exemplo; os temas norteadores dessas 
formações; os profissionais responsáveis pela condução des-
se processo; as formas de interpelação para que a referida 
formação se efetive, entre outras inúmeras possiblidades de 
1 Doutoranda em Educação pela UEPG. Professora colaboradora UEPG. Ponta 
Grossa, Paraná (PR), Brasil. karinaregalio@hotmail.com
2 Pós-doutora em Educação pela UEPG. Professora formadora UEPG. Ponta 
Grossa, Paraná (PR), Brasil. anakelimoletta@yahoo.com.br
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abordagem sobre o objeto de pesquisa aqui elencado.

Desse modo, o objetivo desta produção é refletir sobre as 
experiências relacionadas à formação de professores, a partir 
das atividades realizadas durante a disciplina de Estágio em 
Gestão Educacional, do Curso de Licenciatura em Pedagogia, 
em uma escola pública do Estado do Paraná. Trata-se de um 
relato de experiência, cujo viés metodológico pauta-se em 
uma abordagem qualitativa e de cunho interpretativo. 

Para fundamentar as análises aqui desenvolvidas, contou-
-se com as contribuições de autores como Paro (1988, 2016); 
Domingues (2014); Ghedin, Oliveira e Almeida (2015); Freire 
(2014, 2015, 2017), Pimenta (2012, 2019), entre outros.

O estágio em gestão educacional e a articulação 
com o processo de formação de professores

O relato de experiência aqui apresentado originou-se a par-
tir das atividades desenvolvidas pela disciplina de Estágio Cur-
ricular Supervisionado em Gestão Educacional, componente 
curricular do Curso de Licenciatura em Pedagogia de uma uni-
versidade pública do Estado do Paraná. A carga horária total 
dessa disciplina conta com 102 horas, sendo 51 desenvolvidas 
nas dependências da referida instituição de Ensino Superior e 
as outras 51 horas no campo de estágio, constituído por uma 
escola pública que atende os segmentos dos Anos Finais do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio.

O estágio aqui referenciado desenvolveu-se ao longo do 
ano de 2022 e foi supervisionado por uma pedagoga da esco-
la, além do acompanhamento permanente das professoras da 
disciplina em regime de parceria.

Para a formalização desse estágio, inicialmente as profes-
soras responsáveis pela disciplina realizam um primeiro con-
tato com a equipe pedagógica da escola, pedindo permissão 
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para que os acadêmicos possam acompanhar o desenvolvi-
mento das atividades atribuídas a esses profissionais no am-
biente escolar. Em seguida, os acadêmicos são orientados a 
preencher um termo de compromisso elaborado pela própria 
instituição e, na sequência, são providenciados os documen-
tos específicos exigidos pelo sistema educacional do Estado 
do Paraná. Após o atendimento às questões burocráticas, os 
estudantes podem adentrar o campo de estágio.

Entre as atividades que os acadêmicos devem desenvolver 
durante a disciplina de Estágio em Gestão Educacional, des-
tacam-se acompanhamento do trabalho da equipe pedagó-
gica, incluindo diretor escolar e pedagoga; participação dos 
momentos formativos promovidos pela escola; observação 
do cotidiano e da rotina do campo de estágio; organização 
de intervenções com alunos, professores, funcionários e famí-
lias; construção do diário de bordo e do relatório do estágio e 
participação de seminários formativos da disciplina.

A intenção de todas essas propostas é promover a articula-
ção entre teoria e prática, defendida por Pimenta (2012, 2019), 
integrando ações realizadas nas dependências da universida-
de com atividades desenvolvidas no campo de estágio, de 
modo que um processo reflexivo, crítico e preocupado com 
uma formação docente sólida seja favorecido, conforme indi-
cado por Ghedin, Oliveira e Almeida (2015); Pimenta e Ghedin 
(2012) e Freire (2014).

A partir do que foi exposto até aqui, percebe-se que, ape-
sar de o foco de formação centrar-se nos acadêmicos, de 
acordo com Paro (2016), Domingues (2014) e Ghedin, Oliveira 
e Almeida (2015), é possível indicar que as atividades realiza-
das no campo de estágio podem auxiliar ou contribuir com o 
processo de formação continuada de todos os professores da 
escola. 

Como forma de aprofundar essa afirmação, problemati-
zam-se aqui neste capítulo as intervenções – atividades que 
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foram listadas anteriormente como parte da disciplina de Es-
tágio em Gestão - que foram organizadas pelos acadêmicos, 
tendo um grupo de professores e estudantes de duas turmas 
de 8º ano como públicos participantes.

A proposta das intervenções consiste, inicialmente, em 
um levantamento de temáticas que se relacionem com o co-
tidiano escolar, especificamente articuladas com o campo 
de estágio, elencadas a partir das observações e do acompa-
nhamento do trabalho do diretor escolar e da pedagoga que 
supervisiona os acadêmicos na escola. A partir desse levan-
tamento prévio, realizado pelos estagiários, essas temáticas 
são debatidas com a pedagoga da escola, com o intuito de se 
chegar a um tema comum, que seja considerado interessante 
para todos os envolvidos no processo de estágio e que servirá 
para nortear a organização das intervenções. 

No ano de 2022, as temáticas elencadas abarcaram a rele-
vância das tecnologias no processo ensino-aprendizagem, a 
precarização do trabalho docente e o processo de aproxima-
ção da rede de Educação Básica com o Ensino Superior. To-
das as intervenções foram realizadas em formato de roda de 
conversa e com tempo de duração em torno de uma hora, de 
modo a não prejudicar as atividades cotidianas da escola.

Como parte do planejamento para a realização das inter-
venções, os acadêmicos elaboraram um projeto para cada dia 
de ação na escola, discorrendo sobre a relevância, em termos 
formativos, desse instrumento, enfatizando a riqueza das tro-
cas de experiências com os educadores que já se encontram 
em atuação na escola. Além disso, os acadêmicos também 
elaboraram um plano de atividades para cada intervenção, 
apresentando os procedimentos metodológicos que preten-
diam utilizar nas rodas de conversa.

O favorecimento por parte dos acadêmicos de espaços 
que objetivam a ampliação do diálogo entre eles, alunos e 
professores das escolas, pressupõe um trabalho pautado no 
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uso ativo da fala e da escuta como ferramentas sociais, ou 
seja, uma forma de ação que se concretiza por meio do dis-
curso compartilhado e contextualizado.

Compartilha-se do entendimento de Freire (2017), de que 
a palavra e, por conseguinte, o diálogo, são ações e reflexões 
indissociáveis. Sendo ação reflexiva, ela é práxis, ou seja, tem 
o poder de transformação. 

Isso não quer dizer que escutar nossos pares ativamente 
significa concordar com tudo o que ele diz, mas compreender 
com empatia o que ele deseja transmitir, uma vez que essa é 
a condição para absorver e fundamentar nossas próprias po-
sições.

Há que esclarecer que às palavras ouvir e escutar, embora 
frequentemente utilizadas como sinônimos guardam particu-
laridades. Ouvir se refere ao ato de captar os sons ao nosso 
redor, seja de forma consciente ou não. Já escutar é um pro-
cesso ativo e consciente. 

Escutar envolve não só a capacidade de ouvir os sons, mas 
também a habilidade de prestar atenção ao que está sendo 
dito, interpretar e compreender a mensagem transmitida. 
Quando escutamos, estamos envolvidos e nos esforçamos 
para entender o que está sendo comunicado. Portanto, en-
quanto ouvir é um processo passivo, escutar é um processo 
ativo de compreender a mensagem transmitida.

Quando escutamos, nosso desejo é nos posicionar, expres-
sar o que sentimos e pensamos, e ao participar ativamente da 
ação, nos envolvemos em raciocínios, tentativas de descober-
tas, influências e contribuições para o que está sendo expos-
to. Isso implica em assumir os riscos de expor nossa própria 
posição, construir conhecimento e até modificar a percepção 
ou atitude do interlocutor. 

Essa postura ativa exige muito mais do que apenas concor-
dar com a cabeça, sorrir ou demonstrar sinais de interesse. A 
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adoção de uma postura ativa, viva e motivadora resulta em 
participação, tanto para quem está escutando quanto para 
quem está falando. 

Para Freire (2017), nessa abordagem, o diálogo não é visto 
como uma simples troca de informações, mas como um pro-
cesso de construção coletiva de conhecimento em que os par-
ticipantes assumem uma postura crítica em relação ao mundo 
e buscam a transformação da(s) realidade(es). Para o autor, 
essa dialogicidade é, portanto, uma abordagem pedagógica 
que tem como objetivo principal a conscientização e a eman-
cipação dos indivíduos através do diálogo crítico e reflexivo.

Essa não é uma proposição nova, uma vez que a fala e a 
escuta estão implícitas, desde sempre na sala de aula, porém, 
muitas vezes elas são desguarnecidas de propósito, mesmo 
sabendo do seu significado, importância e da simplicidade na 
sua aplicabilidade.

Com relação ao percurso de elaboração, tanto dos proje-
tos de intervenção quanto dos planos de atividades, foi orien-
tado pelas professoras responsáveis pela disciplina de Estágio 
em Gestão Educacional, elegendo o momento das aulas na 
universidade como espaço privilegiado para a troca de ideias 
entre os grupos de estágio, o exercício da escrita como um 
todo, a apresentação da justificativa, a construção da funda-
mentação teórica, entre os demais itens que compuseram es-
ses documentos.

Desse modo, a intervenção realizada com os professores 
abordou a precarização do trabalho docente e o uso das tec-
nologias como meio para facilitar o alcance do sucesso do 
processo ensino-aprendizagem. Essa intervenção ocorreu no 
fim do período vespertino e contou com a participação de 
doze docentes. No entanto, é importante ressaltar que todos 
os professores da escola foram convidados para esse encon-
tro e o horário de realização da intervenção foi indicado pela 
pedagoga, pois, segunda ela, durante o período normal das 
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aulas acaba sendo muito difícil reunir um grande contingente 
de professores, uma vez que eles se encontram nas salas de 
aula e em períodos de planejamento.

Apesar de o número de professores ser bastante aquém 
do cômputo total de educadores da escola, pode-se afirmar 
que a roda de conversa transcorreu de forma bastante satis-
fatória do ponto de vista formativo, tanto para os estagiários 
quanto para os docentes mais experientes, segundo suas pró-
prias palavras e também pelo relato da pedagoga, no senti-
do da riqueza das trocas de vivências, realizadas de modo a 
promover a interação entre os sujeitos, de forma que todas 
as manifestações de opiniões e relatos fossem consideradas 
relevantes. Essas impressões estão em consonância com os 
dados e reflexões indicados nos trabalhos de Ghedin, Olivei-
ra e Almeida (2015); Domingues (2014); Paro (2016); Pimenta 
(2012, 2019) e Pimenta e Lima (2017), especialmente no que 
concerne ao sentido de horizontalidade das relações, em uma 
perspectiva de aprendizagem coletiva, em que todos os partí-
cipes são considerados importantes.

As intervenções realizadas com as duas turmas do 8º ano 
versaram sobre a articulação da escola com a universidade, 
em um movimento interessante de problematização com es-
ses estudantes sobre as possibilidades relacionadas ao Ensi-
no Superior, como os cursos ofertados, formas de ingresso, 
inscrições para o processo seletivo, entre outras informa-
ções. Inicialmente, os estagiários dividiram esses alunos em 
pequenos grupos, sentaram-se com eles e questionaram se 
eles já haviam pensado em “fazer faculdade”, ao que muitos 
responderam que não sabiam como fazer isso. Essa temática 
dialoga com o indicado por Paro (2016), em relação ao direito 
à educação e às oportunidades de acesso a todos os segmen-
tos educacionais.

Partindo de uma pergunta norteadora, os estagiários ini-
ciaram a intervenção com os estudantes das duas turmas do 
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8º ano e explicaram como tinha sido a trajetória deles ao es-
colher um curso da universidade, como havia sido o proces-
so de prestar vestibular, frequentar as aulas na graduação, 
contando, assim, sobre as dificuldades que enfrentavam e o 
que almejavam ao se formar no curso que haviam escolhido. 
Essa horizontalidade das relações é defendida por Paulo Frei-
re (2014, 2015) e, a partir desse compartilhamento de impres-
sões, os alunos do 8º ano perguntaram aos acadêmicos sobre 
muitas questões relacionadas à universidade, tirando dúvidas 
e demonstrando interesse em seguir com os estudos depois 
do Ensino Médio.

Depois de finalizadas as 51 horas de atividades no campo 
de estágio, realizou-se um seminário nas dependências da 
universidade, em que os acadêmicos compartilharam com o 
coletivo de colegas sobre suas aprendizagens, a partir das vi-
vências na escola, explicando como foram as observações e 
o acompanhamento das atividades dos profissionais que ali 
trabalham e, especialmente, as impressões a partir das inter-
venções com professores e estudantes. Essa proposta foi ins-
pirada nas pesquisas de Domingues (2014), ao defender que o 
processo de formação de professores seja desenvolvido a par-
tir das necessidades e especificidades da própria escola, com 
possibilidades para que todos os atores envolvidos possam se 
beneficiar e avançar na construção dos conhecimentos.

Importante reforçar a informação de que foram os estagiá-
rios que organizaram e conduziram esses momentos formati-
vos, com a supervisão da pedagoga da escola e assessorados 
pelas professoras da disciplina. Com isso, foi possível perceber 
o desenvolvimento do senso de identidade e pertencimento 
ao espaço do estágio, além de se propiciar condições para o 
aprimoramento dos princípios de responsabilidade e autono-
mia, como defendido por Paulo Freire (2015). Além disso, o 
desenvolvimento da consciência sobre os processos de deci-
são na escola - temática discutida por Paro em diversas obras 
(1988, 2016) - que pode se configurar como uma das atribui-
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ções do pedagogo, é também problematizado por Libâneo 
(2010), no sentido também de formação de uma identidade 
profissional por parte dos estagiários. 

Desse modo, o relato aqui apresentado teve a preocupa-
ção de desenvolver uma postura que compreende o processo 
de estágio enquanto formação, com viés investigativo e dialó-
gico, que procura problematizar a relação entre teoria e práti-
ca, de modo contextualizado e considerando a realidade dos 
diversos atores que fazem parte dessas complexas relações, 
vindo, portanto, ao encontro do conceito de professor refle-
xivo, postulado por Pimenta e Ghedin (2012). Nesse sentido, 
os autores defendem o estágio enquanto oportunidade de 
formação, indo além de uma visão que fragmenta os cursos 
de licenciatura entre as chamadas aulas convencionais e as 
atividades de estágio que são desenvolvidas nas instituições 
educacionais.

Considerações finais 

Este capítulo, organizado em formato de relato de expe-
riência, de natureza qualitativa e cunho interpretativo, teve o 
objetivo de refletir sobre as experiências relacionadas à for-
mação de professores, que foram desenvolvidas a partir das 
atividades da disciplina de Estágio em Gestão Educacional, do 
Curso de Licenciatura em Pedagogia de uma universidade es-
tadual do Paraná.

Constatou-se que os encontros organizados pelos estagiá-
rios, caracterizados como intervenções formativas, em que 
os professores de uma escola pública - elencada como campo 
de estágio para o desenvolvimento das atividades da referi-
da disciplina - constituíram-se em momentos privilegiados de 
trocas entre os docentes e em oportunidades de desenvolvi-
mento de um senso de pertencimento ao espaço escolar e de 
identidade docente.
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Essas intervenções, organizadas em formato de roda de 
conversa, com duração, em média, de uma hora, mostraram-
-se profícuas, no sentido de estimular o diálogo e a reflexão 
sobre as dificuldades do dia a dia docente e em formas de su-
peração para os empecilhos elencados pelos próprios profes-
sores. 

Observou-se também que esses momentos se mostraram 
como possibilidades de desenvolvimento de parcerias entre 
os professores participantes, constituindo-se em oportuni-
dades de aprendizagem coletiva e individual, caracterizando, 
portanto, uma forma de condução e organização do processo 
de formação continuada. 

Já em relação às intervenções com os alunos, foi perceptí-
vel o desenvolvimento do engajamento dos acadêmicos, no 
sentido de compreensão sobre o papel do professor como 
um incentivador para a continuidade dos estudos, estimu-
lando os alunos a sonhar e a buscarem um futuro com mais 
oportunidades, tanto na perspectiva de crescimento pessoal, 
mas também profissional e econômico. Além disso, foi possí-
vel perceber em alguns desses estudantes o vislumbre de ser 
apresentado à universidade e o interesse em frequentar um 
curso superior após a finalização do Ensino Médio. Essas cons-
tatações podem ser compreendidas como relevantes, pois 
indicam um campo de possibilidades para estudantes que, 
segundo seus próprios relatos, nem sonhavam em entrar em 
uma universidade, ainda mais, uma instituição pública.

Com isso, percebe-se que as atividades da disciplina de Es-
tágio em Gestão Educacional podem ser favorecidas pela par-
ticipação efetiva de todos os sujeitos envolvidos, em um mo-
vimento dialógico que apresenta o potencial de enriquecer e 
aprofundar o processo de formação de professores, tanto da-
queles que se encontram na graduação quanto nos docentes 
mais experientes, desde que as relações de horizontalidade 
sejam observadas. 
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Nessa dinamicidade, os estudantes da escola em questão 
– campo de estágio – também podem ser impactados, desde 
que a temática discutida desperte o interesse deles e aborde 
conteúdos que tenham o potencial de mobilizá-los a continuar 
os estudos, como foi o caso aqui apresentado, demonstran-
do, com isso, que a formação de professores é um processo 
complexo e desafiador, porém, essencial e gratificante.
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Formação inicial de docentes no curso de 
Licenciatura em Ciências da Natureza - 
Biologia e Química: reflexões a partir 

da escuta de licenciandos

Cristiane Barbosa da Silveira1

Liliane Madruga Prestes2

Introdução 

O presente texto apresenta um breve relato da pesquisa 
realizada com estudantes do curso de Licenciatura em Ciên-
cias Naturais do Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), 
Campus Porto Alegre, com o intuito de mapear as concepções 
de ensino e da profissão docente desses estudantes. A análise 
comparativa dos resultados obtidos entre os ingressantes (1º 
ao 4º semestre) e os potenciais formandos (5º ao 9º semestre) 
permitiu a identificação dos desafios e perspectivas tanto da 
formação inicial de professores quanto das políticas públicas 
para a educação básica. Os dados produzidos visam apontar 
subsídios para o aprimoramento da formação inicial e conti-
nuada de docentes para atuarem na Educação Básica, em es-
pecial, na área de ensino de Ciências da Natureza. 

1 Licenciada em Ciências da Natureza: biologia e química pelo IFRS - Campus 
Porto Alegre. Docente da rede pública estadual do RS. Porto Alegre, RS. crisb-
silveira@gmail.com
2 Doutora em Educação Docente do Curso de Licenciatura em Ciências da Na-
tureza: química e biologia; IFRS- Campus Porto Alegre. RS. liliane.prestes@poa.
ifrs.edu.br
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Considerações sobre a formação inicial de docentes 
no atual contexto brasileiro

A formação inicial de docentes no Brasil é um tema rele-
vante e necessário, tendo sido pautado nas atuais políticas 
públicas e foco de estudos e pesquisas que têm se dedicado 
a analisar os desafios e perspectivas da formação de profes-
sores no país, trazendo reflexões e contribuições importan-
tes para a discussão. Entre tais autores, citamos Paulo Freire 
(1996,2000), patrono da educação brasileira e um dos princi-
pais expoentes mundiais nos estudos sobre a formação ini-
cial e continuada de docentes. Entre as suas obras principais, 
escritas no formato de cartas pedagógicas, o autor busca 
dialogar com os/as educadores/as trazendo subsídios para a 
reflexão acerca das práticas pedagógicas e os desafios pos-
tos à docência. De acordo com as Cartas Pedagógicas de Pau-
lo Freire (2000), escritas entre 1965 e 1997 e endereçadas a 
educadores, estudantes e intelectuais de diversos países, a 
formação inicial de docentes é um tema central na reflexão 
do educador brasileiro sobre a educação crítica e transforma-
dora (FREIRE, 2000). Freire defendia que a formação docente 
deve ser um processo permanente e inacabado, que envol-
ve a reflexão crítica sobre a prática e a busca constante por 
novos conhecimentos e saberes (FREIRE, 2000). Segundo 
ele, a formação de professores não pode ser vista como um 
momento ou como uma fase em que os futuros professores 
acumulam conhecimentos técnicos ou informações sobre a 
realidade educacional. Em vez disso, deve contemplar a com-
preensão das relações de poder e da luta por uma sociedade 
mais justa e igualitária, além de considerar as dimensões ética 
e política da profissão docente (FREIRE, 2000). Dessa forma, 
as Cartas Pedagógicas de Paulo Freire destacam a importân-
cia da formação inicial de docentes comprometidos com uma 
prática pedagógica crítica e transformadora, que vai além da 
dimensão técnica da profissão e enfatiza a importância da re-
flexão crítica, da ética e da política na formação de cidadãos 
críticos e conscientes (FREIRE, 2000).
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Entre as obras de Paulo Freire citadas no Projeto Pedagógi-
co do Curso de Licenciatura em Ciências da Natureza, citamos 
o livro Pedagogia da Autonomia (1996), no qual o autor des-
taca a importância da formação de professores comprome-
tidos com uma prática pedagógica libertadora, que favoreça 
o desenvolvimento da autonomia dos educandos e ressalta 
a importância da formação de professores comprometidos 
com uma prática pedagógica libertadora, capaz de promover 
a autonomia dos educandos. De acordo com Freire (1996, p. 
57), a formação docente não deve ser vista como uma fase em 
que os futuros professores adquirem apenas conhecimentos 
técnicos ou informações sobre a realidade educacional, mas 
sim como um processo permanente e inacabado. Para o au-
tor, a formação de professores deve ser pensada como um 
processo contínuo, que envolve a reflexão crítica sobre a prá-
tica e a busca constante por novos conhecimentos e saberes. 

Em suas análises, Freire (1996, p. 73) destaca a importância 
de uma formação de professores que considere não apenas 
a dimensão técnica, mas também as dimensões ética e políti-
ca da profissão docente. Ressalta que o compromisso com a 
transformação social e a promoção da justiça são elementos 
fundamentais da formação de professores comprometidos 
com uma prática pedagógica libertadora. Além disso, o autor 
enfatiza a importância da formação de professores capazes de 
trabalhar com a diversidade cultural e social dos educandos, 
reconhecendo suas diferenças e singularidades. É fundamen-
tal que a formação de professores contemple a compreensão 
das relações de poder e da luta por uma sociedade mais justa 
e igualitária.  Para Freire, a formação de professores compro-
metidos com uma prática pedagógica libertadora é funda-
mental para o desenvolvimento da autonomia dos educandos 
(FREIRE, 1996). É necessário que esses professores trabalhem 
com a diversidade cultural e social dos educandos, reconhe-
cendo suas diferenças e singularidades, e se comprometam 
com a transformação social e a promoção da justiça (FREIRE, 
1996). Diante do exposto, destacamos a relevância da leitura 



276

da obra de Paulo Freire no âmbito da formação inicial, uma 
vez que possibilita uma visão crítica e ampla sobre a formação 
inicial de docentes, que vai além da dimensão técnica da pro-
fissão e enfatiza a importância da reflexão crítica, da ética e da 
política para uma prática pedagógica libertadora.

Nesta mesma seara de estudos, citamos Tardif (2012), o 
qual destaca a importância de se considerar os saberes docen-
tes na formação profissional de professores. Segundo o autor, 
os saberes docentes são os conhecimentos mobilizados pelos 
professores em sua prática pedagógica, sendo essenciais para 
o desenvolvimento de competências profissionais. Em suas 
análises, o autor destaca a importância de se considerar os 
saberes docentes na formação profissional de professores. 
Segundo o autor, os saberes docentes são os conhecimentos 
mobilizados pelos professores em sua prática pedagógica, 
sendo essenciais para o desenvolvimento de competências 
profissionais. Na sequência de suas análises, Tardif (2012) tam-
bém aborda a importância de se considerar as especificidades 
da profissão docente na formação inicial de professores. De 
acordo com o autor, a formação de professores deve con-
templar a dimensão prática da profissão, proporcionando aos 
futuros professores experiências e reflexões que os ajudem 
a desenvolver competências e habilidades necessárias para 
atuar na sala de aula. Nesse sentido, a formação inicial deve 
ser pensada de forma integrada, considerando tanto a dimen-
são teórica quanto prática. 

Na sequência, reportamos aos estudos realizados por Sa-
viani (2013), enfatiza que a formação de professores é um 
problema histórico e teórico, que envolve diversas questões, 
como a relação entre teoria e prática e a formação de pro-
fessores para uma sociedade em transformação. Diante des-
te cenário, reportamos às atuais políticas públicas, entre as 
quais citamos a Lei Federal nº. 9394/96 (BRASIL, 1996) prevê 
que a formação de docentes para a Educação Básica deverá 
ser realizada em cursos de licenciatura plena.
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Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação bá-
sica far-se-á ao nível superior, em curso de licenciatura ple-
na, admitida, como formação mínima para o exercício do 
magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos 
do ensino fundamental, a oferecida ao nível médio, na mo-
dalidade normal (BRASIL, 1996, p. 4)

No tocante às estratégias a serem adotadas para o apri-
moramento da formação inicial, citamos o Plano Nacional de 
Educação (2014-2024) que prevê na meta 15 a ampliação da 
oferta da formação docente.

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 
(um) ano de vigência deste PNE, política nacional de forma-
ção dos profissionais da educação de que tratam os incisos 
I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, assegurado que todos os professores e as pro-
fessoras da educação básica possuam formação específica 
de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam (BRASIL, 2014).

No âmbito da rede federal de educação profissional e tec-
nológica, a oferta de cursos de licenciatura é um dos objetivos 
dos Institutos Federais de Educação Profissional e Tecnológi-
ca, os quais foram criados em 2008 através da Lei Federal n.º 
11.892, de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008). Entre os 
cursos ofertados, há a previsão de reserva de, no mínimo, 20% 
(vinte por cento) das vagas para cursos de licenciaturas, prio-
ritariamente para as licenciaturas nas áreas de Ciências e Ma-
temática. Considerando tais prerrogativas, o IFRS - Campus 
Porto Alegre oferta o Curso de Licenciatura em Ciências da 
Natureza: Biologia e Química, cujo objetivo, conforme consta 
no atual Projeto Pedagógico3 (IFRS/POA, 2017), visa:

Proporcionar a formação inicial para a docência em Ciências 
da Natureza numa perspectiva interdisciplinar e articulada 
com os objetivos da Educação Básica promovendo espaços 
de estudos, reflexões acerca das teorias e práticas nas dife-

3 Disponível em http://www.poa.ifrs.edu.br/images/Cursos/Superiores/Licen-
ciatura_Ciencias_Natureza_Biologia_Quimi ca/ppc-ciencias-da-natureza-vi-
gencia2017-2.pdf Acesso em 02 dez.2021.
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rentes áreas considerando o ser humano em sua totalidade 
e o egresso enquanto sujeito e agente transformador (IFRS/
POA, 2017, p.21)

O referido curso é ofertado na modalidade presencial, em 
turno integral (manhã e tarde), no IFRS - Campus Porto Alegre 
desde o segundo semestre do ano letivo de 2010, conforme 
Resolução IFRS nº012, de 22 de abril de 20104 e tendo sido re-
conhecido conforme PORTARIA MEC nº 674, de 31 de outubro 
de 2016 (publicada no Diário Oficial da União de 01/11/2016)5. 
Quanto ao perfil do/a egresso/a, o referido Projeto prevê que:

O egresso deve possuir a capacidade de articular os conhe-
cimentos científicos com os didáticos e pedagógicos, para 
melhor gestão dos processos de ensino e aprendizagem, 
deve saber trabalhar em equipe para melhor integração 
curricular e ações interdisciplinares, deve articular seus sa-
beres com as inovações e com capacidade de gerir seu pró-
prio desenvolvimento profissional (IFRS/POA, 2017, p.23)

Visando atender ao acima exposto, o curso possui uma car-
ga horária total de 4.179 horas, distribuídas em 09 semestres 
letivos, cujos componentes curriculares são organizados da 
seguinte forma:

O Curso se organiza em Unidades de Aprendizagem Peda-
gógicas (UAP) e Unidades de Aprendizagem das Ciências da 
Natureza (UACN) articuladas pelas Unidades de Aprendiza-
gem Integradoras (UAI), que exploram o ambiente escolar, 
o seu entorno e a coerência das políticas públicas com as 
propostas curriculares das instituições de ensino, com o 
compromisso de oferecer à sociedade ferramentas e pro-
postas de ensino que auxiliem no desenvolvimento do pen-
samento científico com vistas à superação da desigualdade 
social e formação da cidadania . (IFRS/POA, 2017, p. 22).

A seguir, apresentamos o esquema da organização curricu-
lar do Curso de Licenciatura em Ciências da Natureza: biologia 
e química (IFRS, 2017).
4 Disponível em https://emec.mec.gov.br/emec/consulta-cadastro/detalhamen-
to/d96957f455f6405d14c6542552b0f6eb/ NjAx/9f1aa921d96ca1df24a34474c-
c171f61/NTExMA== Acesso em 02 de maio de 2022.
5 Disponível em http://www.poa.ifrs.edu.br/attachments/article/3190/Porta-
ria%20de%20reconhecimento_01nov2016.pd f Acesso em 02 de maio de 2022



279

No tocante à docência, o curso oferece o componente 
curricular obrigatório “Profissão Docente”, que possui uma 
carga horária de 100 horas-aula / 83 horas e tem como objeti-
vo geral compreender e praticar o sentido da docência como 
profissão, relacionando-o com temas emergentes, tais como 
inovação educativa, profissionalização, conhecimento profis-
sional, formação permanente e continuada, e qualidade de 
ensino. A ementa prevê a construção da identidade docente 
relacionada às dimensões de profissão e profissionalismo, 
bem como a unidade prática-teoria-prática da ação docente. 
Além disso, são abordados os diversos tempos e espaços de 
formação, assim como os condicionantes afetivos, cognitivos, 
sociais, econômicos e culturais das práticas docentes no Ensi-
no Fundamental e Médio. A inovação educativa é apresenta-

Fonte: Projeto Pedagógico do Curso (IFRS/POA, 2017)

Figura 1. Esquema geral sobre a organização das etapas do Curso.
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da como um princípio de ação do professor. Dentre os auto-
res previstos, destacam-se o educador brasileiro Paulo Freire, 
patrono da educação brasileira, e a pesquisadora Selma Gar-
rido Pimenta (1997), para quem o curso de licenciatura tem o 
dever de propiciar ao licenciando conhecimentos, habilidades 
e valores, além de provocar o seu senso crítico e possibilitar 
constantemente a construção de saberes e de saber-fazer a 
partir dos desafios cotidianos e da compreensão do ensino 
como prática social. Para a autora, é essencial que o/a licen-
ciando/a atue como protagonista e escritor/a do seu cotidia-
no, a partir de valores que reflitam o mundo em que vive, sua 
história de vida, saberes, angústias e anseios. Em suas análi-
ses, a autora evidencia que nenhuma identidade profissional 
é inerte ou tampouco sedentária, pois é algo que se constrói 
durante toda a nossa existência e sempre estará em perma-
nente transformação.

Desafios postos à formação inicial a partir da escuta de 
discentes do curso de Licenciatura em Ciências da Natureza: 
Biologia e Química ofertado pelo IFRS - Campus Porto Alegre

Com base em tais pressupostos, na extensão deste texto, 
apresentamos o recorte de estudo realizado com estudantes 
do Curso de Licenciatura em Ciências da Natureza oferecido 
pelo IFRS - Campus Porto Alegre. A pesquisa teve como ob-
jetivo mapear quais concepções sobre docência e profissão 
docente a partir da escuta de estudantes do curso de Licen-
ciatura em Ciências da Natureza realizando um comparativo 
entre os resultados produzidos entre os ingressantes (1º. ao 
4º. semestre) com os potenciais concluintes (5º ao 9º semes-
tre) analisando quais desafios e perspetivas apontam tanto 
para a formação inicial quanto para as políticas públicas para 
a Educação Básica.

Para a realização da pesquisa, os/as estudantes foram con-
vidados/as a participarem, de forma voluntária, a partir de 
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questionário disponibilizado, via plataforma Google. Tal for-
mulário foi elaborado inicialmente com a intenção de se apli-
car em turmas do 1º ao 4º semestre e do 5º ao 9º semestre, 
contudo, entre os participantes, somente uma (01) estudante 
estava matriculada nos primeiros semestres do curso. Neste 
enfoque, cabe destacar que o estudo foi realizado durante o 
período em que as atividades letivas estavam sendo realiza-
das de forma híbrida, em razão dos protocolos de prevenção 
decorrentes da pandemia de covid-19. Em razão disso, opta-
mos pela análise das respostas de 09 (nove) estudantes ma-
triculados do 5º ao 9º semestre. Cabe ressaltar que a pesquisa 
foi apreciada e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa, 
cumprindo todos os requisitos referentes à participação de 
estudantes no decorrer do estudo. 

Quanto ao perfil dos participantes do estudo, o grupo é 
formado majoritariamente por mulheres, das quais uma auto-
declarada como preta.  Tal constatação nos reporta à reflexão 
sobre a importância e necessidade de que, no âmbito insti-
tucional, intensificarmos as ações voltadas à manutenção e 
ampliação de políticas de ações afirmativas para a garantia de 
acesso, permanência e êxito de parcela significativa da popu-
lação historicamente excluída dos espaços escolares formais. 
Apesar dos avanços em termos de políticas institucionais no 
IFRS, ainda precisamos avançar no curso pesquisado para am-
pliar as estatísticas referentes à diversidade de estudantes 
concluintes.

Quanto à escolaridade anterior, evidenciamos a diver-
sidade de trajetórias escolares dos/as estudantes, que são 
egressos de cursos de Ensino Médio (modalidade regular e na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos), cursos supe-
riores incompletos e até Mestrado. Tal diversidade apresenta 
desafios aos/às docentes que atuam no curso, uma vez que 
a partir de suas trajetórias escolares anteriores, os/as estu-
dantes possuem níveis diferenciados de familiaridade com os 
conceitos básicos na área de ciências da Natureza. A plurali-
dade dos/as licenciandos/licenciandas também é constatada 
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quando observamos a faixa etária dos mesmos, que varia de 
17 a 43 anos de idade. Cerca de 33% dos estudantes desta pes-
quisa começaram a graduação tardiamente, o que indica que 
muitos/as jovens enfrentam dificuldades para dar sequência 
aos estudos após a conclusão do Ensino Médio, seja por ques-
tões econômicas ou por indecisão sobre qual curso escolher. 
Além disso, mesmo com a oferta de educação pública, é im-
portante destacar a importância das políticas de assistência 
estudantil, visto que frequentar um curso diurno como a licen-
ciatura, foco deste estudo, exige condições para arcar com 
custos como transporte, material, roupas e alimentação. Tal 
realidade impacta na continuidade e/ou dificulta a permanên-
cia e êxito de estudantes que não possuem recursos para se 
manterem durante os quatro anos previstos para a conclusão 
do curso.

Outro problema é a dificuldade financeira que atinge as mi-
norias, levando muitos jovens a procurar um emprego antes 
de se preocupar em fazer uma faculdade. Muitos começam 
a trabalhar ainda no Ensino Médio e acabam investindo por 
muito tempo em empregos que não trazem satisfação pes-
soal e nem são bem remunerados para exercê-los. De acordo 
com Bourdieu e Passeron (1975, p. 161), a maioria dos estudan-
tes que são excluídos do sistema educacional o fazem antes 
mesmo de serem avaliados. Além disso, a proporção daqueles 
que são eliminados da escola por meio de seleções abertas 
varia de acordo com a classe social. Mesmo com quase meio 
século de distância, essa análise ainda se aplica à realidade 
atual do Brasil, que tem sido agravada pela pandemia de Co-
vid-19. A crise sanitária tem impactado desproporcionalmente 
as classes pobres, aumentando o número de pessoas vivendo 
em situação de pobreza e fome e acentuando as desigualda-
des sociais. De acordo com Schappo (2008, p. 5), a Covid-19 
tem agravado as questões sociais já presentes na sociedade 
brasileira, como a fome, o desemprego, o trabalho informal e 
precário, o acesso incerto aos serviços públicos e aos direitos, 
entre outros.
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Essa realidade financeira precária tem afetado os jovens 
estudantes, que muitas vezes são forçados a entrar no merca-
do de trabalho formal ou informal antes mesmo de terminar 
o Ensino Médio, deixando de lado a vida acadêmica. Em rela-
ção às motivações para a escolha do curso de Licenciatura em 
Ciências da Natureza, os participantes da pesquisa revelaram 
que a possibilidade de ensinar uma matéria pela qual têm pai-
xão é o principal motivador. Dos participantes, 46,2% tiveram 
experiência profissional como docentes da Educação Básica, 
enquanto 52,8% nunca exerceram a docência.

Quando questionados sobre suas percepções da docência 
e os conhecimentos necessários para exercê-la, os entrevista-
dos destacaram a importância de gerenciar as aulas, escolher 
metodologias e propostas didáticas, ter empatia com os estu-
dantes, estar ciente das obrigações do exercício da docência e 
ser crítico em relação à pesquisa e ao desenvolvimento de ma-
teriais didáticos. Além disso, acreditam que é necessário ter 
boa vontade, iniciativa, criatividade e amor pelo que faz para 
mediar o conhecimento sem interferir nas relações novas das 
crianças e pré-adolescentes.

Embora a pesquisa tenha iniciado com um ceticismo em 
relação à motivação dos estudantes para a licenciatura, as res-
postas dos/as entrevistados/as surpreenderam positivamen-
te. Ainda existem pessoas que procuram e se declaram apai-
xonadas pela docência, mesmo sem terem experimentado a 
profissão. Isso pode ser um sinal de esperança, uma vez que 
os relatos de professores desvalorizados são preocupantes. 
Portanto, é necessário ampliar o debate sobre a formação ini-
cial docente, para que os futuros professores sejam prepara-
dos para enfrentar os desafios alicerçados no potencial trans-
formador da educação.

Ao analisar as respostas para esta pergunta sobre concep-
ções prévias, é possível notar que muitos participantes men-
cionaram a importância da empatia e da didática. Além disso, 
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alguns citaram a relevância da psicologia da educação e da 
experiência com o Programa Institucional de Bolsas de Inicia-
ção à Docência (Pibid), que faz parte da Política Nacional de 
Formação de Professores do Ministério da Educação (MEC) 
e busca proporcionar aos licenciandos experiências e vivên-
cias no contexto escolar. O programa prevê a participação em 
ações voltadas ao planejamento, execução e avaliação de prá-
ticas educativas na Educação Básica, a partir da interação com 
estudantes e docentes de diferentes contextos escolares. 
Ao conhecer o ambiente em que atua, o professor também 
passa a se conhecer melhor e a compreender como deve se 
comportar nesse espaço. Isso está diretamente relacionado 
com o desenvolvimento do conhecimento e da autonomia, 
como defende Carvalho (2022): “a autonomia do professor 
se desenvolve na medida em que ele ‘constrói’ o seu próprio 
conhecimento sobre a profissão e, para isso, é preciso juntar 
o desenvolvimento de suas qualidades pessoais ligadas ao ‘sa-
ber fazer’ da docência.” (p. 98).

Prosseguindo a investigação, os/as estudantes foram 
questionados acerca do papel que atribuem ao professor/a na 
atual conjuntura, sendo destacado o que segue:

A - “O professor na atual conjuntura é de extrema impor-
tância para construir um pensamento crítico nos alunos.”
B - Fornecer subsídios para leitura da realidade do estudan-
te ao qual está inserido. Não apenas conceitos químicos e 
biológicos desconexos com a realidade dos estudantes.”
C - “Mediar a construção do conhecimento”
D - “Mostrar que existem meios de ascender pessoalmente 
e profissionalmente.”
E - “Coadjuvante que precisa ser valorizado pelas políticas 
públicas e pela grande maioria das instituições. Para o alu-
no, professor é sempre professor, alguns desenvolvem rela-
ções mais flexíveis com os alunos, outros tem uma maneira 
mais própria de se relacionar, mas a atualidade exige muito 
mais que boas relações, exige envolvimento total que res-
peite cada indivíduo com seu espaço social, econômico, fa-
miliar, saúde, etc.”
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“Ensinar e compreender as dificuldades que os alunos estão 
enfrentando depois dessa lacuna de 2 anos no aprendizado 
deles.”
G - “A figura do/a professor/a, enfrenta uma séria crise. Ao 
mesmo tempo que é visto como um profissional de impacto 
social importante, visto seu papel como educador/a. Tam-
bém sofre com uma visão de um/a profissional desvaloriza-
do/a e descredibilizado, o que gera um sentimento de im-
potência, inferioridade e incompetência. Estas duas visões 
podem ser tidas tanto pela comunidade quanto pelos pró-
prios profissionais.”
H - “Muito importante, sempre vi o professor como uma figu-
ra motivadora para os alunos, ele pode motivar e estimular 
os alunos a sempre procurarem o seu melhor”

I - “Tornar o estudante mais crítico e atuante na sociedade.”

As respostas dos/as estudantes apontam para a relevância 
do papel do/a professor/a na formação dos alunos/as, desta-
cando a importância da mediação do conhecimento, do estí-
mulo ao pensamento crítico, da motivação e do engajamento 
social. Esses aspectos são fundamentais para a construção de 
uma educação mais humanizada e emancipatória, em conso-
nância com os princípios defendidos por Paulo Freire em sua 
obra.

De acordo com Freire (1987), a educação deve ser vista 
como um processo de libertação, em que o/a educador/a tem o 
papel de mediador/a entre o aluno/a e o conhecimento, estimu-
lando a reflexão crítica sobre a realidade e o desenvolvimento 
de uma consciência crítica e transformadora. Nesse sentido, a 
figura do/a professor/a assume um papel fundamental na cons-
trução de uma educação emancipatória e democrática.

Além disso, as respostas dos/as estudantes também apon-
tam para a importância de uma formação docente que consi-
dere a realidade social e cultural dos alunos/as, bem como as 
suas necessidades e interesses. Segundo Tardif (2002), a for-
mação docente deve estar em consonância com as demandas 
sociais e as transformações do mundo contemporâneo, levan-
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do em consideração as particularidades dos contextos escola-
res e os desafios enfrentados pelos/as professores/as na sua 
prática cotidiana.

Nesse sentido, a formação docente deve ser vista como 
um processo contínuo e reflexivo, em que o/a professor/a é 
desafiado/a a repensar constantemente as suas práticas e a 
buscar novos conhecimentos e habilidades. Segundo Nóvoa 
(1995), a formação docente deve ser pautada pela reflexão 
crítica sobre a prática, pela valorização da experiência profis-
sional e pela busca constante de novas formas de aprimora-
mento profissional.

Diante dessas reflexões, fica evidente a importância da 
formação docente como elemento fundamental para a cons-
trução de uma educação mais humanizadora e emancipatória. 
Por fim, ao buscar promover a escuta dos estudantes, os/as 
questionei sobre as expectativas após a conclusão do Curso 
de Licenciatura e, em especial, se pretendem atuar na docên-
cia no contexto da Educação Básica. Vejamos:

A - “Escola pública e particular.”
B - “As expectativas são boas, acredito que fui bem “for-
mado” aproveitei bem minha formação em licenciatura em 
ciências da natureza. Vou exercer minha profissão quero se-
guir lecionando na educação e ensino superior quem sabe.”
C - “Pretendo fazer mestrado e quiçá doutorado. Trabalhar 
na rede pública de ensino e em áreas de pesquisa.”
D - “Exercer a profissão em todos os níveis de ensino.”
E - “Pretendo me engajar em algum projeto que envolva 
propostas ambientais, culturais, ou escolas que ofereçam 
educação de jovens e adultos de ensino fundamental ou 
médio.”
F - “Sim escola pública.”
G - “Licenciar. Sinceramente não tenho preferência, pois o 
que quero é dar aula.”
- “Pretendo fazer uma pós e mestrado (com bolsa de prefe-
rência). Também queria trabalhar como professor de esco-
las públicas (talvez pelo contrato temporário ou concurso 
público mesmo).”
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- “São grandes, pretendo seguir a profissão de professor, 
em relação ao grau de ensino ainda não tenho muita certe-
za, mas se possível pretendo me inserir em diferentes áreas, 
focando em ser docente no ensino superior, mas desenvol-
vendo atividades com ensino fundamental e médio.”

As respostas acima reportam ao estudo do pesquisador 
português Antônio Nóvoa (1999) que, ao abordar a trajetória 
histórica da formação inicial de docentes nos desafia a refle-
tirmos e reinventarmos a docência enquanto profissão e os 
significados atribuídos em nossa sociedade e, especialmente, 
nas escolas e espaços formativos.

O inventário poderia continuar encaminhando-nos pouco a 
pouco para a constatação de que a escola é, talvez, o lugar 
onde se concentra hoje em dia o maior número de pessoas 
altamente qualificadas, que se encontram relativamente 
protegidas dos confrontos políticos, das competições co-
merciais e das tentações gestionárias. Será que pertence à 
escola um papel primordial na tarefa de pensar o futuro? 
Provavelmente, sim. Para os professores o desafio é enor-
me. Eles constituem não só um dos mais numerosos gru-
pos profissionais, mas também um dos mais qualificados 
do ponto de vista académico. Grande parte do potencial 
cultural (e mesmo técnico e científico) das sociedades con-
temporâneas está concentrado nas escolas. Não podemos 
continuar a desprezá-lo e a menorizar as capacidades de 
desenvolvimento dos professores. O projecto de uma auto-
nomia profissional, exigente e responsável, pode recriar a 
profissão professor e preparar um novo ciclo na história das 
escolas e dos seus actores (NÓVOA, 1999, p.31)

Neste enfoque, um dos aspectos relevantes do Curso de 
Licenciatura é o quanto os/as egressos/as demonstram com-
prometimento com a educação pública e passam a desempe-
nhar a docência em tais espaços, além de continuarem seus 
percursos formativos em cursos de Mestrado e Doutorado. 
Tais relatos são compartilhados com os/as docentes e colegas 
e atuam de forma positiva como incentivo e motivação para 
os demais estudantes. Demonstra ainda que, apesar das difi-
culdades e percalços enfrentados/as durante o curso, elas não 
apagam o brilho nos olhos de cada profissional que o Instituto 
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forma em cada semestre, pois eles carregam o nome da nossa 
instituição em seus currículos, e as ofertas de trabalho sem-
pre nos dão bastante atenção, quando mencionamos que so-
mos do Instituto Federal. Na continuidade de suas reflexões 
sobre docência e profissão docente no contexto da pandemia 
da covid-19, Nóvoa (2022) nos adverte para o fato de que:

Um peixe não nada em terra. Um professor não se forma 
nos atuais ambientes universitários, nem em ambientes 
escolares medíocres e desinteressantes. [...] Pessoalmen-
te, defendo que falar de formação profissional, isto é, de 
formação para uma profissão, é elevar, e não diminuir, é 
dignificar, e não desvalorizar, os professores. Na verdade, 
é fácil alinhar uma lista de livros, teorias e conceitos que os 
professores devem conhecer. Difícil, é ensiná-los de manei-
ra problematizadora, emancipadora, a partir de reflexões 
centradas na vida, na cultura e no exercício da profissão. 
Mas defendo também que a formação deve ser feita no es-
paço universitário, pois é este o lugar das profissões do co-
nhecimento (medicina, engenharia, direito, docência, etc.). 
Porém, é necessário que a universidade compreenda, de 
uma vez por todas, a necessidade de construir parcerias e 
ligações com as escolas, os professores e os órgãos de ges-
tão pública da educação (secretarias municipais e estaduais 
de educação), pois só assim se poderão construir políticas 
coerentes de formação e de desenvolvimento profissional 
(p.96).

O autor nos convoca à reflexão acerca da formação inicial 
sendo enfático ao afirmar a necessidade de parcerias entre 
as instituições formadoras e os contextos escolares na luta 
em defesa da educação pública e na busca de consolidação de 
políticas coerentes com a formação e desenvolvimento pro-
fissional. Em particular, no contexto brasileiro, a pandemia, 
entre outras consequências, acarretou o ensino remoto em 
razão da necessidade de distanciamento social. Neste cená-
rio, a educação brasileira, mais do que nunca tem sido desafia-
da a ampliar as estratégias de ensino, incluindo a apropriação 
e inserção de tecnologias da informação e comunicação para 
a oferta do ensino remoto nos diversos níveis da Educação Bá-
sica e também na formação inicial de docentes. Aliado a isso, 
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presenciamos o retrocesso em termos de políticas públicas 
para a educação com o corte de recursos, a precarização das 
condições de trabalho docente e as dificuldades enfrentadas 
pelos/as estudantes e docentes para o acesso às novas tecno-
logias.

Contudo, a educação tem como foco a formação humana, 
ou seja, nas palavras de Paulo Freire (2004) implica um exercí-
cio de amorosidade, comprometimento e luta para a transfor-
mação social. Nas inúmeras cartas pedagógicas que escreve 
visando estabelecer o diálogo com educadores/as, o autor 
nos brinda com suas análises sobre os desafios e as potencia-
lidades da profissão docente. No cotidiano, no exercício da 
profissão docente vamos nos constituindo enquanto profis-
sionais e seres humanos. Neste enfoque,

A educação tem sentido porque o mundo não é necessaria-
mente isto ou aquilo, porque os seres humanos são tão pro-
jetos quanto podem ter projetos para o mundo. A educação 
tem sentido porque mulheres e homens aprenderem que é 
aprendendo que se fazem e se refazem, porque mulheres e 
homens se puderam assumir como seres capazes de saber, 
de saber que saber que não sabem. De saber melhor o que 
já sabem, de saber o que ainda não sabem. A educação tem 
sentido porque, para serem mulheres e homens precisam 
estar sendo. Se mulheres e homens simplesmente fossem, 
não haveria por que falar em educação (FREIRE, 2000, p.40)

A escuta de discentes do Curso de Licenciatura em Ciên-
cias da Natureza nos aponta o quanto já avançamos e que 
ainda precisamos continuarmos ampliando o diálogo, o for-
talecimentos de parcerias com as escolas, a intensificação de 
estudos e debates sobre as políticas públicas em educação e, 
acima de tudo, o comprometimento político e engajamento 
na luta em defesa da escola pública e gratuita como um direi-
to fundamental para todos/as, crianças, jovens e adultos nos 
diferentes contextos sociais de nosso país.
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Considerações finais 

A formação inicial de docentes é um tema crucial para a 
qualidade da educação brasileira. Nesse sentido, é importante 
considerar não apenas as teorias e práticas pedagógicas, mas 
também a realidade dos futuros discentes e sua inserção no 
contexto escolar. Autores como Gatti (2018) e Freire (1996) 
destacam a necessidade de escuta dos estudantes para a 
construção de uma formação inicial mais significativa e trans-
formadora. 

Além disso, a residência pedagógica e o Programa Institu-
cional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) surgem como 
iniciativas importantes para a formação inicial de docentes. Pi-
menta e Lima (2019) apontam a residência pedagógica como 
uma oportunidade de aproximação entre teoria e prática, 
bem como de contato mais intenso com a realidade escolar. 
Já o PIBID, segundo Ribeiro e Penin (2019), oferece aos fu-
turos docentes a oportunidade de experimentarem a prática 
docente, além de fomentar a produção de conhecimento e 
ações transformadoras no ambiente escolar. 

No entanto, apesar dos avanços proporcionados por essas 
iniciativas, ainda há desafios a serem enfrentados na forma-
ção inicial de docentes. Entre eles, a precariedade das condi-
ções de trabalho e o desafio de formar professores capazes 
de atuar em uma sociedade cada vez mais diversa e comple-
xa. Nesse sentido, é fundamental que a formação inicial este-
ja em constante diálogo com as demandas sociais, buscando 
formar professores capazes de promover a inclusão e a trans-
formação social.

Em suma, é preciso que a formação inicial de docentes seja 
pensada de forma a considerar a realidade dos futuros discen-
tes e as demandas sociais. A escuta ativa dos estudantes e a 
inserção dos futuros docentes no contexto escolar através da 
residência pedagógica e do PIBID são iniciativas que podem 
contribuir significativamente para uma formação mais signi-



291

ficativa e transformadora. Porém, é preciso estar atento aos 
desafios e demandas do cenário educacional brasileiro para 
que a formação de docentes seja cada vez mais efetiva e de 
qualidade.
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A matemática nas ações diárias 
da Educação Infantil: 

Brincando com material reciclado e o 
pensamento computacional

Marisa Dadda1 
Aline Silva De Bona2

Introdução

O presente trabalho é fruto da articulação entre duas 
professoras, uma da Educação Infantil, e outra de Matemá-
tica que atua com formação de professores. Articulação que 
se iniciou em novembro de 2021 com a proposta do curso de 
formação docente denominado Educação Matemática: da 
alfabetização ao pensamento computacional. Ao longo do 
curso rápido de 40 horas na modalidade remota (por e-mail, 
WhatsApp, Google Meet) com encontros presenciais, foi 
proposto aos professores da Educação Infantil a autoria de 
atividades que realizam com frequência na educação infantil 
que contemplem a Matemática e que possam ser trabalha-
das com a metodologia do pensamento computacional. Em 
janeiro de 2022 se fez a criação das “ações” e em seguida a 
fundamentação e aplicação com professores da Educação In-
fantil de outras escolas da região do Litoral Norte Gaúcho RS, 
paralelamente com a exploração e conceituação do grupo de 
pesquisa Matemática e suas Tecnologias (MATEC), subgrupo 
(Des)Pluga, do IFRS – Campus Osório, que trabalha de forma 
colaborativa com estudantes do Ensino Médio, professores 
de Matemática e licenciandos em Matemática.
1 Professora Colégio Adventista de Osório (CAO) – RS, Brasil. Email: marisa.
dadda@educadventista.org.br
2 Pós-doutora em Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem na USP, 
Doutora em Informática na Educação na UFRGS. Professora do IFRS - Campus 
Osório, RS, Brasil. Email: aline.bona@osorio.ifrs.edu.br
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A atividade foi proposta por uma das autoras, professora 
da Educação Infantil, este ano de 2022, turma de pré 4 anos 
do Colégio Adventista de Osório (CAO) do RS. A atividade 
consiste na criação de vários jogos construídos com material 
reciclado, que desenvolvem noções de organização, quantifi-
cação, construção do conceito de número e, paralelamente, 
a importância de resolver um problema através da lógica do 
pensamento computacional, presente implicitamente na vida 
das crianças desde que nascem. Aqui apresenta-se um conjun-
to de jogos, como exemplo de prática de sala de aula, com o 
objetivo de promover a formação continuada dos professores 
da educação infantil no que se refere à Matemática, pois é na 
idade da criança que a curiosidade pelo número, segundo Pia-
get (1977), em que “toda a vida de pesquisador de matemáti-
ca da criança se inicia”.

Um olhar para a criança e o jogo de reciclagem 
para trabalhar matemática

As crianças da Educação Infantil apresentam facilidade de 
aprendizagem. Seu “cérebro” consegue “processar” o con-
teúdo com mais rapidez, compreendendo as linguagens - Por-
tuguês e Matemática -, se apresentadas da forma adequada. É 
nessa faixa etária que a criança estabelece o embasamento da 
noção da Matemática e sua importância no cotidiano escolar, 
assim como nas demais vivências diárias. Diante dessas reali-
dades há possibilidade de desenvolvimento cognitivo do alu-
no e suas habilidades de raciocínio, imaginação, criatividade e 
do brincar. O objetivo deste trabalho com jogos é, portanto, 
o de mostrar que é possível realizar tarefas matemáticas com 
crianças de quatro e cinco anos de idade, desde que sejam es-
timuladas em um ambiente voltado para tal finalidade, como 
espaços de sala de aula usando materiais para explorar. Para 
um bom aproveitamento e construção de aprendizado, é ne-
cessário que a proposta seja de acordo com o interesse e as 
condições sinápticas que as crianças estão inseridas. 
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As práticas com jogos se deram no CAO e foram utilizadas 
atividades simples da rotina escolar, os próprios alunos para 
representar o concreto, alimentos, materiais reciclados, a sala 
de aula e seus objetos, assim como brincadeiras que ajudam 
a inserir o aluno no seu universo. Essas propostas foram apli-
cadas por alguns anos, mas sempre renovando-se percebeu-
-se que elas colaboraram com o crescimento pedagógico dos 
alunos, pois, as noções matemáticas foram direcionadas de 
forma lúdica, sendo as experiências internalizadas através de 
suas próprias construções e participação. As tabelas a seguir 
apresentam os jogos construídos pela professora da Educa-
ção Infantil, uma das autoras. 

E em seguida a discussão sobre a relação entre o pensa-
mento computacional e a aprendizagem de matemática, par-
tindo-se de compreensão que não existe um conceito único 
ou noção acadêmica exclusiva para pensamento computa-
cional, adota-se: “de forma simples, o Pensamento Compu-
tacional é a arte de resolver problemas, segundo pilares in-
timamente relacionados com a lógica da programação, são 
eles: decomposição, reconhecimento de padrões, abstração 
e algoritmo”, segundo Bona; Lucchesi; Fioreze (2021, p.193). 
Nesse sentido, segundo Papert (1994) aprender Matemática 
usando lógica de programação é como se a criança estivesse 
no mundo da Matemática.

E o jogo trabalha os pilares do pensamento computacional 
como metodologia de sala de aula, segundo Bona (2021), pois 
para jogar preciso entender, e inicia decompondo as regras 
para diferenciar; depois encontra elementos de jogo que se 
repete, isto é, um padrão para ganhar; cada criança constrói 
sua lógica ou estratégia de jogo, que é a abstração, de modo 
que vai se aprimorando conforme agrega outras informações, 
pesquisas, estratégias, verifica a ação dos colegas; e, por fim, 
organiza uma forma de jogar e ganhar, que é a lógica do algo-
ritmo. 
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A lógica do algoritmo para uma criança é como se ela dese-
ja-se criar uma sequência de passos que sempre dá certo para 
vencer. Ao analisar o estudante, a criança, se faz necessário, 
em paralelo, entender o professor que cria a atividade, como 
a forma de apresentar a prática criada pela professora da Edu-
cação Infantil, que organiza 6 elementos: Objetivos, Habilida-
des Desenvolvidas, Materiais, Confecção do Jogo, Instruções 
e Regras.

Quadro 1. Jogos: Equilíbrio; Dia a Dia da Fruta.

1.   JOGO DO EQUILÍBRIO

Objetivos: Reconhecer números, 
somar e subtrair.
Habilidades desenvolvidas: 
No início do ano letivo este 
jogo poderá ser usado para 
reconhecimento dos numerais, no 
qual os participantes devem falar 
o nome do número que está no 
medidor escolhido para colocar o 
peso. No decorrer do ano, o jogo 
pode ser utilizado em atividades 
que envolvam somas e subtrações, 
através dos números nos medidores 
em que serão colocados os pesos. 
Ambas as situações auxiliam no 
desenvolvimento da criatividade, 
raciocínio lógico e motricidade.
Materiais:
• Medidores descartáveis (podem 
ser encontrados em latas de 
leite para bebês ou suplementos 
alimentares);
• Rolo vazio de papel toalha;
• Peso (pedrinhas, bolitas ou 
objetos pequenos que caibam nos 
medidores);
• Números de 0 a 9 impressos;
Confecção do jogo: Colar os 
números nos medidores. Fazer 
furos no papel toalha, em todo o 

2.  MATEMÁTICA E O DIA DA FRUTA

Objetivos: Comparar quantidades 
e conhecer diferentes cores e 
formas através da degustação de 
alimentos saudáveis. 
Habilidades desenvolvidas: O jogo 
proporciona que a criança relacione 
os alimentos com cores e formas, 
bem como permite a contagem e 
comparação entre estes alimentos, 
estimulando assim o raciocínio 
lógico, criatividade e memória.
Materiais: Frutas para degustação.
Confecção do jogo:
Expor todas as frutas, solicitadas 
com antecedência à turma, para 
degustação.
Instruções: Solicitar aos estudantes 
que realizem a separação dos 
alimentos, classificando de 
acordo com a cor e a forma. No 
momento da degustação, pedir 
para os estudantes que reservem 
as sementes para contagem e 
comparação das quantidades que 
cada um encontrou.
Regras: Fica a critério do educador 
a construção de regras, porém 
é recomendado não estipular 
vencedor, já que este jogo 
proporciona um momento de
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seu entorno, do tamanho do 
cabo dos medidores. Conectar os 
medidores, pelo cabo, nos furos do 
papel toalha. 
Instruções: As crianças devem 
colocar os pesos dentro dos 
medidores, com a finalidade de 
equilibrar o rolo de papel toalha 
através dos pesos colocados nos 
medidores.
Regras: Quem derrubar o rolo de 
papel toalha perde o jogo.

alimentação coletiva, no qual os 
estudantes podem conhecer e 
vivenciar novas sensações.

Através do olhar de objetivos de Matemática para cada um 
dos jogos acima, cita-se, a iniciação ao “mundo dos números”, 
segundo um estudante de licenciatura em matemática que 
também fez este curso de extensão, já que ele era integrado 
entre professores de matemática, e demais interessados que 
atuassem lecionando ou atendendo o processo de aprendiza-
gem de Matemática.

O estudante analisou: “O Jogo 1 estabelece uma constru-
ção conceitual do número, em contar quantas frutas de um 
mesmo tipo como um conjunto, depois as frutas como um 
outro conjunto, que resulta na soma dos demais conjuntos. A 
lógica da parte e todo é apresentada como brincadeira, e es-
timativa, por exemplo: quantos pedaços completa uma maçã? 
Enquanto no Jogo 2, associar o algarismo ao número de ob-
jetos, e depois adicionar e subtrair é lúdico e concreto para 
a criança, facilitando elementos de Matemática importantes, 
desde representações. Parabéns a professora que os criou!”. 
Na Figura 1 a foto do jogo 1:
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O jogo 3, chamado A Matemática na Hora da Chamada 
(MHC) teve como objetivos observar gráficos e realizar a con-
tagem de diferentes estudantes referenciando aos diferentes 
dias da semana, além de promover e estimular a percepção 
e o cuidado com o outro, e contempla as habilidades desen-
volvidas: o jogo oportuniza trabalhar a afetividade e cuidado 
com o próximo; estimula a memória e auxilia na construção e 
desenvolvimento das habilidades fundamentais para a forma-
ção humana. O jogo requer poucos materiais: crachás com o 
nome ou a foto das crianças, tendo como confecção do jogo. 
É importante que os crachás sejam devolvidos sempre ao fi-
nal da aula. Mantenha-os em um lugar em que fique visível 
a todas as crianças. No início da aula, cada criança pega seu 
crachá, assim poderão visualizar os crachás que sobraram das 
crianças faltantes.

As instruções do jogo MHC: Realizar a chamada. Ao finali-
zar a chamada as crianças irão contar quantos crachás estão 
sem seus donos, estes são os faltantes. Após, elas irão contar 
quantas crianças estão com crachás, estes são os presentes. 
Anotar as quantidades no dia da semana correspondente (fica 
a critério de cada professor fazer em formato de cartaz e dei-
xar exposto ou não). Ao iniciar uma nova semana, as crianças 
irão visualizar as anotações e comparar com a ajuda da profes-
sora. Por exemplo:

Fonte: as autoras (2022)
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- Quantas crianças faltaram na segunda-feira?

- Quantas crianças faltaram na terça-feira?

- Qual o dia da semana em que mais crianças estiveram pre-
sentes na sala de aula?

As regras podem ser criadas de acordo com cada ambiente 
escolar. É possível usar como regra o uso do crachá, o cuidado 
e armazenamento a cada dia, o que torna o jogo mais incrí-
vel, segundo um grupo de 32 professores de Matemática do 
Litoral Norte de RS, pois proporciona trabalhar Matemática 
sob o perfil da turma e do professor, e se possibilita construir 
muitos desdobres para ele, como números ordinais, cardinais, 
e até romanos. Associar o espaço físico da sala de aula, como 
classes e cadeiras ao número de estudantes, além de outros 
elementos se aprimorando além da aritmética até a geome-
tria, é um ponto intuitivo do jogo, e proporcionado ao refletir 
docente. A seguir mais quatro jogos:

Quadro 2. Mais 4 jogos Lúdicos e de Reciclagem.

3.   MATEMÁTICA NO COTIDIANO 
ESCOLAR

Objetivos: Conhecer a função 
social e inserção dos números no 
cotidiano.
Habilidades desenvolvidas: 
Com essa atividade é possível 
perceber a importância e a função 
dos algarismos no dia a dia em 
situações distintas e nos diferentes 
espaços e objetos, auxiliando no 
desenvolvimento do raciocínio 
lógico matemático, memória e 
criatividade.
Materiais: Diferentes números de 
lugares ou objetos.
Confecção do jogo: Usar números 
do ambiente escolar, de casa e de

4.   FIGURAS GEOMÉTRICAS EM 
TODOS OS LUGARES

Objetivos: Conhecer e identificar 
as formas geométricas nos objetos. 
Realizar pinturas e construir 
materiais a partir de figuras 
geométricas. 
Habilidades: Oportuniza à criança 
o desenvolvimento da criatividade 
através do conhecimento e 
percepção de que as figuras 
geométricas estão em todas as 
partes, sendo possível criar obras 
de arte a partir dos seus formatos, 
propiciando o conhecimento do 
mundo cultural e artístico. 
Materiais:
• Flash cards com diferentes
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objetos (livros e suas páginas, con-
trole remoto, relógio, identificação 
das salas, telefone, placa de carro, 
calçados, roupas, data de aniversá-
rio, altura, idade, peso, entre outros, 
de acordo com a idade e nível es-
colar.)
Instruções: Propor uma observação 
dos números na sala de aula. Dei-
xar as crianças observar ao seu re-
dor os numerais que aparecem no 
espaço.  Após, ir para a o pátio da 
escola para visualizar os números 
e identificá-los. Esta atividade po-
derá ser estendida como tema de 
casa no qual a criança deverá iden-
tificar as representações numéricas 
encontradas.
Regras: A cada aula uma ou duas 
crianças contam aos colegas onde 
encontraram números em suas ca-
sas.

6 MATEMÁTICA E ARRECADAÇÃO 
DE ALIMENTOS
Objetivos: Identificar gráficos e 
comparar pesos e medidas, além 
de construir o relacionamento 
com a comunidade local na qual a 
criança está inserida.
Materiais: Alimentos arrecadados; 
Balança.
Habilidades: Auxilia no desen-
volvimento da criança como ser 
social e ativo colaborando com a 
necessidade do outro. Proporciona 
a construção de gráficos concretos, 
bem como comparações, pesos e 
medidas, estimulando a criticidade 
e raciocínio lógico.
Confecção do jogo: Arrecadação de 
alimentos na comunidade.
Instrução: Promover campanha de 
arrecadação de alimentos.

imagens ou objetos;
• Sólidos e planos geométricos 
(sala de recursos, construir com 
EVA, ou papel colorido);
• Papelão (para fazer tabuleiro);
Números 1 a 10 (impressos ou es-
critos à mão);
• 1 dado reciclado;
• 2 caixas de leite com fundo qua-
drado (para fazer o dado)
Figuras geométricas de 2 quadra-
dos, 2 retângulos, 2 trapézios, 2 
losangos, 2 círculos e 2 triângulos 
(confeccionados com EVA ou folhas 
de papel colorido);

• 6 tampinhas;
Confecção do jogo: Usar um peda-
ço de papelão para fazer o tabulei-
ro. No lado esquerdo do tabuleiro 
colar 1 triângulo, 1 retângulo, 1 
quadrado, 1 losango, 1 trapézio e 1 
círculo no sentido vertical. Ao lado 
de cada forma escrever ou colar os 
números 1 a 10 impressos no sen-
tido horizontal. Para fazer com que 
o dado meça o fundo da caixa de 
leite que deve ser quadrado e meça 
a mesma medida na lateral de for-
ma que a altura e o fundo tenham 
o mesmo tamanho. Corte os dois 
fundos das duas caixas e encaixe 
uma na outra.  Após, cole uma figu-
ra geométrica (iguais do tabuleiro) 
em cada face do dado. 
Instruções: Contar a história bíbli-
ca da Criação, dando ênfase que 
Deus criou tudo com diferentes 
formatos. Mostrar para as crianças 
as diferentes imagens e os obje-
tos, salientando e questionando as 
formas de cada um. Mostrar obras 
de arte de alguns artistas que tra-
balham com figuras geométricas. 
Após, direcionar o olhar do aluno
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Ao receber os alimentos em sala de 
aula, pesar e comparar com o peso 
do aluno. Desta forma, o estudante 
poderá comparar o seu peso com o 
peso dos mantimentos. Há também a 
possibilidade de realizar a separação 
dos alimentos de acordo com seu 
peso, classificação, cor ou sabores 
preferidos.
Regras: As regras podem ser criadas 
de acordo com a idade e nível escolar 
e conforme o desafio proposto. 
Exemplo: 
• Adivinhar o peso dos alimentos;
• Adivinhar se o alimento pode ser 
consumido cru;
• Adivinhar qual dos alimentos é mais 
pesado.

para as formas que o espaço da sala 
de aula possui. A seguir, oferecer os 
sólidos e planos geométricos para a 
criança construir uma obra de arte.
Hora do jogo: As crianças jogam 
o dado e a figura que ficar na parte 
de cima irá avançar uma casa no 
tabuleiro que será marcado com uma 
tampinha.
Regras: Vence quem atravessar o 
tabuleiro primeiro.

7 NÚMEROS ESCONDIDOS
Objetivos: Conhecer regras e interagir 
socialmente utilizando números em 
adições e subtrações.
Habilidades desenvolvidas: Auxilia 
no desenvolvimento das habilidades 
cognitivas como compreensão e 
percepção. Estimula a criatividade e 
a memória.
Materiais: 10 tampas de latas de leite 
ou achocolatado em pó;
• Placa ou pedaços de isopor;
• Caneta ou números e letras 
impressos;
• Tampinhas para contagem;
Confecção do jogo: Colar ou escrever 
na parte de dentro ou na frente da 
tampa um número e do lado de trás 
colar ou escrever uma letra. Usar a 
placa de isopor como base, na qual 5 
tampas ficam viradas ( de pé) com os 
números de frente para a criança e as 
letras de costas, ou seja, de frente para 
um jogador, e as outras 5 também 
viradas com os números de frente e as 
letras de costas, de frente para o outro 
jogador. Instruções: Dois jogadores 
sentam-se de frente um para o outro. 
Um jogador escolhe uma letra. O 
outro jogador deverá encontrar a 
letra e visualizar o número que estará 
na tampinha, sem mostrar ao colega.
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Após visualizar e identificar o 
número, o jogador poderá dar 
algumas dicas para o colega. Como 
por exemplo: é um numeral antes 
do cinco e depois do três, é a idade 
dos colegas da turma, entre outras 
dicas. Há a possibilidade de fazer 
contagem, adição e subtração 
com os números que vão sendo 
descobertos.
Regras:Vence quem fizer o maior 
número de acertos.

Os jogos propostos estão ancorados nos pilares da meto-
dologia do pensamento computacional e objetivam abordar 
a Matemática na Educação Infantil a partir da curiosidade e 
processo investigativo, de acordo com a Base Nacional Curri-
cular Comum (BNCC), aspectos que favorecem a construção 
do conceito do número, suas classes, e desdobres desde a 
aritmética, geometria, iniciando um processo algébrico atra-
vés da brincadeira de criança. Nesse sentido, as noções e con-
ceitos matemáticos que devem ser oferecidos para que haja a 
exploração das crianças, devem partir de uma intencionalida-
de e não de “forma casual ou fortuita” (SMOLE, 2014, p.43), 
deste modo, exige que o professor organize e planeje ações 
que contribuem com a apropriação de tais noções ou com a 
aproximação de tais conhecimentos, para Moreira, Gusmão, 
Moll, 2018.  

Para os autores supracitados, criar espaços para explorar 
a Matemática é o centro de uma formação que promove o 
pensar da criança com sua realidade e autonomia, exigindo 
do docente uma prática avaliativa, e destaca o próximo pla-
nejamento. Paralelamente, o número de estudantes em sala 
de aula, em particular pós-pandemia, exige do professor uma 
versatilidade quanto a pré-requisitos, e é nesse fato que o 
pensamento computacional e o trabalho colaborativo com 
jogo podem favorecer o aprender a aprender em sala de aula, 
pois a professora está sempre orientando e mediando a cons-
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trução dos estudantes, e estes vistos como pesquisadores no 
seu mundo no que se refere à Matemática vão construindo 
seu desenvolvimento de curiosidade a cada jogo.

A brincadeira foi muitas vezes vista como uma atividade 
tipicamente infantil e, por isso, sem importância, reduzida ao 
seu aspecto de entretenimento, descarga de energia, como 
algo que pertence ao universo da criança e por isso, inerente 
a ela. Por essa razão, segundo Piaget (1977), é constantemen-
te relacionada como sendo uma “propriedade” da criança, e 
essa visão tem colocado a brincadeira como inferior, de me-
nor importância, sendo, na sociedade contemporânea, uma 
atividade oposta a trabalho e desse modo, espaço de expres-
são de desejos e não de produção. Os jogos podem auxiliar a 
ação docente, isso porque segundo Azevedo (2014):

[...] a partir deles, pode se desenvolver conceitos, noções e 
habilidades de diversas áreas do conhecimento, entre elas 
a Matemática, e esta pesquisa vem reforçar ainda mais essa 
ideia. As professoras perceberam, em especial, que o jogo 
de boliche é algo muito significativo para a criança, pois 
permite trabalhar gradualmente as noções matemáticas (p. 
864).

Nesse sentido, o “trabalho do educador é refletir, sele-
cionar, organizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto 
das práticas e interações, garantindo a pluralidade de situa-
ções que promovam o desenvolvimento pleno das crianças” 
(BNCC- BRASIL, 2018, p. 39). Com isso, não basta que o profes-
sor cuide e ofereça de maneira lúdica o contato das crianças 
com conteúdos culturais, ele precisa observar o desenvolvi-
mento das crianças dessa etapa, para que além de poder atuar 
de acordo com as necessidades do grupo, possa estar sempre 
melhorando suas estratégias de atuação. Pode-se afirmar que 
o brincar é importante para a infância de toda criança pois de-
senvolve habilidades de raciocínio lógico, emocional, intelec-
tual e social. Os Referenciais Curriculares Nacionais (RCNEI) 
de 1998 apresentam propostas das quais os profissionais da 
Educação Infantil devem utilizar para que as crianças venham 
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exercer sua capacidade de criação e vivenciar diversas expe-
riências.

Conclui-se, primeiramente, com esta pesquisa que a ludi-
cidade envolve desafios que instigam o aluno a pesquisar e 
propor soluções. Nessa perspectiva, a brincadeira produz a 
cultura que ela própria necessita para existir [...] a “cultura 
lúdica” é apenas parcialmente uma produção da sociedade 
adulta, pois também inclui a reação das meninas e dos meni-
nos à produção cultural que é, de certa maneira, a eles impos-
ta (MENDES, 2014, p. 22). Para Huizinga (2017) trata a brinca-
deira como sinônimo de jogo ou jogo com regras como uma 
forma de expressividade humana que se distancia da vida cor-
rente, da vida real. 

O ato de brincar seria uma prática humana que permite a 
expressão da liberdade e a evasão do real. Para o autor, o jogo 
ou brincadeira seria um fenômeno cultural que não estaria li-
mitado à infância, mas que se estenderia a todos os sujeitos 
na sociedade, inclusive, emergindo nos rituais religiosos ou 
mágicos. Seria como uma realidade paralela, como se fosse 
criada outra realidade com regras próprias nas quais as da 
vida cotidiana perdessem a validade.

O sujeito sabe que está “fazendo de conta” e que está 
criando algo que amplia as características da realidade. A ima-
ginação cria coisas para além do que realmente são. Se quero 
ser bela, torno-me a princesa, se quero ser má, torno-me uma 
bruxa, se corajosa, transformo-me em super-herói. É como se 
as características estivessem no superlativo através dos recur-
sos simbólicos utilizados. O sujeito recria suas vivências e as 
reelabora como forma de reconstrução cultural. Para Almeida 
(2003, p.60):

Conduzir a criança à busca, ao domínio de um conhecimen-
to mais abstrato misturando habilmente uma parcela de 
trabalho (esforço) com uma boa dose de brincadeira trans-
formaria o trabalho, o aprendizado, num jogo bem-sucedi-
do, momento este em que a criança pode mergulhar plena-
mente sem se dar conta disso.
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Diz Simons (2011) que o conhecimento lógico-matemático 
das crianças é construído a partir da ação, das relações que a 
ela é capaz de criar com os objetos e que a partir destas, e vai 
dando origem a outras, num processo contínuo: “Essas rela-
ções são incorporadas de tal forma que não são mais esqueci-
das, pois fazem parte da estrutura do sujeito” (SIMONS, 2011, 
p. 47). Leonardo (2017), em seu trabalho que traz proposta de 
ensino e sugestões de atividades práticas, diz que as sequên-
cias didáticas têm como objetivo estimular as características e 
oportunizar que as crianças disponham de atividades, em que 
sejam capazes de observar as semelhanças e diferenças entre 
os objetos classificados, por exemplo. 

Isso se dá a partir do apoio do professor nas atividades. 
Este ocupa um papel de criar desafios para o desenvolvimen-
to das atividades, que estejam relacionados aos conceitos. 
Neste sentido, o uso de recursos tradicionais tem sido cada 
vez mais entendido como pouco eficientes, isso porque, se-
gundo Micotti (1999), livros didáticos e aulas expositivas são 
pouco atrativas para os alunos, em especial os mais novos na 
idade escolar da Educação Infantil. Nesse sentido, expô-los 
a exercícios não significa ofertar uma real aprendizagem de 
Matemática. Deste modo, o uso de jogos nas aulas é um re-
curso metodológico que se mostra cada vez mais eficiente no 
trabalho com alunos e contribuem promovendo motivação e 
desafio.

Para Grando (2004, p.26): “[...] é na ação do jogo que o 
aluno, mesmo que venha a ser derrotado, pode conhecer-
-se, estabelecer o limite de sua competência enquanto joga-
dor e reavaliar o que precisa ser trabalhado, desenvolvendo 
suas potencialidades para evitar uma próxima derrota”. Eles 
podem ser construídos em sala de aula, com a participação 
dos alunos e supervisão do professor, segundo afirma Leo-
nardo (2017), assim como acreditam Agranionih e Smaniotto 
(2002, p.16) que uma atividade lúdica e educativa, planejada 
de forma intencional e a partir de objetivos claros, com regras 
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construídas coletivamente, que oportuniza a interação com 
os conhecimentos e os conceitos matemáticos, social e cultu-
ralmente produzidos, o estabelecimento de relações lógicas 
e numéricas e a habilidade de construir estratégias para a re-
solução de problemas, são como os jogos matemáticos são 
definidos.
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A gamificação como estratégia 
didática para aprendizagem
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Introdução 

O mundo contemporâneo, marcado pelas Tecnologias Di-
gitais da Informação e Comunicação – TDIC, permitem aos 
professores promoverem aulas mais dinâmicas, interativas e 
participativas aos seus estudantes.

Segundo Tolomei (2017), os indivíduos dessa geração não 
se satisfazem apenas em receber apenas conhecimentos, mas 
precisam testar, vivenciar e experimentar. Tendo em vista que 
estes estudantes já nasceram inseridos no mundo tecnológi-
co e, quando bem direcionado no que se refere a utilização 
das TDIC pelos professores, conseguem obter resultados des-
bravadores. 

Uma estratégia de motivar e engajar os estudantes seria 
através da utilização da gamificação nas diversas atividades 
escolares, pois o ato de jogar além de proporcionar prazer, 
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desenvolve habilidades, estimula a atenção e a memória. Sen-
do relevante considerar as múltiplas habilidades dos estudan-
tes e para que isso ocorra é necessário que aconteça a inova-
ção através de ferramentas e metodologias eficientes para o 
ensino aprendizagem. 

Porém, sabe-se que muitos professores ainda não se sen-
tem seguros quanto ao uso das ferramentas digitais em suas 
aulas. Para Arxer e Inforsato (2018), neste contexto a gestão 
escolar poderá contribuir para o trabalho do professor, ofer-
tando-lhes formação continuada, pois as tecnologias digitais 
tornam-se cada vez mais um desafio quando se considera as 
dificuldades de inserção, adaptação e utilização. Mas após a 
superação das dificuldades, são obtidas vantagens, tais como: 
a flexibilidade em aspectos de tempo, atratividade, espaços 
com a otimização de atividades, recursos e distâncias, além da 
inovação de processos escolares. 

Assim, para o desenvolvimento desse estudo foi aplicado 
um questionário com professores de uma escola da Rede Pú-
blica Estadual de Bom Jardim/PE, a fim de identificar se utili-
zam ou já utilizaram gamificação com seus estudantes e quais 
as dificuldades encontradas para a realização dessa prática. A 
metodologia utilizada foi a pesquisa qualitativa, do tipo explo-
ratória e explicativa. 

Como resultados, percebeu-se que a maioria dos professo-
res nunca utilizou gamificações em suas aulas. Relataram ain-
da que a escola não dispõe de um laboratório de informática 
e que os estudantes também não têm acesso a internet da 
escola. 

Sendo importante ressaltar que através desse estudo, pô-
de-se perceber que existem muitos desafios e dificuldades 
para que ocorra de fato a implementação das TDIC em sala de 
aula e na escola como um todo, mas que com adaptações e 
empenho essas ferramentas tecnológicas podem ser explora-
das, cabendo a cada um que faz parte da educação contribuir 
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de forma significativa para a utilização das tecnologias digitais 
nas escolas com planejamento e ciente e de forma pedagógi-
ca.  

Games e gamificação 

Na sociedade contemporânea, marcada pelas tecnologias 
digitais, em que as crianças já utilizam para diversas finalida-
des e recursos, tais como computador, celular, tablete e vi-
deogames. Estamos diante da geração Y, ou como mais co-
nhecida os nativos digitais, aqueles que preferem aprender 
fazendo. Pois,

A tecnologia digital tem sido parte integrante da vida das 
crianças e dos adolescentes desde seu nascimento, e um 
resultado importante é que elas pensam e processam infor-
mações de uma maneira fundamentalmente diferente dos 
adultos. A geração de nativos digitais é acostumada a estar 
sempre em contato, funciona melhor em rede, está habi-
tuada a receber informações com mais rapidez e procura re-
unir essas informações à sua maneira (SANTOS, 2019, p. 27).

É possível observamos essa aproximação sociedade-tec-
nologia, pois não há mais uma dissociação entre estas. Pois 
estamos entrelaçados e envolvidos no universo digital, seja 
no trabalho, na escola, nas relações interpessoais e no entre-
tenimento. Mas é preciso ter consciência, fazer uso como au-
xílio para a realização de diferentes atividades em benefício e 
agilidade de sua realização. 

Para Salen e Zimmerman (2004), game é um sistema no 
qual os jogadores interagem em um conflito artificial, com 
regras, que resulta em uma resposta quantificável. Tolomei 
(2017) considera que estamos vivenciando uma crise de gera-
ções, entre aqueles que cresceram jogando videogames e os 
professores que não entendem esse universo. 
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Porém, este não é um universo restrito, uma vez que o uso 
de games está presente nos lares dos brasileiros, de diferen-
tes idades, incluindo quem está nas universidades e no mer-
cado de trabalho. Por isso, os métodos de ensino tradicional 
não conseguem mais envolver os estudantes, até mesmo no 
ensino online/remoto, vivenciado de forma emergencial a par-
tir de 2020. 

Nesse sentido, e com o objetivo de tornar as aulas mais 
interativas surgiu a gamificação. O conceito de gamificação 
apresentado por Kapp (2012) seria a utilização de mecânicas 
baseadas em games, estética e pensamento gamer para en-
gajar as pessoas, motivar ações, promover o aprendizado e a 
solução de problemas. 

Backes e Schlemmer (2013) argumentam que através da 
gamificação conseguimos obter inúmeras possibilidades para 
interação, comunicação e representação do conhecimento, 
favorecendo a configuração de espaços digitais virtuais de 
convivência, que potencializam o processo de ensinar e apren-
der, numa perspectiva de hibridismo tecnológico digital.

Tolomei (2017) ainda ressalta que as habilidades aprendi-
das e praticadas com os jogos são pouco desenvolvidas nas 
escolas, e talvez por isso, os games ainda apresente uma sen-
sação ameaçadora no meio educacional.

As crianças e os jovens da atualidade não encontram co-
nhecimentos apenas nas escolas, os conhecimentos estão 
disponíveis em qualquer lugar e a qualquer momento. Sendo 
importante a inovação em sala de aula, através do uso de tec-
nologias digitais. 

Vale ressaltar que as TDIC contribuem para o desenvolvi-
mento de atividades e com a mediação do professor e bem 
direcionadas, os estudantes utilizaram de forma desbravado-
ra e para a aprendizagem. Para tanto, os documentos oficiais 
orientadores da educação apresentam a valorização do tema 
em questão. 
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Como o novo ensino médio que irá proporcionar uma sé-
rie de mudanças para os estudantes, professores e gestores, 
bem como na relação professor estudante. Evidente, que é 
preciso analisar de forma crítica uma proposta que tem na sua 
essência a elitização da educação.

A Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2018) apresen-
ta uma perspectiva que orienta o trabalho pedagógico a partir 
de quatro áreas do conhecimento: Linguagens e suas Tecno-
logias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e 
suas Tecnologias e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. 

Já o Plano Nacional de Educação - PNE, Lei n° 13.005/2014 
(BRASIL, 2014) ressalta a exigência da inovação pedagógica 
com as TDIC na educação de forma articulada com a base na-
cional comum dos currículos da Educação básica. 

Neste cenário, ainda que ocorra resistência em relação à 
apropriação e uso de tecnologias por parte dos professores, 
é importante que formações continuadas aconteçam, e que 
a gestão escolar esteja preparada para capacitar e ajudar sua 
equipe, na busca de uma educação transformadora. E que 
esta temática seja discutida e dialogada a partir da criticidade 
acerca da sociedade contemporânea e o papel da escola.

O desenvolvimento constante de ferramentas tecnológi-
cas cria um cenário no qual não se pode mais ignorar a pre-
sença e os potenciais das TDIC na educação. Precisam ser per-
cebidas como recursos que podem dinamizar a sala de aula, 
promover debates e propagar novos saberes.

Aprendizagem através da utilização da gamificação

Um estudo apresentado por Tolomei (2017) ressalta que 
no Brasil foram selecionados dois casos que exploram a 
gamificação como forma de auxiliar o desenvolvimento de 
competências socioemocionais e processos de aprendizagem 
nas salas de aulas presenciais. 
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O primeiro projeto selecionado foi o Logus: A saga do co-
nhecimento, um game desenvolvido pela Fundação Maurício 
Sirotsky Sobrinho (FMSS) e pelo Grupo RBS; é direcionado 
aos estudantes de escolas públicas do Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina. 

O jogo dispõe de etapas online e presenciais, desenvol-
vendo competências e habilidades com o objetivo de levar a 
cultura digital e novos formatos de aprendizagens em escolas 
públicas além de estimular o desafio entre as equipes que pre-
cisam elaborar projetos de transformação para suas escolas e 
comunidades. 

A narrativa envolve participantes em uma narrativa gami-
ficada. E como forma de combater o Nulis, vírus do desinte-
resse e da apatia, as equipes tiveram que completar missões 
que incluíram ações de sustentabilidade, leitura, cidadania e 
transformação da escola e seu entorno. O projeto vem pro-
movendo a conexão com o ambiente escolar e com o prazer 
de aprender. 

O segundo projeto foi o projeto Arkos4, um portal desen-
volvido para promover a leitura por meio da gamificação, com 
as turmas do 2° ao 5° ano do Ensino Fundamental. Para realizá-
-lo os estudantes acessavam o portal, procuravam o livro que 
leram e respondiam perguntas sobre o conteúdo. Acertando, 
ganhavam pontos, medalhas e adesivos virtuais, além de subir 
de nível e competir com os colegas. 

Este projeto existe desde 2004 e já ultrapassou a marca 
de cerca de 60.000 estudantes registrados. Através desse 
projeto, resultou na melhoria da interpretação de textos, na 
escrita de redações e até mesmo da participação nas aulas de 
português. 

Sendo assim, percebe-se o quanto a gamificação pode vir a 
ser uma excelente ferramenta para o aumento do engajamen-
to e da participação dos estudantes em diferentes atividades, 
relacionada ao ensino aprendizagem de diversas maneiras. 
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E se tratando de aprendizagens por meio de gamificação, 
Klock et al. (2014) abordam que, trabalhando com pontua-
ções e níveis de experiências, o usuário é instigado a buscar 
atividades a fim de cumprir metas e atingir objetivos. Permi-
tindo que se aumente o senso de socialização e colaboração 
e o aumento de feedback contínuo, proporcionando a noção 
do progresso em uma atividade realizada durante a aprendi-
zagem. 

Com relação a algumas características que favorecem a 
motivação do jogador, Li et al., (2012) ressaltam que as situa-
ções fantasiosas que estimulam e desenvolvem o imaginário 
do jogador, tornam a experiência do sujeito mais emocio-
nante quando estas são integradas como ambiente do jogo; 
objetivos bem definidos envolvem o indivíduo ao ambiente, 
a partir do entendimento do jogador sobre o que deve ser 
feito dentro do jogo; feedbacks possibilitam respostas instan-
tâneas do sistema; desenvolvimento contínuo de habilidades 
reflete o aumento progressivo de conhecimento do indivíduo; 
restrição de tempo define metas claras para o jogador aumen-
tando o desafio; e recompensas representam uma forma de 
medir o desempenho do jogador após a conclusão de tarefas 
do jogo, atribuindo respectiva pontuação. 

Entende-se que ao realizar a gamificação com os estudan-
tes é preciso analisar quais os objetivos e habilidade preten-
de-se atingir, para que os estudantes desenvolvam seu lado 
imaginário de jogador, aumentem seus conhecimentos e, 
caso haja necessidade, o professor poderá compensar os es-
tudantes que apresentaram melhores desempenhos, como 
forma de lhes motivarem e motivarem os demais a sempre 
darem o seu melhor. 

Neste sentido Vidal (2015) considera que as atividades 
realizadas com o uso das TDIC muito têm a contribuir para o 
aprendizado dos estudantes, porque os docentes acompa-
nham o seu próprio desenvolvimento, se posicionam, intera-
gem e aprendem a pesquisar.
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Por isso, a importância da inovação na prática do profes-
sor, como traz Carbonell (2002) que a inovação se constitui 
num conjunto de intervenções, decisões e processos com in-
tencionalidades, com o objetivo de modificar atitudes, ideias, 
culturas, conteúdos, modelos e práticas pedagógicas e in-
troduzir novos materiais curriculares, estratégias de ensino 
aprendizagem, modelos didáticos e outras formas de organi-
zar e gerir currículo, a escola e a dinâmica de classe.

Assim, ao fazer uso da gamificação, estamos contribuindo 
para além da construção de conhecimentos, estamos colabo-
rando para que os estudantes desenvolvam ainda mais seu 
lado imaginário, raciocínio lógico, promova o engajamento e 
participação dos estudantes. 

Porém, é necessário que as TDIC sejam utilizadas de for-
mas eficientes, pois como ressalta Vidal (2015), as inovações 
tecnológicas podem introduzir/criar inovações pedagógicas, 
mas não necessariamente isso ocorre ou é benéfico. Isto é, 
não basta informatizar uma instituição de ensino ou levar uma 
disciplina já ofertada na educação presencial para o Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA), é preciso, que ocorra antes 
uma mudança de concepção pedagógica, para só então mu-
dar as escolhas tecnológicas que apoiarão a prática pedagó-
gica.

Para este estudo, apresenta-se a ferramenta Wordwall, 
pois através dela os professores podem produzir atividade de 
gamificação que desejarem, explorando qualquer conteúdo, 
habilidades e objetivos, e caso o professor não deseje criar 
a própria plataforma digital, esta ferramenta oferece várias 
gamificações prontas para serem exploradas e utilizadas da 
forma que desejarem. 

Explorando o Wordwall 

Através da ferramenta digital Wordwall, o professor pode 
criar atividades personalizadas, com modelo gamificado. 
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Para ter acesso é preciso criar uma conta no site (wordwall.
net) utilizando uma conta do Google. Ao entrar tem acesso 
a uma série de modelos para o formato de gamificação. Ao 
produzir, é gerado um link, no qual poderá ser enviado para 
os estudantes no Google Classroom, Google Meet ou grupo 
do WhatsAap. Essa ferramenta está disponível gratuitamente 
e foram utilizadas de forma satisfatória nas aulas remotas no 
Brasil. 

As atividades produzidas ficam salvas e podem ser edita-
das quando desejadas, e poderá se tornar pública para que 
outros professores e estudantes explorem. O site permite a 
criação de até cinco atividades diferentes, após essa quanti-
dade é necessário optar pelo modo “PRO” que tem custo fi-
nanceiro. 

Na parte onde está arquivada a atividade, o professor tem 
acesso aos resultados dos estudantes, de forma individual e 
em grupo, através de gráficos detalhando as assertivas e não 
assertivas. Essa plataforma digital é muito eficiente, didática 
e interativa, podendo ser utilizada tanto para as aulas síncro-
nas como assíncronas e que prende a atenção dos estudantes 
despertando-lhes curiosidades e conhecimentos. 

 Na gamificação está presente a ludicidade, que segundo 
Fialho (2017) o lúdico, pode se tornar uma técnica facilitado-
ra na elaboração de conceitos, no reforço de conteúdos, na 
sociabilidade entre os estudantes, na criatividade e no espíri-
to de competição e cooperação. Cabe então aos professores 
inovarem suas práticas docentes, pois o lúdico facilita o ensi-
no aprendizagem. 

Moran (2015) ressalta que as novas gerações estão acostu-
madas a jogar, pois as linguagens de desafios, recompensas, 
competição e cooperação atraem. Os jogos colaborativos e 
individuais, de cooperação, de estratégia, com etapas e habi-
lidades bem definidas se tornam presentes nas diversas áreas 
do conhecimento e níveis de ensino. 
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Partindo dessa premissa, o município de Bom Jardim, em 
Pernambuco, explorou o wordwall e produziu um gamifican-
do para a semana de Língua Portuguesa e Matemática do mu-
nicípio no ano de 2021. 

Como as aulas do município estavam remotas nesse ano 
devido ao isolamento social, o gamificando foi criado como 
forma de atrair os estudantes, estimular a competição através 
de desafios e desenvolvimento das habilidades. Foi organiza-
do em três fases, em que todos os estudantes da rede pública 
do município poderiam participar e ao final, ocorreram pre-
miações para os 3 primeiros finalistas. 

Através do campeonato de gamificação os estudantes 
mostraram-se envolvidos, interessados e participaram com 
determinação. Quando não conseguiam realizar alguma ques-
tão pesquisavam, perguntavam e interagiam com os colegas 
no grupo do WhatsAap, ferramenta mais utilizada para intera-
ção durante o período das aulas remotas. 

Mediante a isso, é notório a importância do uso das TDIC 
na educação, pois quando bem utilizadas permitem a intera-
ção, a comunicação e a conexão com qualquer pessoa ou lu-
gar no mundo. 

O caminhar do estudo: gamificando 

A abordagem dessa pesquisa é qualitativa, que segundo 
Souza e Kerbauy (2017) lida com a interpretação das realida-
des sociais. Dessa forma, essa pesquisa adotará esses méto-
dos, pois houve a realização de questionários, utilização de 
gamificação e os resultados foram analisados e relacionados 
ao problema em questão. 

É do tipo exploratória e explicativa. Para Severino (2016), 
a pesquisa exploratória busca levantar informações sobre 
um determinado objeto, delimitando o campo de trabalho, 
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mapeando as condições de manifestação desse objeto. E ex-
plicativa, porque além de registrar e analisar os fenômenos 
estudados busca identificar suas causas, seja através da apli-
cação de métodos experimental/matemático, seja através de 
interpretação possibilitada pelos métodos qualitativos. 

Os participantes do estudo foram 20 professores de uma 
escola da rede pública estadual de Bom Jardim/PE, sendo de 
diferentes áreas do conhecimento. Aplicamos um questio-
nário com três questões, via Google Forms, com o intuito de 
compreender se os professores utilizam/utilizaram games di-
gitais em suas aulas e quais as principais dificuldades enfren-
tadas. 

Gamificação e aprendizagem

Os resultados apontaram após a análise que a maioria dos 
professores está em sala de aula a mais de 10 (dez) anos, e são 
professores das diferentes áreas do conhecimento. E dentre 
as perguntas do questionário, a primeira perguntava “se os 
professores utilizaram a gamificação com os estudantes du-
rante os anos de 2020 e 2021. Obtivemos o seguinte resultado, 
como mostra o “Gráfico 1”, 14 deles responderam que “não”. 
E a segunda pergunta que abordava sobre se eles já utilizaram 
o Wordwall em suas aulas, 14 deles também responderam que 
“não”.

Gráfico 1: Quanto a utilização da gamificação em sala de aula

Fonte: Vasconcelos, Silva e Vidal (2022).
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A terceira pergunta era uma questão aberta, e questionava 
“quais as dificuldades encontram para a utilização da gamifica-
ção com os estudantes”. A maioria respondeu que era a falta 
de acesso à internet por parte dos estudantes, a maioria dos 
computadores do laboratório de informática não funcionam 
e que os estudantes não tinham acesso à internet da escola. 

Percebemos que os desafios para a utilização das TDIC em 
sala de aula são inúmeros, mas que é preciso dialogar sobre 
as dificuldades identificadas, sobre as possibilidades da sua 
utilização e os prováveis resultados que reverberam sobre a 
aprendizagem dos estudantes. Para tanto, recursos tecnoló-
gicos, planejamento e organização, são os primeiros passos 
para a implementação das TDIC na escola. 

Miranda (2020) enfatiza que a escola só faz sentido se tiver 
o intuito de buscar caminhos, para melhorar a aprendizagem. 
Dessa forma, encontramos muitos desafios, mas se não mu-
darmos nossas práticas pedagógicas, os estudantes vão per-
dendo cada vez mais o interesse pela escola, pois nasceram 
inseridos nesse mundo tecnológico e por muitas vezes não 
sabem fazer um bom uso dessas ferramentas, então quando 
bem direcionados, tem muito a contribuir tornando as aulas 
mais dinâmicas e interativas.

Sendo assim, cabe a nós, professores, apresentarmos aos 
estudantes um outro caminho possível de aprendizagem atra-
vés da aproximação escola-tecnologia, sob o prisma da busca 
pelo conhecimento e novas aprendizagens, isto é, um cami-
nho de utilização das TDIC pedagogicamente.

A experiência, vivenciada durante o isolamento social no 
período pandêmico, em que se estabeleceu um cenário de 
descontentamento sob diferentes perspectivas que vai desde 
a paralisação de atividades comerciais até a paralisação das 
escolas, e as tecnologias digitais diante deste cenário, propor-
cionou a continuidade das aulas e aproximação virtual entre 
pessoas em diferentes espaços.
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Voltamos a ressaltar que a TDIC, quando utilizada de for-
ma consciente e em vistas a proporcionar atividades para o 
ensino aprendizagem dos estudantes, trará seu viés de fer-
ramenta que auxilia e aproxima o trabalho docente da socie-
dade tecnológica. Uma educação que retoma o seu papel de 
espaço de aprendizagem, socialização e interação.

Considerações finais

Através desse estudo, percebemos que a inovação peda-
gógica, está em implementar as TDIC na sala de aula, pois 
inovação não é algo inédito, mas novas metodologias, até en-
tão não utilizadas. As TDIC podem auxiliar e tornar o trabalho 
docente mais didático, interativo e eficiente e uma das ferra-
mentas tecnológicas que podem ser exploradas e utilizadas, 
é o Wordwall. Uma ferramenta na qual o professor poderá 
produzir o jogo que desejar, explorando qualquer conteúdo e 
desenvolvendo muitas habilidades. 

As dificuldades pontuadas durante as análises esclarecem 
o quanto é difícil a implementação das TDIC nas escolas, de-
vido a estrutura inadequada, sem internet, ausência de for-
mação continuada para a utilização das TDIC, dentre outras. É 
preciso pensar a escola como um espaço dinâmico, de intera-
ção, de participação, de formação e de aprendizagens, apro-
ximar escola sociedade de forma a compreender as mudanças 
que acontecem a todo momento.  

As TDIC estão presentes na sociedade para serem utiliza-
das, experimentadas e exploradas por estudantes, professo-
res e pesquisadores de diversas áreas, a fim de contribuírem 
para um aprendizado mais inovador, dinâmico e interativo. 
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A valorização dos arquivos sensíveis 
e afetuosos na trajetória do educador

Bruno Gabriel Gomes Cardoso1

Os arquivos narram trajetórias 

Por muitas vezes, uma das figuras do professor e da pro-
fessora foi e continua sendo aquele sujeito acumulador, que 
guarda lembrança de uma forma massiva, quase que impossí-
vel de desapego. Quando colocada essa afirmação do apego 
aos arquivos, é notável que a expressão “acumulador” nos 
remete de certa forma a um encargo pejorativo e não nos sus-
tenta, talvez haja quase que uma impossibilidade de interpre-
tação sensível. Porém, converter o adjetivo para outro cam-
po semântico, valorativo de nossas vidas talvez soe melhor, 
como por exemplo guardiões de cartas, acumuladores de sen-
timentos concretos. Visto que se não guardarmos os arqui-
vos, as lembranças tendem a se perder no espaço; sabemos 
que o tempo se encarregará de apagar de nossas memórias 
momentos tão bons e que são ao mesmo tempo tão breves. 

É impossível afirmar de forma exata/concreta nessa revi-
são de literatura que quase noventa e cinco por cento dos 
arquivos dos docentes arquivadores sejam cartas. Não num 
achismo, mas em uma certeza de lugar de fala, que realmen-

1 Graduando em Pedagogia e Letras Libras, Normalista, Professor da Rede Pú-
blica, E.M.E.F. Capitão Machado de Godoy. Alvorada, RS, Brasil. profegabriel-
gomes@gmail.com
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te a muitos elementos dentro dos esconderijos (armários, 
gavetas, caixas organizadoras etc.) que zelam esse acúmulo 
de memórias concretas, porém visivelmente é quantitativo as 
cartas, desenhos, folhas com linhas e sem linhas, muitos en-
velopes que escondemos das traças, muitas cartas revelam o 
tempo e a sutil atmosfera do carinho. 

Retomo que os valores afetuosos que se escondem entre 
linhas, folhas, caixas no guarda-roupa, flores secas plastifi-
cadas e muito anti inseto escondem sentimentos, histórias, 
acusam momentos trágicos da vida, denunciam trajetórias, 
desvelam ações transformadoras de vivência e ainda pautam 
problemas sociais que buscam através da confiança entre os 
pares de um grupo e o seu educador referência; acusar o que 
está de errado ou desconfortante, buscando confiar a sua 
carta, que muitas vezes é o recurso utilizado no meio esco-
lar pelas criança como forma de confidência ou de expressar 
as palavras que não conseguem ser ditas, ocupam e realizam 
a funcionalidade política do conhecimento. Por isso, não são 
simplesmente arquivos, acúmulos ou qualquer que seja o ad-
jetivo que desejamos encargar esse ato de guardar coisas. 

Não é à toa que Desterro (2021) apresenta o posiciona-
mento político que as crianças têm e como as manifestam, 
visando sempre um reenxergamento do seu lugar social, as 
crianças em cartas estudadas pela pesquisadora, redefinem 
esse estilo e conceito que nós adultos temos sobre esses que 
não ocupam a posição protagonista da sociedade, isto é, pes-
soas que não são escutadas pelo egoísmo do saber mais ou 
do tempo de vida. A partir de Desterro, percebermos que a 
criança compreende as complexidades sociais, a importância 
da denúncia, os direitos humanos, o acesso ao conhecimen-
to; e compreendendo essa complexidade semântica da vida, 
não ser escuta por falas, resolvem tomar a atitude de escrever 
uma carta. Cartas essas que em algum momento chegará na 
mão de algum adulto que será guardião dos afetos deixado na 
preocupação de uma escrita, do tempo de uma escrita.
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Mas, quando pensamos nas crianças e suas cartas dirigidas 
a adultos que lhe emprestam os ouvidos e os olhos, devemos 
perceber o compromisso ético diante desses. Compromisso 
de leitura, de apreciação, de mudanças que sugerem ou até 
mesmo, diria principalmente entender a complexidade do lu-
gar de afeto que o professor tem na vida dessa criança, nas 
relações que foram ou estão sendo construídas. Não só no de-
sejo de reparação social e cultural, porém, na incumbência da 
confiabilidade das pessoas como adulto referência de sujeito, 
nenhuma criança desenha ou escreve por escrever, a autora 
supracitada destaca que:

A criança está imersa no mundo sociocultural dos adultos. 
Contudo, ainda não está totalmente imersa nele, em seu 
sistema de crenças e valores, ela caminha aos poucos para 
isso, adentra aos poucos este mundo. Suas brincadeiras, 
criações e relações, se dão com base nas experiências com 
este mundo, com os objetos que fazem parte dele. (DES-
TERRO, 2021, p. 184-185)

Aqui, cabe junto à autora a reflexão de que esse mundo 
apresentado é um mundo de tradição, ou seja, apresentamos 
apenas aquilo que faz sentido para nós, ou melhor, que fize-
ram que tivesse sentido. Ninguém desvela um mundo sem in-
tencionalidade, mas a adulteza na sua tradição vem de uma 
crença que não questiona. Quando Desterro pontua nessas li-
nhas, convida que cada um coloque em confronto nossa ação 
sobre esse mundo das crianças, isto é, quais modelo temos 
proporcionado e o que temos feito para corromper essa se-
mântica da tábula rasa. Meireles aproxima a reflexão de que 
a palavra pronunciada, está antes e depois do alfabeto, e não 
existe somente expressões escritas para forjar a literatura, 
mas que ultrapassa essas barreiras. Nas palavras da autora: 

A palavra pode ser apenas pronunciada. É o fato de usá-la, 
como forma de expressão, independente da escrita, o que 
designa o fenômeno literário. A Literatura precede o alfabe-
to. Os iletrados possuem a sua Literatura. (1984, p. 19)
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Mencionar a autora Meireles nesse recuo sobre as cartas 
das crianças aproxima-nos da dimensão que a literatura é um 
ato comunicativa, uma forma que expressa o dialoga entre os 
viventes ou conviventes de um mesmo grupo que buscam de 
forma explícita transmitir o que transcende de si, pois a lite-
rária diz que a Literatura vem antes da escrita, o mesmo é a 
carta, a carta é o ato final, é a certeza de muitas atitudes, que 
dialoga com o vivido até o momento. Por isso, Paulo Freire 
(2019) no livro “Partir da Infância”, suplica que não deixemos 
de escutar a nossa criança interior, para podermos sempre en-
tender as crianças que nos cercam, que estão em nossa fren-
te. 

Quando deixamos de ouvir as crianças e de acessar a sua 
forma de se expressar no mundo, nós deixamos de compreen-
der uma parte de nossa totalidade, visto que os jovens e adul-
tos preocupam-se em dizer de si, mas quando a criança diz de 
si não se compreende ou não se dá a devida relevância. No 
estudo sobre as cartas das crianças que temos disponíveis nos 
canais de leitura encontraremos ato políticos, para a promo-
ver a nossa reflexão sobre esses acúmulos que nos rotulam, 
é nitidamente necessário buscar a revalorização desses arqui-
vos sensíveis e afetuosos que merecem tanto nossa atenção. 

Quais são os motivos que levam as crianças 
a fazerem cartas?

A estética das cartas de nossos pequenos, e aqui vale afir-
ma que a pequeneza é somente em estatura e idade, pois, 
ambos assumem o compromisso ético, denunciam os seus 
sentimentos, a corrupção e tantos outros valores que acre-
ditam ser importante para descrever em carta e enviá-las, en-
tregá-las aos seus educadores. Ler as cartas das crianças, con-
templá-las e refletir de forma ativa, ou seja, buscar mudanças 
ou se aproximar cada vez mais de seu mundo é um apelo de 
resgate de valores, valores que estão deturpados em nossa 
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sociedade. Segundo Sennet (2021), quais valores são impor-
tantes, o que é importante para você?  Para outros? Para com 
quem se relaciona?

São tantos interrogativos que nos levam a pensar sobre a 
vida, e partindo disso nos encontramos com as tentativas de 
escritas que nos permitem refletir sobre a importância do ser 
em sua infinitude dos processos ontológico, das tramas da 
vida e das construções afetivas que radicalizando podemos 
definir as cartas como “Artífice2 da dileção”, não sendo um 
sentimento inato, mas algo que se constrói conforme as fia-
ções do que se fita durante essa trajetória da construção do 
ser.

São inúmeros motivos para a escrita de uma carta, o que 
não podemos aceitar é a interpretação de que a carta não te-
nha nenhum motivo e que a cada semestre podemos colocar 
fora. Quando o receptor da carta compreende o Artífice da di-
leção constituída pela criança, também se aprofunda no olhar 
impactante que ela tem para a sociedade, mesmo que essa 
sociedade comece a partir da sala de aula, de uma ser distan-
te, ou talvez uma sala de referência da periferia.

Raffaini (2015), ao fazer estudos sobre as cartas que envia-
ram aos autores clássicos da literatura infantil, encontrou um 
acúmulo de denúncias. Encontramos aqui a importância do-
cumental dada pelos autores, nas cartas que receberam das 
crianças em seu percurso de escritores para a comunidade 
infanto juvenil, ambos autores receberam centenas de cartas 
no qual não contam somente sobre a sua admirável escrita, 
mas apontam desde críticas sustentáveis na realidade em que 
indivíduo está inserido, quanto também na sua a proximidade 
da imaginação.  Ambos os autores constroem vínculos afeti-
vos com seus leitores a partir da palavra proferida em seus 
livros.

2 Expressão utilizada por Sennett (2021) como conexão entre as tramas pessoais 
e sociais, aquilo que o ser produz em sua essência. 
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O ponto crucial é colocar as cartas das crianças, os dese-
nhos que também são cartas, em lugar de prestígio, um lugar 
que talvez não se possa perder, que é a potencialidade afeti-
va. A evidência desse lugar de adulto para quem ela se dirige, 
tem uma referência indiscutível, pois falamos de cartas que 
contam muito mais sobre experiências, ideias, carinhos etc. 
Se colocar a escrever é a síntese da ação artificia da dileção 
do escrito, ou seja, onde o sujeito coloca toda a sua energia, 
dedicação e esperança de quem muito se admira.

Não encontramos no percurso nada explícito ao amor, 
mas compreendo que amor atravessa a escrita apaixonante 
das crianças que dizem desses caros amigos que formaram na 
sua trajetória. Em um dos fragmentos de seu artigo a autora 
traz:

Nas   cartas   aqui   analisadas   as   crianças   se   mostram 
como seres   sociais   completos, exercem o papel de cor-
respondente, pois já sabem utilizar a linguagem escrita e os 
modelos epistolográficos, mas ao mesmo tempo se permi-
tem algumas “liberdades”, pois se desculpam pela letra, os 
borrões ou a escrita a lápis. Ao utilizarem formas pessoais 
de tratamento, não estão sendo ingênuas, mas sim utilizan-
do um recurso para se tornarem próximas daqueles que ad-
miram. A documentação também nos revela que as práticas 
de leitura eram similares nos dois países, muitas crianças 
relatam ler de forma intensiva, não por não terem acesso 
a outros livros, mas pelo prazer de reler uma obra querida. 
Assim também a prática de leitura coletiva, em família, é re-
latada pelas crianças daqui e de lá. (RAFFAINI, 2015, p. 157)

Aqui as crianças ocupam um lugar político, de manifesta-
ção, de interesses e de acusações pertinentes ao seu lugar de 
existência. Quem escreve, escreve algo e quer ser entendido, 
que gostaria muito de ser ouvido, mas que talvez, a sua me-
lhor expressão, seria sim uma escrita pela, as desculpas, as 
formalidades mostram a corresponsabilidade da criança para 
com o destinatário. A proximidade afetiva trazida também 
coloca a pessoa para quem elas escrevem em um lugar, não 
pseudo, mas aletheico, isto é, legitima a importância dessa 
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pessoa, e alcança a valia ao dizer o que pensa e esse mesmo 
subjuga a escrita como um espaço de respeito, onde quem 
lê, dedica e respeita o escritor. Escrever é como ato político, 
é contar sobre mundo (mundo eu)3 que dentro da sua indivi-
dualidade, o sujeito que se aproxima e partilha desse mundo.

Não vã o emaranhado de letras, perfilados, semanticamen-
te organizado. O desejo de fazer conhecer, é a comoção mais 
bela do ser epistoleiro, julgo que isso transpassa a escolha 
nada fácil, ou seja, as críticas levantadas em si mesmo para 
compor a escrita. Pois, inúmeras vezes como apresentada na 
carta de Raffaini, a revisitação na leitura, as falhas perceptí-
veis, a cautela na escrita são necessariamente atos de cuida-
dos, cuidados amorosos. São retomáveis os aspectos de cari-
nho, de ir e de vir de uma carta, o que quero dizer, é que mais 
que atender um pedido pessoal, um desejo íntimo a criança 
que escreve, escreve porque já não existe outra saída senão 
a eternização. 

Ler a carta de quem manda, e quando faz sentido mortifica 
a vida, ou melhor atende-se um pedido, mostra a atividade de 
constante mudança, a capacidade de autogerir-se, automu-
dar, pois nada permanente, sempre movimentando-se para 
melhor se alcançar outros níveis de plenitude que ainda não 
experimentamos.

Sei que em algum momento da vida docente já se parou ou 
irão parar e observar e refletir o destino de nossos acervos, 
presentes aqueles recebidos constante, que durante todo o 
processo atuante como professoras e professores recebem 
pela tão grande potência que são. É óbvio que qualquer pes-
soa pode ter um acervo, seja de cartas, canetas, cadernos, 
livros etc. Mas, dedico o convite ao devaneio, professoras e 
professores que de alguma forma contém em algum canto de 
prestígio, em alguma caixa ou armário esses arquivos. A dedi-
3 PALAVRA MUNDO: Cada sujeito é um mundo, é um ser condensado de um 
universo gigantesco e falar de si é falar do mundo (STRECK; REDIN; ZI-
TKOSKI, 2010)
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cação por revisar os conteúdos que ali estão fixados, pensar 
na conservação desse material e principalmente ler e observar 
cada fragmento no concreto, o que ainda continua dialogan-
do com a sua vida. Acrescento mais, quais cartas, desenhos e/
ou material não estruturado, faz sentido e modifica a sua vida 
e não pode ser apagado. Se torna crucial pela capacidade de 
elementos significativos, transformadores que se escondem 
na caixa do tempo estar se reencontrando, mesmo que por 
uma tarde de domingo, mais se reconectando as fontes de 
nossa essência profissional.

Considerações finais: a carta como encorajamento 
da docência

Nessas considerações finais, ainda que eu enquanto estu-
dante, educador da rede pública, pesquisador de cartas, jardi-
neiro de infância, sonhador da educação e amante dos acer-
vos de docentes, não acredito no fim. Considero importante 
findar as linhas desse texto com a reflexão sobre a importân-
cia de voltarmos a essência profissional como citado acima 
e ao mesmo tempo, fazer com que ainda possamos dedicar 
finais de semana, ou tempo vagos, para lermos as nossas car-
tas e nos encorajarmos ainda pelo esperançar que resta em 
nossos corações (FREIRE, 2021).

Os acervos não contam somente a passagem do tempo 
ou ainda quantas pessoas passaram pelas nossas vidas. No 
entanto, descrevem as trajetórias significativas dos profes-
sores, das professoras na vida daquele ou daquela, que de-
sejou escrever uma carta, confeccionar um cartão, fazer um 
desenho, rabiscar uma folha na tentativa de marcar a relevân-
cia da aprendizagem obtida.  Muitos de nossos acervos são 
cartas, e não tenho dúvida de que você tenha guardado em 
algum espaço a letra de uma criança. É nesse recorte que de-
dico, as cartas das crianças aos seus professores, seus caros 
e caras amigas. Caríssimos que lugar de lindo e significante 
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que tem a pessoa docente, pois está exposta aos olhos dos 
que aprendem com a majestade do ato de ensinar, do ato de 
amar, do ato de ser amigo. A vida do sujeito que é remetente 
não é a mesma, como apontam autores como Guedes Trinda-
de (2018), Macedo (2005), Proença (2018) e entre outros, que 
acusam, a partir do ato de educar, a significância do magisté-
rio, mudaram as suas vidas, não só pelos estudos, porém o 
que apontam as crianças, quando escrevem aos seus amigos, 
familiares4 o que não cabe no coração.

Alerto sobre a importância do ato de ler o mundo pelas 
crianças. É quase que impossível quando lemos uma carta não 
enxergarmos diante dos nossos olhos uma janela do mundo, 
do ser social que ocupa na vida nossa. Lugar de exatidão, que 
confronta com a responsabilidade e afeto, o mundo social, 
que ocupa o espaço literário da produção do pensamento 
livre, poético, sensível e principalmente denunciador da rea-
lidade. O ser professor que, por mais que na dimensionalida-
de política sejamos profissionais, que vamos ocupar dentro 
da escola um cargo e é remunerado, não pode esquecer que 
também ocupam um status urbano, ou seja, que é senão o 
vínculo respeitoso que liga sociedade, sujeito, aprendizagem, 
afetos, sentimento etc.

Não há professora ou professor, não há adulto, que tendo 
uma trajetória de vida, não tenha encontrado uma criança e 
recebido dela uma carta que ocupa um lugar importante das 
relações humanas. Desde os primórdios, desde a construção 
de uma sociedade, nossa vida é traçada por tramas, por escri-
tas que representam algo para nós, que fazem com que inter-
pretamos a vida, mesmo ela sendo tão subjetiva. Ou queira 
ainda nas poucas linhas de uma carta às crianças encorajar 
seus próprios Professores e Professoras em momento de de-
salento, desespero, de silêncio e até mesmo de luto. As linhas 
escritas em uma folha de caderno apresentam nitidamente o 
desejo de querer bem, de ver o seu amigo, a sua querida ami-

4 Professores(as) que se tornaram parte da família. 
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ga impulsionada a viver feliz e fazer daquele ano letivo uma 
marca histórica, não para os registros pedagógicos, mas para 
a vida de seus educandos. O tempo mostra a efemeridade, no 
entanto, as expressivas cartas ainda continuam sendo um ele-
mento de garantia do tempo, para que o tempo não apague 
o que o tempo construiu. Se diante de nós compreendêsse-
mos a sociedade, também ocuparíamos de ensinar a aguardar 
o concreto, não ridicularizando o acúmulo dos nossos bens, 
mas guardando bem, o que o termo ensinou a acervar. Que 
possamos nas cartas e das cartas recebidas, voltar ao poço, as 
fontes de nossa essência.
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Desatando os nós da colonialidade: 
o gênero portfólio na formação 

continuada de professoras/es 
de língua espanhola

Ricardo Jorge de Sousa Cavalcanti1

Gustavo Correia dos Santos2

Introdução 

O presente artigo é fruto da dissertação intitulada “De-
colonialidades e ensino de espanhol: uma pesquisa-ação co-
laborativa na Educação Profissional e Tecnológica” e do Pro-
duto Educacional (PE) “Desatando os nós da colonialidade: 
o gênero portfólio na Formação Continuada de professoras/
es de Língua Espanhola”, ambos apresentados ao Programa 
de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica, o 
ProfEPT/Ifal, cujo objetivo principal foi o de identificar como 
se dão as práticas das/dos docentes de Língua Espanhola no 
Ifal - se são orientadas por uma perspectiva colonial, por uma 
decolonial ou, ainda, por uma perspectiva mista – além de 
compreender os fundamentos desse processo. Após a reali-
zação da fase investigativa da pesquisa, em que fizemos a co-

1 Doutor e Pós-doutor em Linguística pela Universidade Federal de Alagoas - 
Ufal, Docente do Instituto Federal de Alagoas - Ifal. Campus Maceió, Alagoas 
(AL), Brasil. ricardo.cavalcanti@ifal.edu.br
2 Mestre em Educação Profissional e Tecnológica pelo ProfEPT - Ifal, Docente 
do Instituto Federal de Alagoas - Ifal. Campus Santana do Ipanema, Alagoas 
(AL), Brasil. gustavo.correia@ifal.edu.br
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leta e tratamento dos dados, passamos para a fase prática: a 
construção do Produto Educacional, doravante PE. 

Dado que nos Mestrados de modalidade Profissional, ex-
cepcionalmente, distintos dos Acadêmicos, os/as discentes 
têm o compromisso, além da dissertação, de apresentar à 
banca, na ocasião da Defesa, um Produto Educacional, que 
tem por objetivo ter sido aplicado ou aplicável em um con-
texto real, podendo ter formatos diversos, sejam de: mate-
riais didáticos, softwares ou aplicativos, manuais, processos 
educacionais, cursos de formação continuada, eventos or-
ganizados, entre outros. Ademais, o PE pode apresentar um 
potencial de replicabilidade por parte de outros(as) pesquisa-
dores(as), além de ter sido desenvolvido e aplicado para fins 
de avaliação, prioritariamente, com o público-alvo a que se 
destina (RIZZATTI et al, 2020).

Sendo assim, o PE que idealizamos nessa pesquisa foi a 
realização de um Evento, no formato de Colóquio, em que to-
dos os aspectos relativos a ele, desde o planejamento, as cha-
madas do Evento, as inscrições, os convites aos palestrantes, 
as rodas de conversa e as suas apreciações nos momentos do 
Evento, as fotografias do Evento e os questionários de avalia-
ção compõem todos os instrumentos, os procedimentos e as 
ferramentas para o planejamento e a elaboração do PE. Além 
disso, a gravação desse Evento está disponibilizada por meio 
de acesso livre à plataforma YouTube, com base no TCLE assi-
nado pelas participantes colaboradoras do Colóquio.

A motivação pela escolha desta tipologia de PE se deu pelo 
grau de inovação, em razão de que, no âmbito do ProfEPT/
Ifal, este é um dos primeiros Produtos Educacionais que tem 
como princípio a oferta de um Colóquio materializado no gê-
nero Portfólio. Elegemos o Portfólio pelo fato de que deseja-
mos que este também seja: (1) uma forma de guia para todas/
os aquelas/es que busquem desenvolver eventos de ordem 
diversa e registrá-los no gênero Portfólio. Além de: (2) catalo-
gar o passo a passo do Colóquio que foi realizado e, por fim, 
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(3) para que outras/os docentes possam ter acesso ao supra-
citado Colóquio.

Ademais, a temática presente nas discussões promovidas 
no Colóquio coaduna-se com os fazeres docentes do pesqui-
sador que desenvolveu a investigação, ao passo que é de fun-
damental importância atuar no sentido de minimizar quais-
quer formas de preconceitos e discriminações em sala de 
aula, visto que essas vozes implicam práticas de combate ao 
colonialismo e, por extensão, reverberam na sociedade. Com 
efeito, urge atuar na promoção de uma educação que rom-
pa com aquilo que está proposto pelo capitalismo selvagem 
e pela colonialidade em suas diversas faces. Acreditamos, em 
suma, que este PE teve a intenção, desde a sua concepção, 
de contribuir para a construção de uma Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT) que, além de integral e omnilateral, seja 
suleada e decolonial. Sua contribuição estará nas mãos de do-
centes que o utilizem como guia na promoção dessa perspec-
tiva de formação.

Em suma, compreendemos que os produtos não podem 
e não devem ser vistos como uma solução para a crise edu-
cacional no contexto brasileiro pelo fato de que estes PE não 
devem ser descolados, ou seja, transferidos de uma escola 
para outra, embora possam ser replicados, salvaguardando as 
especificidades contextuais. Tampouco, deve ser visto como 
um material engessado e pronto para ser utilizado por docen-
tes e discentes sem a criticidade necessária. De outro modo, 
eles possuem vida, fluidez, movimento, portanto, nunca está 
pronto e acabado.

Metodologia 

A pesquisa em tela é de caráter qualitativo com base et-
nográfica, ancorada nos contributos da pesquisa-ação (TRI-
PP, 2005; THIOLLENT, 2011) sob uma perspectiva colaborativa 
(PIMENTA, 2007; IBIAPINA, 2008) por meio de levantamento 
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bibliográfico e proposição de curso que aborde a formação 
docente em Língua Espanhola. 

O contexto da pesquisa é o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Alagoas (Ifal), portanto, as/os interlo-
cutoras/es são as/os docentes do componente curricular Lín-
gua Espanhola, cuja prática pedagógica subsidiou a presente 
investigação. Justificamos a escolha do termo interlocutores/
as pelo fato de que tratar participantes/colaboradores ou gru-
pos sociais como “objeto de pesquisa”, ou ainda “sujeitos”, 
não se compatibiliza com os objetivos da Linguística Aplicada 
(LA), uma vez que, os autores do presente artigo se filiam à 
LA em sua vertente transgressiva, antiopressora, radical e mo-
vediça. Por fim, salientamos, como critério de exclusão, que 
para participar da pesquisa fez-se necessário ser docente do 
componente curricular Língua Espanhola no âmbito do Ifal e 
se disponibilizar voluntariamente quanto à sua participação 
por meio de convite formal realizado pela equipe de pesquisa.

Formação docente

Defendemos que as instituições formadoras iniciais do-
centes, em grande monta, as universidades, deveriam estar 
pautadas em dois grandes grupos. De um lado, uma educação 
de base geral, humanística e científica e, do outro lado, uma 
educação que forma, principalmente, para o desenvolvimen-
to profissional. Com as transformações ocorridas nas últimas 
décadas, esta divisão se tornou insustentável, uma vez que, 
as invenções e tecnologias têm uma base científica. É a par-
tir daí que emergem novas maneiras de se pensar a profissão 
docente, a formação de professores, isto é, o foco, dessa vez, 
está na subjetividade, ou seja, em como cada um constrói sua 
identidade profissional dentro da profissão docente (NÓVOA, 
2019).
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Acreditamos que formar-se professor é contribuir para o 
rompimento de paradigmas que são perpetuados durante 
anos a fim de colocar em evidência a construção de um co-
nhecimento adequado à realidade local na busca de sanar os 
problemas sociais vivenciados por dados grupos sociais. Além 
disso, ao se trazer para o enfoque da pesquisa em tela, ser 
professor é atuar contra a repetição de padrões que contri-
buem fortemente para a perpetuação de uma matriz colonial 
de poder e, isso, de algum modo, implica uma metamorfose 
do ambiente educativo de formação inicial, conforme asseve-
ra Nóvoa (2019, p. 07):

Do mesmo modo que a metamorfose da escola implica a 
criação de um novo ambiente educativo (uma diversidade 
de espaços, práticas de cooperação e de trabalho em co-
mum, relações próximas entre o estudo, a pesquisa e o 
conhecimento), também a mudança na formação de pro-
fessores implica a criação de um novo ambiente para a 
formação profissional docente. Fazer essa afirmação é re-
conhecer, de imediato, que os ambientes que existem nas 
universidades (no caso das licenciaturas) ou nas escolas (no 
caso da formação continuada) não são propícios à forma-
ção dos professores no século XXI. Precisamos reconstruir 
esses ambientes, tendo sempre como orientação que o lu-
gar da formação é o lugar da profissão.

Para Burnier (2006, p. 01), existe uma grande necessidade 
de promover políticas públicas que tenham como foco a for-
mação docente, visto que, em sua concepção, quando esta 
formação existe, ela acontece de maneira ineficaz, uma vez 
que os programas são provisórios. A autora em tela afirma 
que desde os anos 1990 apresentam-se pesquisas que tra-
tam diretamente da profissão docente, no entanto, a autora 
se questiona, assim como também questiona as/os suas/seus 
possíveis leitoras/es se os/as docentes têm tido acesso a este 
tipo de informação e qual o posicionamento dos/das profissio-
nais da Educação Profissional acerca desse debate. Buscamos 
respaldo nas contribuições de Tardif (2014) para possibilitar 
responder a tal questionamento.
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Desafortunadamente, a formação para o ensino ainda está 
organizada sob uma forte influência disciplinar fragmenta-
da: os/as discentes (futuros/as professores/as) cursam disci-
plinas de 40, 50, 60, 80 horas ou, ainda, mais que isso. Tais 
disciplinas, na maioria das vezes, não exercem ligação alguma 
entre si. Pelo contrário, elas são autônomas e herméticas, o 
que, por conseguinte, apresentam pouca eficácia sobre os/
as docentes em formação inicial. Assim, futuros/as docentes 
passam anos frequentando Instituições formadoras de Ensi-
no Superior (IES) e interagindo com conhecimentos que, por 
vezes, são de natureza declarativa, ou seja, um conhecimen-
to básico sobre algo. Na esteira disso, ao estagiarem, dão-se 
conta, na prática, de que esses conhecimentos não condizem 
com a realidade de atuação (TARDIF, 2014). O autor em tela 
(2014, p. 242) afirma que:

O que é preciso não é exatamente esvaziar a lógica disci-
plinar dos programas de formação para o ensino, mas pelo 
menos abrir um espaço maior para uma lógica de formação 
profissional que reconheça os alunos como sujeitos do co-
nhecimento e não simplesmente como espíritos virgens aos 
quais nos limitamos a fornecer conhecimentos disciplinares 
e informações procedimentais, sem realizar um trabalho 
profundo relativo às crenças e expectativas cognitivas, 
sociais e afetivas através das quais os futuros professores 
recebem e processam esses conhecimentos e informações. 
Essa lógica profissional deve ser baseada na análise das prá-
ticas, das tarefas e dos conhecimentos dos professores de 
profissão; ela deve proceder por meio de um enfoque refle-
xivo, levando em conta os condicionantes reais do trabalho 
docente e as estratégias utilizadas para eliminar esses con-
dicionantes na ação.

Além do exposto, reconhecemos que o itinerário forma-
tivo docente é composto de diferentes etapas. Inicialmente, 
a trajetória é, por vezes, carregada de dúvidas e incertezas. 
Por conta disso, o/a profissional em formação inicial se coloca 
em posição de insegurança sobre os conhecimentos adquiri-
dos durante todo o seu processo. A posteriori, com a prática 
em sala de aula o/a docente conquista a segurança acerca de 
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como ensinar (CARDOSO, 2012). Portanto, compreendemos 
que a maior parte das/dos docentes afirma que aprenderam 
a trabalhar na prática. Esse aprendizado, intrinsecamente in-
terligado com a fase de sobrevivência profissional, na qual o/a 
docente deve demonstrar o que ele/ela é capaz, leva à cons-
trução dos saberes experienciais docentes, que serão utiliza-
dos/acessados na prática (TARDIF, 2014).

Destarte, a formação docente para a Educação Profissio-
nal e Tecnológica (EPT) deve levar em consideração o conhe-
cimento prévio destes/as professores/as, dado que, é a partir 
de suas experiências de vida que são formadas suas visões 
de mundo e identidades profissionais, sendo posicionadas no 
ambiente escolar. Isso posto, a formação de docentes para a 
EPT deve contar também com a inserção de programas de for-
mação continuada, cujo objetivo seria o de propiciar uma for-
mação sólida (BURNIER, 2006). Os aportes teóricos presentes 
nesta discussão nos fizeram refletir acerca do papel docente e 
são de fundamental importância para a construção do PE em 
questão, já que, se trata de um produto cujo objetivo é o de 
propiciar uma formação continuada às docentes do compo-
nente curricular Língua Espanhola do Ifal.  Em suma, é inviável 
haver formação continuada sem a presença maciça de docen-
tes e das escolas de educação básica. Entretanto, a presença 
apenas não chega a contribuir para que esse tipo de formação 
se efetive, visto que, a prática pela prática se torna repetição 
e essa repetição não tem qualquer interesse ou utilidade para 
a formação (NÓVOA, 2022).

Trazendo a questão à nossa realidade, buscamos com essa 
formação continuada, que apresentaremos a seguir, aprovi-
sionar o repertório docente de pedagogias-outras, gnoses 
outras, conhecimentos SULeados. Em outras palavras, busca-
mos suscitar uma formação continuada decolonial para aque-
las que até o momento do Colóquio não haviam tido contato 
com tais teorias e as suas respectivas categorias, conforme 
os dados da pesquisa (2022) reafirmam e, também, ampliar 
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o arcabouço teórico-metodológico docente das professoras 
que, por meio de cursos de mestrado e doutorado ou, ainda, 
cursos diversos oferecidos pelos grupos de estudos e de pes-
quisa das universidades e Institutos Federais de que fazem 
parte, já tiveram contato com a decolonialidade e colocam em 
prática os contributos dessas teorias.

Os nós da colonialidade

É com base na perpetuação de uma matriz colonial de po-
der, que persiste até os dias atuais, que a Europa pôde im-
primir sua visão hegemônica no modo de agir, pensar e ser 
dos povos que foram subalternizados por meio das invasões 
ocorridas do território latino-americano a partir do século XV 
(CAVALCANTI; SANTOS, 2022). A tese básica, apontada por 
Mignolo (2017), é a de que a “Modernidade”, cujo berço é o 
território europeu, utiliza-se de uma diegese que corrobora 
para a construção de uma civilização, tendo como espaço 
geográfico o Ocidente que, ao celebrar suas conquistas, en-
cobre seu lado mais obscuro: a colonialidade. Portanto, é por 
esta e outras razões que Modernidade e Colonialidade são in-
dissociáveis, dado que aquela não existe sem esta (MIGNOLO, 
2017).  Conforme assevera esse mesmo autor:

[...] a modernidade veio junto com a colonialidade: a Améri-
ca não era uma entidade existente para ser descoberta. Foi 
inventada, mapeada, apropriada e explorada sob a bandeira 
da missão cristã. Durante o intervalo de tempo entre 1500 e 
2000, três fases cumulativas (e não sucessivas) da moderni-
dade são discerníveis: a fase ibérica e católica, liderada pela 
Espanha e Portugal (1500-1750, aproximadamente); a fase 
“coração da Europa” (na acepção de Hegel), liderada pela 
Inglaterra, França e Alemanha (1750-1945); e a fase ameri-
cana estadunidense, liderada pelos Estados Unidos (1945- 
2000). Desde então, uma nova ordem global começou a se 
desenvolver: um mundo policêntrico e interconectado pelo 
mesmo tipo de economia (MIGNOLO, 2017, p. 4).
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Sob esse prisma, o autor enumera uma série de nós históri-
co-culturais, tomando como base as contribuições de Grosfo-
guel (2008), cuja Matriz Colonial de Poder (doravante MCP) é 
constituída. Com efeito, ocupar-nos-emos de três desses nós 
para, a partir daí, procedermos às categorias envoltas às co-
lonialidades.

O primeiro dos nós, tomando como embasamento as con-
tribuições de Quijano (1993, 2000 apud Mignolo, 2017), trata 
de uma forma de organização no âmbito global que tinha 
como objetivo principal colocar a Europa em uma situação pri-
vilegiada em desfavor de outras populações que não as que 
habitassem este espaço territorial. 

O segundo nó, introduzido por Mignolo (2017), com base 
nas contribuições de Garza Carvajal (2003); Trexler (1995); Si-
gal, (2000); Enloe (2001); Tlostanova (2010b); Oyesumi (1997); 
trata das questões que se relacionam com o gênero/sexo, que 
enaltecia exclusivamente o homem branco, europeu, heteros-
sexual, e colocava as mulheres e outras formas de patriarcado 
não europeias como não existentes. Esse segundo nó, confor-
me atestam Lugones (2008, 2010); Tlostanova (2008); Suárez 
Navaz e Hernández (2008), discute a imposição do concei-
to “mulher” com objetivo tal de reestruturar as relações de 
gênero e conceber normas que indicassem aquilo que é tido 
como “normal”, além de adotar características hierárquicas 
entre o conceito homem e mulher. 

Compreendemos que as regras estabelecidas no segun-
do nó são tomadas como influência direta para a construção 
hierárquica do terceiro. Percebamos como este se constitui: 
o sistema colonial, a partir das regras citadas previamente 
também, classificou a sociedade em duas orientações sexuais: 
heterossexual e homossexual (restringindo-as estas duas ca-
tegorias em detrimento de outras, como a bissexualidade, a 
panssexualidade e a assexualidade). Na concepção de Migno-
lo (2017, p. 11), 
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Essa invenção faz com que a “homofobia” seja irrelevante 
para descrever as civilizações Maia, Asteca ou Inca, pois 
nessas civilizações as organizações de gênero/sexo eram 
moldadas em categorias: os espanhóis (e os europeus, em 
geral, sejam cristãos ou seculares) foram incapazes de ver 
ou indispostos a aceitar. Não havia homofobia, já que os 
povos indígenas não pensavam através desses tipos de ca-
tegorias. 

Nesse sentido, depreende-se que a homofobia é uma cria-
ção da colonialidade que persiste até os dias de hoje e gera 
inúmeras adversidades para aqueles(as) que não seguem as 
regras estabelecidas pelo pensamento colonial sejam excluí-
dos dessa bolha de contenção de sexualidades e de gêneros 
exclusivamente binários e de perspectiva colonizadora, logo, 
homogeneizadora (CAVALCANTI; SANTOS, 2022)

Por fim, o terceiro nó exemplifica de maneira didática o 
processo de apagamento sofrido pelos povos originários da 
América Latina no que diz respeito às línguas. A comunicação 
se dava a partir da língua do colonizador, português e espa-
nhol, no caso dos povos latino-americanos, o conhecimento 
era produzido em línguas europeias subalternizado e apagan-
do, assim, toda a forma de cultura e gnose de um povo.  É com 
a finalidade de caminhar em direção a desatar esses nós, que 
amarram aquelas/es que são atravessadas/os pela colonialida-
de, que dialogamos com questões nesse tocante, que nos são 
extremamente caras.

Tal justificativa se dá por não compactuarmos com um 
modelo de educação que invisibiliza sujeitos subalternizados. 
Em oposição a isso, desenvolvemos o já mencionado Produto 
Educacional para que possamos atuar no redirecionamento 
de uma sociedade pautada em uma visão de mundo homoge-
neizadora rumo ao Sul, ou seja, à construção de gnoses, pen-
samentos e olhares outros.



345

Produto educacional com vistas à promoção de uma práxis 
decolonial na educação profissional e tecnológica

Compreendemos que o currículo brasileiro vem sendo pau-
tado no conhecimento ocidental eurocêntrico, estabelecen-
do como único conhecimento válido aquele que é produzido 
pelo sujeito europeu, branco, católico e heterossexual. Sabe-
mos também que o currículo influencia diretamente na forma 
como interagimos entre nós e assevera um conhecimento e 
modo de vida baseado nas relações coloniais/modernas de 
poder, ser e saber. Assim, apenas na medida em que o cur-
rículo esteja organizado a fim de promover o conhecimento 
em diferentes dimensões, como, por exemplo, as atitudes, é 
que o afeto consolidará a neutralidade requerida para man-
ter determinadas ordens sociais e culturais; particularmente, 
aquelas que dizem respeito às categorias de raça, etnia, classe 
social, gênero e sexualidade (MATUS, 2016, p. 111).

É com o fito de validar e valorizar a construção de conheci-
mentos e práxis outras, por intermédio da formação inicial e 
continuada, que desenvolvemos o PE, no formato de um Port-
fólio, uma vez que, os dados da pesquisa (2022), cuja apresen-
tação em defesa pública se deu no início de 2023, revelaram 
que a prática docente do público investigado se dá, por vezes, 
de forma decolonial e, em outras vezes, de forma colonial 

Nesse sentido, compreende-se que é impossível abordar 
a pedagogia excluindo as práticas educativas ou formativas 
que versem sobre as relações interpessoais que tem como es-
paço a sala de aula, ainda mais atualmente, em que estamos 
imersos em um mundo complexo, pautado no discurso mo-
dernidade/colonialidade. Assim, faz-se imprescindível promo-
ver uma Pedagogia Decolonial, que conteste os pensamentos 
homogeneizantes (OCAÑA et al, 2022). Com efeito, é funda-
mental construir uma prática docente consoante à Pedagogia 
Decolonial. É com esse mote discursivo que concebemos a 
elaboração, avaliação e validação do nosso PE.
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Considerações, que não sejam finais 

Ao introduzir um novo idioma, o colonizador não traz ape-
nas uma nova língua, mas esse processo possibilita também 
a exclusão de cultura de um povo pelo fato de que a imposi-
ção e aniquilamento de uma língua em detrimento de outra 
considerando que é na/pela linguagem que (re)produzimos o 
mundo no qual estamos inseridos e, com base nisso, agimos 
socialmente, em meio às relações de poder. Conforme asse-
vera Fanon (2008, p. 34): “Um homem que possui a lingua-
gem possui, em contrapartida, o mundo que essa linguagem 
expressa e que lhe é implícito”. Ora, o processo de Moderni-
dade sofrido pelos povos latino-americanos imprimiu a visão 
europeia de mundo nos povos autóctones da supracitada re-
gião a partir da imposição de sua língua, dado que “a língua 
pode ser a máscara por onde enxergamos, construímos e in-
terpretamos o mundo (QUEIROZ, 2020, p 131).

Na condição de docentes de língua adicional, em especí-
fico, Língua Espanhola, é essencial que colaboremos com a 
construção de uma educação pública, de qualidade e liberta-
dora nos cursos integrados nos quais atuamos, reconhecendo 
a importância de seguir pesquisando e buscando por novos 
procedimentos e perspectivas; e ainda, que possam contri-
buir para uma pedagogia decolonial que contemple as vozes 
do Sul incorporando “diferentes grupos marginalizados (pela 
classe social, sexualidade, gênero, raça, etc.)” na promoção 
da emancipação social (MOITA LOPES, 2006, p. 95).

Diante do exposto, afirma-se que as demandas da socie-
dade impõem que estejamos sempre (re)pensando as nossas 
práticas, utilizando aquilo que consideramos eficaz e refazen-
do o que consideramos inócuo. É basilar, ao tratar de educa-
ção, que os/as docentes estejam aptos(as) para lidar com a 
diversidade e, além disso, promovam uma educação que vise 
a formar para o trabalho em seu sentido ontológico, já que 
este é um processo inerente à formação humana, não exclusi-
vamente pelo fator econômico pautado nas bases do capita-
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lismo, mas, sim, pelo fato de que o trabalho produz liberdade. 
Assim, quando citamos a palavra liberdade é imperativo não 
deixar de relacioná-la a uma práxis decolonial, que apresenta-
mos por intermédio do Colóquio de Professores/as de Línguas 
Adicionais do Ifal, materializado no formato Portfólio, e de-
fendido em formato de dissertação.
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Por uma educação pública 
de/com qualidade social: 

O que dizem os futuros professores?
Julian Silveira Diogo de Ávila Fontoura1

A formação inicial e continuada de professores é uma 
constante pauta frente ao debate educacional, considerando 
especialmente a forma como os processos formativos devem 
ser constantemente revistos pelas instituições. Exigências 
formativas são requeridas a todo momento considerando as 
emergentes formas de produção de conhecimento; a reestru-
turação produtiva do capital; o avanço das tecnologias digi-
tais e informação e comunicação; e especialmente às novas 
demandas da organização e do desenvolvimento do trabalho 
docente (HAGE; SENA, 2021).

Nesse complexo cenário, temos atrelado o debate sobre 
a qualidade da educação na formação do professorado. Aqui 
não estamos nos referindo a uma tipologia de qualidade pre-
sente no senso comum, balizada por índices, métricas estatís-
ticas e indicadores estandatizados. Nos referimos a uma tipo-
logia da qualidade da educação que reconhece igualmente os 
saberes técnicos e sensíveis, enquanto elemento integrante 
da ação docente: a qualidade social da educação.

A qualidade social da educação, diferente das outras no-
1 Doutor em Educação (UNISINOS), Professor do Departamento de Estudos 
Especializados da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (DEE/UFRGS). Porto Alegre, RS, Brasil. E-mail: julian.diogo@
gmail.com
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ções de qualidade, se apresenta a partir de uma perspectiva 
transformadora, onde o foco está nos sujeitos e nos proces-
sos formativos potencializados pela participação, o senso de 
coletividade e a educação como um bem público (BELLONI, 
2003; CHAVES, 2009; FLACH, 2012). Silva (2009) nos auxilia 
nessa compreensão ao perceber que a “qualidade” deixa de 
ser apenas uma noção do campo econômico e aos poucos 
passa a incorporar em si o “social”, se aproximando de forma 
mais efetiva com outros conceitos advindos do campo edu-
cativo.

Essa perspectiva de formação, como aponta Fontoura e 
Corsetti (2021), é característica de países do Global-Sul, no 
Brasil – particularmente – se apresenta majoritariamente no 
cenário da Educação Básica brasileira, sendo pouco explorada 
nos debates sobre a Educação Superior. A compreensão do 
fenômeno da qualidade social da Educação Superior é impe-
rativa para as diferentes comunidades de pesquisa, conside-
rando ainda a forma como este espaço ainda é marcado forte-
mente por desigualdades e vulnerabilidades estruturais.

Esta investigação busca a compreensão da qualidade so-
cial da Educação Superior pelo olhar de estudantes de cursos 
de licenciatura da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS). Na consecução deste trabalho, da abordagem quali-
tativa seu caráter exploratório-investigativo (SANTOS FILHO, 
2013), alinhada ao instrumental das entrevistas semiestrutu-
radas (HAGUETTE, 2003), já o processo de análise de dados 
se deu pelo uso da Análise Textual Discursiva (MORAES; GA-
LIAZZI, 2011).

O debate sobre a qualidade social da educação sustenta-se 
sob a democratização do acesso; democratização do conhe-
cimento; democratização da gestão; financiamento e regime 
de colaboração; e valorização dos trabalhadores da educação 
(BELLONI, 2003; CAMINI, 2011). Tendo, por conseguinte seus 
desdobramentos refletidos diretamente na noção de educa-
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ção como direito de cidadania; participação popular na ges-
tão; valorização dos trabalhadores em educação; e recursos 
adequados (FLACH, 2012).

Dourado, Oliveira e Santos (2007, p. 15) nos auxiliam na 
compreensão sobre qualidade social da educação ao con-
cebê-la como sendo um processo de “atualização histórico-
-cultural em termos de uma formação sólida, crítica, ética e 
solidária, articulada com políticas públicas de inclusão e de 
resgate social”.  A qualidade em educação na perspectiva so-
cial possibilita aos sujeitos o exercício efetivo da cidadania e 
da democracia neste país, caracterizado pela imensa desigual-
dade social e educacional, transpondo a perspectiva utilitaris-
ta da qualidade que apresenta introjetada no meio educacio-
nal (FLACH, 2012). 

A partir do desenvolvimento da pesquisa Fenômeno da 
Qualidade Social da Educação Superior: O Contexto Emergen-
te na Perspectiva da Formação Docente2, questionarmos estu-
dantes de cursos de diferentes licenciaturas da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul sobre a sua percepção dos mo-
vimentos institucionais de garantia do direito à educação de/
com qualidade social, acabam focalizando o momento parti-
cular do ensino-remoto emergencial (ERE) no momento mais 
sensível da pandemia do SARS-CoV-2,  período entre 2020 e 
2022.

Falar em garantia do direito à educação pra gente é com-
plicado, especialmente se a gente pensar no ERE e como 
ainda está sendo difícil superá-lo. Não estou falando aqui só 
da metodologia das aulas, mas de todo o arranjo da univer-
sidade pra “tentar” nos atender (G... Estudante do Curso de 
Licenciatura em História).

2 O desenvolvimento desta pesquisa atende rigorosamente as determinações da 
Resolução nº 580/18 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa do Conse-
lho Nacional de Saúde (CONEP/CNS), que trata das especificidades éticas das 
pesquisas nas Ciências Humanas e Sociais e de outras que se utilizam de meto-
dologias próprias dessas áreas, sendo respaldado tanto no processo de produ-
ção dos dados, quanto na análise e divulgação dos mesmos. Pesquisa aprova-
da pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (CEP/UFRGS), sob certificado de apresentação de apreciação ética nº 
64522922.3.0000.5347.
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Nos é evidenciado, ainda nesse contexto, que aparente-
mente a dimensão da qualidade não apresentou como uma 
preocupação preponderante dentro do processo formativo 
de licenciandos da instituição. Considerando ainda um redu-
cionismo sobre o que seria de fato a demanda formativa dos 
sujeitos nesse momento tão particular da história.

Cada aula tinha um jeito diferente de ERE, tinha professor 
que nunca aparecia, fazia curadoria de conteúdos do you-
tube, outros só com aulas gravadas, outros apareciam uma 
vez por mês. Me sentia abandonado em vários aspectos, 
isso fez com que perdesse a vontade de continuar estudan-
do por muitas vezes (Y... Estudante do Curso de Licenciatura 
em Geografia).

Nesse complexo cenário, questões de fundo surgem na 
sua forma mais potente, transversalizando outros elementos 
da educação de qualidade que evocam a importância de se 
pensar constantemente o elemento social junto aos diferen-
tes arranjos e estruturas institucionais presente na formação 
dos futuros professores.

Conversando com alguns colegas, parece que a universida-
de esquece quem são os alunos que estão nela, não só a 
universidade, os cursos e os professores também. Estamos 
sobrecarregados de atividades e mais atividades, muitos de 
nós não tem o mínimo de condições de acompanhar as au-
las, uns porque não possuem suporte material como celu-
lares, outros porque falta conexão de internet. Nem tudo é 
falta de vontade, é falta de condições mesmo. Infelizmente 
essa é uma das marcas da educação pública em nosso país 
(S... Estudante do Curso de Licenciatura em Filosofia).

A qualidade social da educação passa também pela quali-
dade do ensino, ou ainda do serviço educacional que é ofer-
tado aos estudantes, para além de recursos metodológicos, 
considerando as estratégias e os movimentos estabelecidos 
pelos professores no atendimento aos objetivos educacionais 
presentes em seus planos de ensino, projetos-políticos de 
cursos e ainda as expectativas dos estudantes frente a este 
processo.
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No ERE eu desisti de aprender, só queria passar nas cadei-
ras, colocar aquelas que estavam atrasadas em dia. Meu 
foco estava aí! Em algumas eu não sei como consegui apro-
var, me matriculava em tudo que dava, o que eu conseguia 
passar era lucro. É tipo fazer uma prova com consulta no 
google e fazer o mínimo de questões para tirar a média. Não 
falo isso com orgulho, mas muitos de nós fez assim. (K... 
Estudante do Curso de Licenciatura em Ciências Sociais).

Importante destacarmos a estratégia do ERE junto a or-
ganização didático-pedagógica da universidade como sendo 
uma possibilidade real e efetiva de continuidade das ativida-
des de ensino. De forma a atender e respeitar as orientações 
sanitárias de distanciamento social como elemento primeiro 
no combate à pandemia de covid-19. ERE não é sinônimo de 
educação a distância, nenhuma IES estava preparada para en-
frentar uma pandemia que mobilizasse e modificasse de for-
ma profunda a dinâmica didático, pedagógica, política e social 
das IES.

O ERE se constituiu em uma medida provisória na busca 
por atender às demandas dos estudantes da universidade. 
Assim uma série de medidas, estratégias, planos e ações fo-
ram desenvolvidas e implementadas à luz do sucesso do ERE, 
todavia é preciso compreendermos a Educação Superior de 
forma não estática, permeável e suscetível às influências ex-
ternas. Esse movimento acabou por evidenciar limitações 
dentro da estratégia do ERE, mas isso não significa que a sua 
materialização passou ilesa pela universidade e seus sujeitos.

O ERE nos deu muita dor de cabeça, mas deixou um lega-
do aqui no curso. Um legado marcado por novas formas de 
concepção do que é uma aula e os recursos que os profes-
sores usam, mas também nos fez pensar em novas formas 
de produzir conhecimento com novos instrumentos e ope-
rações. Claro que muito disso está relacionado ao TICs, mas 
não só isso, o ERE obrigou a universidade, os professores e 
nós mesmos a olhar com atenção para a nossa vida univer-
sitária e como estamos seguindo com ela (Z... Estudante do 
Curso de Licenciatura em Química).
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A qualidade social da educação não se restringe apenas à 
organização do trabalho pedagógico desenvolvido no interior 
das salas de aula, para além da dimensão pedagógica é impor-
tante considerarmos as dimensões sociais, culturais e políti-
cas que acabam por circundar os modos de vida/trabalho de 
toda a comunidade universitária e seus integrantes. No cená-
rio da qualidade social esses elementos podem ser materiali-
zados a partir da relação estabelecida entre a IES, os sujeitos 
e as políticas educacionais de apoio/fomento à formação de 
professores.

(...) falar sobre qualidade é difícil, ainda mais a qualidade 
social. A gente precisa entender que a qualidade não pode 
ser medida apenas pelo que nos é ensinado e pelo que 
aprendemos. Eu acho que é preciso colocar na balança ou-
tras questões pra nos ajudar a pensar em uma formação 
de professores com qualidade social. A vida da universida-
de não fica presa apenas ao que acontece na sala de aula, 
até porque o que acontece na sala de aula está relacionado 
com as políticas da universidade, existe ainda uma cultura 
organizacional e institucional que nos tensiona no proces-
so de formação e o elemento social que não pode ficar de 
fora, especialmente quando estamos falando na educação 
pública (D... Estudante do Curso de Licenciatura em Filosofia).

Autores como Gusmão (2000), Passone (2013) e Beisiegel 
(2006) nos ajudam na compreensão destas dimensões a par-
tir da sua potência enquanto elemento promotor (ou não) de 
uma educação de/com qualidade social. A Dimensão Sociocul-
tural reflete a preocupação da qualidade social da educação 
com a cultura escolar/universitária, a partir de uma rede de 
significados compartilhados pelos atores sociais que partici-
pam na construção do cotidiano do espaço educativo. 

Temos aqui a relação destes sujeitos com os programas 
governamentais, currículos oficiais, normas e legislações, e 
ainda os resultados da ação praticada por estes atores. Fazem 
parte desta dimensão também fatores extrínsecos ao cotidia-
no escolar, como as condições de vida, trabalho e segurança 
desses sujeitos, assim a qualidade social da educação se mos-
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tra como um sistema aberto, que tem como fim o desenvolvi-
mento humano.

A Dimensão Sociopolítica assume um papel estratégico nes-
se cenário, pois se desenrola junto ao desenvolvimento das 
políticas (planos, ações e/ou programas) públicas presentes 
na instituição, uma vez que apresenta, em sua identidade, o 
atendimento às necessidades sociais e às demandas políticas 
da comunidade em que a organização institucional está inse-
rida. A participação qualificada dos sujeitos também é eviden-
ciada, pois a participação torna-se um importante agente re-
gulador da qualidade social da educação por meio do efetivo 
exercício da democracia e como elemento de mudança.

Esta dimensão imbrica-se à noção de justiça social a partir 
das ideias de equidade e solidariedade; no sentido de concre-
tizar a noção de que uma sociedade justa deve estar compro-
metida com a garantia de direitos, criando mecanismos de 
proteção para amenizar as desigualdades sociais. Dessa for-
ma, a qualidade social da educação emerge como um sistema 
aberto e adaptável, alinhado ao atendimento direto das de-
mandas sociais oriundas da comunidade acadêmica.

E por fim a Dimensão Socioeconômica é aquela que busca 
perceber a qualidade social da educação a partir da necessi-
dade imperativa na utilização recursos financeiros e materiais, 
estruturas, normas burocráticas e mecanismos de coordena-
ção, a preparação orçamentária, a provisão de equipamentos 
e instrumentos materiais e tecnológicos, gestão destes recur-
sos, entre outros elementos. A efetivação da qualidade social 
da educação passa necessariamente pelo aporte de recursos 
para o custeio de ações, planos e projetos frente às demandas 
educacionais dos atores sociais.

O olhar para a gestão instituição emerge de forma poten-
te, pois a visão do administrador/gestor dos recursos tem po-
tencial de modificar as estruturas das instituições de ensino, 
e ainda o alcance dos objetivos educacionais elencados pela 
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comunidade escolar e acadêmica, as políticas públicas edu-
cativas e o próprio sentido da ação pedagógica no contexto 
desigual que se apresenta a educação. A qualidade social da 
educação nesse contexto se apresenta alinhada a uma noção 
de eficiência, tendo ainda como subsídios em sua composição 
a produtividade operacional e ainda elementos da racionali-
dade científica.

As dimensões que evidenciamos acima não possuem limi-
tes claros, na verdade, relacionam-se entre si de maneira in-
tensa e de forma não hierárquica, uma está contida na outra 
de forma harmônica. Essa relação acaba por evidenciar mais 
uma vez a complexidade imposta a efetivação da qualidade 
social da educação, pois a sua extensão está para além de 
uma estrutura institucional já que se manifesta, em parte, a 
partir da materialidade da vida dos sujeitos.

Passo mais tempo na faculdade do que com meus amigos 
e minha família, acabo vivendo e respirando esse lugar! 
Minha vida não é só a faculdade, mas agora ela ocupa um 
grande espaço. Quando penso na qualidade, minha cabeça 
vai direto para as aulas e o que eu vou fazer quando for-
mado. Como eu não penso com frequência, essa parte do 
social me parece que vai ajudar nisso, entender que nem 
sempre é sobre o conteúdo, mas sim as relações que ele 
permite. Parece estranho né?! Mas ultimamente isso parece 
que faz todo o sentido (L... Estudante do Curso de Licencia-
tura em Geografia).

Ao serem questionados sobre o que seria uma educação 
de/com qualidade social, os futuros professores apontaram 
uma série de elementos que incorporam aspectos socioeco-
nômicos, sociopolíticos e socioculturais que indicamos an-
teriormente, e para além, os estudantes trouxeram para o 
debate perspectivas da qualidade social da educação que se 
relacionam diretamente com seus modos de viver e os deba-
tes atuais sobre a conjuntura da educação nacional.

“(...) qualidade social é garantir educação para todos, por-
que não temos isso na prática. Falar que é para todos e fa-
zer com que seja para todos é muito diferente. Infelizmente 
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esse é o dilema da Educação Superior pública (V... Estudante 
do Curso de Licenciatura em História)”.
“Uma educação pública com qualidade social é aquela que 
os recursos são usados de forma a potencializar o trabalho 
pedagógico nas IES e que também permita romper o ciclo 
de uma educação que desconsidera as desigualdades, nos 
de ferramentas para enfrentá-la” (U... Estudante do Curso 
de Licenciatura em Filosofia)”.
“(...) acho que a qualidade social está no respeito e na valo-
rização das diferenças e da diversidade dentro dos espaços 
da universidade. Deixando claro que esse conjunto é o que 
faz a pluralidade da Educação Superior pública ser parte in-
tegrante das IES (A... Estudante do Curso de Licenciatura em 
Ciências Sociais)”.
“Nesses tempos obscuros, a qualidade social é pensar na 
nossa formação cidadã, que é fundamental para desenvol-
ver nosso trabalho enquanto professores (J... Estudante do 
Curso de Licenciatura em Geografia)”.
“(...) colocar a gestão democrática e a participação das pes-
soas enquanto princípio educativo, isso é educação de qua-
lidade social, fazer as pessoas serem co-responsáveis dos 
processos, fazer com que a gente se sinta parte desse todo 
(O... Estudante do Curso de Licenciatura em Química)”.

A noção de qualidade da educação possui em si um cará-
ter polissêmico, é de difícil tradução em termos “essenciais 
ou absolutos” como aponta Gusmão (2013, p. 302), ou seja, 
não encerra em um conceito neutro, de forma a assumir mui-
tos significados, sendo um termo naturalmente ambíguo. Po-
rém o termo é utilizado deliberadamente como um objeto de 
apreensão direta, demonstrando assim um entendimento de 
que a acepção é absoluta, bastando ser identificada e apreen-
dida. 

Silva (2009, p. 11) ao refletir sobre a utilização, por vezes, 
equivocada do termo, observa que “considerando as análises 
e notícias, opera-se como se a noção de qualidade já estivesse 
decidida, bastando alcançá-la ou, em certos casos, atestar sua 
‘inegável’ presença ou ausência”. De qualquer forma, ao per-
cebermos a polissemia trazida com o termo, fica evidente os 
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desafios, os interesses e as prioridades da educação nos mais 
distintos contextos nos quais se aplica.

Historicamente, a qualidade da educação foi percebida, no 
Brasil, a partir de diversas perspectivas vinculadas à estrutura 
dos diferentes Sistemas Educativos implementados no âmbi-
to do Sistema Federativo (Municípios, Estados e União), aten-
dendo diferentes interesses dos atores sociais, considerando 
ainda demandas próprias de um tempo e de momento histó-
rico específico.

A qualidade da educação, enquanto conceito, foi se mo-
dificando ao longo do tempo, em função do avanço das dis-
cussões e debates educacionais, trazendo para si importantes 
questões sociais presentes nos processos de exclusão da edu-
cação, especialmente as relacionadas com as desigualdades e 
com as vulnerabilidades. Assim, a noção de qualidade da edu-
cação atrelada aos problemas que afetavam a permanência 
dos alunos na escola pública ganha destaque no cenário edu-
cacional (CAMPOS, 2000).

Da mesma forma que a qualidade pensada a partir da im-
plementação de projetos de políticas públicas educativas fi-
nanciadas por organismos internacionais (PASSONE, 2013), 
ou ainda relacionada intimamente à efetivação de processos 
de democratização associados ao acesso à escola e a reivin-
dicação de uma escola pública para todos (AZANHA, 2004). 
Tivemos ainda a qualidade atribuindo valor a partir do desem-
penho de alunos, professores, escolas e sistemas de ensino 
(BEISIEGEL, 2006); à luz das oportunidades educacionais ofe-
recidas aos sujeitos da escola (OLIVEIRA, 2007) e a qualidade 
da educação como componente do direito à educação (CHA-
VES, 2009).

O potencial da qualidade social da educação na formação 
dos futuros docentes também foi problematizado, no senti-
do do reconhecimento de dois “modelos” educacionais pre-
sentes nas práticas desenvolvidas no interior da universida-
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de. Esses modelos podem ser explicados a partir do cenário 
do contexto emergente da Educação Superior trabalhado por 
Morosini (2014) na sua leitura dos estudos de Espinoza e Gon-
zales (2012).

Podemos compreender o contexto emergente como sendo 
“configurações em construção na Educação Superior obser-
vadas em sociedades contemporâneas e que convivem em 
tensão com concepções pré-existentes, refletoras de ten-
dências históricas” (MOROSINI, 2014, p. 386). Este contexto 
possui em sua gênese o ethos do desenvolvimento humano 
e social na globalização, em que há interação com outras for-
mas de contextos. De qualquer forma, o contexto emergen-
te é um espaço de transição entre dois modelos de Educação 
Superior, um como sendo relacionado a um modelo tipo ideal 
weberiano de tradicional e outro mais próximo de uma pers-
pectiva neoliberal, ou como Morosini (2014) chama de Univer-
sidade do Século XXI.

No modelo de Educação Superior do tipo ideal weberiano 
tradicional, a ação docente focaliza seus esforços no aten-
dimento às demandas sociais; a pesquisa tem como norte o 
desenvolvimento científico; a relação universidade-sociedade 
pauta-se na promoção da cultura e dos serviços à comunida-
de; a gestão da instituição prioriza o acadêmico, sem controle 
de produção.

Há uma maior preocupação com a relevância social da 
formação discente e docente, o financiamento estatal se faz 
presente junto às atividades da Universidade, com base no or-
çamento acordado entre o Estado e as instituições de ensino, 
junto à satisfação das demandas sociais – política pública; a 
universidade é um meio de alcançar fins coletivos – Universi-
dade a serviço da nação, a comunidade local, ao país – e par-
ticularmente como um espaço de geração de conhecimento 
para sociedade e a reprodução de esquemas culturais da na-
ção – orientações de valor (ESPINOZA; GONZALEZ, 2012).
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Já o modelo de Educação Superior neoliberal tem como 
foco da docência o treinamento orientado como forma de 
satisfazer demandas e perfis do mercado de trabalho; a pes-
quisa científica é percebida partir da transferência de tecno-
logia demandada de distintos setores produtivos; a relação 
universidade-sociedade se estabelece a partir da “prestação 
de serviços” dentro de uma estrutura organizada de parcerias 
público-privadas. 

A gestão institucional prioriza a eficiência e autofinancia-
mento como instrumento de sustentabilidade – característi-
cas das funções institucionais; o autofinanciamento estudantil 
(através de bolsas e créditos – regulados pelo mercado e pela 
livre concorrência, avaliação e acreditação) e a segmentação 
de recursos em áreas prioritárias, na composição de fundos 
competitivos, incentivos para gestão eficiente; exigência de 
satisfação privada para a educação, onde esta oferta depende 
da relação custo benefício de instituições e da sua rentabilida-
de – políticas públicas; a universidade torna-se um instrumen-
to de mobilidade e melhoria das condições trabalho e renda 
das pessoas, através da sua efetivação com espaço de reali-
zação pessoal – orientações de valor (ESPINOZA; GONZALEZ, 
2012).

“(...) A gente acaba não tendo noção de como a Educação 
Superior vem passando por transformações a todo o mo-
mento. Acompanhando as notícias isso fica muito claro! Es-
tamos em um momento em que o público e o privado se 
misturam, fazendo da universidade pública algo que nem 
ao certo sabemos o que é. No atual governo o público vem 
deixando de ser público, e o privado ainda mais ganancio-
so adentra nossos espaços na fome avassaladora sem dó 
e nem piedade. Com a covid-19 sinto que vamos passar por 
mais uma transformação, e necessária, é urgente pensar 
um novo modelo de universidade ajude a arrumar os estra-
gos (H... Estudante do Curso de Licenciatura em Filosofia)”.

Um dos objetivos deste trabalho é evidenciar a necessida-
de de se (re)pensar a dimensão da qualidade social da edu-
cação junto ao cenário da formação inicial de professores, 
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evidenciando a sua potência neste momento tão particular 
da história que estamos vivendo. Existem inúmeros desafios 
frente à formação de professores de/com qualidade social, 
exigindo de nós posicionamentos e reflexões sobre a edu-
cação que queremos e que professores queremos ajudar a 
formar. A qualidade social da educação nos permite agir de 
forma efetiva na busca de um sentido a uma educação mais 
aberta e próxima da realidade que desafia os estudantes em 
um exercício de superação constante.
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Introdução

Refletir sobre a formação docente em meio aos novos de-
safios impostos pela mudança do ensino médio é uma tare-
fa imprescindível para os professores universitários e alunos 
graduandos de licenciaturas. É necessário que os currículos 
das universidades apresentem a nova Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e as novas arenas de disputas que ele im-
plementa no campo da educação, principalmente quando se 
pensa em acesso à educação superior e as políticas públicas 
educacionais como o ENEM e seus desdobramentos. 

Trata-se de um capítulo que buscamos, a partir das nossas 
1 Licenciando em Ciências Sociais na Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS). Porto Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. gcortezisc@gmail.
com
2 Licenciando em História - licenciatura na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS). Porto Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. joaovbdebrito@
gmail.com
3 Licencianda em História - licenciatura na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS). Porto Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. eduardakleal@
gmail.com
4 Licencianda em História - licenciatura na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS). Porto Alegre, Rio Grande do Sul (RS), Brasil. lilia.demetrio@
gmail.com
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inquietações enquanto futuros professores, refletir sobre a 
formação docente e desvelando algumas questões que atra-
vessam a política pública do Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (ENEM). O texto trata dos objetivos, operacionalidade, o 
grupo social que a política pública foca seus esforços e uma 
breve história do ENEM e um panorama atual da situação do 
ENEM em meio a pandemia de covid-19, as desigualdades so-
ciais que vem sendo cada vez mais latentes na sociedade bra-
sileira, principalmente as questões de classe e raça, buscamos 
dialogar com essas desigualdades sociais e a questão de aces-
so à universidade pública e privada. Além disso, trouxemos a 
problemática dos cursinhos e a saúde mental dos estudantes 
durante o período de estudos para o ENEM. Por fim, busca-
mos refletir acerca do novo ensino médio e as adaptações que 
o ENEM irá passar e os desafios que nós novos/futuros profes-
sores iremos enfrentar.  

Este capítulo se deu a partir de uma provocação feita na 
disciplina de Política e Organização da Educação Básica, onde 
problematizamos questões voltadas para políticas públicas 
educacionais e escolhemos o ENEM porque, a partir dele, 
pode-se verificar as desigualdades sociais de acesso à educa-
ção, a qualidade do ensino básico, políticas públicas que fo-
ram criadas para dar mais acesso e diminuir as desigualdades 
dos alunos que prestam o ENEM e como um ensino voltado 
a preparação do aluno para o ENEM está cada vez mais sen-
do cobrado dos professores de educação básica. (FERANDES, 
2012). 

Por fim, a construção deste trabalho se deu a partir da di-
ficuldade de encontrar um trabalho científico que possuísse 
as respostas das perguntas que estávamos buscando e que 
dialogasse com a realidade atual que estamos enfrentando 
em meio a tantos desafios que a educação brasileira vem se 
deparando. 
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ENEM: políticas educacionais e operacionalidades

A educação no Brasil sempre foi uma ferramenta crucial 
para as disputas e a manutenção do poder em uma socieda-
de estruturada pelo colonialismo e por um sistema que tem 
como o seu centro o acúmulo de capital. Basta olhar para as 
relações educacionais que se estabeleceram com a assinatura 
da Lei Áurea e o fim legal da escravidão, onde a população 
negra era impedida em larga escala de frequentar instituições 
de ensino. Para entender que as políticas públicas educacio-
nais, muito antes de ganharem um caráter democrático, que 
tem como objetivo buscar a igualdade de direitos e acessos 
na sociedade, eram utilizadas como forma de estabelecer hie-
rarquias sociais.

A situação de crise generalizada acarretada pela ditadura 
militar que vigorou entre os anos 1960 e 1980 abriu espaço 
para que a sociedade começasse a se redesenhar através de 
linhas democráticas, que visavam um cenário mais justo para 
parcelas da população até então excluídas do exercício da ci-
dadania. A partir disso, iniciou-se um processo de criação e im-
plementação de diversas políticas públicas cujo objetivo era a 
diminuição da desigualdade social e a reparação histórica da 
situação marginalizada que foi imposta, especialmente, sobre 
as populações negras e indígenas. (SAVIANI, 2021). 

Dentre esse conjunto de políticas que passaram a ser de-
senvolvidas, as voltadas para a área da educação se mostra-
ram algumas das mais eficientes na construção de uma so-
ciedade menos desigual. Por ser o ponto base da sociedade 
brasileira, o sistema educacional comprovou a efetividade de 
políticas como a de cotas raciais para a inserção de sujeitos 
periféricos dentro das universidades e do mercado de traba-
lho. É nesse contexto também que surge o Exame Nacional 
do Ensino Médio, tema central deste trabalho e que se mostra 
até hoje, como veremos a seguir, uma importante ferramenta 
para a garantia do acesso à educação.
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O ENEM, instituído pelo Ministério da Educação na Porta-
ria nº 438, de 28 de maio de 1998, surgiu como uma forma 
de realizar a avaliação do Ensino Médio brasileiro, buscando 
melhorar os pontos que se apresentassem frágeis e desenvol-
ver soluções eficientes para os problemas da educação bási-
ca. Através deste e de outros instrumentos de avaliação da 
educação brasileira em larga escala, foi e segue sendo possí-
vel diagnosticar os erros e acertos das políticas voltadas para 
a educação básica e aprimorar a qualidade da educação por 
meio do fornecimento de dados e informações que guiam os 
órgãos responsáveis por criar, administrar e financiar as políti-
cas públicas do campo educacional.

Assim, o ENEM, junto de outras diversas formas de avalia-
ção da educação nacional, se apresenta enquanto política pú-
blica voltada para a promoção de uma educação de qualidade 
no Brasil, tendo os seus princípios formalizados pelo Decreto 
Nº 9.432, de 29 de junho de 2018, que regulamenta a política 
nacional de avaliação e exames da educação básica. Visando 
garantir a progressão do sistema de ensino, a igualdade de 
condições de acesso e permanência e a garantia do direito à 
educação e à aprendizagem, atualmente essa forma de avalia-
ção, que já serviu como forma de conceder a certificação de 
conclusão do Ensino Médio para cidadãos que não tivessem 
concluído esta etapa na idade correta, se apresenta também 
como uma forma de acesso ao Ensino Superior.

Essa utilização do ENEM como forma de acesso às univer-
sidades no Brasil teve sua implementação recentemente, no 
ano de 2009, quando passou a operar como mediador entre 
o Ensino Médio e o Ensino Superior por meio de outras políti-
cas educacionais, como o Sistema de Seleção Unificada (Sisu), 
o Programa Universidade Para Todos (ProUni) e o Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies). Através da organização e 
entrelaçamento dessas e de outras políticas públicas educa-
cionais, hoje em dia vemos uma maior inserção de cidadãos 
marginalizados dentro das universidades do país, fato que 
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comprova a importância do planejamento de políticas demo-
cráticas na busca pela garantia de uma educação cada vez 
mais justa, igualitária e de qualidade para todos.

É a partir dos governos do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva que há um aumento significativo na elaboração de políti-
cas públicas voltadas para a ampliação do acesso à educação 
superior. Tais políticas abrangem tanto a criação de progra-
mas específicos de ingresso à educação superior como: Fies, 
Sisu e ProUni, quanto a expansão e reestruturação das univer-
sidades e criação de institutos federais. O Fundo de Financia-
mento Estudantil (Fies), o mais antigo dentre os programas 
citados, foi elaborado no governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, criado em 1999 por Medida Provisória e 
implementado pela Lei nº 10.260/2001, mais tarde alterado 
pela Lei nº 12.202/2010. O Fies financia o pagamento de 50% a 
100% do valor das mensalidades de estudantes em instituições 
particulares de ensino. Por sua vez, o ProUni é instituído pela 
Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, e tem como objetivo 
a concessão de bolsas de estudo integrais ou parciais (25% e 
50%) para estudantes de graduação e sequenciais de forma-
ção específica, cursos técnicos, em instituições de ensino su-
perior. (BARROS, 2014).

Essas instituições privadas (com ou sem fins lucrativos) que 
aderem ao programa recebem isenções de Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica; Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; 
Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social 
e Contribuição para o programa de integração social (OTRAN-
TO, 2006). A participação dos sujeitos no ProUni depende de 
critérios específicos cujo recorte principal é baseado na renda 
– pois as bolsas integrais são concedidas apenas a brasileiros 
não portadores de diploma de ensino superior, com renda fa-
miliar mensal de até um salário-mínimo e meio. Já a bolsa par-
cial (25% e 50%) pode ser concedida a brasileiros não portado-
res de diploma de ensino superior, com renda familiar mensal 
de até três salários-mínimos – sendo o público-alvo desta polí-
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tica os estudantes com ensino médio completo em escolas de 
rede pública ou particular, desde que, no segundo caso, em 
condição de bolsista integral. (OTRANTO, 2006).

Em 2007, durante o segundo mandato do Governo Lula, 
uma série de decretos5 foram editados cujo intuito era causar 
grandes mudanças na infraestrutura educacional do país. Tais 
decretos tinham como base e constituíam o Plano de Desen-
volvimento da Educação (PDE), que, além de focar na educa-
ção básica, também estruturou no Brasil um movimento geral 
de reforma e ampliação do ensino superior, cuja principal polí-
tica para o ensino superior é o Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reu-
ni). (MELO NETO et al., 2014).

No PDE integram um complexo conjunto de novas políti-
cas como programas e ações governamentais e também são 
agregadas àquelas já existentes, que, no caso do ensino supe-
rior, também inclui o ProUni. No ano de 2009, houve a criação 
do Sistema de Seleção Unificada (Sisu) em 2009, cujo objetivo 
é a reserva de vagas em instituições públicas de ensino supe-
rior para participantes do Enem — mediante critérios de sele-
ção das próprias instituições — e a transformação do Enem 
em Novo Enem, que inicialmente era um mero instrumento 
de avaliação dos estudantes em ferramenta centralizadora e 
facilitadora da promoção das políticas públicas educacionais 
ligadas ao ingresso no ensino superior a partir de programas 
governamentais. É importante ressaltar também que, por 
meio da Lei nº 12.711 de agosto de 2012, o programa de cotas 
para o ensino superior público foi instaurado e estabeleceu o 
5 Os decretos presidenciais que deram origem ao PDE foram: 6.093/07 (dis-
põe sobre a organização do Programa Brasil Alfabetizado); 6.094/07 (dispõe 
sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educa-
ção); 6.095/07 (estabelece diretrizes para a constituição dos Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia - IFET) e 6.096/07(institui o Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais — 
REUNI. (VOSS, Dulce Mari da Silva. O Plano de Desenvolvimento da Educa-
ção: contextos e discursos. Cadernos de Educação, Pelotas, v. 38, p. 43-67, abr. 
2011.)
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recorte de escolaridade combinado aos recortes raciais e de 
renda.

Logo, a implementação de disciplinas que visam apre-
sentar as políticas públicas educacionais nos currículos de 
licenciatura é extremamente necessária para a formação de 
docentes. Compreender as políticas públicas, seus desdobra-
mentos, operacionalidades e funcionalidades pode contri-
buir para os debates educacionais em torno da desigualdade 
que existe no sistema educacional brasileiro, tanto no básico 
quanto superior, e a necessidade da defesa e continuidade 
dessas políticas públicas. 

No que diz respeito à operacionalidade do Exame Nacional 
do Ensino Médio, podemos compreender que existem treze 
etapas gerais envolvidas no processo. Tendo em vista que o 
Enem é o segundo maior vestibular do mundo, ficando atrás 
apenas do Gaokao, na China, é necessária uma extensa mobi-
lização para a viabilidade da prova. Em primeiro lugar, ocorre 
uma longa operação de elaboração das questões que estarão 
presentes no exame, muito antes da montagem da prova. 
Após a publicação de um Edital de chamamento de professo-
res para a produção dos itens da prova, são admitidas equipes 
das quatro áreas do conhecimento que irão capacitar esses 
professores para a elaboração dos itens conforme os parâme-
tros do Enem e Inep. As questões são então revisadas e pré-
-testadas por uma amostragem de alunos do ensino básico. 
Após a aprovação no pré-teste, as questões do Enem passam 
a integrar, por fim, o Banco Nacional de Itens (BNI).

Após esta etapa é publicado o edital no início de cada ano 
apresentando o cronograma da edição, suas regras, datas de 
inscrição, recursos, o período de solicitação de isenção de 
pagamento de taxas e outras questões relativas a inscrição e 
funcionamento da prova. Conforme o INEP6, em 2021 foi com-
6INEP.    “Divulgado    balanço    dos   resultados   do    Enem    2021”.   Gov.br,   
2021.    Disponível    em:
<https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/enem/divulgado-balanco-
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putado que 39% dos inscritos foram pagantes e 61% isentos 
do pagamento da taxa de inscrição. Tendo em vista as agudas 
desigualdades no Brasil, a isenção dos pagamentos de taxas 
garantidos pelo governo federal é uma medida positiva na ga-
rantia do acesso ao ensino superior para os alunos de baixa 
renda. Após o fim da data de inscrição, os alunos são organi-
zados para os locais de prova sejam o mais próximo possível 
de ondem residem. Além disso, a distribuição dos alunos nas 
salas também é pensada buscando atender às demandas es-
pecíficas dos participantes, as quais são registradas na inscri-
ção. Estas demandas variam desde o atendimento por nome 
social, viabilização dos recursos de acessibilidade, como as sa-
las de fácil acesso ou a vídeo prova em Língua Brasileira de Si-
nais (LIBRAS). Partindo deste pressuposto, a prova do ENEM 
precisa atender todas as demandas sociais dos inscritos, por 
isso a criação da Política de Acessibilidade e Inclusão é extre-
mamente valiosa para a garantia dos direitos de alunos porta-
dores de deficiências ou necessidades especiais. 

A Política de Acessibilidade e Inclusão do INEP também 
assegura o atendimento especializado para lactantes. São 
implementados o tempo adicional de 60 minutos na realiza-
ção do exame, o acesso a uma sala reservada para a lactação 
e a presença de um acompanhante no local de prova, com a 
supervisão do aplicador. Esta medida é uma conquista positi-
va para mulheres e demais pessoas que amamentam no que 
diz respeito à garantia de acesso à prova, pois a necessidade 
de cuidado e alimentação dos bebês recém-nascidos deixa 
de ser um impedimento para a realização do Enem. Estima-
-se7 que em 2021 houve 68.676 solicitações de atendimento 
especializado aprovadas, dentre elas 77.033 compreendem a 
utilização de recursos de acessibilidade (cada solicitação pode 
abranger mais de um recurso) e 561 solicitações atendidas de 
tratamento pelo nome social.
-dos-resultados-do-enem-2021> Acesso em: 27 de Abril de 2022.
7  INEP.“DivulgadobalançodosresultadosdoEnem2021”.Gov.br,2022. Disponíve-
lem: <https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/enem/divulgado-balan-
co-dos-resultados-do-enem-2021> Acesso em: 27 de abril de 2022.
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Ao final do primeiro semestre de cada ano, especialistas 
do Inep selecionam quais questões irão compor a prova, au-
xiliados por professores convocados em chamada pública. As 
provas são então enviadas para a gráfica seguindo um proto-
colo de segurança máxima, ficando armazenadas em galpões 
protegidos. No início do quarto trimestre, as provas são inte-
riorizadas pelo país onde ficarão guardadas nas respectivas 
cidades até a data de prova. Nesse meio tempo, ocorre a ca-
pacitação dos trabalhadores que irão aplicar o exame. Após a 
distribuição das provas para os locais de exame, elas são por 
fim aplicadas em dois domingos consecutivos.

Desde o ano de 2021 também existe a possibilidade de 
aplicação do Enem Digital, seguindo a mesma lógica do Enem 
impresso, mas com as questões apresentadas na tela do com-
putador nos locais de prova. Finalizada a realização dos exa-
mes, os malotes contendo os cartões-resposta e redações 
são recolhidos e ocorre a logística reversa do processo, sendo 
encaminhada à correção. Após a obtenção dos resultados, é 
originado o Boletim de Desempenho do candidato, que é dis-
ponibilizado no mês de janeiro na Página do Participante. Ao 
todo, estima-se8 que meio milhão de pessoas são mobilizadas 
em todo o processo de realização do Enem, desde a prepara-
ção da prova até a divulgação dos resultados.

A questão social atual

Quando pensamos no Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM) e suas questões de operação, funcionalidade e fina-
lidade não podemos deixar de compreender as questões so-
ciais, os desafios, as realidades que são atravessadas por essa 
etapa da educação que serve quase como um ritual para mui-
tos jovens brasileiros (PERUZZO et al, 2008). São muitas as 
questões que englobam o social que permeiam as experiên-
cias e vivências dos estudantes que prestam o ENEM. 
8 INEP.“ConheçaaOperaçãoLogísticadoEnem2021”. Gov.br,2021.Disponívelem: 
https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/enem/conheca-a-operacao-
-logistica-do-enem-.  Acesso em: 27 de abril de 2022. 
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Com o avanço das políticas neoliberais e o desmonte da 
educação, observamos o ensino se voltado para a preparação 
dos alunos para as avaliações do sistema educacional (ARAU-
JO, 2011). Além disso, com a educação voltada apenas ao su-
cesso acadêmico dos estudantes, gerou-se uma mudança so-
cial que fez com que a indústria do cursinho tornasse a corrida 
para entrar nas universidades ainda mais desigual, com mais 
concorrentes e esses concorrentes sendo ainda mais prepara-
dos (FERNANDES, 2012). 

A edição do ENEM 2021 teve muitas problemáticas que de-
vem ser levantadas e debatidas. A edição foi marcada por ser 
a com menor número de inscritos nos últimos 16 anos, com 
apenas 3,1 milhões de participantes (PINHEIRO, 2021). Outro 
motivo para a queda das inscrições seria a obrigatoriedade 
que candidatos isentos da taxa de inscrição em 2020 compa-
recessem ao exame para que a isenção pudesse ser concedi-
da novamente em 2021. Tendo em vista que em 2020 houve 
uma queda natural do índice de comparecimento ao exame 
ocasionado pelos inúmeros desdobramentos da pandemia do 
covid-19, muitos candidatos não puderam solicitar novamente 
a gratuidade de inscrição, contribuindo para que a queda na 
taxa de inscrições fosse tão acentuada. 

Ademais, houve um aumento na desigualdade e no perfil 
dos candidatos, o ENEM foi o mais branco dos últimos tem-
pos com a queda maior que 50% dos estudantes negros e in-
dígenas (MAMÉDIO, 2021). Quando pensamos nas ideias de 
uma política pública que visa uma educação mais igualitária e 
justa, o ENEM vem falhado com os estudantes marginalizados 
que não tem condições de pagar por um cursinho ou que es-
tudaram em uma escola com boa estrutura. É preciso que se 
debate essa influência dos cursinhos na educação e a garantia 
do acesso às camadas mais marginalizadas da sociedade nas 
universidades.
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Sobre o ingresso em universidades, também deve-se ques-
tionar em quais instituições os alunos estão entrando, o nú-
mero de alunos nas instituições privadas é muito maior que 
o de alunos em instituições públicas como apresentado no 
gráfico 1.

Na avaliação do Gráfico I – dados do MEC/Inep – 2014, mais 
de 3,1 milhões de alunos ingressaram em cursos de educação 
superior de graduação em 2014. Deste total, 82,3% (2.562.306) 
em instituições privadas, e somente 17,7% (548.542) em insti-
tuições públicas. (SOUZA; TEIXEIRA, 2016, p. 65). 

Então, quando falamos em acesso à educação, precisa-
mos nos perguntar quem entra, como entra e em qual tipo 
de instituição as pessoas estão entrando. Essas desigualda-
des são latentes na educação superior quando comparamos 
as instituições públicas e privadas, sendo as privadas as que 
mais possuem alunos e estes alunos sendo, em sua maioria, 
de escolas públicas. (SOUZA; TEIXEIRA, 2016). Não é à toa que 
existem críticas aos cursos de graduação e pós-graduação das 
universidades públicas que possuem apenas horários diurnos 

Gráfico 1. Número de Ingressos em Cursos de Graduação, por 
Categoria Administrativa – Brasil 2003-2014

Fonte: MEC/Inep – 2014
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que não são compatíveis com as rotinas de um jovem que pre-
cisa trabalhar para se sustentar. Sendo assim, a desigualdade 
na sociedade é refletida no ensino na medida que as pessoas 
que deveriam ocupar as faculdades públicas não conseguem 
devido aos horários e poucas políticas de permanência para 
esses alunos. 

Para além das análises apenas sociológicas e históricas da 
educação, é preciso se atentar à questão de saúde mental dos 
alunos, principalmente daqueles que estão prestes a fazer 
o vestibular. O aumento do uso de remédios psicotrópicos, 
como a Ritalina, vem sendo um tópico de debate e um alerta 
para as questões que os alunos enfrentam nos seus cotidia-
nos. Soares e Martins (2010) apresentam que alunos entre os 
12 e 13 anos e meio tendem a ter um bem-estar melhor que os 
alunos que estão no Ensino médio, sobre os níveis de ansieda-
de é apresentado que no começo do ensino médio as meninas 
são mais ansiosas, mas com a chegada do terceiro ano e as 
pressões sociais, autocobrança e cobrança dos pais os níveis 
de ansiedade se igualam entre os meninos e meninas9.

Novo ensino médio, novo ENEM: novos desafios 

O novo ensino médio foi decretado a partir da Lei nº 
13.415/201710, mas começou a ser aplicado efetivamente a 
9 Para engrandecer os debates em torno das questões do uso de medicamentos 
psicotrópicos na adolescência e de ansiedade no ENEM, sugerimos a leitura 
da pesquisa de Souza e Teixeira (2016) que indica sobre o uso da Ritalina nos 
alunos entre 6 e 16 anos apresentando como os índices de uso de remédios au-
menta durante o ensino médio, chegando a sua maior taxa de uso no último 
ano. Quando enfrentamos a situação do uso dos medicamentos em excesso 
precisamos pensar onde a educação está falhando e quais medidas devem ser 
tomadas para que o ambiente escolar se torne menos torturante para os alunos 
vestibulandos. Neste momento é de suma importância que a escola auxilie e 
oriente os alunos compreendendo seus desafios, angústias e medos nessa tran-
sição tão importante que é a passagem do ensino médio para o ensino superior 
(PERUZZO et al, 2008).
10 Disponível em <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/
lei/l13415.htm>. Acesso em: 21 de março de 2023. 
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partir do ano de 2022 em algumas escolas e agora, no ano de 
2023, já está em toda rede pública do Brasil. A mudança no en-
sino médio apresentou uma flexibilização dos conteúdos pas-
sados aos alunos, sendo que agora eles devem escolher uma 
das áreas do conhecimento e vão, em teoria, se aprofundar 
nestes saberes. Como apresentado no tópico acima, o tercei-
ro ano do ensino médio é um momento de extremamente fra-
gilidade para os adolescentes, pois eles devem fazer a escolha 
da sua profissão com apenas 17 ou 18 anos, entretanto, com o 
novo ensino médio essa decisão passa a ser ainda mais cedo. 
Os alunos entram no primeiro ano e devem escolher áreas 
para seguir se aprofundando para fazer o ENEM em duas das 
quatro competências: ciências humanas e sociais aplicadas, 
ciências da natureza e suas tecnologias, matemática e suas 
tecnologias ou linguagens e suas tecnologias. 

No livro “Documentos de identidade: uma introdução 
às teorias de currículo” (2001) de Tomaz Tadeu da Silva, são 
apresentadas diversas funções que a construção de um cur-
rículo tem na sociedade, passando por diversas teorias sobre 
currículo desde o currículo tradicional, currículo crítico e o 
pós-crítico. O currículo pode ser o retrato de uma sociedade e 
os reflexos das classes dominantes sobre as classes domina-
das, mas também, dependendo da forma que este currículo 
é construído, pode ser a chance de emancipação ou a chance 
de tirar o pensamento crítico e implicar poderes e formas de 
dominação através dos saberes que são passados na escola. 
O currículo quase sempre é pensado para as classes hegemô-
nicas, as formas de como passar o conhecimento é a partir 
da reprodução social e no processo de reprodução cultural é 
ensinado os costumes, valores e hábitos da classe dominante 
para a classe dominada. (SILVA, 2001). 

Desta forma, o texto aponta que Bourdieu e Passeron 
apresentam a pedagogia racional como a maneira de dar 
acesso às crianças das classes dominadas a chance de uma 
educação que possibilite a imersão na experiência das crian-
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ças das classes dominantes. (SILVA, 2001). Contudo, imagino 
que, hoje em dia, buscamos um currículo que apresente todos 
os saberes – os da classe dominante e os da classe dominada 
– como dignos e com valores culturais, já que a cultura cons-
trói o sujeito a partir do seu contato com a sua realidade so-
cial. Deveríamos pensar um ensino, projeto pedagógico e um 
currículo que construísse a subjetividade e a identidade social 
do sujeito a partir de reflexões críticas da realidade social que 
ele está inserido, ensinar as crianças e os adolescentes a iden-
tificarem as relações de poder e as formas de opressão que 
atingem suas vidas, buscando assim uma emancipação e uma 
educação crítica. (FREIRE, 1987). Afinal, 

O currículo é lugar, espaço e território. O currículo é rela-
ção de poder. O currículo é trajetória, viagem e percurso. 
O currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum vitae: no 
currículo se forja a identidade. O currículo é texto, discurso 
e documento. O currículo é documento de identidade. (SIL-
VA, 2001, p. 150).

Infelizmente, o novo ensino médio nos tira a identidade e 
nos torna apenas reprodutores de um sistema de opressão, 
sem visão crítica e apenas um ensino sem projeto pedagógico 
libertador. O novo ensino médio busca uma maneira de tornar 
o ensino tecnicista, uma das principais propagandas feitas no 
anúncio do novo ensino médio era a propaganda de estudar 
e sair com um curso técnico11. Dentro da nova lei do novo en-
sino médio existe a Formação Técnica e Profissional (FTP)12, 
pensada para que os alunos saiam do ensino médio com um 
diploma de curso técnico que seria “bom” para os alunos que 
querem ingressar no mercado de trabalho. Sabe-se que o 
grau de formação das pessoas implica no salário delas, contra-

11 A propaganda feita pelo MEC apresenta o novo ensino médio como uma 
chance de escolher o que quer para a vida profissional e o ensino técnico. Dis-
ponível em https://www.youtube.com/watch?v=P_1iPX6Ui54 Acesso em: 21 de 
março de 2023. 
12 Pode-se acessar um guia da FTP feita pelo MEC disponível pelo link: https://
www.gov.br/mec/pt-br/media/seb-1/pdf/Guia_FTP_2021_VF4_final5.pdf 
Acesso em: 21 de março de 2023. 
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tar um técnico é muito mais vantajoso para uma empresa do 
que contratar uma pessoa com graduação. No mais, o ensino 
técnico insere os jovens cada vez mais rápido no mercado de 
trabalho, na lógica capitalista e neoliberal de produção e pre-
carização das profissões e da vida das pessoas para que haja 
menos mobilidade social. 

Além disso, é preciso que fiquemos atentos ao controle 
dos empresários dentro do ramo educacional, agora, com o 
novo ensino médio, eles disputam o mercado da educação bá-
sica com os cursos técnicos e os materiais didáticos (REYES; 
GONÇALVES, 2017). Adicionalmente, observar as taxas de in-
gresso nas universidades e evasão escolar é imprescindível 
para os novos desafios que a educação básica vai enfrentar. O 
novo ensino médio conta com uma carga horária exaustiva de 
3000 horas (em comparação com as antigas 2400 horas), que 
não coloca em consideração as múltiplas realidades sociais 
que existem no Brasil, principalmente dos alunos que preci-
sam trabalhar para ajudar no sustento da casa, 

(...) entre os argumentos, muitos autores, também, consi-
deram que a reforma do Ensino Médio contribuirá para o 
aprofundamento das desigualdades sociais, uma vez que 
permitirá a coexistência de dois tipos de escola, uma aten-
dendo a classe média/alta e outra escola para os pobres, 
este destinada para formação de mão de obra. (REYES; 
GONÇALVES, 2017, p. 395). 

Em dezembro de 2019, foi publicado pelo MEC a BNC-For-
mação13, que define as diretrizes de formação de professores. 
No documento é apresentado tudo que se espera da forma-
ção de professores e suas respectivas obrigatoriedades e 
regras para que haja os cursos de licenciatura. A nova BNC-
-Formação busca controlar o trabalho docente pela padroni-
zação do currículo e das possibilidades de produção de aula 
e conteúdo que possa ser passado para os alunos. Portanto, 
a formação de professores passa a ser verificada a partir de 
13 Disponível em <http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-2019-pdf/
135951-rcp002-19/file>
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eficiência, competência, produtividade e competitividade. 
(XIMENES; MELO, 2023). 

Neste sentido, a formação docente passa a ser precarizada 
e obrigada a seguir lógicas do mercado neoliberal e as ordens 
do Estado hegemônico. (XIMENES; MELO, 2023). Ademais, 
analisando a BNCC e a BNC-Formação, que são documentos 
que trabalham juntos na construção de um modelo de socie-
dade, percebe-se que o ministério da educação está criando 
um projeto de nação e educação que está a favor das engre-
nagens do mercado neoliberal e capitalista, fazendo com que 
a educação se torne uma moeda de troca entre grandes em-
presários que visam somente o lucro. Devemos construir uma 
educação e um projeto pedagógico que ensine os jovens a 
desenvolver e tecer visões críticas da realidade e do mundo 
social. 

O ano letivo de 2023 começou no final de fevereiro e em 
menos de um mês já estamos presenciando diversas críticas 
e manifestações por parte dos estudantes. A mídia está di-
vulgando diversos relatos de alunos insatisfeitos com as pri-
meiras experiências do novo ensino médio, recentemente no 
Instagram da Folha de São Paulo14 em uma postagem divulga-
ram diversas opiniões de alunos sobre suas experiências com 
o novo ensino médio. Kaick, de 18 anos, relatou a insatisfa-
ção com as aulas de comunicação e marketing que ensina os 
alunos a ler embalagens, tirando o espaço das matérias como 
sociologia, história e, em especial, geografia o curso de gra-
duação que ele almeja.

Os relatos que os alunos apresentam sobre as novas dis-
ciplinas apontam conteúdo irreais ou que não servem para 
uma formação escolar e nem os prepara para o ENEM. Aulas 
para aprender a jogar RPG15, se tornar bilionário e esportes ra-
dicais são algumas das reclamações dos alunos. (PALHARES, 
14 Disponível em <https://www.instagram.com/p/Cp59J9VgQGn/?igshi-
d=YmMyMTA2M2Y%3D> 
15 Role Playing Game é um tipo de jogo de dados e criação de mundo livre.
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2023). Se o medo que tínhamos era que a escola se tornasse 
totalmente focada na competição do ENEM, nos enganamos. 
O que a nova realidade nos apresenta é algo ainda mais assus-
tador: a destruição da educação e professores despreparados 
para o novo ensino médio.

Reflexões sobre a formação docente 

Com as bases do novo ensino médio surgem várias dúvi-
das sobre educação e o futuro dos professores, principalmen-
te quando se trata de recém-formados ou ainda aqueles que 
estão fazendo a graduação. Constantemente pensamos nos 
desafios que vamos enfrentar e nas dificuldades que nos es-

Figura I. Relato do novo ensino médio na Folha de São Paulo.

Fonte: https://www.instagram.com/p/Cp59J9VgQGn/?igshid=YmMyM-
TA2M2Y%3D
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peram no ensino, sejam as questões relativas à educação dos 
nossos alunos ou sobre nossa chance de conseguir um empre-
go. As únicas disciplinas que se mantiveram obrigatórias para 
todos os alunos em todos os anos foi português e matemáti-
ca. As outras disciplinas se tornaram itinerários eletivos que 
deixam a critério do sistema de ensino organizar o currículo 
(REYES, GONÇALVES, 2017). Desta forma, as matérias de so-
ciologia, história, geografia, filosofia, educação física, artes, 
biologia, química e física serão opcionais e agrupadas dentro 
das quatro áreas de ensino, tornando, assim, a possibilidade 
de contratação de professores dessas áreas menor ainda. 

Segundo Reyes e Gonçalves (2017), 59% dos professores 
não ministram aulas nas suas respectivas disciplinas. As mu-
danças feitas no novo ensino médio podem fazer com que 
um professor seja contratado para dar uma das áreas do co-
nhecimento sobrecarregando-o e precarizando a educação, 
já que o profissional que dará as aulas não é detentor do co-
nhecimento de todas as matérias. Os autores continuam apre-
sentando dados informando que licenciaturas com poucos 
alunos que se formam podem vir a desaparecer. Lino (2019) 
apresenta que a reforma fará com que as vagas para concur-
sos e a oferta de emprego das escolas privadas seja ainda 
menor, tornando o mercado mais concorrido e precarizado, 
já que os professores contratados serão sobrecarregados de 
afazeres das disciplinas obrigatórias e aquelas que são opta-
tivas podem não entrar no currículo de certas escolas. Outro 
problema que pode surgir são 

as parcerias público-privadas e a permissão de profissionais 
com notório saber exercerem a docência no ensino técni-
co e profissionalizante. O reconhecimento de profissionais 
sem conhecimento pedagógico para atuarem como docen-
tes ainda que na formação profissional caracteriza-se como 
um desrespeito e desvalorização a profissão docente. (RE-
YES; GONÇALVES, 2017, p. 398). 

De acordo com a coordenadora do CEP, Carmen Teresa 
Gabriel, o novo ensino médio irá trazer dificuldades para os 
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novos professores e para os alunos, tornar a educação profis-
sionalizante colocará os alunos em vulnerabilidade social fora 
das faculdades públicas e das oportunidades de fazer uma 
graduação. Ela acrescenta sobre os desafios da formação de 
professores no Brasil em meio à interdisciplinaridade das ma-
térias aglomeradas em áreas do conhecimento, ela fala que

numa pauta interdisciplinar, as disciplinas se mesclam ou 
se apagam, e algumas sairiam completamente ou não se-
riam mais demandadas. Isso tem uma importância direta na 
formação dos professores da Educação Básica. Se a gente 
acabar com química, física etc, essa não é a melhor forma 
de pensar interdisciplinaridade. (MENEZES, 2021). 

 Em momentos como esse, nos perguntamos a respeito da 
nossa formação. Da insegurança do nosso futuro em cursos 
de graduação que podem ser extintos por serem invisibiliza-
dos na educação e na sociedade, visto como sem importân-
cia, principalmente aquelas ciências que são constantemente 
questionadas sobre sua legitimação, como a sociologia e a fi-
losofia, ou as que possuem menos alunos interessados, como 
a física e a química. Pensamos sobre nosso futuro no mercado 
de trabalho, as condições que seremos submetidos de pre-
carização e terceirização e as expectativas para nosso futuro 
enquanto professores diante de uma situação tão precária e 
incerta, tanto para a nossa carreira quanto para a educação 
de nossos alunos. 

Considerações finais

A partir de uma análise na política pública do ENEM busca-
mos construir um artigo que trouxesse a informação necessá-
ria para compreender a operacionalidade dessa política públi-
ca educacional e outros tantos atravessamentos que por ela 
passam. No mais, buscamos apresentar um panorama geral 
da educação nos últimos anos, dando ênfase à saúde mental 
dos estudantes e o ENEM apresentando dados sobre ingres-
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sos no ensino superior e o uso de remédios psicotrópicos em 
alunos de ensino médio através de pesquisas acadêmicas e re-
latos encontrados em dissertações e veículos da mídia. Além 
disso, tentamos trazer alguma reflexão do momento que es-
tamos vivendo com o novo ensino médio e as encruzilhadas 
que encontramos na educação a partir de uma reflexão sobre 
o papel da educação, dos relatos de alunos, a formação do-
cente em meio a mudança do ensino médio e do ENEM e o 
que estamos experienciando agora enquanto alunos de gra-
duação de licenciatura e o que esperamos para nosso futuro 
enquanto professores da educação básica.

Deste modo, podemos apontar que o Exame Nacional do 
Ensino Médio segue sendo uma valiosa ferramenta para diag-
nosticar os erros e acertos das políticas voltadas para a educa-
ção básica e assim efetivar uma educação de maior qualidade. 
Como política pública, é importante na medida em que objeti-
va garantir a progressão do sistema de ensino, possibilitando 
a inserção de alunos do ensino público no mercado de traba-
lho formal com melhores condições de empregabilidade. Isso 
ocorre na medida em que o exame é submetido a sucessivas 
adaptações, atendendo a demandas sociais longamente rei-
vindicadas, como o estabelecimento da Política de Cotas 
em 2012. Estas medidas promovem uma maior equidade nas 
oportunidades de acesso ao ensino superior, que historica-
mente foi ocupado sobretudo por uma elite brasileira branca, 
e gradativamente vem se democratizando com a presença de 
outros sujeitos - negros, pardos e indígenas, bem como alu-
nos brancos de baixa renda e pessoas com deficiência - con-
templados pelas ações afirmativas.
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O novo ensino médio: O que foi 
esquecido nesta reforma?

Bernardo Everling Ribas1

Mariângela Bairros2

Introdução

O objetivo deste trabalho diz respeito ao processo de for-
mação que foi abandonado como conceito fundante do ato 
de ensinar e aprender. Propomos neste debate trazer uma di-
mensão dialógica que foi perdendo espaço diante de políticas 
neoliberais em curso desde 2016. Neste estudo a reforma do 
ensino médio é apresentada à luz de conquistas que fomos 
perdendo, quais sejam: a educação das pessoas no contexto 
global, onde não se separa ser aprendente e sociedade em 
que vive, as juventudes e seu futuro.

Retomamos aqui o sentido de uma formação dialógica, 
considerando qualidades que são fundamentais na formação 
das juventudes que concluem a última etapa da educação bá-
sica, o ensino médio. Nesse sentido, considera-se imprescin-
dível a ação docente produzida em conjunto uníssono com a 
discência. O ato de ensinar, ou seja, o de criar os meios possí-
veis para que ocorra uma construção sólida e, possivelmente 
nova, a partir deste ensinamento, só é concretizada em sua 
1 Graduando em Políticas Públicas, Bacharelado, Bolsista de Iniciação Cientí-
fica/CAPES, UFRGS. Porto Alegre. RS. Brasil. bernardo.everlingcontato@hot-
mail.com
2 Professora FACED/UFRGS. Pós-doutora em Educação. Porto Alegre. RS. Bra-
sil. mmbairros@gmail.com
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infinitude de possibilidades, quando este ensinar não seja en-
tendido simplesmente como transmissão de conhecimento 
(FREIRE, 1996). Ademais, Freire relembra-nos de que o ato 
de aprender antecedeu o do ensinar: para que se possa rea-
lizar qualquer laboração, deve-se antes “apreender”. Mesmo 
após a assimilação desse novo saber, no ato de ensinar, novas 
e possíveis maneiras de pensar, e mesmo o modo de perce-
ber essa aprendizagem podem transformar-se. Em seus ter-
mos: “ensinar se diluía na experiência realmente fundante de 
aprender.” (FREIRE, 1996, p. 12-13). 

E como a reforma do novo ensino médio se insere nesse 
contexto? Paradoxalmente, temos a implementação da refor-
ma do Novo Ensino Médio. Caracteriza-se por uma reforma 
nacional “na”, e não “da” educação, já que a própria instaura-
ção foi posta sobre a educação básica brasileira, e não realiza-
da “por” ela. Inicialmente essa reforma foi estabelecida pela 
Medida Provisória n° 746/16 (BRASIL, 2016), que tornou-se a 
Lei n° 13.415/2017 (BRASIL, 2017) e por fim, no Rio Grande do 
Sul concretizou-se pela resolução n° 365/2021 do Conselho 
Estadual de Educação (CEED). Esse “Novo” Ensino Médio ca-
racteriza-se por fragmentar o currículo do Ensino Médio entre 
60% da carga horária destinada a Base Nacional Comum Curri-
cular, subdividida nas 4 grandes áreas do conhecimento: Lin-
guagens e suas tecnologias; Matemática e suas tecnologias; 
Ciências da Natureza e suas tecnologias, e, Ciências Humanas 
e Sociais Aplicadas. (PEREIRA; GONÇALVES; ANADON, 2022. 
p. 277). Além dos outros 40% referente à “nova” curriculariza-
ção, constituído pelos itinerários formativos a serem “escolhi-
dos” pelos alunos, neste modelo “flexível” de educação. (RIO 
GRANDE DO SUL, 2021). 

Não só sobre a implementação do Novo Ensino Médio, à 
qual esse texto busca trazer alguns importantes apontamen-
tos, mas também destacar algumas incongruências quanto a 
mudança do referencial curricular.  

Examinar a existência humana em seus conhecimentos, 
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suas estruturas, inter-relações, minúcias, nuances e idiossin-
crasias, decifrar significações, simbolismos, representações 
e práticas, estudar as sociedades, as formas de associação 
entre as pessoas, as organizações, movimentos e institui-
ções, bem como modelos, paradigmas e modos de vida, eis 
o cerne da educação, o coração das ciências sociais e huma-
nas. (FREIRE, 2021, p.111).

Todavia os ensinamentos de Freire não estão presentes 
nesta reforma. Devemos considerar em que condições ela 
ocorre e o que ela representa, mas principalmente em que 
circunstâncias este Novo Ensino Médio, com suas característi-
cas atuais, pode trazer dificuldades, entraves e lacunas para a 
própria formação discente.

Logo, não partimos da formação docente continuada a 
priori, com sua importância, contextos, problemáticas etc., 
mas da correlação simbiótica que ocorre na relação aluno e 
professor. Considerando Freire (1996), essa seria uma meto-
dologia formativa que coaduna com um contexto mais amplo 
e desafiador, contrastando com o modelo de formação “téc-
nica e qualificada” proposta, que acaba por fim insulada do 
mundo e desconexa da realidade escolar. 

Neste sentido, nosso trabalho reforça ainda a dificuldade 
diante da negação ou desconhecimento em relação ao meio e 
ao contexto em que vivem, principalmente os professores em 
relação a seus alunos, no qual acaba por reforçar e reafirmar 
as inconsistências e contradições que se dão entre um currí-
culo “pobre” e uma realidade totalmente distinta. Todavia, 
não nos colocamos nesse estudo a apontar os caminhos a se-
rem seguidos, e, sim, elementos que possivelmente possam 
contribuir para se pensar em uma formação continuada dos 
docentes, discentes e de um novo modelo educacional, mais 
rico e profundo, completamente diferente da atual reforma 
do novo ensino médio, que de novo, nada tem. 
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Do organismo “empregado” ao organismo devastado

Dentre os itinerários formativos oferecidos no Novo Ensi-
no Médio, abordamos o Empreendedorismo, que de acordo 
com a Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul 
(2021 ou 2022) está inserido nas Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas. Esse itinerário divide-se em trilhas, a saber, desta-
camos: Empreendedorismo e ações sustentáveis; Empreen-
der, comunicar e transformar, e Empreendedorismo, justiça 
social e inovação (SEDUC, (2021 ou 2022]). 

Primeiramente, é importante questionar: o que significa, 
de fato, empreender? De acordo com o Dicionário Priberam 
(2008-2021), empreender, do latim imprehendo, “agarrar, se-
gurar, prender. Ter intenção ou tomar a decisão de realizar 
uma tarefa, uma ação ou um empreendimento, geralmente 
difícil.”. Logo, de que ponto referencial está se partindo, ao 
pensar a ação de empreender, na atualidade, e mais que tudo, 
nas próprias trilhas? Não podemos estar pautados numa certa 
“lógica mercadológica” como afirmam (BAIRROS; TANGER, 
(2022, p. 92), ao denunciar os retrocessos do currículo escolar 
na formação da Educação Básica. Em outras palavras, nos in-
serimos em uma lógica que nos leva a um fim por ela mesma. 
A exigência do pensamento empreendedor, em detrimento 
ao pensamento crítico, que nada mais demanda senão uma 
ideia fragmentada, em que no efêmero momento pode-se 
apresentar como nova, amanhã já é considerada obsoleta. 
Como resultado, não valorizamos o conhecimento curioso 
que defende Freire (1996), mas sim o sucesso individual de 
acordo com o “possível” ganho de capital, como propõe o 
projeto neoliberal implementado durante a reforma em 2016. 

Essa torna-se a grande questão do empreendedorismo, 
quando pensado a partir dos pressupostos que norteiam a tri-
lha em questão. Quem realmente detém as possibilidades de 
“criar” uma nova ideia dentro das ciências, um projeto inova-
dor ou até mesmo uma nova perspectiva de perceber o mun-
do, além dos modelos já existentes? Ou, por mais plausível 
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que essa argumentação que “emancipa o indivíduo” venha a 
parecer, como ela ocorre no ambiente escolar? Que estrutura 
há para isso? Em que condições ela opera? Com quais amarras 
políticas e barreiras sociais essas possíveis novas lentes po-
dem efetivar-se de fato? 

Considerando o que foi exposto, pode-se considerar uma 
problematização acerca do currículo, e mais precisamente so-
bre a palavra “empreender” nele proposto. Pontualmente, ao 
estabelecer uma relação com a realidade na qual estes jovens 
gaúchos estão inseridos, espera-se que uma observação mais 
acurada do cenário social em que se encontram possa ser 
considerada. Segundo o IBGE (2016), a proporção de pessoas 
vinculadas ao trabalho formal, acima de 16 anos, é 67,6%. To-
davia, este número aumenta para 71,5% quando considerados 
a partir de 14 anos (IBGE, 2022).  Com esses números, percebe-
-se uma presença relevante de menores de idade no mercado 
de trabalho com carteira assinada.

Os dados do Boletim de Trabalho no Rio Grande do Sul 
apontam que entre novembro de 2021 e 2022, 26,3% dos novos 
empregos formais estavam preenchidos por jovens menores 
de idade, chegando a um valor absoluto de 28,8 mil adoles-
centes, conforme a Secretaria de Planejamento, Governança 
e Gestão (2022). Nota-se que consideramos aqui somente os 
números do setor formal, portanto o diagnóstico do que ocor-
re atualmente pode ser ainda pior se considerarmos a atuação 
dos jovens no trabalho informal. 

Diante dessa perspectiva, percebe-se que mais de um 
quarto dos novos postos de trabalho no setor formal estão 
preenchidos por jovens até os 18 anos. As juventudes já estão 
no mercado de trabalho.

Esses números consideram os dados disponíveis até no-
vembro de 2022, ao passo em que o Novo Ensino Médio de 
turno integral se concretiza, desconsiderando essa realidade. 
Em consequência, esses 28,8 mil jovens terão a oportunidade 
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e possibilidade de manterem-se em harmonia e satisfatoria-
mente presentes nessa nova concepção de escola? Haverá 
igualdade de oportunidades? 

A quem interessa que esses jovens internalizem cada vez 
mais essa “lógica mercadológica” empreendedora? Já absor-
vidos pela necessidade social de um emprego, para ajudar a 
família ou para a própria subsistência, precisam eles capacita-
rem-se para corresponder a essa lógica mecanicista, na qual já 
estão inseridos? 

Nessa perspectiva, capacitá-los para o empreendedorismo 
não seria desobrigar o Estado de sua responsabilidade para 
com os cidadãos, negando-lhes seus direitos de usufruir da le-
gislação trabalhista? Não seria, ainda, for(mar) mão de obra 
barata e sem senso crítico, que não acarreta ônus para o Es-
tado? Na verdade, não necessitam eles estarem presentes e 
dedicados unicamente ao conhecimento curioso e de mundo, 
ao estudo dialógico, ao pensamento crítico e transformador 
que é função primordial da escola? Sendo assim, como isso 
afetará a qualidade da formação docente e discente, os resul-
tados escolares e a construção de uma “escola emancipado-
ra”? (BAIRROS; MARCHAND, 2018, p. 280).

Detenhamos-nos, a partir de agora, na trilha do Novo Ensi-
no Médio Gaúcho: Empreendedorismo e ações sustentáveis. 
De acordo com sua apresentação: 

A ação pedagógica desperta para a existência harmônica 
das diversas formas de vida e das experiências no mundo 
comum e ensina a valorizar [...] a responsabilidade social e 
ambiental em que os componentes devem assumir na for-
mação pessoal e na construção da ciência. (SEDUC, [2021 ou 
2022], p. 104)

De fato, a ação pedagógica, proposta nesta trilha específi-
ca, demanda voltar-se para a “harmonia” das formas de vida, 
presentes em nosso cotidiano e meios de vivência, afinal, tam-
bém somos vida e estamos nela. É deveras significativo haver 
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um currículo que contemple a questão ambiental, climática e 
social, e que verdadeiramente considere a relação entre dis-
cente e docente no âmago dessas questões. Contudo, inda-
gamos novamente: De qual meio e vivência social ambiental 
está se referindo? Em que contexto se encontram as escolas 
em seu cotidiano? Ao observar o resultado do mapeamento 
da infraestrutura nas escolas estaduais do Rio Grande do Sul, 
realizado pelo Tribunal de Contas do Estado do RS (TCE, 2021), 
percebem-se nítidas inconsistências com relação à utopia pro-
posta no Novo Ensino Médio. Das 2.410 escolas, 1996 não pos-
suem pátio ou quadra coberta, 59 não possuem internet, 697 
não tem banda larga, 10 escolas não têm água, e 1.783 não 
dispõem de água potável.

Como se percebe, há uma incoerência entre a proposta e a 
situação mapeada nas próprias escolas. Essa desarmonia en-
tre teoria e prática representa um empecilho para o próprio 
docente responsável de lecionar uma trilha com essas carac-
terísticas. Qual a justificativa de algo novo, quando mesmo o 
ponto de partida dessa mudança já está estabelecido sobre 
bases inconsistentes e precárias? Como um docente, formado 
pelo mesmo órgão que organizou os itinerários, irá apontar 
tais falhas, contradições ou até mesmo percebê-las? De que 
maneira o professor deveria discorrer sobre a importância da 
água para todas as relações orgânicas, se nem mesmo água 
potável encontra-se disponível na escola? Como demonstrar 
na prática a relevância das áreas verdes, se nem mesmo há 
um pátio com vegetação disponível na escola? Essas questões 
apresentam-se como importantes desafios no bojo de uma 
formação docente continuada, nos moldes do Novo Ensino 
Médio. 

No entanto, tais fragilidades não se verificam somente nos 
ambientes escolares. Se voltarmos a Freire, quando alerta 
para “a importância inegável que tem sobre nós o contorno 
ecológico (FREIRE, 1996, p. 51), como também às próprias 
descrições dos objetivos da trilha Empreendedorismo e ações 
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sustentáveis que definiu que “a ação pedagógica [...] ensina 
a valorizar a responsabilidade ambiental” (SEDUC, [2021 ou 
2022], p. 104). 

Pensar para além do ambiente escolar, e é nesse sentido 
que apontamos alguns dados sobre o desmatamento no Rio 
Grande do Sul, a partir de um relatório do Instituto-Geral de 
Perícias (SSP, 2022). Constatou-se um aumento de 187% no 
desmatamento ilegal, entre os anos 2020 e 2022.  Entre 2021 
e 2022, comprovou-se o desmatamento de uma área total de 
454,48 hectares, sendo que cada hectare equivale a um cam-
po de futebol.  

Assim, não há apenas uma inadequação entre o ambiente 
escolar e o currículo imposto, mas uma profunda incoerência 
do Estado ao determinar que o corpo docente seja responsa-
bilizado por fazer e incorporar atitudes que ele próprio não é 
capaz de sustentar. Ademais, no componente da trilha, sob 
o título de “Empreender-se e inovar para a sustentabilidade” 
(SEDUC, [2021 ou 2022], p. 109), destacamos:  

“Ações empreendedoras inovadoras dizem respeito à 
compreensão de ideias filosóficas e dos processos e even-
tos históricos, geográficos, políticos, econômicos, sociais, 
ambientais e culturais evitando impactos econômicos e so-
cioambientais das cadeias produtivas ligadas à exploração 
de recursos naturais e às atividades agropecuárias em dife-
rentes ambientes e escalas de análise.”

Novamente o ‘empreender’ aparece como chave central 
e a preservação dos meios naturais e suas interações apare-
çam como primordiais. Num plano ideal, ambas as questões 
se compatibilizam. Mas em uma perspectiva realista, como no 
objeto de nosso trabalho, que intenta pontuar perspectivas 
críticas, concebidas a partir da realidade dos docentes e dis-
centes, ela se contradiz. Ela ocorre, como expõem Bairros e 
Tanger, entre dois mundos que são muito difíceis de conciliar 
(2022, p. 86). Tais mundos inconciliáveis na prática poderiam, 
portanto, coexistir numa proposta de ensino emancipatória?
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Ainda com relação às incoerências do estado em exigir do 
professor algo ao qual nem mesmo ele é capaz de garantir, 
trazemos alguns dados sobre a situação do nosso bioma re-
gional: o pampa. Em um de seus estudos, por Andrade et al. 
(2023), exemplificam que apesar de corresponder a somente 
2% da área no Brasil, o bioma sul-americano detém cerca de 9% 
de todas as espécies do país. 

O estudo computou 12.503 espécies presentes no bioma 
do estado, além de destacar que 623 espécies de animais es-
tão em risco de extinção, e que 23 já estão extintas. Apesar 
desta relevância, como evidencia-se pela grande diversida-
de biológica, e mesmo com sua pequena extensão nacional, 
o pampa gaúcho sofre com a negligência. Em percentual de 
áreas dentro de unidades de conservação, por exemplo, o 
pampa possui muito menos que outros biomas brasileiros: 
somente 2,7%. Comparativamente, o cerrado possui 8,3% e a 
amazônia 27,3%. (FONTANA; REED, 2019). 

Em outras palavras, não se sustenta a ideia de que o apro-
priado manejo do meio natural, junto à prevenção de práticas 
predatórias, como de atividades produtivas e agropecuárias 
desenfreadas, para que seja possível viver em sintonia nesses 
meios ecológicos e sociais, esteja se concretizando. Parafra-
seando Andrade et al. (2023, p. 10), o total de espécies amea-
çadas confirma e reflete o decadente estado de conservação 
na região, com mudanças significativas, contínuas e acelera-
das quanto ao uso da terra no bioma característico do Rio 
Grande do Sul.

Re-gressão ou trans-formação para um novo ensino médio?

Percebe-se que os dados apresentados podem tornar-se 
desestimulantes do processo transformador, uma vez que o 
estado, nesta implementação, atua de maneira contraditória 
na efetivação de suas políticas educacionais concebendo um 
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projeto educacional incompatível com as atuais conjunturas 
de nosso sistema educacional, principalmente no que se re-
fere à infraestrutura, obstáculos e cenários nos quais estão 
inseridos alunos, professores, e comunidade escolar.

Contudo, faz-se necessário ver estas realidades, mas além 
de vê-las, enxergar estas realidades, percebê-las e reconhecê-
-las para poder transformá-las. 

Ignorá-las demonstra sua negação, e ao negá-las, exclui-se 
todo o contexto social, fragilizado e desafiador que a caracte-
rizam. Desse modo, invalida-se a própria autenticidade daque-
les que o compõem. Mas também se demonstra necessário 
mudá-las (FREIRE, 1996). 

Ao destacar tais vivências e realidades, uma posição pos-
sível de ser adotada é sua transformação constante, em mo-
vimento, conjunto e comunitariamente, em discussão aberta 
e transversal (BAIRROS; TANGER, 2022, p. 94). Uma vez que 
uma transformação, caracteriza-se perpassar as barreiras e ir 
além da metodologia corriqueira e abordagens padronizadas, 
impostas sobre a sala de aula, fora da perspectiva dos acon-
tecimentos em âmbito global. Como nos alertou Paulo Freire, 
esta é uma das principais vantagens que nós, seres humanos, 
possuímos. A de superar nossos condicionantes negativos, 
em face do que pode mudar, indo além do que nos foi condi-
cionado (1996, p. 13).

Para além do que já foi exposto, pensamos o conceito 
transformação na ótica da transdisciplinaridade. Ela inclui 
multiplicidade na substância dos conteúdos, riqueza de vi-
sões e diversas interpretações de mundo, é capaz de transitar 
(do latim “transitu,us”, que significa passagem (DICIO, 2023) 
entre as mais variadas disciplinas e currículos, ao ser capaz 
de realizar conexões e estabelecer potenciais novas ideias. 
Essencialmente, ela permite o fazer questionamentos sobre 
o meio no qual nos encontramos. Pois na transdisciplinarida-
de é que a efetivação de uma formação educacional que não 
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esteja parada no tempo será possível: que se transforma no 
decorrer de sua ação. 

Ou seja, uma formação discente, que está interligada ao 
esforço dos docentes, que se concretiza principalmente na 
capacidade de absorver as experiências do seu local e global. 
Isso pressupõe tentar conhecer a realidade de seus alunos, e a 
sua própria, seus contornos ecológicos, sociais e econômicos, 
e assim tentar conciliar toda essa trajetória histórica e social 
em um aprendizado dialógico e curioso para ambos (FREIRE, 
1996). 

É isso o que se almeja, enquanto comunidade, como pro-
jeto de cidadania e de uma escola geradora de conhecimento 
curioso e novo, para os educandos e educadores? Ou é pre-
ferível, mais simples e eficaz ignorar todas as complexidades 
das relações e vivências socioambientais, colocá-las à parte ao 
adentrar a escola, e reproduzir um conhecimento desconexo 
com seu mundo? 

Desse modo, torna-se necessário transformar a própria 
ideia de “reformar” em revolucionar o sistema de ensino, ge-
rando uma profunda e genuína mudança de todo o proces-
so educativo. Ao passo que, reformar pode representar, na 
verdade, mudanças e formulações “novas” mas que ao fim e 
ao cabo, revelam-se muito mais reafirmadoras do ‘novo’ para 
não mudar, do ‘’que de uma metamorfose com potencial para 
transmutar todo o pensar da sociedade.

Considerações finais

Conforme alertamos no início do trabalho, não temos a 
pretensão de apresentarmos comentários finais e conclusi-
vos, aqui trazemos pontos importantes não observados nesta 
reforma. 
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Inicialmente, a concepção de formação continuada de 
docentes nos moldes apresentados pela SEDUC é utópica 
e desconexa da realidade, com a qual os docentes se depa-
ram nas escolas e nas comunidades nas quais as escolas es-
tão inseridas, e mesmo no estado. Considerar as limitações, 
condicionantes, e contextos pré-existentes experienciados 
por aqueles que constituem a escola torna-se fundamental. 
A dicotomia docente/discente não dá conta dessas comple-
xidades, pois esses fundem-se no processo ensino-aprendiza-
gem. Assim como não se mostra coerente refletir sobre algo 
“novo”, que se encontra em discordância com a realidade que 
se almeja. Importante lembrar que parte significativa dos es-
tudantes se encontra empregado no mercado formal, tornan-
do inviável sua presença em turno integral na escola. 

A precariedade das estruturas das escolas e a devastação 
ambiental, aqui entendida em várias dimensões, também 
constituem paradoxos a serem superados. 

Logo, impõe-se a necessidade urgente de compreender es-
sas diferentes dinâmicas, para assim, em sociedade, facilitar 
uma possível mudança real na educação. “A experiência não 
pode ser exportada, ela só pode ser reinventada. Esta é a natu-
reza histórica da educação. (FREIRE, 2021, p. 27). Aprender e 
compreender, ensinar e assim transformar, essas são as ques-
tões que nortearam esse trabalho, enquanto ponderações so-
bre as profundas inconsistências do Novo Ensino Médio. 
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A relação de Corumbá/MS com a 
imprensa local no âmbito educacional 

Alexsia Renata Banegas dos Santos da Silva1

Patricia Teixeira Tavano2

Introdução

O jornal - seja impresso seja digital mais recentemente - 
ocupa lugar de importância em meio à sociedade, visto seu 
papel de informar a população, mas também de manifestar 
opiniões de um grupo reconhecido como elite, composta por 
intelectuais como os jornalistas, políticos, professores univer-
sitários. 

Com a crescente relevância social, o jornal tornou-se algo 
rentável, recebendo o termo de jornal empresarial. O que era 
algo limitado (em termos de discussão), passou a ser algo 
mais extenso de pauta. Um jornal que discutia um determina-
do tema para um estipulado público passou a dispor de várias 
pautas para “melhor” atender os agora clientes.

Vieira (2007) reflete que essa tentativa de agradar os lei-
tores e objetivar apenas o financeiro acabou causando uma 
problemática na credibilidade dessa fonte, pois a partir do 
momento em que há várias pautas da mesma temática abre-
-se margem de interpretação que, dependendo do momento, 
1 Graduanda em Pedagogia, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Co-
rumbá, Mato Grosso do Sul (MS), Brasil. alexsia.renata@ufms.br
2 Doutora em Educação, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Corum-
bá, Mato Grosso do Sul (MS), Brasil. patricia.tavano@ufms.br
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promove notícias falsas e limita sua autonomia como impren-
sa.

Essa composição plural dos fundos, favorece, ou melhor, 
constrange os veículos ao exercício da relativa autonomia 
da linha editorial em relação às orientações políticas exter-
nas (VIEIRA, 2007. p. 21).

Tendo em mente tamanha magnitude da imprensa, ela foi 
chamada de Quarto Poder ainda em meados do século XIX 
(ALBUQUERQUE, 2009), onde a imprensa criava importantes 
ideologias que influenciavam os interesses públicos. Como 
aconteceu em 1933 no Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova, onde educadores, cientistas e intelectuais almejavam 
uma educação gratuita, obrigatória, laica e democrático para 
homens e mulheres. Tal movimento teve como grande aliado 
os jornais diários naquele período, pois atingir a opinião e o 
apoio público faria diferença na implementação desses direi-
tos até então negados.

Dessa maneira, um simples título de uma matéria tem o 
poder de solucionar um problema, como também torná-lo em 
algo maior: de estimular uma mudança educacional como su-
cedeu em 1933, a eleger um presidente baseado em notícias 
falsas, como Guess, Nyham e Reifler (2018) indicam ter acon-
tecido em 2016 com Donald Trump nos Estados Unidos.

Os jornais em Corumbá/MS

Os primeiros jornais de Corumbá foram lançados em 1877 
e 1878, um século antes da divisão do estado de Mato Gros-
so e a criação do estado de Mato Grosso do Sul. Intitulados 
como O Iniciador (1877) e A Opinião (1878), tinham como obje-
tivo na linha de informação conotações de natureza política 
e econômica. Seus fundadores eram migrantes portugueses 
que compunham um partido político conservador, e traziam 
como interesse o progresso econômico daquela época (PAIS, 
2021). Outros jornais surgiram com a intenção de debater tó-
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picos além da esfera comercial, mas não conseguiram atingir 
uma longa trajetória de publicação, como o jornal Almanack 
Corumbaense (1898) que tratava de assuntos do cotidiano 
de Corumbá e Cuiabá (NEVES; PINTO, 2020).  

Atualmente, a cidade de Corumbá conta com sete jornais 
locais: Jornal Diário Corumbaense; Jornal Corumbá On Line; 
Jornal Correio de Corumbá Pantanal; Jornal Pantanal News; 
Jornal Capital do Pantanal; Jornal TV Imprensa MS; e Jornal 
Web Rádio Cidade Branca. Os jornais Diário Corumbaense e 
Correio de Corumbá Pantanal seguem com a versão impressa 
semanalmente, o restante apenas na versão on-line. O Qua-
dro 1 traz as datas de fundação e informações de acesso a 
cada um dos jornais em circulação no município de Corumbá 
na atualidade. 

Quadro 1. Jornais em circulação do município de Corumbá/MS no ano de 
2023.

Nome Fundação Divulgação Acesso

Jornal Diário 
Corumbaense

2009 Impresso se-
manal

Digital diário Redes sociais

Página oficial

Jornal Corumbá 
On Line

2001 Digital diário Página oficial

Jornal Correio 
de Corumbá 
Pantanal

1960 Impresso se-
manal

Digital diário Redes sociais

Página oficial

Jornal Pantanal 
News

1998 Digital diário Página oficial

Jornal Capital 
do Pantanal

2012 Digital diário Redes sociais

Página oficial

Jornal TV Im-
prensa MS

Não divulgado Digital diário Redes sociais
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Página oficial

Jornal Web 
Rádio Cidade 
Branca

2017 Digital diário Página oficial

Fonte: Páginas oficiais dos jornais na internet, com acesso realizado entre 
os dias 25 e 28 de março de 2023. As páginas podem ser conferidas atra-

vés do acesso registrado nas Referências ao final do capítulo.

Ao acompanharmos as notícias veiculadas nos últimos 5 
anos nesses sete veículos, observamos que apenas os jornais 
Diário Corumbaense e Capital do Pantanal fornecem uma co-
bertura mais ampla das informações diárias, mesmo que de 
forma genérica, sendo possível observar constante semelhan-
ça das pautas expostas pelos portais. Em relação ao campo 
educacional, há preponderância por notícias de cunho políti-
co, no sentido de expor as atividades realizadas na cidade pe-
las autoridades locais. O que não foi feito por tais autoridades 
acabam sendo expostos em grupos de redes sociais, onde os 
usuários postam suas indignações na tentativa de sanar os 
problemas sinalizados na postagem. 

Citamos, como exemplo, a matéria veiculada no dia 21 de 
março de 2023 no Jornal Diário Corumbaense, que traz como 
título “Reme recebe investimento para melhorar, ampliar e 
qualificar ensino público de Corumbá”, e apresenta os inves-
timentos cedidos pela atual gestão da cidade (ACPMC, 2023).

Essa monopolização de informações dos portais acaba fe-
rindo o formalismo como instituição democrática, pois con-
tém como propósito a política de modo singular, ou seja, ce-
dendo espaço apenas para quem usufrui de algum poder e 
consequentemente silenciando os problemas de quem mais 
precisa, o que a longo prazo gera inúmeras adversidades nos 
setores vitais de uma sociedade. 

Engana-se quem compartilha da ideia de que tamanha mo-
nopolização dessas informações interfere apenas na política 
ou economia, a educação anda em conjunto com esses seto-
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res e é delimitada em categorias cotidianas e superficiais, não 
adentrando na base estrutural do problema.

Monopolização de informações no âmbito educacional 

Ao olharmos, ainda que de forma mais superficial, para os 
últimos 5 anos de publicações, observamos uma concentra-
ção de reportagens em algumas temáticas.

Há um grupo de “reportagens policiais” que traz informa-
ções sobre violências cometidas contra e por profissionais 
da educação, como a reportagem de Souza (2020) sobre o 
homicídio de um professor. Há também a discussão salarial, 
como a publicação “Semed diz que professores já recebem 
acima do piso nacional e nega atraso no repasse de recursos” 
do Jornal Diário Corumbaense do de 08 de setembro de 2022 
(NUNES, 2022b). 

A seleção e convocação de professores pela Rede Muni-
cipal de Ensino também é noticiada, como na edição do Jor-
nal Capital do Pantanal de 16 de fevereiro de 2022 na matéria 
“Prefeitura convoca 103 professores aprovados no Processo 
Seletivo Simplificado da Educação” (ACPMC, 2022b); e as gre-
ves e paralisações dos professores também são destaque, 
como na manchete do Jornal Diário Corumbaense do dia 16 
de novembro de 2022 “Simted marca paralisação nesta quin-
ta-feira na Rede Municipal de Ensino” (NUNES, 2022d) e na 
sua sequência de 17 de novembro de 2022 “Paralisação convo-
cada pelo Simted tem adesão parcial em Corumbá” (NUNES, 
2022a). 

Outros temas abordados são: os projetos elaborados pela 
gestão municipal, como “Professor por Excelência” (ACPMC, 
2022a); os cursos de capacitação ofertados aos profissionais 
da educação (ACM, 2022); avaliações de larga escala, como o 
ENEM (AB, 2022) e institucionais, como Olimpíadas de Mate-
mática (AB, 2023). 
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Apesar dessas pautas identificadas, a maioria das comuni-
cações se concentra efetivamente em três aspectos: reajuste 
salarial, cursos de formação e projetos políticos educacionais. 

A apresentação da temática do reajuste salarial, tanto dos 
que foram realizados quanto da reivindicação pelos docentes, 
exclui a discussão aprofundada das causas e efeitos, trazendo 
uma fala mais rasa e voltada para questões puramente econô-
micas, sem vinculação à precarização da profissão docente, 
por exemplo. Da mesma forma, as reportagens são veicula-
das sem ouvir os professores, as dificuldades presentes no dia 
a dia são expostas de maneira superficial, e respondidas por 
pessoas que não vivenciam dessa rotina, ou seja, que não es-
tão aptos para ocupar o lugar de fala desses professores. 

As propostas de cursos de formação para os professores 
também sofrem de superficialidade e apartamento da realida-
de, com separação entre o que é proposto e o que poderia ser 
necessário, já que, novamente, os profissionais da educação 
não são consultados. Esse proceder pode influenciar o pro-
cesso de ensino e aprendizagem a ser de forma mecânica e 
seguindo a concepção de educação bancária de Paulo Freire 
(1987), que padronizam e limitam a aprendizagem não priori-
zando o senso crítico e tampouco a realidade nos quais pro-
fessores e estudantes se inserem.

Tal limitação acaba impedindo que se execute uma educa-
ção libertadora que auxilia na construção do conhecimento 
de forma ética, empática, contendo diálogos. Essa concepção 
de educação, segundo Paulo Freire (1987), não deveria se res-
tringir a educadores e educandos, mas principalmente, deve-
ria começar entre gestão/órgãos públicos e educadores. Pois 
professores capacitados e adeptos a uma educação igualitária 
passarão seus ensinamentos da mesma maneira sem precisar 
se apoiar em metodologias pedagógicas que exerçam o po-
der em suas práticas docentes. 
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Como prática, os professores também não são ouvidos 
na elaboração dos projetos políticos educacionais. O modo 
de aplicação é padronizado, o que é um equívoco grave, pois 
cada aluno tem suas necessidades e especificidades que de-
veriam ser levadas em conta no planejamento de qualquer 
projeto.

Exemplo disso é o projeto Recomposição da Aprendiza-
gem desenvolvido no ano de 2022 pela Secretaria Municipal 
de Educação de Corumbá, voltado à aprendizagem dos alu-
nos do 1° ao 4° ano do ensino fundamental das escolas muni-
cipais da cidade. O projeto tinha como objetivo personalizar 
o ensino através de uma metodologia de dividir e remanejar 
os alunos na última semana de cada mês em três níveis: Intro-
dutório (em processo inicial na alfabetização), Em desenvolvi-
mento (identificando vogais e alfabeto) e Consolidado (tendo 
autonomia ao ler e escrever).

Em 26 de julho de 2022, o Jornal Diário Corumbaense exi-
biu uma entrevista feita com o Secretário de Educação e a Ge-
rente de Políticas de Gestão Educacionais da cidade, intitulada 
“Recomposição da Aprendizagem é estratégia da Reme para 
segundo semestre letivo” (ACPMCc, 2022), onde ambos apre-
sentaram grandes expectativas e pediram o apoio ao projeto 
que seguia o modelo “Teaching at right level”, que traduzido 
para a língua portuguesa significa Ensino no nível certo. De 
acordo com a Gerente de Políticas de Gestão Educacionais da 
cidade, a experiência desse modelo de ensino em outros lu-
gares foi levado em conta na escolha e execução do projeto, 
que posteriormente foi adaptada para os alunos de Corumbá.

De modo geral, o modelo de aprendizagem beneficiaria 
o processo de ensino e foi divulgado de forma positiva nas 
mídias da cidade. Entretanto, o projeto foi assunto de pauta 
apenas durante a sua divulgação, o decorrer e seus resultados 
foram esquecidos pelos jornais, em um esvaziamento do es-
paço de discussão e participação. 
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Esse esvaziamento é recorrente, em especial no tocante 
ao melhoramento da gestão pública educacional, e podemos 
observá-lo no retrato da paralisação parcial dos professores 
da Rede Municipal de Ensino de Corumbá, realizada no dia 17 
de novembro de 2022. 

A Federação dos Trabalhadores em Educação (FETEMS) 
realizou uma reportagem intitulada “SIMTED de Corumbá 
realiza Assembleia e Profissionais em Educação decidem por 
paralisação no dia 17/11”, onde o Sindicato Municipal dos Tra-
balhadores em Educação (SIMTED) enumerou suas principais 
demandas, sendo elas: reajuste salarial; Plano de cargos, car-
reiras e remuneração dos administrativos; gestão democráti-
ca com eleições diretas para diretores escolares; elaboração 
do calendário escolar com a participação dos trabalhadores; 
fechamento das salas do Ensino Fundamental II na Rede Mu-
nicipal de Ensino; esclarecimentos sobre o bloqueio de  novas 
adesões de beneficiados ao plano de saúde (FETEMS, 2022). 

Ao compararmos com a matéria sobre essa paralisação exi-
bida pelo Jornal Diário Corumbaense no dia 18 de novembro 
de 2022 intitulada “Após dias de paralisação, prefeito recebe 
representantes do Simted na quarta-feira” (NUNES, 2022c), 
vemos que toda a discussão foi reduzida à reivindicação sala-
rial e à justificativa da Prefeitura de já ter procedido reajustes 
anteriormente, publicando na íntegra a nota de esclarecimen-
to da gestão municipal.

Nesse sentido, rompe-se com uma possível imparcialidade 
da imprensa, visto a redução das reais demandas dos docen-
tes a uma única reivindicação, e dando espaço de fala a ape-
nas um dos lados, acarretando equivocados julgamentos da 
situação pela população.

Reforça-se essa constatação ao compararmos a interação 
dos leitores em duas notícias veiculadas pelo Jornal Diário 
Corumbaense, uma em 2 de outubro 2019, intituladas “Pro-
fissionais da Educação que aderiram à paralisação, realizam 
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ato público em Corumbá” (CABRAL, 2019) e a outra em 17 de 
novembro de 2022 intitulada “SIMTED de Corumbá realiza As-
sembleia e Profissionais em Educação decidem por paralisa-
ção no dia 17/11” (FETEMS, 2022). 

As matérias tratam de paralisações dos educadores da 
Rede Municipal de Ensino, e no ano de 2019 foram registra-
dos 31 comentários, sendo 18 com posicionamento contrário 
à greve, e referindo-se ao exercício docente de forma ofen-
siva. Já a matéria de 2022 registrou 10 comentários, sendo 7 
comentários contrários à greve e ironizando o então presi-
dente eleito, Luiz Inácio Lula da Silva como responsável pela 
situação. 

Considerações finais

É importante o peso que a mídia possui e o quanto ela vem 
se consolidando de maneira adversa. Seu posicionamento 
acarreta inúmeros desdobramentos de problemas e poucas 
resoluções. Sua pretensa imparcialidade restringe a manifes-
tação não só dos educadores, mas qualquer classe que tenha 
como iniciativa contestar e confrontar a quem se nega a se-
guir o que ela define.

Habitualmente, é exposta apenas a ideia inicial das iniciati-
vas educacionais, o decorrer e o resultado são ignorados, não 
permitindo o acompanhamento do desenrolar das situações. 
Além disso, quando há greves da parte dos professores elas 
são esvaziadas de propósito e relegadas à insatisfação sala-
rial, invalidando as dificuldades docentes cotidianas e elimi-
nando o fator gestão pública municipal da equação. 

Isso sujeita os professores à opinião pública negativa, dan-
do a impressão de que eles estão prejudicando a educação 
das crianças e jovens com as paralisações, e não consideram 
todo o contexto complexo em que a qualidade da educação 
se insere, passando a imagem de que órgãos públicos estão 
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trabalhando em prol de uma educação equitativa. Ao contrá-
rio dos professores. 

Consequentemente, a relação de Corumbá com a escola/
professores segue o mesmo conceito exibidos nos portais de 
notícias, o que é compreensível, afinal há divulgações de in-
vestimentos na educação e na formação docente, mas o que 
a maioria não se questiona e muito menos é posto em pauta 
nos jornais, se tais investimentos e formações são suficientes 
para suprir as necessidades dos professores e alunos, se os 
projetos instaurados obtiveram um resultado satisfatório ou 
se para o andamento de uma educação equitativa cabe ape-
nas uma melhora da parte dos professores.
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Interculturalidade na América Latina 
e a educação afro-indígena brasileira 

Suiane Costa Alves1

Introdução 

No processo de Internacionalização da Educação Superior, 
a interculturalidade e a cidadania global surgem como pilares 
na promoção da Internacionalização do Currículo. Jane Knight 
em Internacionalização da Educação Superior: conceitos, ten-
dências e desafios (2020) apresenta uma coletânea de textos 
trazendo nuances que se desdobram em reflexões sobre o 
processo de internacionalização. 

Knight (2020) argumenta que a necessidade de Internacio-
nalização do Currículo é resultado das aprendizagens interna-
cionais e interculturais a partir de um processo de cooperação 
e intercâmbio que acaba por impactar a forma como os con-
teúdos são trabalhados nas universidades.

Refletir sobre o desenvolvimento da Interculturalidade na 
América Latina e a forma com esta incidiu na educação afro-
-indígena perpassa pela compreensão do processo de desco-
lonização através de um currículo com uma abordagem foca-

1 Doutoranda em Educação pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNI-
SINOS), São Leopoldo – RS – Brasil. Coordenadora Regional do Programa Pro-
fessor Diretor de Turma da Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da 
Educação (CREDE1/SEDUC). E-mail: suiane.alves@prof.ce.gov.br
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da em estudos regionais para a integração de perspectivas 
internacionais, globais e interculturais.

O contexto internacional destaca a emergência do con-
ceito de interculturalidade, que de acordo com a Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
constata a crescente diversidade cultural, linguística e étnica, 
em âmbito de uma maior consciência e sensibilização quan-
to à pluralidade cultural e o movimento de descolonização 
(UNESCO, 2016).

Posto isso, este trabalho está orientado pela metodologia 
descolonial que tem como base a ciência epistêmica, teórica 
e política com a finalidade de discutir o modelo de educação 
que surge do movimento colonial ainda dominante no mundo 
atual (QUIJANO, 2005), onde será feito o diálogo acerca do 
processo a interculturalidade, a educação superior e a cultura 
afro-indígena na América Latina e, mais especificamente, no 
território brasileiro situando a importância da formação inicial 
de professores no referido processo.

Revisão de literatura e metodologia

Esta pesquisa foi construída a partir da revisão de literatu-
ra utilizando os descritores: 1) Interculturalidade na América 
Latina; 2) Educação Superior; 3) Cultura Afro-indigena Brasi-
leira, padronizados conforme o Institute of Education Scien-
ces (ERIC) dispostos da seguinte forma: “Interculturalidade 
na América Latina” AND “Educação Superior” AND “Cultura 
Afro-indigena Brasileira”, usando as estratégias dos Opera-
dores Booleanos. Ressalta-se que nas buscas também foram 
utilizados os descritores em espanhol “Interculturalidad en 
la América Latina” AND “Educación Superior” AND “Cultura 
Afroindigena Brasileña”. 

Posto isso, foi realizado um levantamento nas principais 
bases de dados e repositórios digitais de forma a fundamen-
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tar as reflexões propostas. Dentre as bases de dados e repo-
sitórios digitais, cita-se: Portal de Periódico Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Con-
selho Latino-americano de Ciências Sociais (CLACSO). 

A partir dos bancos de dados foram encontrados 22 traba-
lhos, sendo: tese (03), dissertação (07), artigo (08) e livro (04), 
com publicações no Brasil, Colômbia, México e Peru. A partir 
dos descritores utilizados nas diferentes buscas, percebe-se a 
necessidade de se refletir sobre a temática em questão, dan-
do-nos subsídios para o desenvolvimento deste trabalho.

Com efeito, esta pesquisa será orientada pela metodologia 
descolonial que tem como base a ciência epistêmica, teórica e 
política com a finalidade de discutir o modelo de colonialidade 
ainda dominante no mundo atual (QUIJANO, 2005). 

Com fundamento teórico estruturalista e enfoque sistêmi-
co, parte da ideia de que existem numerosas relações no inte-
rior do objeto que se estuda, mas que este também está liga-
do ao meio externo (TRIVIÑOS, 1987). Nesse sentido, dirige-se 
a atenção especialmente ao estudo da Interculturalidade na 
América Latina, a Educação Superior e a Cultura Afro-Indígena 
Brasileira, preocupando-se com os sistemas técnicos desen-
volvidos nas temáticas da Interculturalidade na América Lati-
na e a Educação Intercultural Afro-Indígena Brasileira.

Interculturalidade na América Latina

O processo de Internacionalização da Educação Superior 
nos convida ao aprofundamento teórico da interculturalidade 
que será o objeto de discussão deste tópico.  Nesse diálogo, 
Repetto (2019, p. 73) afirma que,

A perspectiva da interculturalidade centra sua atenção em 
aspectos visíveis da cultura, como a língua e outros aspec-
tos folclorizados, e separava sociedade de cultura, como se 
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a cultura tivesse razão própria fora da sociedade em que 
vive. Esta ênfase em aspectos “materiais” da cultura e na 
exacerbação da língua, levaram a uma predominância do 
idioma nos discursos hegemônicos.

O estudo da interculturalidade foi empreendido, por mui-
tos anos, no campo das pesquisas linguística, cultura e nos 
estudos em comunicação. Mais recentemente, o foco está 
no estudo da competência da interculturalidade na educação 
que pode ser compreendida no desenvolvimento da compe-
tência intercultural (LEASK, 2015). 

Nessa construção, a América Latina tem se colocado em 
uma perspectiva protagonista, com a relativa preocupação 
das entidades governamentais e acadêmicas com o desen-
volvimento de estratégias interculturais. Nesse quesito, Silva 
(2016, p. 2) afirma que o México,

Foi o primeiro país da América Latina a oficializar a intercul-
turalidade em seus programas educativos para indígenas, 
em parceria com a instituição missionária norte-americana 
Summer Institute of Linguistics – SIL. Contudo, foi somente 
a partir da década de 1990 que a perspectiva de trabalhos 
educativos interculturais com os indígenas mexicanos se 
desvencilhou do ideal de homogeneidade e civilização.

No Equador e na Argentina, a política educativa intercultu-
ral consolidou-se em paralelo ao sistema regular, sinalizando 
a necessidade de compreender a interculturalidade nas dife-
rentes vozes e diferentes pontos de vista. Ressalta-se que em 
países como Colômbia, Guatemala, Costa Rica e Panamá, a 
Educação Intercultural é gerenciada por programas nacionais 
e regionais (SILVA, 2016). 

Para Leask (2015), a taxonomia da competência intercultu-
ral baseia-se no uso de mapas disponíveis nos programas de 
estudos de instituições de educação superior. Nesse sentido, 
a taxonomia consiste no aprofundamento da competência 
intercultural, cujo destino é conduzir o estudante à reflexão 
crítica acerca do currículo.
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Fazendo um balanço acerca da Política Educativa Intercul-
tural na América Latina, López e Sichra (2007) acenam a 
necessidade de se retomar o sentido político que nasceu a 
Educação Intercultural Bilíngue, em resposta às tentativas 
de homogeneização das “políticas liberais de reconheci-
mento da multiculturalidade naquilo que nos caracteriza 
como latinoamericanos” (LÓPEZ; SICHRA, 2007 apud SILVA, 
2016, p. 4).

A maturação da interculturalidade envolve a necessidade 
de aprofundamento teórico, promovendo conectividade en-
tre a Internacionalização do Currículo e as diversas disciplinas, 
compreendendo as ações que influenciam nessa construção.

A diversidade cultural na sala de aula, afirma Leask (2015), 
potencializa o desenvolvimento de pesquisas, tanto na pers-
pectiva internacional como na perspectiva intercultural. Os 
estudantes têm a oportunidade de vivenciar a imersão em 
diferentes culturas, ao mesmo tempo que se colocam como 
protagonistas em cidadãos globais. 

As reflexões promovidas por Betty Leask nos remetem à 
importância da formação inicial promovida pelas universida-
des, contemplando um currículo diversificado e contextua-
lizado. É preciso fazer uso do ensino criativo, promovendo 
reflexões críticas e discussões que incidam na atitude peda-
gógica, oportunizando o valor e respeito cultural. 

Sobre a interculturalidade, o Grupo Promotor de Intercul-
turalidade afirma que podemos introduzir os valores, ferra-
mentas e conhecimentos que formam parte do respeito à paz, 
aos direitos humanos e à democracia. Com efeito, a educação 
é um importante meio para eliminar os estereótipos e, ao 
mesmo tempo, promover os ideais de gratidão, tolerância e 
não violência na promoção da paz em nações (ACSUR, 2000). 

Com efeito, o movimento intercultural na América Latina 
está envolto de processos políticos e relações intersociais que 
tornaram-se foco de análise das intersubjetividades, acompa-
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nhando as complexas relações entre os grupos humanos, ali-
nhado ao processo de globalização. 

Nesse quesito, a interconexão mundial a partir da intercul-
turalidade amplia as estratégias políticas e epistemológicas 
que incidem no ensino e na formação de estudantes autôno-
mos e protagonistas, transitando pela construção de um en-
sino em uma perspectiva humanista na promoção de direitos, 
incidindo na formação de cidadãos globais. Na sequência, far-
-se-á o diálogo sobre a cultura afro-indígena em uma perspec-
tiva intercultural.

Educação intercultural e a cultura afro-indígena brasileira

O processo de colonização sofrido pelo território brasileiro 
deixou muitas marcas que ainda hoje encontram-se presen-
tes na sociedade. Termos como colonialidade, hierarquização, 
conquista e dominação demarcaram o processo hegemônico. 
A preocupação com uma educação que promova o respeito 
e a valorização da diversidade cultural tem como premissa os 
alicerces da interculturalidade. 

A construção dos estados nacionais no continente latino-a-
mericano supôs um processo de homogeneização cultural 
em que a educação escolar exerceu um papel fundamental, 
tendo por função difundir e consolidar uma cultura comum 
de base ocidental e eurocêntrica, silenciando e/ou inviabili-
zando vozes, saberes, cores, crenças e sensibilidades (CAN-
DAU; RUSSO, 2010, p. 154).

Nesse sentido, as discussões nos centros acadêmicos bus-
cam situar a emergência da perspectiva intercultural no Bra-
sil. A preocupação com a educação intercultural perpassa pela 
compreensão da América Latina em suas nuances, onde no 
primeiro momento observa-se uma aculturação dos povos 
indígenas e na sequência uma imersão na cultura africana e 
europeia. Produções acadêmicas latino-americanas reverbe-
ram os impactos da colonização e o atual processo de desco-
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lonização tão amplamente discutido por pesquisadores como 
Aníbal Quijano.

Conforme Quijano (2005), o continente americano é o 
“berço da modernidade”, uma vez que serviu como laborató-
rio ante a experiência de expansão mundial da cultura euro-
peia. Atualmente, nos vemos diante do imperativo de promo-
ver uma educação intercultural, contemplando as premissas 
dos direitos inerentes ao ser humano. 

Nesse sentido, a educação surge como instrumento capaz 
de viabilizar a interculturalidade, empoderando o cidadão e 
oportunizando um espaço educacional fundamentado na res-
ponsabilidade, flexibilidade e autonomia, norteado em prin-
cípios éticos e democráticos, motivando a compreensão das 
relações sociais.

O programa Escolas Interculturais de Fronteira, hoje de-
senvolvido em 17 unidades de ensino no Brasil e em 15 uni-
dades de ensino da Argentina, Bolívia, Paraguai, Uruguai e 
Venezuela, foi ampliado, em 2014, no número de municípios, 
países, línguas e universidades públicas (BRASIL, 2013). 

Nesse percurso, a educação brasileira conta com o Art. 215 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
afirmando que o Estado garantirá a todos o pleno exercício 
dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifesta-
ções culturais (BRASIL, 1988).

O Brasil conta com legislação específica que garante aos 
povos indígenas o acesso à Educação Indígena Específica, Di-
ferenciada, Intercultural, Bilíngue e Multilíngue, sendo a mais 
importante a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº. 
9.394 de 1996 (BRASIL, 1996). 

As políticas educacionais e interculturais estão fundamen-
talmente associadas à promoção de uma educação voltada 
para diversas etnias, garantindo os direitos educacionais às 
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populações indígenas e afrodescendentes, oportunizando o 
verdadeiro alcance da interculturalidade amparado em prin-
cípios políticos, econômicos, éticos e epistêmico (UNESCO, 
2021)

Nesse quesito, a interculturalidade gera iniciativas gover-
namentais na elaboração de políticas públicas, promovendo 
educação intercultural bilíngue, interculturalização entre sis-
temas educacionais de diferentes países, multiculturalismo e 
a pluralidade étnica das sociedades latino-americanas, cons-
truindo sociedades mais inclusivas e democráticas. 

A sistematização da educação intercultural viabiliza a orga-
nização de sistemas integrados, fornecendo conhecimentos 
técnicos que incidem na elaboração de leis e programas cuja 
efetividade se dá na identificação das principais dificuldades 
relacionadas à consolidação da educação intercultural na edu-
cação básica e superior. 

Em relação à educação superior, a interculturalidade asse-
gura a inclusão com qualidade, promovendo formação para a 
excelência (BENEITONE, 2019), onde aspectos como “Cidada-
nia Global” ou “Competência Global” estão sendo solicitados 
dos graduados que buscam informações críticas nos planos 
de estudos vigentes  

Em relação à interculturalidade e ao movimento negro, 
observa-se a exclusão e invisibilidade para todos aqueles que 
não pertencia à cultura europeia, destacando-se a situação de 
grupos negros em países como Argentina, Cuba e Haiti que se 
viam circunscritos as regiões rurais. Em países como Bolívia, 
Brasil, Colômbia e Equador os negros encontravam-se prin-
cipalmente nas zonas urbanas do respectivo país (CANDAU; 
RUSSO, 2010).

A partir da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, tem-se a garantia do direito de ingresso e permanên-
cia na educação escolar, valorização das identidades culturais 
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negras com a incorporação nos currículos escolares e nos ma-
teriais pedagógicos próprios das culturas negras, bem como 
os processos históricos e os movimentos de resistência (BRA-
SIL, 1988).

Um exemplo de universidade que promove a intercultura-
lidade é a Universidade da Integração Internacional da Luso-
fonia Afro-Brasileira (UNILAB), instituição de ensino superior 
pública federal brasileira, tendo suas unidades sediadas nos 
estados da Bahia e do Ceará. A UNILAB é uma autarquia fede-
ral vinculada ao Ministério da Educação (MEC) e tem por ob-
jetivo desenvolver pesquisas em diversas áreas, contribuindo 
para a integração do Brasil com as demais nações que falam 
a língua portuguesa, especialmente os países africanos. (UNI-
LAB, 2010).

No contexto da América Latina e América do Norte, a inter-
culturalidade pode ajudar a resolver problemas de integração 
dos povos indígenas nas sociedades pluriculturais, fortalecen-
do a cultura e a linguagem do nosso povo (MARÍN, 2018).

Ressalta-se que a educação intercultural no Brasil ainda 
pode ser vista como campo emergente (NASCIMENTO et. al., 
2019). Desse modo, a Internacionalização da Educação Supe-
rior (IES) não somente deve estar ligada aos serviços educa-
tivos, mas também deve desempenhar papel fundamental na 
sociedade, facilitando a dimensão inclusiva e intercultural do 
ensino. 

Considerações finais 

A Interculturalidade na Educação Superior centra-se em 
oferecer oportunidades para que os estudantes desenvolvam 
uma mentalidade global, compreendendo as desigualdades 
existentes no mundo, desenvolvendo uma responsabilidade 
global. O papel da gestão acadêmica é fundamental, uma vez 
que a universidade pode diversificar e aumentar sua matriz de 
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ingressos, propiciando o desenvolvimento acadêmico intra e 
interinstitucional na perspectiva intercultural através de alian-
ças estratégicas por área de especialização que favorecem a 
produção de conhecimento e a inovação do saber.

 Este processo tem um efeito diferenciador na formação 
dos graduandos e futuros profissionais que têm a possibilida-
de de investir na carreira, através de um currículo diferencia-
do, que amplia os horizontes formativos para além das fron-
teiras do país.
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